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Documentagio e Direito Comparado, n® 13 « 1983

APRESENTACAO

De 25 a 30 de Setembro reuniu em Viena o I1X Congresso Internacio-
nal de Criminologia.

O objectivo fundamental deste Congresso foi o de apresentar, na
perspectiva do tema geral (Relagdo da criminologia com as politicas e prd-
ticas sociais), os trabalhos cientificos que caracterizam as diversas orienta-
¢bes da criminologia contempordnea.

Tratava-se, em suma, de salientar o impacto das investigagdes sobre
as politicas e prdticas sociais, e vice-versa, de preferéncia aos resultados das
investigagoes empiricas.

Como se expressou o Presidente da Sociedade Internacional de Cri-
minologia nas suas palavras de boas vindas aos congressistas “o tema
dominante do Congresso é o papel e o impacto da nossa disciplina na
determinagdo e orientagdo da politica criminal”, acrescentando:

“A criminologia tem como principal objectivo a produg¢do de
conhecimentos cientificos. Estes, ndo obstante, hdo-de servir
para protec¢do, tanto da Sociedade como dos proprios delin-
quentes, no respeito continuo pelos direitos humanos.

Independentemente das suas- afinidades ideoldgicas, todos os
criminodlogos aceitam este duplo objectivo”.



Quatro sub-temas estavam em causa, repartidos por outras tantas
“Secgbes”.

A primeira tinha como sub-tema “O estatuto e as fungées da crimino-
logia, bem como as suas relag¢des institucionais com as politicas e prdticas
sociais”.

A segunda, “A criagdo das leis e sua recepgdo pela sociedade”.

A terceira, “As politicas e as prdticas sociais proprias do sistema penal
(pena e tratamento)”.

A quarta, por fim, “As politicas e as prdticas de controlo social extra-
penal e informal”.

O nosso Pais esteve representado no Congresso pelos signatdrios, que
apresentaram duas comunicagades:

a) Scbre o estatuto e func¢do da criminologia contemporianea
(COSTA ANDRADE), no dmbito da Secgio I

b) A reforma penal portuguesa e a sua recepciio pela sociedade
(LOPES ROCHA), no dmbito da Secgdo II.

Estes textos, perdidos no meio da abundante produgdo apresentada e
discutida no Congresso, por juristas e crimindlogos dos vdrios continentes,
dificilmente chegariam ao conhecimento das pessoas que se interessam por
estes temas, pelo que se considerou util a sua divulga¢do através de uma
publicagdo portuguesa, potencialmente destinada a atingir um publico
relativamente vasto.

Com isso se satisfaz, por outro lado, o interesse manifestado pelo
proprio Presidente da Sociedade Internacional de Criminologia, que, de hd
uns tempos a esta parte, tem envidado esfor¢os no sentido de constituir em
Portugal uma delega¢do da mesma.

Mas pretendeu-se ir um pouco mais longe.

Assim, publicam-se igualmente os textos de algumas contribui¢ées
mais interessantes, quer pela actualidade dos temas quer pelas suas cone-
xbes com os tratados pela representagcdo portuguesa quer, ainda, pelas
diferentes perspectivas em que se colocam os autores relativamente as
questdes criminologicas e a politica criminal. Ainda aqui, o confronto de
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pontos de vista ndo deixa de ser salutar, proporcionando, eventualmente,
um repensar de problemas e comunicando experiéncias que podem consti-
tuir fonte de aturada reflexdo.

Nesta ordem de ideias, e na impossibilidade de uma publicagdo inte-
gral das dezenas de textos apresentados — o que ndo exclui a hipdtese de,
mais tarde, e na medida do possivel, se conferir continuidade a tarefa que
ora se inicia — seleccionaram-se trés importantes contribuigdes:

A primeira, da autoria de Mireille DELMAS-MARTY, com o titulo
A criacfo das leis e sua recepgiio pela sociedade, constitui uma critica dos
processos actuais de produgdo legislativa e de aplicagdo das leis, subli-
nhando os factores daquilo a que chama uma “dindmica cega” e propondo
as condigbes de uma desejdvel “dindmica racionalizada”.

A segunda, da autoria de Miguel BAJO FERNANDEZ, sob o titulo
Miitua interac¢io entre ciéncias juridicas e criminolégicas, opinidio
publica e direito positivo face a execucdio das penas, constitui um andlise
da realidade espanhola, com os seus antagonismos em matéria de sentido e
significagdo da reacgdo penal, reflectidos em diferentes pontos de vista de
crimindlogos, instancias legislativas e opinido publica.

A terceira, por fim, intitulada Sobre a criminologia critica e sua fun-
¢do na politica criminal, de Alessandro BARATTA, reveste-se do particu-
lar interesse de dar a conhecer as linhas gerais do movimento criminold-
gico em que milita o autor.

Para além da conhecida critica da criminologia tradicional, enquanto
teoria das condig¢des ou causas da criminalidade, e do labelling approach, o
autor desenvolve os principios da criminologia critica, que questiona a legi-
timidade do prdprio sistema penal e propde-se apontar solugdbes para a
questdo criminal a partir da ideia reguladora de uma politica criminal
alternativa que, a longo termo, conduz a ultrapassagem do prdprio direito
penal.

Ndo cabe, aqui, uma andlise minuciosa destes diferentes contributos
criticos, que facilmente se apreenderd pela leitura dos textos e que implica-
ria o indesejdvel inconveniente de repetir o que é sempre melhor explicado
pelos prdprios autores.

Nem isso estaria na indole da presente publicagdo, principalmente
destinada a revelar que ndo a comentar ou sequer criticar as teses expostas.
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Ao dar a luz da publicidade os textos que se seguem, outro propdsito
se ndo teve em vista do que fornecer uma imagem, necessariamente
incompleta e fragmentdria, do que se passou no Congresso.

Por outras palavras, talvez mais precisas: pretendeu-se simplesmente
informar o leitor, na base de alguns textos escolhidos, sobre aspectos rele-
vantes da temdtica geral do Congresso, com o que se espera, no minimo,
contribuir para reforgar ou, pelos menos, despertar a sua curiosidade e o
seu gosto pelas questdes criminoldgicas e de politica criminal, matérias
que, entre nos e salvo honrosissimas excepg¢des, tém tido muito poucos
cultores.

Por uma questdo damais elementar justica, cabe deixar aqui sinceras
palavras de agradecimento pelo inestimdvel auxilio que & delegagdo portu-
guesa foi prestado pela Dra. MARIA ROSA CRUCHO DE ALMEIDA,
pelo Instituto de Reinser¢do Social, pelo Gabinete de Documentagdo e
Direito Comparado, pela Direc¢do-Geral dos Servigcos Tutelares de Meno-
res e pela Policia Judicidria, através da elaboragdo de textos de apoio a
que, futuramente, serd conferida a divulgacd@o que merecem.

Por fim, uma palavra de reconhecimento @ Dra. EVA BACELAR
que, em tempo “record”, se encarregou de verter para francés o texto da
comunicagdo relativa a “Reforma penal portuguesa e sua recep¢do pela
opinido publica”, além de se ter encarregado do paciente trabalho de lei-
tura e selec¢do das informagbes publicadas na imprensa a propdsito do
novo Cddigo Penal portugués e legislagdo complementar.

MALR
M.C.A.
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Congue dans les années fiévreuses précédant la deuxieéme guerre mon-
diale, notre Société s’appuie cependant sur une tradition qui remonte a la
fin du XIXe siécle. Dans le cadre de congrés d’anthropologie criminelle, se
réunissaient alors des médecins, des juristes et des sociologues préoccupés
de I’étude scientifique du phénoméne criminel, de ’homme devenu criminel
et de la société criminogene. Cette étude fut inspirée par la volonté des
premiers criminologues de braquer les lumiéres de la science sur les causes
obscures, ténébreuses de la conduite criminelle. Cette époque, la fin du
si¢cle, fut empreinte d’optimisme. On nourrissait I'espoir puissant que le
progrés économique, social et scientifique ne manquerait pas de provoquer
le progrés moral. Ce progrés, a son tour, devait encourager lesprit de
coopération contre le conflit, I'altruisme contre Iegoisme, la vertu, en
somme, contre le vice. On ne croyait pas que le progrés moral se ferait
automatiquement mais on croyait fermement que la connaissance scientifi-
que des sources et des modalités des comportements criminels devait nous
conduire, nécessairement, a I'élimination progressive des causes persistan-
tes, d’ordre économique, social et psychologique de la criminalité. Il y avait
bien quelques rares exceptions, tel Bergson, qui s'interrogaient avec scepti-
cisme sur la simultanéité du progrés matériel et moral, sur I'effet d’entrai-
nement quaurait le premier sur le second. Leur voix, prémonitoire,
demeurait isolée au milieu des “croyants” du progres illimité. Le ton, lors
des congres, des premiers criminologues, comme celui du fondateur de
notre Société, I'illustre maitre italien Benigno di Tullio, fut empreint d’'un
optimisme profond. Pourvu, pensait-on, que nos législateurs et nos minis-
tres comprennent les enseignements de la science. Pourvu seulement qu’ils
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s’éclairent dans leurs décisions par ce que nous propose la science et nous
aurons une société plus civilisée qui traitera le crime et le criminel comme
un probléme social ou un probléme d’inadaptation ou d’aberration
psychologique.

Dés Beccaria, grand précurseur de la criminologie, les esprits généreux
et épris de progrés réclamaient 'adoucissement des rigueurs barbares du
bras séculier. Jusqu’a nos jours, les criminologues se sont ranges, dans leur
majorité, auprés des faibles contre les forts, auprés de ceux qui défendent
la dignité de 'homme, méme celle des plus indignes de nos congénéres.

Telle est la tradition de notre discipline, tradition qui se confond avec
la croyance dans lutilité de la connaissance pour une organisation sociale
et une adaptation humaine harmonieuse. Cette tradition inclut le respect
mutuel des droits, encourage I'équilibre entre les droits et les devoirs, entre
les obligations et les libertés. Cette tradition pése sur notre discipline, elle
s’impose aux criminologues. La preuve: les régimes totalitaires, qui écra-
sent '’homme au service d’idéaux prométhéens, ne tolérent pas notre
science. La criminologie y est absorbée dans I'appareil répressif de I'Etat.
Il n’y a pas de place dans de tels régimes pour la tradition criminologique,
pour les criminologues.

Il y a également ceux qui voient dans le crime l'expression d’une
volonté délibérée de nuire, d’une nature bestiale et prédatrice, les manifes-
tations de Pesprit du mal que la Société doit durement réprimer. Il n’y a
pas de place dans 'esprit de ces gens ni pour la tradition criminologique, ni
pour les criminologues. Les effets conjoints de Iefficacité de la prévention
générale et spéciale devraient suffire pour protéger la vie et les biens de
citoyens pourvu qu'elles soient vigoureuses et implacables.

Devant ces deux menaces, devant ces deux puissantes tentations,
quelle est la place de la criminologie ? Notre tradition nous oriente vers la
porte étroite ol ne passent pas les solutions faciles. Les problémes crimi-
nels ne furent jamais réglés par la force brutale, par l'implacable rétribu-
tion ou l'esprit de vengeance. L’histoire terrible de 'application des peines
doit en convaincre le plus endurci des “rétributionnistes”. Le passé mi-
centenaire de I'Etat-providence et d’une prospérité matérielle sans précé-
dent n’a pas résolu non plus, parfois bien au contraire, le probléme de la
prévention du crime. La consolidation des régimes socialistes dans de
nombreux et grands pays du globe ne semble pas avoir réussi & écarter
définitivement, comme d’aucuns I'espéraient, la menace criminelle.
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Cette porte étroite de la tradition criminologique tient compte de trois
principes et s’efforce de les accorder au service de 'homme. 11y a d’abord
le principe de la liberté qui commande celui de la responsabilité. Nous ne
sommes pas une termitiére, n’en déplaise a certains socio-biologistes, et
nous ne pouvons pas non plus substituer la coercition, fusse-t-elle d’inspi-
ration scientifique comme dans “’Orange mécanique”, a la libre accepta-
tion des conséquences de nos propres actes. Il y a ensuite le respect de la
liberté des autres, de la collectivité. Chacun de ses membres a un droit
inaliénable a la sécurité de sa personne et de ses possessions. L’homme doit
étre astreint au respect de cette liberté par les lois clairement rédigées, équi-
tablement et efficacement administrées. Enfin, le troisiéme principe postule
qu'une meilleure compréhension de la nature humaine dans ses détermi-
nants biologiques, psychologiques, socio-économiques et politiques assure
une meilleure adaptation des deux premiers principes a la réalité et 4 la
spécificité de 'homme dans I'ordre, perpétuellement en changement, des
étres vivants.

Notre Congres, par le théme qu’il s’est donné, s’inscrit résolument
dans la tradition criminologique telle que nous venons de I'évoquer. Nous
désirons cheminer a travers cette porte étroite qui s’ouvre entre ces trois
principes. Nos Congrés quinquennaux dressent le bilan provisoire des
grands débats et des recherches en cours dans notre discipline. Je ne veux
pas anticiper sur ces débats, ni sur les conclusions qui naitront au terme de
cette semaine d’échanges et de communications incessantes. Je sais seule-
ment que nous allons aborder des sujets d'importance cruciale non seule-
ment pour l'avenir de la criminologie mais pour la qualité de la vie morale
et matérielle de nos sociétés, développées ou en voie de développement,
d’inspiration capitaliste ou socialiste. La criminalité, en derniére analyse,
exprime un malaise individuel et un malaise social. Satisfaire ses désirs au
détriment des autres est un comportement inacceptable 4 New-York
comme 4 Moscou, 4 Pékin comme a Rio de Janeiro. La riposte pénale, la
politique de prévention générale, la mobilisation de la communauté pour
revitaliser les mécanismes du contrdle social subissent P'influence de proces-
sus d’'une grande complexité. Il y entre des facteurs qui tiennent aussi bien
de I'environnement, du milieu social que du milieu interne de ’homme, de
sa “nature” si difficile & cerner avec ses potentialités qui peuvent étre orien-
tées aussi bien vers le mal que le bien.
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Certains affirment — et qui oserait dire qu’ils n’ont pas un grain de
vérité — que, si nous mettions en oeuvre tout ce que nous savons déja sur
la criminalité et 'homme délinquant, nous ferions des progrés immédiats
dans notre quéte d’une société plus libre et plus sécuritaire. Interrogeons,
dans chacun de nos pays, des policiers, des magistrats, des officiers de
probation ou des éducateurs sur ce qu’il faudrait faire, concrétement, pour
réduire la criminalité. La plupart n’hésiteront pas a dresser des catalogues
de mesures fort précises. Imaginons un instant ce qui pourrait figurer dans
cette liste. En coopération avec les citoyens et les services de sécurité privée,
la police renforcerait sa surveillance des rues et des places publiques ou
s'agrégent les éléments suspects. Les groupes de voisins se constitueraient
dans les grandes villes ayant une forte proportion de population mobile ou
nomade pour assurer une certaine cohésion sociale au sein de l'unité géo-
graphique. Ils feraient des pressions sur les pouvoirs municipaux pour
obtenir des unités sociales viables. Ces mémes pressions, orientées cette
fois-ci vers les autorités scolaires, renforceraient la discipline et décourage-
raient la fréquentation des écoles et des colléges par les jeunes adultes non
motivés pour I'étude. Les procureurs tiendraient compte, dans I'acte d’ac-
cusation, de la carritre criminelle compléte des accusés, sans exclure les
dossiers des cours juvéniles. On supprimerait les régles de procédures qui
provoquent de longs délais entre la commission d’un délit, Pinculpation et
la sentence. Le juge aussi devrait disposer des informations détaillées pour
I’évaluation des chances de récidive et du degré de dangerosité des person-
nes convaincues de la commission d’un crime. Les délinquants peu dange-
reux devraient purger leurs peines sous surveillance dans la communauté.
Ceux qui représentent de graves risques de récidive et dont le crime est
grand devraient &tre incarcérés pour de longues périodes. Les délinquants
coupables d’un premier délit grave subiraient une courte peine. Les pro-
grammes de traitement devraient étre disponibles pour les personnes souf-
frant de troubles psychologiques ou d’intoxication. Nul criminologue averti
ne peut s’inscrire en faux contre ces propositions.

Chacun connait cependant les innombrables obstacles concrets qui
empéchent leur application. Ils tiennent aux intéréts corporatifs, aux
arriéres-pensées, aux conflits de juridiction, a la tendance a la bureaucrati-
sation ou a l'excessif juridisme des procédures. De toutes les branches de
Padministration publique, celle de la justice pénale offre une plus grande
résistance 4 la modernisation.
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Est-ce a dire que expérience et la connaissance scientifique sont inca-
pables de pénétrer et d’inspirer notre politique criminelle ? Ce n’est certai-
nement pas le cas. Dans tous les pays, on reléve des progrés notables dans
la collecte des informations statistiques sur les mouvements de la crimina-
lité, sur la personnalité des accusés ou des condamnés. La formation du
personnel a fait des progrés considérables surtout si 'on se rappelle qu’il y
a peu de temps encore le niveau d’instruction des détenus était parfois
supérieur, dans certains pays, a celui de leurs gardiens... La qualité de
I'expertise utilisée ou utilisable aussi bien dans le diagnostic que pour la
classification en vue de traitement ou l'application du régime pénal fait
I'objet d’études de plus en plus approfondies. En somme, la criminologie
constitue un apport croissant, grice a la qualité de ses expertises, i notre
connaissance de ’homme criminel et des facteurs criminogénes.

Un certain consensus se forme également sur le fait que la connais-
sance de plus en plus précise de la criminalité et des criminels doit inspirer
une stratégie de prévention et de répression qui fera diminuer la tentation
de violer la loi. Agir sur des facteurs criminogénes est 'ambition supréme
des criminologues, préoccupés de politique criminelle. Cest aussi la raison
d’étre des pouvoirs publics et de Padministration de la justice. Le chemin
qui y conduit est aussi parsemé d’obstacles que celui qu’empruntent toutes
les sciences sociales a vocation appliquée, inspiratrices de politiques éco-
nomiques et sociales. Les déboires de la planification et de la prévision
dans le domaine du transport public, de la politique énergétique ou de
’assurance-santé sont trop bien connus: les criminologues ne sont plus les
seuls a éprouver un sentiment d’échec.

Nous espérons tous que les travaux du IX®° Congrés International de
Criminologie apporteront quelque lumiére sur les expériences recueillies
dans des régions ou pays du monde qui différent entre eux par leurs régi-
mes politiques, le niveau de développement économique, leur religion, leur
langue ou leurs traditions. L’échange d’expériences, ’évaluation critique
des résultats, la confrontation des idées basées sur des postulats opposés
constituent la raison d’&tre d’'un Congrés. Nous sommes les hdtes d’un pays
qui a su faire évoluer remarquablement bien son appareil judiciaire en vue
d’une politique criminelle équitable et juste. L’expérience autrichienne
qu’incarne I'ancien ministre, Herr Broda, doyen, jusqu’a sa retraite récente
de la vie politique, des ministres européens de la justice, nous intéresse au
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plus haut point. Nous lui sommes reconnaissants de nous faire part de ses
réflexions est nous écouterons avec grand intérét son bilan.

Pour les hommes de science, le monde et son histoire est un vaste
laboratoire. La diversité des traditions, les multiples solutions que nous
apportons au défi de la criminalité ne doivent cependant pas cacher la
similitude fondamentale de nos problémes respectifs. Nous appelons tous
de nos voeux, a l'instar de nos prédécesseurs et en invoquant le témoignage
de nos grands pionniers du XIXe siécle, une justice de plus en plus infor-
mée. Beaucoup de précepts du sens commun se sont révélés lors de 'obser-
vation scientifique des faits comme étant des préjugés non-fondés. D’autres
ont été reconfirmés par les investigations multiples et complémentaires.
Nous devons accepter et partager la lourde responsabilité de ceux qui
assument l'ordre et la paix publique lorsque nous présentons les résultats
de nos recherches. Ce n’est pas que nous nous assimilons aux responsables
de administration publique, mais nous devons étre plus conscients que
jamais de la portée et des effets pervers toujours possibles des conclusions
de nos travaux. Nos fonctions critiques sont primordiales. Mais notre res-
ponsabilité est aussi énorme vis-a-vis de nos concitoyens, victimes poten-
tielles parfois d’eux-mémes ou d’autrui. Nous ne devons pas susciter dans
des domaines aussi vitaux que la prévention du crime des espoirs qui ris-
quent d'étre cruellement dégus. Les criminologues doivent veiller, grace au
progreés constant de leurs recherches, a ce que la politique criminelle porte
Pempreinte d’une connaissance plus précise, plus approfondie du crime, du
criminel et de la criminalité. Pour ce faire, ils doivent communiquer les
résultats de leurs travaux au grand public et aux praticiens intéressés de la
justice pénale. Ces derniers devront considérer, de plus en plus, les cher-
cheurs criminologues comme des collaborateurs, des auxiliaires indispen-
sables dans une société civilisée qui prend a coeur de traiter les problémes
de la criminalité au méme titre que les autres problémes sociaux.

Les travaux de ce IXe Congrés marqueront, je I'espére de tout coeur,
un pas décisif dans la direction d’une politique criminelle ou les résultats de
recherches figureront de plein droit et tout naturellement aux cotés des
considérations d’ordre social, politique et moral. L’utilité sociale de la cri-
minologie, si gravement contestée dans certains pays du monde occidental
au cours des années 70, ne devrait plus faire de doute. Son indépendance
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ne souffrira pas non plus de la part des pouvoirs publics. A l'instar des
autres sciences qui analysent les affaires publiques, la criminologie réalisera
sa vocation sociale. L’esprit de service des criminologues vaincra, j’en suis
certain, les tensions et les conflits qui peuvent surgir entre les intéréts
généraux et les intéréts particuliers des victimes et des agresseurs. Le cri-
minologue y parviendra a une seule et unique condition: ne jamais sacri-
fier le respect de ’homme.
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1. Com a nossa comunicagio propomo-nos oferecer um contributo
para o debate sobre o enquadramento epistemolodgico e funcional da Cri-
minologia no contexto actual do“sistema”das Ciéncias Criminais em geral,
com destaque para a Politica Criminal e a Dogmdtica Juridico-Penal. Um
contributo for¢osamente modesto, ja pela exiguidade do tempo j4, sobre-
tudo, pela especifidade do tema proposto. Temos fundamentalmente em
vista: por um lado, a natureza movedica sobre que assenta toda a teoria
das ciéncias humanas em geral, as juridicas incluidas; e, por outro lado, o
caracter notoriamente cintilante da Criminologia, da Politica Criminal e
da Dogmdtica Juridico- Penal contemporaneas. Estes trés ramos do saber
vivem, com efeito, um periodo de notdria ebuli¢io com a recorrente pro-
blematizagdo dos respectivos horizontes epistemoldgicos, modelos metodo-
légicos, objectos de estudo e, consequentemente, a permanente oscilagdo
das fronteiras reciprocas, provocando-se areas cada vez mais extensas de
interpenetragdo ¢ condominio mais ou menos pacifico, mais ou menos
conflitual (1).

O que frustra, a partida, qualquer pretensdo de tomada definitiva de
posigdo. E obriga, pelo contrério, a actualizar a consciéncia do carécter
necessariamente contingente dos resultados alcangados, como passos enca-
deados no processo historico da sua sucessiva superagdo, ao ritmo dos
equilibrios dindmicos consentidos pela propria matéria em exame.

oM Cf. H. MULLER-DIETZ, “Sozialwissenschaft und Strafrechtsdogmatik™, in: H.
MULLER-DIETZ (Herausg.), Strafrechisdogmatik und Kriminalpolitik, Koln: Carl
Heymanns, 1971, p. 10 € segs.
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Isto posto, apenas uma outra observagio preliminar, Para relevar que
€ nosso propdsito, em sede de ilustragdo exemplificativa, privilegiar na
medida do possivel a referéncia a realidade portuguesa. Tanto no que con-
cerne ao plano cientifico-doutrinario, como no que respeita a politica cri-
minal e & reforma penal, ao discurso politico sobre o crime e ao discurso
da experiéncia quotidiana do problema criminal, através, sobretudo, do
seu reflexo nos mass-media.
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II

2. Nada, talvez, mais indicado, como inicio de abordagem, do que a
identificagdo do que hoje constitui o problema criminoldgico. Entendemos
por tal, o conjunto de interrogagdes de indole tedrica ou empirica. pacifi-
camente consideradas pertencentes a criminologia e que, com acentuada
regularidade, ocupam um espago privilegiado nos manuais da criminolo-
gia, nas investiga¢cGes monograficas ¢ nas revistas da especialidade.

A este proposito, ¢ flagrante o contraste entre a criminologia tradicio-
nal — grosso modo a criminologia predominante até ao fim da década de
cinquenta do nosso século — e a criminologia contemporanea (2).

A criminologia tradicional caracterizava-se pelo predominio, pode
mesmo dizer-se pela quase exclusividade da dimensdo etioldgica. Fazer
criminologia era, entdo, responder & pergunta: porque é que as pessoas
cometem crimes? Para tanto, havia que identificar as causas do crime: ou
a nivel individual, na linha da antropologia lombrosiana, isto ¢ as causas

(») E intencionalmente que utilizamos a expressio criminologia contempordnea que
assume um significado obviamente mais neutro e mais amplo Gue as designagdes mais
especificas e mais comprometidas como, por exemplo, criminologia nova ou moderna.
Sobre o tema, desenvolvidamente, C. ANDRADE, “O Novo Cédigo Penal ¢ a Moderna
Criminologia™, in: Jornadas de Direito Criminal, Lisboa: Centro de Estudos Judicidrios,
1983, p. 190 e segs.; J. KURZINGER, “Die Kritik des Strafrechts aus der Sicht moderner
Kriminologischer Richtungen” ZStW 1974, p. 216 e segs.; FIGUEIREDO DIAS/ COSTA
ANDRADE, Criminologia. O Homem Delinquente e a Sociedade Crimindgena, Coimbra:
Coimbra Editora, 1983, p. 41 e segs..
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radicadas na estrutura biolégico-constitucional do individuo, nas vicissitu-
des da sua biografia ou nos sobressaltos do seu processo de interiorizagio
das instdncias repressivas das pulsdes instintivas v.g. o Super-Ego
(FREUD) ou a Consciéncia (EYSENCK); ou a nivel socioldgico, pondo,
v.g., em evidéncia o potencial criminogeno da integragdo em espagos ou
universos subculturais ou da situagdo em zonas de clivagem entre as
exigéncias da estrutura cultural (ideologicamente democratica e metitocra-
tica) e as oportunidades diferenciais da estrutura social.

E isto sob o envolvimento de um conjunto de postulados ideoldgicos
e epistemoldgicos mais ou menos conscientemente assumidos mas deter-
minantes, em todo o caso, na defini¢io do estatuto, da fungio e do ethos
politico da criminologia. Desde logo, o dogma da “criminalidade como um
dado ontolégico pré-constituido em relagdo & reacgdo social e ao direito
penal, susceptivel, por isso, de ser estudado nas suas causas independente-
mente do estudo da reacgio social e do direito penal” (BARATTA) (3).
Em segundo lugar, o postulado do delinquente como um ser naturalmente
diferente do homem normal e conformista. Por fltimo, a aceitagio como
um dado da ordem social oficial, com seus critérios de respeitabilidade e as
suas defini¢des, de comportamento desviante e conformista. Para além de
aceitar a defini¢io heterébnoma do seu objecto — crime é (e é sJ) o que a
lei define como tal — a criminologia tradicional tendia a circunscrever o
seu Ambito aos individuos formalmente estigmatizados como deliquentes,
isto € os integrados nas prisées ou em clinicas prisionais.

3. A diferenga entre o problema criminoldgico tradicional e o con-
temporinea assume, desde logo, uma clara expressdo quantitativa. A ques-
tdo etiolégica, mesmo tendo em conta as novas dimensdes entretanto
adquiridas, deixa de constituir o tema exclusivo, sequer mesmo o tema
central da criminologia. As suas preocupagdes estendem-se hoje cada vez
mais para um conjunto — extremamente diversificado e progressivamente
alargado — de aspectos novos do problema criminal. A titulo puramente
indicativo e sem cuidado de rigor, é possivel reconduzir a alguns denomi-
nadores comuns os mais significativos destes temas ou interrogages da
criminologia dos nossos dias.

(*) A. BARATTA, “Criminologia Critica ¢ Politica Criminale Alternativa”, La Ques-
tione Criminale 1977, p. 342.
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a) Relevo merecem, desde logo, as chamadas investigagdes de feno-
menologia criminal, destinadas a identificar — nas suas manifesta-
¢Oes tipicas, expressdo quantitativa, impacto disfuncional e custos
sociais, localizagdo social (por classe econémico-social, grupo eta-
rio ou profissional, “colarinhos brancos” ou “azuis”, raga, zona
residencial, etc.) as formas mais significativas de comportamento
socialmente danoso. Trata-se de tentar superar os limites das esta-
tisticas oficiais, decorrentes quer da existéncia da chamada crimi-
nalidade oculta quer da mortalidade de casos criminais no longo
“corredor” do sistema formal de reacgdo ao crime, tentando, assim,
penetrar no “outro lado da lua” (PH. ROBERT) da criminalidade
real (*). E isto tanto com finalidades tedrico-explicativas(em ordem
a testar a validade de determinadas hipdteses) como com proposi-
tos politico-criminais: é normal, por exemplo, que os movimentos
de neo-criminalizagdo em areas como a criminalidade de white-
-collar sejam precedidos de aturadas investigagdes sobre a fenome-
nologia de certas praticas consideradas socialmente danosas.

b) Um lugar central ocupa também o estudo das condig¢3es e das con-
sequéncias da projecgdo da ordem social sobre a realidade con-
creta. Trata-se aqui de investigacOes destinadas a acompanhar o
processo através do qual as formulag¢Ges abstractas (e inacabadas)
das leis criminais chegam a atingir as pessoas definitivamente cri-
minalizadas. Com elas pretende-se, por um lado, esclarecer em que
medida os second-codes (MACNAUGHTON) que operam a nivel
das instincias formais de controlo e imprimem as simbolizagdes da
lei criminal a sua modelagdo e contetido definitivos, os unicos, afi-
nal, com que ela assume vigéncia e eficicia (selec¢do qualitativa).
E procura-se, em segundo lugar, identificar os mecanismos de
selecgdo ¢ as “regularidades estruturais” (SACK) responsaveis quer
pela “imunidade diferencial” das pessoas a presenga pro-activa € a
visibilidade do first-line-enforcer (Policia), quer pela sobrevivéncia
diferencial dos casos conhecidos-pela-policia, isto é, que atingem o
in-put no sistema formal de controlo (cifras negras e selec¢do

(*) Sobre estes conceitos, desenvolvidamente F. DIAS /| C. ANDRADE, (n.2),
p. 130 e segs. e 365 e sgs.
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quantitativa). Dai a ja praticamente inabarcavel literatura crimino-
légica versando sobre as infra-estruturas do sistema formal de con-
trolo — Policia, Ministério Publico, Juri, Advogado, Tribunal,
Administragio Penitenciaria, etc. — convertendo-as segundo a
expressiva formulagio de ERIKSON, em “variaveis criticas do
estudo da deviance”. Tem sido por esta via que se vem logrando
penetrar nos modelos de ac¢do dos agentes das instincias de con-
trolo, pondo designadamente em relevo as condicionantes que
derivam do facto de as instancias assumirem uma estrutura buro-
cratica e organizacional, portadora de goals e racionalidade pré-
prios, bem como de especificas subculturas ou mesmo programas
apocrifos de politica criminal.

Em terceiro lugar, tem-se com estes estudos tentado esclarecer
as consequéncias negativas da “aplicagdo do estigma com sucesso”
(BECKER). Sobretudo os criminélogos mais directamente influen-
ciados pelo interaccionismo simbdlico e pela etnometodologia tém
tentado indagar em que medida a série de cerimonias degradantes
(GARFINKEL) em que se analisa o processo formal de reacgio e,
principalmente a experiéncia no seio das institui¢bes totais
(GOFFMAN) e a consequente distdncia social, adulteram a inte-
racgido entre o estigmatizado e os outros significantes. E em que
medida tudo isto pode resultar para o delinquente numa adultera-
¢do da sua identidade, com a ruptura da integridade da sua auto-
-imagem de respeitabilidade e a adop¢do duma identidade e duma
carreirra de deviance.

c¢) O interesse pela selecgdo a nivel da criminalizagdo secundaria veio
também a estender-se a selecgdo operada a nivel da criminalizagio
primdria, isto é, a selec¢do operada pela propria natureza fragmen-
taria da lei penal como instancia originaria e primeira de reacgdo a
deviance. Logo, com efeito, se ganhou consciéncia de que a com-
preensdo e explicagdo do crime postula o estudo dos mecanismos
sociais de criminalizagdo. De que, segundo HASSEMER, “uma
teoria do crime como teoria da criminalidade pressupde uma teoria
do crime como teoria da criminalizagdo” ().

(*) W. HASSEMER, Theorie und Soziologie des Verbrechens. Ansitze zur einer
praxisorientierten Rechtsgutslehre, Frankfurt: Europiische Verlag, 1980, p. 9.
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Com isto transpuseram os umbrais dos laboratorios de crimi-
nologia e ascenderam as paginas dos seus manuais e revistas temas
como: criminalizagfio-descriminalizagdo; processos historicos de
aparecimento, evolugio e extingdo das leis e das instituigdes penais,
pondo em relevo tanto os factores econdmicos, culturais e politicos
da sua trajectoria como a respectiva fungdo econémica, cultural e
politica. Como exemplos desta historiografia da sociedade puni-
tiva, convird destacar: o estudo de CHAMBLISS (A Sociological
Analysis of the Law of Vagrancy) sobre a historia da incriminagdo
da vadiagem em conexdo com a evolugio das estruturas economi-
cas; 0 de M. FOUCAULT (Surveiller et Punir) sobre a histéria do
correccionalismo prisional; bem como o estudo precursor de
RUSCHE e KIRCHHEIMER (Punishment and Social Structure)
() sobre a relagdo entre os sistemas punitivos e o mercado do
trabalho.

- Estava, assim, aberto o caminho para a problematizagio, pela
criminologia, da prépria ordem social € dos mecanismos da socie-
dade punitiva. Para, noutros termos, se questionar o modo como
uma dada defini¢do ou “construgdo da realidade” (BERGER/
/LUCKMANN) triunfa e se impde, quais as suas estratégias de
legitimac¢fio e manutengdio € o modo como se relaciona com as
construgdes alternativas da realidade: em termos de tolerdncia
(democratica) ou de panoptismo (FOUCAULT) de vocagio indis-
farcadamente “holistica” (POPPER) (7).

(*) Nio se ignora que a obra de RUSCHE ¢ KIRCHHEIMER ¢ muito anterior — a
sua primeira edigio foi publicada em 1939. De resto, o nucleo essencial do livro de RUS-
CHE e KIRCHHEIMER havia ja sido antecipado no conhecido artigo de RUSCHE
“Arbeitsmarkt und Strafvollung” (1933). No sera, contudo, arriscado afirmar que a obra
de RUSCHE ¢ KIRCHHEIMER surgiu, do ponto de vista da teoria criminoldgica, antes
do tempo, ja que s6 a criminologia contemporanea estava em condigdes de a receber. E o
que documenta a sua redescoberta pela mais recente teoria criminolégica, claramente reve-
lada na recente publicagio do artigo de RUSCHE em lingua italiana (“Il Mercato del
Lavoro e 'Execuzione della pena. Riflessioni per una Sociologia della Giustizia Penale”, La
Questione Criminale 1976, p. 519 e segs.) € francesa (“Marché du Travail et Régime des
Peines. Contribuition a la Sociologie de la Justice Pénale”, Déviance et Société 1950, p. 215
€ segs.). O mesmo vale para o livro Punishment and Social Structure com destaque para a
traduciio italiana (Pena e Struttura Sociale, 1978) acompanhada de uma esclarecedora
introdugdo de D. MELOSSI.

() Sobre o panoptismo — uma das caracteristicas mais salientes das sociedade con-
temporaneas, segundo o autor — M. FOUCAULT, La Verdad v Las Formas Juridicas,
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d) Uma referéncia, por Gltimo, a um género de estudos, a cuja proli-
feragdo vimos assistindo e que poderiamos, parafraseando
GOULDNER,agrupar sob a designagio de “criminologia da cri-
minologia” ou ainda, criminologia reflexiva (8). Neles, com efeito,
¢ a prépria criminologia —“como teoria € como institui¢io social”
(GOULDNER) — que se converte em objecto critico de analise, e
¢ outrossim o crimindlogo que se interroga, numa perspectiva de
conflito, sobre o seu prdprio papel, sobre de que lado esta.
Recordem-se, a titulo de exemplo, obras como: a de H. BECKER,
Whose Side are We On?; dos SCHWENDINGER, Defenders of
Order or Guardians on Human Rights?, ou de CHAMBLISS e
MANKOFF, Whose Law, Whar Order?

4. O alargamento do criminologicamente relevante nos sentidos
apontados — e outros poderiam indicar-se como, v.g., o da redescoberta
da vitima pela criminologia contemporinea — parece definitivamente
adquirido. Hoje ndo suscitam qualquer reparo defini¢Ges da criminologia
como a apresentada por SYKES (que décadas atras nio deixaria de valer
como uma heresia) segundo a qual a criminologia é: “o estudo das origens
sociais da lei criminal, da administragio da lei criminal, das causas do
comportamento delinquente, da prevengio e controlo do crime, incluindo
a reabilitagdo individual e a transformagio do meio social”. Isto, de resto,
na esteira de SUTHERLAND que, com o seu conhecido sentido inovador,
jé& antecipadamente sustentara que “a criminologia se divide em trés ramos
principais, que sd0 os seguintes:

a) a sociologia do direito, que se preocupa com a analise cientifica
das condigdes de desenvolvimento das leis penais; este ramo é
raramente tratado nas obras gerais de criminologia,

Barcelona: Gedisa, 1980, . 99 ¢ segs.. Por seu turno, K. POPPER tem denunciando empe-
nhadamente os riscos (totalitarios) das tentativas de reconstrugio social holistica ou utdpica
(utopian social engeneering). Como alternativa, sustenta POPPER que s6 as intervengdes
“fragmentdrias”, “limitadas” ou “por pequenos passos” sdo legitimas duma perspectiva
democratica ¢ do ponto de vista duma sociedade aberta. Desenvolvimento, K, POPPER,
La société Ouverte et ses Ennemis, Paris: Seuil, 1979; K. POPPER, La Miseria del Histo-
ricismo, Madrid: Alianza, 1980.

(®) A. GOULDNER, La Crisis de la Sociologia Occidental, Buenos Aires: Amor-
rortu, 1973, p. 20 e segs.. Em sentido-convergente, N. HERPIN, Les Sociologues Améri-
cains et le Siecle, Paris: Puf, 1973, p. 154.
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b) a etiologia criminal, que se propée a analise cientifica das causas
da criminalidade;

©) a penologia, enfim, que trata da luta contra a criminalidade” (°).

De per si, este puro ganho de expressdo quantitativa pouco alcance
teria do ponto de vista da reflex3o sobre o estatuto e a fungfio da crimino-
logia, ja que ndo alteraria significativamente as coordernadas metodolégi-
cas e epistemologicas do problema. Quando muito, ele valeria como prova
da capacidade de progresso da criminologia. E aproveitaria, como recon-
fortante satisfagdo do sentimento narcisista, aos criminélogos mais pre-
ocupados em esconjurar o fantasma de que ndo passariam de “reis sem
reino”, anos antes despertado por THORSTEN SELLIN.

Sé que as coisas ndo consentem esta neutralidade. Desde logo, porque
ndo € possivel recusar o ethos politico contido em muitas das interrogagdes
que se inscrevem no activo da criminologia contemporinea. Depois, €
sobretudo, porque se afigura forgoso reconhecer que as transformacdes
registadas no problema criminoldgico e ja sumariamente elencadas reflec-
tem e simultaneamente potenciam uma profunda mudanga a nivel dos
fundamentos tedricos, metodoldgicos e epistemoldgicos da criminologia,
do mesmo passo que lhe emprestam uma dimens3o politica sem preceden-
tes. Isto, de resto, em total sintonia com a viragem a nivel do horizonte
cultural em geral e das ciéncias criminais em particular.

Noutros termos, aquelas transformagdes s6 foram possiveis como
consequéncia (e causa) da ruptura do equilibrio tradicional vigente entre as
ciéncias criminais e em cujas coordenadas se definia o estatuto da crimino-
logia. Tal equilibrio assentava no primado absoluto do direito penal que
definia 0 espago em que operavam tanto a criminologia como a politica
criminal. A primeira investigando as causas do crime (legalmente definido),
a segunda elaborando as estratégias mais racionais para prevengio e
repressdo do crime. Como assentava ainda na crenga da criminologia
como ciéncia — e porque ciéncia — puramente objectiva e axiologica-
mente neutra.

(*) G. SYKES, Criminology, New York: Jovanovich, 1979, p. 6; E. SUTHERLAND/
/D. CRESSEY, Principes de Criminologie, Paris: Cujas, 1966, p. 1.
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Foi com a chamada gesamte Strafrechtswissenschaf de F. von LISZT
que esta construgio conheceu a formulago mais explicita e acabada (19).
Para LISZT era ao direito penal — “a barreira intransponivel da politica
criminal” — que competia definir o se, 0 como e o porqué da aplicagio
das reacgdes criminais. Em conformidade, a “tarefa imediata da ciéncia do
direito penal é: compreender o delito e a pena como generalizagdo concei-
tual numa consideragio puramente técnico-juridica e desenvolver os pre-
ceitos concretos da lei num sistema cerrado, subindo até aos dltimos prin-
cipios e conceitos fundamentais”. Reduzida, como a criminologia, 4 catego-
ria de ciéncia auxiliar, & politica criminal incumbia elaborar o “conjunto
sistematico de principios fundados na investigagio cientifica das causas do
crime e dos efeitos da pena segundo os quais o Estado deve conduzir a luta
contra o crime através da pena e das institui¢gées conexas”.

E foi & sombra deste positivismo que se mantiveram, até praticamente
aos nossos dias, tanto a dogmatica juridico-penal — no sentido da procura
de um sistema de conceitos univocos € da mais estrita obediéncia a lei,
indiferente (rectius, contraria) a todas as preocupagdes de teor politico-
~criminal — como a criminologia — no sentido da procura naturalista das
causas do crime. Com o que além do mais se almejava dar resposta as
exigéncias do Estado de Direito liberal que reclamava um direito penal
concebido como a Magna Carta do delinquente, em ordem & maximizagio
das garantias e da segurancga do cidadio ().

5. Esta concepgdo das coisas recusava formalmente qualquer relevo
politico-criminal auténomo a criminologia. O significado politico-criminal
que ela viesse, apesar de tudo, a assumir seria sempre derivado e hetero-

() F. v. LISTZ, Strafrechtliche Aufsiitze und Voririge, Berlin: Guttentag, 1905,
vol. 11, p. 284, Para ulteriores desenvolvimentos, FIGUEIREDO DIAS, Os Novos Rumos
da Politica Criminal e o Direito Penal Portugués do Futuro, Lisboa, 1983, p. 5 e segs.; R.
N. BARBERO, “Derecho Penal y Politica Criminal”, Doctrina Penal 1981, p. 479 e segs.;
A. BARATTA, “Criminologia e Dogmatica Penal. Passado e Futuro do Modelo Integral
da Ciéncia Penal”, Revista de Direito Penal 1982, p. 5 e segs.; C. ROXIN, Politica Crimi-
nal y Sistema del Derecho Penal, Barcelona: Bosch, 1972; C. ROXIN, Problemas Bdsicos
de Derecho Penal, Madrid: Reus, 1976,-p. 71 e segs..

(") Desenvolvidamente, F. DIAS, (n..10), p. 6 € segs..
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nomamente determinado, ja que se circunscreveria ao eventual aproveita-
mento dos seus ensinamentos por parte das restantes ciéncias criminais.
“Aos cultores da criminologia so6 restava — refere ROXIN — a missdo de
chamar a atengio do legislador € o espago juridicamente neutro da execu-
¢do da pena” (12).

Teria de ser assim, ha que explicita-lo, para além das ja afloradas, por
raz0es que se prendem com a propria pretensdo da criminologia a ganhar
a respeitabilidade de verdadeira ciéncia. A criminologia emergiu como um
ramo especifico do saber na segunda metade do século passado, num clima
cultural dominado pelo prestigio das realizagdes das ciéncias fisico-matema-
ticas € pelo triunfo do idedrio do cientismo positivista. Para fazer jus ao
qualificativo de ciéncia — e ciéncia era entdo apenas o saber por causas
— a criminologia teria, & semelhanga das restantes ciéncias humanas em
vias de afirmagfo, de se perfilar pelo modelo das ciéncias da natureza.
Deveria para tanto apresentar-se como ciéncia das causas de um fenémeno
— o crime — reduzido a expressdo de puro acontecer naturalistico, € a
margem portanto de toda a reinvindicagdo de valéncia politica.

Para o que ndo deixou ainda de contribuir a projecgdo da velha ideia
aristotélica de uma ciéncia (epistheme) de valor exclusivamente apoditico-
-explicativo, fechada a todo o significado pragmatico. E que MAX
WEBER viria a retomar ao advogar a intransponivel antinomia entre o

(') C. ROXIN, (n. 10), Politica Criminal... p. 25. Nada talvez mais expressivo do
grau de interiorizagdo e aceitagdo generalizada deste entendimento das coisas no que res-
peita ao papel e ao estatuto da criminologia, do que a atitude assumida ainda em 1959 por
um autor como TH. WURTENBERGER. Nio obstante se creditar como um dos arautos
mais consequentes duma dogmatica aberta aos ensinamentos da criminologia, WURTEN-
BERGER perspectivou a criminologia em termos de positivismo estrito, recusando-lhe toda
a valéncia politica ou normativa auténoma. “A criminologia — escrevia — ¢ por natureza,
uma ciéncia de factos, ndo uma ciéncia normativa.” E acrescentava reportando-se ao pro-
blema do objecto, uma das verdadeiras pedras-de-toque do ponto de vista tedrico e episte-
moldgico: “Sdo os critérios normativos dos tipos legais de crime que sdo decisivos para a
derterminagdo da natureza e conteido da acgdo criminosa, isto € para a delimitagio do seu
(da criminologia) objecto cientifico. A criminologia nfio pode ser ela prépria a determinar o
que ¢ ilicito e, por isso, crime, ou como tal deve valer. Tal ha-de resultar das representacdes
ético-sociais predominantes no interior da comunidade e, acima de tudo, das normas da lei
penal estadual, que em tltima instincia determina o conteudo e os limites do ilicito crimi-
nal”. Em consonéncia com este entendimento das coisas, WURTENBERGER assinala a
criminologia trés tarefas fundamentais: anilise fenomenolégica da criminalidade, estudo
etiolégico-explicativo e elaboragdo de tipologias de delinquentes. Cf. TH. WURTENBER-
GER, Die geistige Situation der deutschen Strafrechtss Wissenschaft, Karlsruhe: C.F.
MULLER, 1959, p. 39.
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discurso do saber e o do poder. Por tudo isto, dificilmente se estranhara
que mesmo crimindlogos como SELLIN ¢ MANNHEIM tenham sempre
propugnado por uma criminologia asséptica a juizos de valor, com a con-
vicgdo de quem presta um servigo a sua dignidade de ciéncia.

Seria, contudo, apressado continuar hoje a concluir pela total irrele-
viancia politica desta criminologia de obediéncia positivista, reduzida a
condigio modesta da ciéncia meramente instrumental. Uma ponderagdo
mais cuidada das coisas — a luz dos ensinamentos da historiografia das
institui¢Ges penais, dos métodos da Sociologia Dialéctica e das ligGes da
proépria criminologia critica — cedo evidenciara a inequivoca fungio poli-
tica de tal criminologia. E forgara a concluir que ela poderia funcionar (ou
funcionava) como instincia de legitimagio da construgdo oficial da reali-
dade e, por essa via, da manuteng@o e perpetuagdo das respectivas estrutu-
ras de dominio.

Na verdade, a aceitagdo da definigio de crime e de criminoso pelo
sisttema penal — no seu conjunto de lei e instincias de reacgdo e controlo
— ¢ a sua identificagio com o crime e o criminoso, sem mais, como
objecto de estudo das causas do crime, s6 pode concluir por causas indis-
sociavel e exclusivamente ligadas ao tipo de pessoas que o sistema define
como delinquentes. Ora, este circulo vicioso n3o pode deixar de actuar
como coonestagio do labor do sistema penal e legitimagio da ordem
social. Se, recorrendo a terminologia de R. MERTON, a fungdo manifesta
desta criminologia ¢ erigir o delinquente em destinatirio da politica cri-
minal — (modelo médico) (E. SCHUR) — ou quando muito as manifesta-
¢bes patoldgicas ou disfuncionais a nivel da estrutura cultural ou social
(modelo reformista), a sua fungdo latente ndo pode deixar de ser a de
preservar a integridade da ordem social (!3).

Em sintese, ¢ ao contrario do que as representagdes ideologicas pre-
tendam sugerir, poderia verificar-se uma singular sintonia entre o discurso
do saber ¢ o “discurso do cadafalso” (M. FOUCAULT). Segundo
BARATTA, por exemplo, “a criminologia positivista converteu-se numa

(13) Sobre a contraposi¢do fun¢ées manifestas — fungbes latentes, R. MERTON,
Sociologia. Teoria e Estrutura, S. Paulo. Mestre Jou, 1970, p. 127 e segs.; C. ANDRADE,
A Vitima e o Problema Criminal, Coimbra, 1980, p. 106 e segs.. Sobre 0 modelo médico,
E. SCHUR, Radical Non-Intervention. Rethinking the Delinquency Problem, N. Jersey:
Prentice Hall, 1973.
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instdncia legitimante do sistema penal (...). A criminologia positivista con-
tribuia para cobrir com um véu mistificante os mecanismos de selecgdo, ao
mesmo tempo que proporcionava uma justificacdo ontoldgica e sociold-
gica aos resultados desses mesmos mecanismos” (!4).

6. Antes de ensaiar uma referéncia mais explicita ao estatuto da cri-
minologia contemporinea, ja indicado a proposito da mudanga verificada
no problema criminoldgico convira recordar sumariamente as transforma-
¢Oes entretanto verificadas no horizonte cultural e que muito abalaram a
reflexdo epistemoldgica em torno das ciéncias sociais €, mesmo, das cién-
cias fisico-matemdticas. Dum modo necessariamente sincopado pode dizer-
-se definitivamente superada a mitologia positivista da pura objectividade e
neutralidade axioldgica das ciéncias sociais. Para o que muito contribui-
ram as mais diversas correntes da sociologia do conhecimento que vieram
revelar as “infra-teorias™, as background assumptions (GOULDNER), os
coeficientes ideoldgicos e, mesmo, os “interesses” que estdo na base do
labor cientifico e condicionam o resultado do seu labor. Como refere
GOULDNER, “o labor dos socidlogos, como o dos outros, encontra-se
influenciado por um conjunto subtedrico de crengas (... Acerca de tedos os
membros de Ambitos simbolicamente constituidos (...). Os supostos basicos
subjacentes (...) sdo ferramentas cognoscitivas, carregadas de afectivi-
dade” (**). No mesmo sentido € entre nos também B. MACHADO chama
justamente a atengdo para “o valor relativo da realidade que nos apresen-
tam as ciéncias empiricas e a chamada pré-impregna¢io valorativo-
-normativa dos actos cognoscitivos” (!6),

Deve-se por seu turno a Sociologia Dialéctica, designamente a teoria
critica (ADORNO, HORKEIMER, HABERMAS) ter posto em relevo o
caracter incindivel da unidade entre a teoria e a praxis e, consequente-
mente, o potencial normativo das ciéncias (sociais). “Podera, assim,
acreditar-se — segundo a formulagio de POPPER — que a ciéncia social
funciona como uma parteira, ajudando ao nascimento de novos periodos

("*) A. BARATTA, (n. 10), p. 6. Do mesmo autor € no mesmo sentido, “Problemi
Sociali e Percezione della Criminalita”. Dei Delitti e Delle Pene, 1983, p. 15 € segs..

(') A. GOULDNER, (n. 8), p. 37.

(') BAPTISTA MACHADO, Introdugdo ao Direito e ao Discurso Legitimador,
Coimbra: Almedina, 1983, p. 49.

37



sociais, se bem que também possa servir nas mios de interesses conserva-
dores para retardar mudancas sociais pendentes” (!7). Enguanto, em sen-
tido convergente, GOULDNER refere o cardcter “discretamente necrold-
gico ou apologético” das teorias sociais, também FOUCAULT acentua
que “o conhecimento é sempre uma relagdo estratégica em gue o homem
estd situado” ('%). Igualmente decisivo foi ainda o contributo da sociologia
de conflito de obediéncia marxista ou nio (v.g. COSER ou DAHREN-
DORF) que veio substituir as teses do consenso as teses do conflito e da
coer¢do, pondo expressamente em evidéncia o caracter repressivo da
ordem social normativamente imposta. “Do ponto de vista do modelo de
conflito — resume DAHRENDORF — as sociedades e as organiza¢des
sociais mantém-se coesas ndo por consenso mas por coer¢io, nio por
acordo universal mas pela coer¢do de uns sobre os outros. Pode ser 1til,
para certos fins, falar do sistema de valores de uma sociedade. Mas no
modelo de conflito, tais valores caracteristicos sd0 mais dominantes do que
comuns, mais impostos do que aceites” (19).

7. Foi no essencial coincidente o caminho trilhado pela criminologia
onde, a partir do inicio dos anos sessenta se precipitaram em densidade e
dimensdo eventos que estdo na base da viragem operada no estatuto epis-
temoldgico e politico da criminologia. Ndo é possivel, nesta sede,
menciona-los a todos: ja pelo seu nimero, ja porque muitos deles desenca-
dearam sucessos que estdo longe de se poderem considerar consumados e
em relacio aos quais terd de ficar suspensa toda a valoragdo definitiva.
Bastar-nos-emos, por isso, com uma referéncia aqueles dentre eles que se
nos afiguram mais relevantes na perspectiva de que curamos.

a) Nunca serd exagerado sublinhar o papel do interaccionismo quer
pela sua vis inovadora quer pela pluralidade de frentes em que ela
se fez sentir. Foi o labelling que introduziu o tema da selec¢do que
perturbou drasticamente os fundamentos epistemoldgicos e politi-

(') K. POPPER, (n. 7), La Miseria ... p. 30.
(') M. FOUCAULT, (n. 7), p. 30.

('Y) R. DAHRENDOREF, Ensaios de Teoria da Sociedade, Rio de Janeiro: Zaba,
1974, p. 149.
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cos da criminologia tradicional. A ele se deve, por outro lado, o
ter demonstrado o caracter em grande medida socialmente cons-
truido da delinquéncia, de acordo com a tese fundamental de Out-
siders de BECKER: “Sdo os grupos sociais que criam a deviance
ao elaborar as normas cuja violagio constitui a deviance ¢ ao apli-
car estas normas (...) A deviance ndo é uma qualidade do acto que
uma pessoa comete, mas antes uma consequéncia da aplicagio
pelos outros de normas e sangdes a um deliquente”. Relacionado
com isto o labelling pds em causa a crenga num certo mMonNismo
cultural e moral (outro dos postulados da criminologia tradicional)
e chamou a atengo para a pluralidade e alternatividade de univer-
sos culturais e cddigos morais, de implicagSes obvias nos proble-
mas da criminalizacio ¢ descriminalizagio e da legitimagio. Pos
outrossim em relevo o papel e as estratégias dos moral entrepe-
neurs, estratégias em que avulta hoje a exploracido da reivindica-
¢do de law and order, por vezes artificialmente agudizada através
da manipulag¢io das cotas do medo colectivo. Por iltimo, com a
problematica das consequéncias da estigmatizagdo sobre a identi-
dade e a carreira futura do delinquente, a criminologia interaccio-
nista pos em crise a viabilidade e a legitimidade dos ideais do tra-
tamento e da ressocializacio.

Resumidamente, o interaccionismo introduziu um conjunto
de temas e abriu novas vias de abordagem de directa relevancia
politico-criminal. E imprimiu simultaneamente um cunho radical-
mente novo 2 politica criminal: do que agora se trata é de privile-
giar, como seus destinatarios, ndo os deliquentes nem sequer as
localizadas disfung6es sociais, mas antes os varios momentos do
sistema penal. \

Quase ao mesmo tempo, a criminologia do conflito — cujo pri-
meiro tratamento sistematico ficou a dever-se a G. VOLD (Theo-
retical Criminology, 1958) e depois a A. TURK (Criminality and
Legal Order, 1968) — punha em crise o dogma do consenso como
fundamento da criminalizagio e sustentava a necessidade de abor-
dar todo o sistema penal numa ldgica de conflito e poder.

A evidente politizacdo da criminologia, ja patente na perspectiva
interaccionista € na criminologia de conflito, ganharia em ampli-
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tude e sistematizagdio com as duas orienta¢gdes fundamentais da
criminologia surgidas ja nos ltimos anos da década de sessenta e
nos primeiros da década de setenta. Referimo-nos s correntes do
constructivismo social, designadamente as perspectivas etnometo-
dolégicas, por um lado, e 4 chamada criminologia critica ou radi-
cal, por outro. Apesar de divergentes em aspectos essenciais de
teoria ¢ de método, ambas as orientagles convergem na relativiza-
¢do da construgio da realidade e da ordem oficiais e na sua pro-
blematizagio, maxime no que toca a sua legitimidade.

Apesar do seu pendor ahistoricista e acritico, devido em parte
a influéncia da fenomenologia que o leva a por-entre-parénteses a
realidade histérica concreta, a verdade é que o constructivismo
dedica grande atengdo ao problema das multiplas realidades. a
“precaridade” das construgdes da realidade, mesmo se dominantes
ou oficiais e, por isso, a dialéctica das relagdes (¢ da repressio)
com as realidades alternativas que se manifestam nos actos de
deliquéncia. Com o que o problema da op¢do por uma dada defi-
ni¢do da realidade assume directamente relevo criminoldgico. E o
que de forma paradigmatica mostram obras como Deviance and
Respectability. The Social Construction of Moral Meanings (1970,
edit. por J. DOUGLAS), Theorectical Perspectives on Deviance
(1972, edit. R. SCOTT/J. DOUGLAS), M. SPECTOR/J. KIT-
SUSE , Constructing Social Problems (1977) e, de um modo geral,
toda a investigagdo criminoldgica onde é mais notoéria a presenga
da fenomenologia de A. SCHUTZ ou o influente estudo de
P. BERGER ¢ TH. LUCKMANN, The Social Construction of
Reality (1966).

Ja com a criminologia radical, de expressa obediéncia mar-
Xista — e pensamos em autores como: os americanos SCHWEN-
DINGER, PLATT ou QUINNEY; os alemies SACK, WERKEN-
TIN ou SCHUMANN; os italianos BARATTA, MELOSSI ¢
PAVARINI; os ingleses TAYLOR, WALTON e YOUNG; e em
sentido substancialmente convergente M. FOUCAULT (Franga)
e, entre n6s, BOAVENTURA SANTOS — a politizagdo da cri-
minologia, para além de total, ganha um entono claramente mili-
tante. “Com o amadurecimento do momento critico, a criminolo-
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gia contempordnea tende a transformar-se de uma teoria da
criminalidade em uma teoria critica e sociologica do sistema
penal” (?°). A criminologia radical encara o sistema penal como
um dos instrumentos privilegiados duma ordem intrinsecamente
injusta, porque assente em “crimes” contra os valores fundamen-
tais do homem. Dai que ela redescubra o recorrente problema do
objecto da criminologia o que chama a lei criminal ao primeiro
plano da teorizagido criminoldgica. S6 que a sua equacionagio é
feita em termos que apontam claramente no sentido da superagio
(revolucionaria) da ordem vigente e da instauragdo duma ordem
alternativa. Em conformidade, a criminologia critica vé-se compe-
lida a rejeitar a ideia de ressocializagdo. Se ¢ a sociedade que
acima de tudo importa “ressocializar”, nada mais contra-indicado
do que a ressocializagdodo delinquente que corresponderia a perder
potencial de contestagio e revolta.

Também a criminologia psicanalitica teve um impacto no sentido
da politiza¢io da criminologia grandemente coincidente com o do
interaccionismo e da criminologia critica. Isto 4 sobretudo verdade
em relagdo aquela vertente da criminologia psicanalitica mais
directamente preocupada com a analise dos mecanismos da alma
colectiva, da sociedade punitiva (strafenden Gesellschaft) do que
com a explicagdo do fenémeno individual do crime.

Presente ja na obra de FREUD (Totem e Tabu), esta vertente
viria depois, em 1948 a ser objecto de tratamento sistematico por
P. REIWALD (Die Gesellschaft und ihre Verbrecher) e a suscitar
nos nossos dias o interesse de um numero crescente de autores
(FROMM, PLACK, OSTERMEYER, ENGELHARDT, NAE-
GELI, etc). De forma sintética, a psicanalise da sociedade punitiva
vem pondo em relevo a ambivaléncia da sociedade face ao crime e
ao criminoso. Ambivaléncia que: ora a leva a procura da experién-
cia real ou simbolizada do crime como forma de catarse e a
identificar-se com o criminoso para, ao puni-lo a si mesma se

(**) A. BARATTA, (n. 10), p. 12.
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punir e expiar os proprios sentimentos de culpa; ora, inversa-
mente, a projectar sobre o delinquente a sua culpa e a bani-lo
como bode expiatdrio (NAEGELI) para evitar o contigio e apro-
veitar o castigo como forma aloplastica de realizagdo das suas pul-
soes e frustracdes e da sua agressividade.

Como facilmente se intui, esta abordagem do problema cri-
minal a partir das pulsdes irracionais da sociedade punitiva e a que
ndo ¢ alhelo um certo compromisso com o0 marxismo, esta
paredes-meias com a busca de modelos alternativos de convivéncia
€ organizagio, tanto no plano econémico como no cultural, educa-
tivo e moral e com um programa de aboli¢do do direito penal.
Este ultimo assumido, de forma particularmente impressiva por
ARNO PLACK.

8. Também a redescoberta da vitima e o consequente enriquecimento
da teoria criminoldgica com a dimensdo vitimoldgica obrigou a repensar o
sistema penal em termos criticos. Desde logo, no sentido mais linear, de se
introduzirem no sistema classico as reformas adequadas a dar resposta as
reinvindicagGes mais instantes da vitima levando nomeadamente a revalo-
rizagdo da reparagdo como reacgio especificamente penal e a instituciona-
lizagdo de sistemas de reparagdo a cargo da colectividade em nome de
solidariedade e da responsabilidade social face ao crime. Ou ainda, nesta
linha, no sentido de se valorar a intervengio etioldgica da vitima, a titulo
v. g. de victim-precipitation.

Depois, e sob a influéncia do interaccionismo:

1.° no sentido de se valorizar a vitima como o mais decisivo gate-
-keeper efectivo do sistema penal e, por isso, como referéncia
obrigatoria em programas de descriminalizagdo e como elo parti-
cularmente indicado para se tentar interromper a espiral da violéncia
que ameaga as sociedades contemporaneas e ¢é alimentada pelo
medo das vitimas potenciais, pela sua desconfianga e aliena¢do em
relag@o as instincias formais de controlo;

2.° no sentido de se evitarem os efeitos perversos de certos estigmas
de vitima o que autoriza a falar de programas de desvitimizagdo e
sobretudo a prevenir-se que o processo formal de resposta ao
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crime se converta (maxime nos crimes sexuais, v.g., a violagdo)
em nova e mais drastica vitimizacéo(?').

Mas o que aqui mais importa reter é que também a perspectiva Vviti-
molégica trouxe ao pensamento criminoldgico um contributo de manifesta
incidéncia politica. Na verdade, a substitui¢io do modelo diddico de tensdo
Estado-delinquente pelo modelo triddico Estado-delinquente-vitima, levou
alguns autores a indagar do significado e das origens da intervengdo do
Estado em subrogagiio da vitima e a concluir que se trataria de um evento
historicamente contingente, relacionado com a formagio do Estado euro-
peu, na sua forma originaria de estrutura centralizada de poder nas méos e
ao servigo exclusivo do soberano. Esta visdo das coisas leva N. CHRISTIE
a falar de roubo do conflito: a afirmagdo do monopolio do poder punitivo
do monarca e a transubstanciagio do conflito originario em lesdo simboli-
zada de valores colectivos valia como uma afirmagdo de poder face ao
delinquente-inimigo-interno — o homdlogo da guerra em relag¢fio ao ini-
migo exterior — e redundava simultaneamente na privagdo da vitima do
seu “poder” como parte conflitual.

Em clara sintonia e a proposito do aparecimento da figura do procu-
rador do rei na alta Idade Média, escreve FOUCAULT: “O procurador
dobrard a vitima pois estara atrds daquele que deveria ter formulado a-
queixa dizendo: — se ¢ verdade que este homem lesionou este outro, eu
representante do soberano, posso afirmar que o soberano, o seu poder, a

(2') Diversamente, j4 noutros casos a consideragio auténoma dos interesses da
vitima podera reclamar a continuagio do processo mesmo depois de se ter concluido pela
impossibilidade de condenagio do arguido. E o que sucedera, com nio rara frequéncia, em
processos por crimes contra a honra em Gue a vitima tera interesse, para efeitos de exceptio
veritatis, no esgotamento das possibilidades de esclarecimento formal dos factos em causa.

E a este tipo de exigéncias de politica criminal orientada pela e para a vitima que a lei
83.608 de 8 de Julho recentemente aprovada em Franga procura dar resposta. Entre as suas
inovagGes mais significativas sobressai a introdugdo de um novo crime no Coédigo Penal: a
organizagio fraudulenta da situagio de insolvéncia em prejuizo dos direitos de indemniza-
¢do ou reparagdo da vitima. Para além disso, a nova lei prevé -a possibilidade de, mesmo
ap6s a absolvigdo do arguido acusado de ofensas corporais ou homicidio involuntarios, € a
requerimento da vitima, o tribunal competente prosseguir o processo para efeitos de deter-
minagio e garantia dos direitos de indemnizag¢3o ou reparagdo. Sobre o significado crimi-
noldgico da vitima cf., entre a literatura mais recente, H. J. SCHNEIDER, “Das Opfer im
Verursachungsund Kontrollprozess der Kriminalitat”, in: Kriminalitat und abweichendes
Verhalten, Band 11, Weinheim und Basel: Beltz, 1983, p. 79 e segs.. Sobre a necessidade de
repensar o estatuto da vitima no processo criminal, D. KRAUSS, “La Vittima del Reato
nel Processo Penale”, Dei Delitti e Delle Pene 1983, p. 283 ¢ segs..
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ordem que cle dispensa, a lei que ele estabeleceu, foram igualmente lesio-
nados por este individuo. Por isso, também eu me coloco contra ele”.
“Desta maneira — continua FOUCAULT — o soberano, o poder politico,
passam a dobrar e, paulatinamente, a substituir a vitima. Este fenémeno,
que € absolutamente novo permitira que o poder politico se apodere dos
procedimentos judiciais (...). Aparece uma nog¢io absolutamente nova: a
infrac¢do. Enquanto o drama juridico se desenvolvia entre os individuos,
vitima e acusado, tratava-se apenas do dano que um individuo causava a
outro. (...) A partir do momento em que o soberano ou o seu procurador
dizem “Eu também fui lesado pelo dano” resulta que o dano no é s6 uma
ofensa de um individuo a outro mas também uma ofensa que um indivi-
duo inflige ao Estado. Desta maneira, a nogdo de infracgio substitui a
velha nogdo de dano (...) como lesdo de um individuo 4 ordem, ao Estado,
a lei, & sociedade, a soberania, ao soberano (...). Vé-se, assim, como o
poder estadual vai confiscando todo o procedimento judicial, 0 mecanismo
judicial, o mecanismo de liquidag¢io inter-individual dos conflitos na alta
Idade Média (...). As monarquias ocidentais fundaram-se sobre a apro-
priagdo da justi¢a, que lhes permitia a aplicagdo destes mecanismos de
confiscacdo. Eis aqui o fundo politico desta transformagdo” (22).

Como facilmente se intui, o ethos politico que esta reflexio em torno
da vitima faz entrar na teorizagdo criminolédgica, ha-de estimular a pensar
em modelos alternativos de convivencialidade com formas de controlo
ajustadas a autenticidade das manifestagdes de conflitualidade. E o que
bem demonstra uma obra como Peines Perdues. Le Systéme Pénal en
Question (1982) de LOUK HULSMAN, porventura uma das mais sugesti-
vas propostas de aboli¢do pura e simples do direito penal. Uma aboli¢io
que o autor pretende radical, extensiva & conceptuologia e a propria lin-
guagem. Assim, o abandono do conceito de crime deve levar 4 rendncia
total do que designa por dialeto penal. Conceitos e termos como crime,
criminoso, autor, criminalidade, politica criminal devem ceder o lugar a
expressdes como actos lamentdveis, comportamentos indesejdveis, situa-
¢Oes-problemas, etc. Ora, apelando expressamente para o conceito de
roubo do conflito de N. CHRISTIE, sustenta HULSMAN que uma cor-
recta politica de resposta as situagdes-problemas deve partir da ideia que

(2) M. FOUCAULT, (n. 7), p. 76 e segs..
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estas emergem de conflitos naturais & convivéncia humana. E advoga, por
isso, o privilégio absoluto de solugGes espontaneas, face-a-face, protagoni-
zadas pelas pessoas directamente implicadas, a margem das estruturas
autoritarias e infantilizantes. A sua simpatia vai, assim, claramente para
solugdes susceptiveis de “ajudar as pessoas a reconhecer elas prdprias a
natureza do seu conflito, a ouvir-se, a compreender a situagdo vivida pelo
outro e decidir, afinal o que pretendem fazer do seu conflito: retoma-lo
(e em que contexto) ou supera-lo?” (23).

9. Razdes de economia ndo permitem uma referéncia mais demorada
a um conjunto de eventos da historia relativamente recente da criminologia
que, ndo aparecendo como auténticas “teorias”, nem sequer como simples
“perspectivas”, muito contribuiram para a mudanga do estatuto e fungdo
da criminologia.

Uma ligeira mengdo, contudo, a alguns deles:

a) Nio se pode, nesta linha, subvalorizar o papel inovador da investi-
gagio ¢ teorizagdo em torno da criminalidade de whire-collar, ini-
ciadas nos meados do século pelo sociélogo E. SUTHERLAND.
Para além de constituir um permanente ponto de referéncia do
interaccionismo, da criminologia do conflito e da criminologia cri-
tica, a descoberta do white-collar crime veio confrontar a socie-
dade com o desfasamento entre a ideologia e os principios (consti-
tucionais) da igualdade do direito penal e a verdade dum sistema
penal que incrimina os pequenos € deixa livres os grandes. O
white-colar crime veio também subverter o quadro das representa-
¢Oes tradicionais e dos esteredtipos em matéria de localizagdo
social do crime. E pds com isto em evidéncia que o problema cri-
minal ndo se sobrepde necessariamente s areas de marginalidade
econdmica e social. Como pds igualmente em causa as ideologias
meritocraticas que acreditavam na total correspondéncia entre a
integridade do &xito material e da respeitabilidade formal, por um
lado, e a virtude, por outro.

(#*) L. HULSMAN, Peines Perdues. Le Systeme Penal en Question, Paris: Le Cen-
turion, 1982, p. 158.
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b) Também os movimentos feministas, que nos ultimos anos se tém
feito ouvir num crescendo de amplitude e intensidade, se reflecti-
ram no pensamento criminoldgico no sentido duma certa politiza-
¢do. Encarando o sistema penal a luz duma especifica linha de
clivagem e de conflitualidade da realidade social, os movimentos
feministas denunciam-no como expressio duma constru¢do da rea-
lidade & medida (dos interesses) dos homens € como uma estrutura
ao servico da manutengio e legitima¢io das suas posi¢bes de
dominio e privilégio. Tal ¢, em sintese, 0 argumento comum a uma
ja extensa “criminologia feminista” em que sobressai ainda, como
uma espécie de manifesto, a obra de SUSAN DROWNMILLER,
Against Our Will. Men, Women and Rape (1975) ().

Esta corrente de pensamento e praxis tem levado por vezes a for-
mas auténomas e evasivas de resposta, & margem do sistema penal
classico ou mesmo contra ele (v. g. os rape crisis centers). Por
outro lado, porém, ela estd na origem do alargamento das man-
chas de criminalizagio, como sucede, em matéria de violagiio,
especialmente no que toca a violagdo no interior do casal. Mas é
sobretudo na direc¢io do processo penal — acusado de estar
dominado por um sindroma-de-mulher-de- Putifar, € de ser mani-
pulado pelos homens que ao longo das sucessivas fases do pro-
cesso repetem, de forma ritualizada e simbdlica mas nem por isso
menos degradante e ofensiva, a violéncia, por exemplo, da viola-
¢do primdria () — que a criminologia feminista dirige as mais
criticas contestagdo e reivindicagdo.

¢) Uma referéncia, por ultimo, & crescente politizagio do problema
criminal na experiéncia colectiva, politizagio a que o pensamento
criminoldgico ndo tem ficado imune. Temos sobretudo em vista o
fenémeno do zerrorismo e o cada vez mais ostensivo recurso pelos
estados nio democraticos a criminaliza¢gio de manifesta¢Ges de

(**) Uma referéncia especial merece o livro de C. SMART, Women, Crime and Cri-
minology. A Feminist Critique, Londres: Routledge & Kegan Paul, 1976.

(**) Paradigmatica neste contexto a obra de L. HOLMSTRON / A. BURGESS,
The Victim of Rap, Institutional Relations, N. York: John Wiley & Sons, 1978.
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dissidéncia politica a coberto da tutela da ordem e tranquilidade
publica, ordenagdo econdmica, seguranga do Estado, etc. E nestes
casos que, de forma mais nitida, a teia criminal propicia o encon-
tro entre a ordem e o rosto visivel do caos. Encontro que presta a
ordem o inestimavel servigo de obviar a que, “as legitimagbes que
obscurecem a sua precariedade sejam ameagadas ou entrem em
colapso”. (BERGER/LUCKMANN). Reportando-se concretamen-
te 4 experiéncia alema e italiana na luta contra o terrorismo, acen-
tua BARATTA que tal luta tem a “finalidade de sobrepor a ima-
gem do terrorismo 4 imagem do dissenso nas relagGes do sistema
politico, concorrendo assim para a criminaliza¢do do dissenso” (%¢).

Simplesmente, estes casos, de irrecusavel valor exemplar pela
evidéncia e intensidade que as coisas assumem, ndo se inscrevem
como manifestagdes excepcionais e isoladas no quotidiano colec-
tivo. Pelo contrario, ndo sera exagerado falar duma tendéncia
crescente para o aproveitamento politico do crime e das emogdes
atavicas que ele desperta. A exploragdo do medo e alarme sociais
(artificialmente ampliados se necessario) para através de campa-
nhas de law and order se ganharem as legitimagdes que de outra
forma podem escassear, entrou na rotina da luta politica.

E o que bem documenta a experiéncia portuguesa dos ultimos
anos. Brevitatis causa, bastara, para o confirmar uma leitura
atenta do discurso da campanha eleitoral para as eleigdes parla-
mentares de 1983. Elas ocorreram, alias, sob o envolvimento de
uma conjugagdo de circunstincias que, no seu conjunto, empresta-
vam particular fascinio ao tema law and order. Escassos meses
antes e no contexto de reconhecida crise material e moral, entrara
em vigor um novo Codigo Penal. E esta inovagdo legislativa foi

(33) A. BARATTA, “Criminologia critica e Politica Criminale Alternativa”, La Ques-
tione Criminale 1977, p. 354. Cf. ainda no mesmo sentido, A. BARATTA, (n. 14), p. 26 ¢
seg.; G. ARZT, Der Ruf nach Recht und Ordnung. Ursachen und Folgen der Kriminali-
tatsfurcht in den USA und in Deutschland, Tubingen: J. P. Mohr, 1976; G. ARZT. “Ursa-
chen und Folden der Kriminalitatsfurcht”, Jubl 1978, p. 173 € segs.; C. ANDRADE, (n. 2),
p- 197; K.L. KUNZ, “Die Verbrechensfurcht als Gegenstand der Kriminologie und als
Faktor der Kriminalpolitik”, Monatsschrift fiir Kriminologie und Strafrechtsreform, 1983,
p- 162 e segs.. Contrariando a tese — hoje recorrente e praticamente pacifica entre os crimi-
nologos — da influéncia decisiva dos meios de comunicagio social nas cotas do medo
colectivo do crime, M. KILLIAS, “Massenmedien und Kriminalitatsfurcht: Abschied von
einer plausiblen Hypothese”, Schweizerische Zeitschrift fiir Soziologie 1983, p. 419 e segs..
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acompanhada da imagem de uma onda de criminalidade sem pre-
cedentes, veiculada pela mass-media. Compreende-se, assim, que o
Cédigo Penal tenha aparecido ao homem da rua como uma espé-
cie de saco de Pandora. Nem seria outrossim de esperar que os
politicos resistissem facilmente & atrac¢do do papel de moral entre-
preneurs. S6 que, nem sequer os intelectuais souberam sempre
resistir ao contagio. (7).

10. Perguntar pelo estatuto da criminologia é problematizar uma
relagdo de permanente interacgdo entre aquela e as demais ciéncias crimi-
nais, a Politica Criminal € a Dogmdtica Juridico-Penal. A sua equaciona-
¢do deve, por isso, fazer-se também pela via da referéncia permanente as
transformacdes entretanto ocorridas nestas tltimas.

A comegar pela Politica Criminal. A ruptura do equilibrio tradicional
de étimo positivista significou aqui, fundamentalmente, a conversio duma
politica criminal intra-sistematica numa politica criminal trans-sistematica
(HASSEMER). Significou, noutros termos, a sua autonomizacgio face ao
dominio e aos fins do juridico-criminalmente relevante em relagdo ao qual
passa a assumir uma posi¢do de transcendéncia (2). Por um lado, em
vez de se limitar ao como reagir-se, a politica criminal passa a preocupar-
-s¢ também com aquilo a que deve reagir-se. Isto é, a politica criminal
deixou de aceitar os limites do punivel legalmente definidos como um
dado convertendo o problema da criminalizagdo/descriminalizagio em
topico central da sua problematica. Por outro lado, a politica criminal

(*’) Pbéde, por exemplo, ver-se um autor tdo conceituado como VITORINO
MAGALHAES GODINHO assinar um artigo num jornal didrio onde, com incontida
acrimonia refere: “O ministro da justi¢a entregou atenciosamente 0s portugueses aos cri-
minosos — ja tinhamos a mais avangada legislagdo social do Mundo, passimos a ter o
direito penal mais inovador do Universo (Galactica compreendida)...” Para emprestar
maior vigor ao discurso, o artigo d¢ MAGALHAES GODINHO apresenta a meio da
pagina e com grande destaque uma fotografia do Ministro da Justica acompanhada da
legenda: “Meneres Pimentel: o Ministro da Justi¢a entregou atenciosamente 0s portugueses
aos criminosos”. Cf. Didrio Popular 3 de Margo de 1983, p. 3. Estranhar-se-a, talvez, a
contiguidade de estilo em relagio a literatura caracteristica de certas franjas politico-
culturais de respeitabilidade claramente marginal. O que seguramente nio deixara de se
estranhar € o préoprio contetiddo do discurso: temos sobretudo em vista a permeabilidade
facil ¢ o mimetismo face as representagbes mais estereotipadas no que a criminalidade
concerne.

(%) Desenvolvimento, por todos, W. HASSEMER, Strafrechtsdogmatik und Krimi-
nalpolitik, Hamburgo: Reinbeck, 1974, p. 41 e segs..
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contempordnea ndo se limita a racionalizar as vias da implementagdo dos
fins legal e hoc sensu heteronomamente sancionados. Ela assume, pelo
contrario, os seus proprios fins, que podem colidir com os fins inscritos no
sistema juridico-penal em nome da procura de alternativas ndo penais de
controlo ou mesmo do propdsito da abertura pura e simples de novos
campos de tolerdncia. E isto sem esquecer que politica criminal significa
para alguns a propria aboli¢do do direito criminal.

11. Nio foram menos ostensivas, nem seguramente menos profundas
as mudangas operadas ou em vias de gestagio na dogmatica juridico-
-penal. Mudangas cujo sentido geral se pode sintetizar na superagio da
rigidez do dualismo e da antinomia que separava o Direito Penal da Cri-
minologia e da Politica Criminal bem como no abandono da pretensdo de
erigir a dogmatica juridico-penal como um sistema acabado, fechado sobre
si mesmo e sobre os seus critérios exclusivamente 16gico-categoriais.

a) Para tanto muito terdo contribuido os avangos entretanto logrados
pelo pensamento juridico geral, quer na vertente metodolégico-
-hermenéutica quer na dimensdo socioldgica, isto €, na revelagdo
dos dados prévios do direito, nomeadamente nas suas componen-
tes sociais. Resumidamente, sabe-se como no plano metodolégico o
pensamento problemdtico se vem afirmando face ao pensamento
sistematico levando, se ndo ao abandono puro e simples da ideia
de sistema, a pensa-lo em termos radicalmente outros: em termos
de abertura, incompletude, mobilidade e historicidade (?°). “O sis-
tema — refere CANARIS — como unidade de sentido de uma
ordem juridica concreta, participa do modo de ser desta, o que
significa que, & semelhang¢a do que acontece com esta, nfo € esta-
tico mas dindmico, exibindo portanto a marca da historicidade”.
Também a teoria hermenéutica mais recente, sob a influéncia de
GADAMER tem aberto vias que desembocam na necessidade de
abandonar o modelo positivista. Aquela teoria tem, com efeito,

(¥) C. W. CANARIS, Systemdenken und Systembegriff in der Jurisprudenz, entwi-
ckelt am Beispiel der Deutschen Privatrechts, Berlin: Duncker & Humblot, 1969, p. 63.
Para maior desenvolvimento, K. LARENZ, Metodologia de la Ciencia del Derecho, Barce-
lona: Ariel, 1980, p. 166 e segs. € 478 e segs.; no que especificamente se reporta ao sistema
do direito penal, H. BACIGALUPO, “Sui Dogmi della Dogmatica Penale”, Dei Delitti e
delle Pene, 1983, p. 245 e segs..
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b)

tornado claro que a compreensdo da norma juridica implica a pré-
-compreensdo de certos referentes situados fora do texto da lei:
tanto uma ideia transpositiva de Direito como as proprias situa-
¢Oes da vida (3°). Também a sociologia do direito — na linha das
obras classicas de MARX, E. EHRLICH (Grundlegung der Sozio-
logie des Rechts, 1913), TH. GEIGER (Vorstudien Zu einer Sozio-
logie des Rechts, 1947) entre outros — tem estimulado uma com-
preensio do Direito irreconcilidvel com o isolacionismo dum
sistema logico-categorial, 2 margem da realidade historico-cultural.
Uma compreensio que compele o jurista a tomar em conta as
injungGes “politicas” emergentes das estruturas sociais e culturais e
que condicionam o Direito tanto na dimensdo da vigéncia como
da eficacia. E isto sem que tal obrigue a aderir a uma irrestrita tese
da “forga normativa dos factos” (3!).

No que respeita propriamente a dogmatica juridico-penal, foi ja na
segunda metade da década de sessenta — o Projecto Alternativo
alem3o e a obra de C. ROXIN Kriminalpolitik und Strafrechtssys-
tem, dois marcos decisivos, foram publicados respectivamente em
1966 ¢ em 1970 — que a mudan¢a ganhou rumo definitivo. Ela
constituiu a saida para um periodo de evidente perturbagdo e mal-
-estar, caracterizado, por um lado, pela consciéncia da escassez dos
ganhos legados por anos de apaixonado debate doutrinal, polari-
zado sobretudo em torno das teses do finalismo, a2 margem dos
ensinamentos da criminologia e das renovadas aspiragdes da poli-
tica criminal. Como escreve ROXIN, ficou “um mal estar que
aumenta quando se pde sobre a mesa a sempre discutida questdo

(%) Desenvolvimento, B. MACHADO, (n. 16), p. 205 e segs.. Segundo B. MACHA-

Metodo

(Kl

DO devera concluir-se “que no Direito (no Direito que ¢, vigente) existe uma permanente
tensdo
entre uma polaridade positiva e uma polaridade extra-positiva”. Ob. loc. cit. Para uma
informagio mais desenvolvida sobre a teoria hermenéutica, H. GADAMER, Verdad y
. Fundamentos de uma Hermenéutica Filosdfica, Salamanca: Ediciones Sigueme,
1977; do mesmo autor, L’Art de Comprendre. Herméneutique et Tradition Philosophique,
Paris: A

transac¢io” dialéctica, traduzida por uma incessante e cruzada cadeia de reenvios

ubier, 1982,
) B. MACHADO, Ibidem, p. 44. Sobre os “dados prévios do Direito”, desenvolvi-

damente, K. LARENZ, (n. 29), p. 179 e segs.; R. ZIPPELIUS, Rechtsphilosophie, Muni-
que: C.H. Beck’sche, 1982, p. 49 e segs.; H. HENKEL, Einfiihrung in die Rechtsphilosop-
hie, Munique: Beck’sche, 1977, p. 227 e segs..
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se o trabalho sistematico de filigrama da nossa dogmatica, que
opera com as mais sofisticadas subtilezas conceituais, nfo se carac-
terizara por uma desproporgio entre o esfor¢o expendido € o seu
resultado pratico” (32). Ou, elevando o tom da critica, RICHARD
SCHMID: “Por tras desta fachada artistica juridica escondia-se a
mesma oposi¢do ao progresso € & mudanga que fizeram com que a
burguesia ¢ o funcionalismo alemies acabassem por aliar-se ao
nacional-socialismo de que esperavam que conservasse o existente,
fortalecesse o exercicio do poder estadual e se afastasse do ‘falso
humanitarismo” (*}). E caracterizado, em segundo lugar, ¢ pelo
menos a principio, por um generalizado medo ¢ perplexidade ante
os avan¢os da criminologia, de que se fazem eco os conhecidos
titulos de E. BRAUNECK, H. KAUFMANN ou GIMBERNAT
ORDEIG sobre se a criminologia deixa de pé alguma pedra no
edificio da dogmatica e sobre se esta tera, afinal, qualquer futuro
(*%). E isto sem contar com a perturbagio, cada vez mais insusten-
tavel de se ter ganho consciéncia de o sistema tradicional se con-
verter num caldo de cultura de situa¢Ges paradoxais em que “é
certo do ponto de vista juridico o que do ponto de vista crimino-
16gico ¢ falso e vice-versa” (3%).

A ideia duma dogmatica juridico-penal aberta as licbes da
criminologia e empenhada nas tarefas da politica criminal, corres-
pondente, de resto, ao triunfo do estado de Direito Social sobre o
Estado de Direito liberal (*¢) ndo parece ter hoje opositores. Para
a sua aceita¢do muito contribuiram autores como TH. WURTEN-

(%) C. ROXIN, (n. 10), Politica Criminal... p. 18-19.

(**) Apud, C. NEDELMANN / P. THOSS / H. BACIA /| W. AMMANN, Kritik
der Strafrechisreform, Franckfurt: Suhrkamp, 1968, p. 8-9.

(**) Cf. E. BRAUNECK, “Was ldsst die Kriminologie von Strafrecht iibrig?”,
Monatsschrift fiir Kriminologie und Strafrechtsreform, 1963, p. 193 e segs.; H. KAUF-
MANN, “Que Deja en Piela Criminologia del Derecho Penal?” Annuario de Derecho
Penal y Ciencias Penales 1963, p. 263 e segs.; G. ORDEIG, “Tiene un Futuro la Dogmatica
Juridicopenal?” in: En Homenage al Professor Jiménez de Asua, Buenos Aires: Panedille,
1970, p. 495 e segs..

(**) M. CONDE, “Hacia una Ciencia Critica del Derecho Penal”, Doctrina Penal
1979, p. 34.

(*¢) Neste sentido, FIGUEIREDO DIAS, (n. 10), p. 6 € seg..
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BERGER, JESCHECK, W. HASSEMER, HAFFKE e, princi-
palmente ROXIN. JESCHECK, por exemplo, tem sido um persis-
tente advogado do primado do problema sobre o sistema e da
necessidade de obviar aos perigos e limites do puro “automatismo
dos conceitos tedricos”. HASSEMER, por seu turno, tem tentado
transpor para o dominio especifico da dogmatica juridico-penal as
ligdes da moderna teoria hermenéutica. Tem designadamente sub-
linhado a pluralidade de referentes com que o pensamento (conhe-
cimento, interpretagdo e aplicagio das normas) penal se vé con-
frontado: para além do texto da lei, os programas da politica
criminal e as expressdes da vida social que nela se projectam (37).
ROXIN ¢é o autor que mais longe tera ido no propésito de “trans-
formar os conhecimentos criminoldgicos em exigéncias politico-
criminais e estas, por sua vez, em regras juridicas de lege data ou
ferenda” (3%). Isto na base de um entendimento do Direito Penal
como “a forma em que as finalidades politico-criminais se trans-
formam em moddulos de vigéncia juridica” (39).

c) Nio seria realista esperar que esta nova atitude se comunicasse
sem mais ao concreto labor dogmatico, induzindo a renovagido
mecanicista das suas categorias, principios e institutos ou mesmo
do sistema no seu conjunto. Sempre se trata de uma ciéncia de
indolo dogmaditica, onde os estimulos & mudanga sdo diferentes dos
duma ciéncia zetética como a criminologia, ndo podendo por isso
ser sincrénicos os seus ritmos. Nem tal seria talvez de desejar por
raz8es que se prendem com a integridade de valores irrenunciaveis
dum ponto de vista historico-civilizacional. Apesar de tudo, sdo ja
Obvios os sinais duma nova dogmatica juridico-penal, assente na
polaridade entre o dogma e o sistema por um lado e os recém-

(") De W. HASSEMER, cf. sobretudo Tatbestand und Typus. Untersuchungen
Zur Strafrechtlichen Hermeneutik, Koln: Carl Heymanns, 1968 e ainda (n. 28), p. 155
segs.. Cf. ainda TH. WURTENBERGER, (n. 12), passim; B. HAFFKE, Tiefenpsycholo-
gie und Generalpravention. Eine Strafrechistheoretische Untersuchung, Frankfurt: 5.
Aarau, 1976, p. 38 e segs. sobretudo p. 44 e segs.. Cf. ainda W. HASSEMER / K.
LUDERSSEN /| W. NAUCKE, Forschritte im Strafrechtdurch die Sozialwissenschaft?
Heidelberg: C. F. Miiller, 1983.

(*8) C. ROXIN, (n. 10), Politica Criminal ... p. 77.
(3) Ibidem.
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-descobertos referentes criminoldgicos e politico-criminais, por
outro.. Uma dogmatica postulada, de resto, pelo novo “material”
designadamente os novos codigos penais, como o renovado Cadigo
Penal alemio (1975) o novo Cddigo Penal austriaco (1975) e o
novo Cadigo Penal portugués (1982), dificilmente compreensiveis
desatendendo’ o contetido criminoldgico de muitas das suas solu-
¢Oes tanto da Parte Geral como da Parte Especial (+°).

No que respeita, por exemplo, & Parte Geral avulta a tenta-
tiva de ROXIN de reconstruir o sistema dogmatico tradicional e as
suas categorias centrais — tipicidade, ilicitude e causas de justifica-
¢do, culpa, formas do crime, etc. — procurando identificar o seu
conteddo e limites a partir da respectiva fungo politico-criminal.
Ainda na Parte Geral, merece uma referéncia a reflexdo que hoje
se trava em torno de um conceito material do crime (*'), de certo
modo homdloga da controvérsia acerca do objecto da criminolo-
gia, por ela influenciada e com ela em parte convergente. Nio
estando em causa um juizo sobre os seus méritos, convira recordar
que alguns autores — v.g., CALLIESS, em certo sentido MIR
PUIG e, sobretudo, AMELUNG — tém procurado definir aguele
conceito abandonando os limites em que se inscrevia a problema-
tica do bem juridico e privilegiando os conceitos de indole crimino-
légica ou mesmo sociologica. Isto vale, sobretudo, para
AMELUNG cuja monografia Rechtsgiiterschutz und Schutz der
Gesellschaft representa uma tentativa de identificar o conceito de
crime com o de disfuncionalidade social no contexto da teoria do
sistema de TALCOTT PARSONS.

d) Em matéria de Parte Especial, nada talvez mais sugestivo do que
as mais recentes tentativas — empreendidas, sobretudo, por
AMELUNG, SCHUNEMANN e R. HASSEMER — de retirar

(*)- Neste sentido, desenvolvidamente, F. SCHAFFSTEIN, “Kriminologie und Stra-
frechtskommentare”, in: Grundfragen der gesamten Strafrechiswissenschaft. Fest. fiir Hen-
rich Henkel, Berlin: Walter de Gruyter, 1974, p. 215 e segs.

(*1) Cf., por exemplo, G, STRATENWERTH, Derecho Penal. Parte General, I.
Madrid: Edersa, 1982, p. | e segs.
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da teoria vitimologica um critério hermenéutico em sede de tipici-
dade e a que se tem j& chamado principio vitimoldgico ou princi-
pio da caréncia de tutela da vitima (Prinzip der Schutzbediirfti-
gkeit des Opfers) (*?). Ndo se trata de retomar as consideragdes
expendidas a propdsito do contributo da vitimologia para a politi-
zagdo do pensamento criminolégico. Nem se trata sequer de recen-
sear Os casos em que, para certos crime especiais, a propria lei faz
intervir o comportamento da vitima para efeitos de tipicidade ou
de gravidade da culpa, como nos casos em que a lei atribui relevo
auténomo a victim-precipitation de que € exemplo, entre nos, o
n.° 3 do artigo 201.° (viola¢do) (**) do novo Caddigo Penal.

O que aqui esta em causa é coisa diferente: a existéncia (ou nio) de
um critério geral de interpretagdo da factualidade tipica susceptivel de em
certos dominios (v.g. crimes contra a reserva da vida privada, burla, etc.)
permitir valorar a conduta da vitima do ponto de vista da caréncia de
tutela e, por essa via, excluir determinadas expressdes da vida do Ambito
da factualidade tipica.

(#) R. HASSEMER, Schutzbediirftigkeit des Opfers und Strafrechtsdogmatik, Ber-
lin: Dunker & Humblot, 1981, p. 98. Dentre a literatura propensa a sustentar um mais ou
menos extenso principio vitimoldgico de interpretagio da tipicidade e de fundamentagio da
ilicitude, sobressaem, para além da obra de R. HASSEMER: B. SCHUNEMANN, “Die
strafrechtliche Schutz von Privatgeheimnissen™, Zeitschrift fiir die gesamte Strafrechtswis-
senschaft 1978, p. 11 e segs.; Id, ‘Methodologische Prolegomena zur Rechtsfindung im
Besonderer Teil des Strafrechts”, in: Festschrift fiir P. Bockelmann, Munique: C. H. Beck,
1979, p. 129 e segs.; Id, “Einige verlaufige Bemerkungen zur Bedeutung des viktimologischen
Ansatzes in der Strafrechtsdogmatik”, in: H. J. SCHNEIDER (Herausg), Das Verbrechen-
sopfer in der Strafrechtspflege, Berlin: W. de Gruyter, 1982, p. 407 ¢ segs.; K. AMELUNG,
“Irrtum und Zweifel des Gatduschten beim Betrug”, Goltdammer’s Archiv fiir Strafrecht,
1977, p. 1 e segs.; W. KUPER, “Entwicklungstendenzen der Strafrechtswissenschaft in der
Gegenwart”, Goltdammer’s Archiv fiir Strafrecht, 1980, p. 203 e segs. € 213 e segs.. Para
uma visgo de conjunto e em sentido predominantemente critico, W. FRISCH, “Funktion
und Inhalt des “Irrturns” in Betrugstalbestand. Zur Dogmatischen Bedeutung des Opfer-
verhaltens in § 263.° StGb”, in: Fest fiir Bockelmann, p. 647 ¢ segs.; TH. HILLENKAMP,
Vorsatztat und Opferverhalten, Gottingen: Otto Schwartz, 1981; U. EBERT, “Verbre-
chensbekampfung durch Opferbestrafung?” Juristenzeiteung 1983, p. 633 e segs..

(+%) Sobre este artigo e o caracter controverso do conceito geral de victim — precipi-
tation, C. ANDRADE, (n. 2), p. 216 € 232 ¢ segs.; J. BELEZA, O Principio da Igualdade e
a Lei Penal. O Crime de Estupro Voluntdrio Simples e a Discriminagdo em Razdo do
Sexo, Coimbra, 1982, p. 149 ¢ seg..
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Explicitemos um pouco mais, privilegiando para o efeito a obra de R.
HASSEMER (Schutzbediirftigkeit des Opfers und Strafrechtsdogmatik)
que contém o tratamento mais aturado € sistematico do tema. O autor
parte do principio da subsidiaridade do direito penal (a que atribui digni-
dade constitucional) segundo o qual a intervengio do direito criminal s6 €
legitima quando a tutela dos bens juridicos em causa ndo puder ser garan-
tida por vias que impliquem custos menos drasticos para os direitos do
homem. Ora, no entender de HASSEMER este principio vale sem limites,
isto é: tanto em relacdo a outras alternativas estaduais como a alternativas
privadas, nomeadamente a auto-tutela que se permite € se reclama dos
portadores concretos dos bens juridico-penais. Quer dizer, o principio da
subsidiaridade do direito penal tem como reverso um principio de auto-
-responsabilidade dos portadores concretos dos bens juridico-penais. O
direito ndo pode exigir que os individuos se fechem a participagéo social €
evitem todo o contacto histérico-socialmente adequado mesmo que sus-
ceptivel de criar algum risco para os respectivos bens juridico-penais. Mas
ja pode reclamar que nédo sejam eles a elevar as cotas de risco em termos
que ultrapassem o limiar de que a lei, de forma abstracta e tipica, faz
depender a sua intervengdo. Pois se aquele limiar s6 foi atingido e exce-
dido por razdes imputdveis a vitima — que descurou as oportunidades de
auto-tutela que lhe eram oferecidas e cujo aproveitamento lhe era exigivel,
entdo terd de concluir-se, a luz dos principios da subsidiaridade € da pro-
porcionalidade que ela se colocou fora do Ambito de tutela da norma penal
incriminatdria.

Aplicando esta construgdo a interpretagdo da factualidade tipica do
crime de burla, interroga-se HASSEMER sobre se devera considerar-se
preenchido o elemento erro da vitima em todos os casos em que a sua
situagdo cognitiva se caracteriza pela duvida concreta: nos casos em que,
ndo sendo de convicgdo subjectiva quanto a verdade do estado de coisas
apresentado fraudulentamente pelo autor, ultrapassa todavia o grau da
mera duvida difusa adequada ao normal trafego comercial. Para melhor se
distinguirem as duas situac¢Ges cognitivas de divida — concreta (1) € difusa
(II) — formas extremadas de um continuo ao longo do qual se multiplica-
rdo as manifestagdes hibridas e as zonas de penumbra, podemos configu-
rar as seguintes hipoteses:

I. Laborara em duvida concreta A, comprador de um automovel
usado, a quem o vendedor B garante que a viatura nunca sofreu
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qualguer colisdo, sendo certo que o estado da pintura e da chaparia
apresenta sinais concretos que tornam razoavel a representagdo da
possibilidade da ocorréncia da colis&o;

I1. Ja havera mera duvida difusa quando o comprador de auto-
mdvel usado A’ gue, sem ignorar a eventualidade e mesmo a frequén-
cia da fraude nesta actividade, ndo v€ sinais exteriores e concretos
susceptiveis de fazer ultrapassar este estado difuso e generalizado de
divida.

Ora, sustenta HASSEMER — ceteris paribus: as manobras fraudu-
lentas do autor € a compra final de uma viatura como se ela nunca tivesse
sido sinistrada — o enguadramento das duas hipoteses tera de ser diferen-
ciado. Se ninguém pretendera excluir a subsungio da hipétese (II) na fac-
tualidade tipica do crime de burla, em especial no elemento erro, sera dife-
rente na hipoétese (I) se com a duvida concreta se verificar cumulativamente
que, sem custos ou sacrificios inexigiveis, A poderia alargar o seu campo
de informacfo ou, em alternativa, renunciar a transac¢do. “Se — conclui o
autor — o portador do bem juridico ndo assume nenhuma destas atitudes
alternativas, embora tal lhe fosse possivel e exigivel, entdo falha a sua
caréncia de tutela e, por isso, a aplicabilidade do elemento da factualidade
tipica erro com a consequéncia de ter de se excluir, pelo menos a condena-
¢do por burla consumada™ ().

() R. HASSEMER, 0b. Cit., p. 167.
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III

12. As consideragdes anteriores permitiram-nos reunir um conjunto
de dados que, por sobre a sua incompletude e descontinuidade, sdo porta-
dores de uma pré-compreensio do estatuto da criminologia contempora-
nea e, por isso mesmo, de uma nova perspectiva sobre o sistema das cién-
cias criminais no seu conjunto. E essa pré-compreensio que importa
recordar com maior aproximagio em sintese conclusiva.

a) Um correcto enquadramento do sistema actual das ciéncias crimi-
nais — como trama de rela¢Ges de conflito, remissdo € interpene-
tragdo reciprocas — ha-de ter as virtualidades de integra¢do de
dois aspectos 4 primeira vista antinémicos: por um lado, a auto-
nomia das singulares ciéncias criminais e, por outro lado, a sua
unidade funcional (FIGUEIREDO DIAS).

aa) A autonomia epistemologica reciproca das singulares ciéncias
criminais parece impdr-se como uma das evidéncias decanta-
das pela mais recente reflexdo tedrico-metodologica. A auto-
nomia, por exemplo, da criminologia em relagdo ao direito
penal e 4 dogmatica juridico-penal, ja varias vezes aflorada a
propdsito de temas como o objecto da criminologia, mostra-se
claramente na transcendéncia que aquela assume ao converter
a dogmatica e o sistema penal no seu conjunto em tema cri-
minoldgico, a ponto de ser cada vez mais frequente deparar
nos textos de criminologia com o problema da aboli¢do pura e
simples do direito criminal ou seja, na formulagdo de RAD-
BRUCH, ndo apenas da substitui¢do do direito penal vigente
por outro melhor, mas antes da substituicdo do proprio direito
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bb)

b) Na

penal por algo melhor. Por seu turno, ndo ¢ menos segura, se
bem que talvez menos aparente, a autonomia da criminologia
em relagdo a politica criminal. Tal autonomia revela-se tanto
na especificidade dos interesses cognitivos como na diferencial
referéncia a realidade empirica e suas leis que, ao contrario do
que sucede para a politica criminal, configuram para a crimi-
nologia “a matriz decisiva da sua legitimidade de proposigdo
ou reivindicagdo politica” (4%).

As coisas ndo sdo outras do lado da dogmatica juridico-
-penal. Também a politizagdo das demais ciéncias criminais € o
reconhecimento do seu caracter “prescritivo” na linha da
Sociologia Dialéctica, ndo tolhem a radical autonomia episte-
mologica e metodolégico-hermenéutica da ciéncia juridica
qua tale. Pois, como sublinha BAPTISTA MACHADO, sobra
sempre uma “importante diferenca a assinalar. E que o dis-
curso juridico é normativo ou preceptivo em si mesmo: nio
vai ordenado ao conhecimento mas a decisao” (46).

Seria ociosa nesta altura uma nova insisténcia sobre a unidade
Jfuncional, a dependéncia reciproca e a interacgdo entre as
diversas ciéncias criminais. Que redundaria na desnecessaria
repeticdo do que ficou dito quanto a dimensdo politica da
criminologia e a intencionalidade politica assumida pela dog-
matica penal. Limitar-nos-emos, por isso, a sintetizar de forma
metaforica: do ponto de vista de cada ciéncia criminal, conce-
bida como um sistema auténomo, dotado de fins e racionali-
dade especificos, as demais ciéncias criminais funcionam como
seu “ambiente” condicionando-lhe o equilibrio e estimulando-
-lhe a adaptagio.

ideia de polaridade entre a autonomia e unidade funcional das

diferentes ciéncias criminais estd ja contido um inicio de resposta

() FIGUEIREDO DIAS /| COSTA ANDRADE, (n. 2), p. 112.
(#6) B. MACHADOQO, (n. 16), p. 271.
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ao problema — que hoje volta a aflorar (*7) — acerca da possibili-
dade, sentido € conveniéncia de se continuar a falar duma ciéncia
integral ou total do sistema penal, duma gesamte Strafrechtswis-
senschaft. Certa parece, a partida, a impossibilidade de recupera-
¢do do modelo de LISZT ja que a tanto se opde a autonomia da
criminologia e da politica criminal em relagio & dogmatica. Auto-
nomia gue se exprime tanto na transcendéncia do dominio
juridico-penal como no caracter centrifugo dos interesses cogniti-
vos e dos fins daguelas duas ciéncias em relagio aos da dogmatica.
Como acertadamente sublinha BARATTA, “a ciéncia juridica
actual pode unicamente integrar-se com a criminologia de ontem e
$0 a ciéncia juridica de amanhi podera chegar a integrar-se com a
criminologia e as ciéncias sociais dos nossos dias” (4%).

A valoragido da unidade funcional duma perspectiva de inte-
gragao tedrica tera, pois, de fazer-se com o limite de ndo ser possi-
vel falar de ciéncia “integral” ou “total” em sentido univoco, isto &,
na base do reconhecimento do primado absoluto de uma das cién-
cias criminais: a dogmatica, como pretendia LISZT, a criminologia
ou a politica criminal como de outros lados se pode ser levado a
preconizar. Uma nova gesamte Strafrechtswissenschaft devera,
assim, obedecer a um modelo policéntrico: s6 a partir de cada uma
das singulares ciéncias criminais ganha perspectiva e conteido a
ideia de unidade funcional.

Isto sem entrar em linha de conta com a possibilidade (e even-
tual desejabilidade) de uma nova ciéncia integral do sistema penal
construida por sobre a projecgio das propostas de sociedade e de
direito antecipadas por certas correntes da criminologia critica. Tal
visdo das coisas afigura-se-nos, alias, incompativel com a ideia da
criminologia como ciéncia zetética, empenhada num indefinido
processo de trial and error e capaz de progresso. E cujas realiza-

(¥) Desenvolvidamente, FIGUEIREDO DIAS| COSTA ANDRADE, (n. 2), p. 931 ¢
segs.; FIGUEIREDO DIAS, (n. 10) e A. BARATTA, (n. 10).

(%) A. BARATTA, (n. 10), p. 24.
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¢des ndo ¢ possivel antecipar no momento em que a distincia se
lhe procura prescrever o estatuto (*).

13. E concluimos, salientando as duas notas que, a nosso ver, sobre-
levam na caracterizagdo do estatuto da criminologia contemporinea:
a autonomia (material, metodologica, epistemologica) e a politiza¢do. E
isto atendendo ndo s6 ao seu contetido expressivo mais linear mas também
a sua espessura arqueologica, isto as significativas sugestdes que as investi-
gagdes sobre a historia da criminologia mediatizam. De acrescentar apenas
que a politizacdo da criminologia, para além de ser conscientemente assu-
mida, ¢ global: quer porque se comunica a todas as tarefas do labor crimi-
noldgico, quer porque se projecta sobre a generalidade dos problemas
politico-criminais.

a) Quanto ao primeiro aspecto, tal vale, desde logo e como ja deixa-
mos demonstrado, para a investigagdo e teorizagdo etioldgico-
-explicativa, porquanto carece de sentido continuar a acreditar
num puro saber por causas estranho a toda a intencionalidade politico-
-criminal. Referenciar uma “causa” do crime é antecipar e creden-
ciar um programa de politica criminal. O mesmo vale para tarefas
aparentemente tdo anodinas como os simples estudos de fenome-
nologia criminal. Também aqui descrever é adscrever e, por isso,
prescrever. E o que demonstra de forma impressiva o impacto dos
célebres Relatorios Kinsey sobre a moralidade e o direito. Mais
o6bvio ¢ ainda o significado politico-criminal dos estudos em maté-
ria de selec¢do: porque confrontam o sistema penal com os seus
limites, o direito penal com a verdade da sua desigualdade e por-
que pdem a descoberto as formas informais de controlo (v.g.
escola, empresa, loja comercial), tudo questdes a que a politica
criminal ndo pode ficar indiferente. As coisas sobem naturalmente

(*°) A esta luz, a criminologia critica ou radical surge assim como uma espécie de
Dprofecia-que-a-si-mesma se destroi. Ela orienta-se, com efeito para construgdes da realidade
social que a concretizarem-se implicardo mais do que solugdes de integragio (Direito Penal
— Criminologia — Politica Criminal) a identificagio no destino comum; o desapareci-
mento devido a superagdo definitiva da alienagdo, coergdo e, por isso, do direito penal. Isto
enquanto nio se desconhece — e a prépria criminologia critica n3o deixa de o sublinhar
—que o socialismo existente traz consigo um modelo de integragdo sob o império total do
direito penal.
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de intensidade com os estudos de estigmatizagdo, sobretudo no
contexto das instituigbes totais. Foram eles que vieram. patentear
quanto de paradoxal e de “mito” ou “utopia” (°°) se esconde na
ideia e nos programas de ressocializagdo para a liberdade e res-
ponsabilidade através da socializagio numa sociedade de cativos
segundo o conhecido titulo de SYKES (The Society of Captives,
1958) — com os seus valores e cultura, modelos de acgdo, técnicas
de acgfo e neutralizagio, lealdades manipulag¢des de identidade, etc.

b) Uma referéncia apressada a intervengio da criminologia em temas
como a criminaliza¢do/descriminalizagdo ¢ a ressocializagdo, dois
dos problemas de ponta da actual politica criminal, bastara para
aferir até onde vai o alcance do ethospolitico da criminologia con-
temporénea. (°!).

aa) Tal como hoje se equaciona, o problema da criminaliza¢do/
/descriminalizagdo implica um constante compromisso €
remissio reciproca entre contributos que relevam de pura teo-
ria politica e elementos de contetido predominantemente cri-
minolégico. Os primeiros predominam na chamada fase da
legitimag¢do negativa (HASSEMER) em que se procuram
definir as condutas que assumem dignidade penal, e onde os
caminhos se apartam ostensivamente consoante se trate de um
Estado democratico duma sociedade aberta ou, pelo contrario,
de um Estado vocacionado para plasmar na vida colectiva
modelos moralistas ou construgdes trans-historicas de fundo
ideolégico-politico. No primeiro caso, sio critérios de imanén-

(%) Sobre o “mito” ou “utopia” da ressocializa¢do, cf., por exemplo, os titulos suges-
tivos de M. CONDE, “La Resocializacion del Delincuente. Analisis y Critica de um Mito”,
Doctrina Penal 1979, p. 625 e segs.; E. DOLCINI, “la Rieducazione del Condannato” tra
Mito e Realtd”, Rivista Italiana di Diritto e Procedura Penale, 1979, p. 469. entre nos,
LOPES ROCHA, “A Reinser¢io Social do Delinquente. Utopia ou Realidade?” in: Cida-
ddo Delinquente: Reinser¢do Social? Lisboa: Instituto de Reinsergio Social, 1983, p. 69 ¢
segs.; T. BELEZA, “A Reinser¢io Social dos Deliquentes: Recuperagdo da Utopia ou Uto-
pia da Recuperagio?” Ibidem, p. 159 e segs..

(*') Hoje, com efeito, parecem cada vez mais isolados os autores — como se afigura
ser o caso de F. SCHAFFSTEIN, (n. 40) — que, em nome da inseguranga resultante da
intervengio da criminologia em problemas como o da criminalizagio, continuam a circuns-
crever o campo politico-criminal e penal da criminologia ao dominio da execugdo das
penas em geral e ao tratamento dos jovens deliquentes em especial.
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cia social, danosidade social, lesdo de bens juridicos que defi-
nem a dignidade penal das condutas, excluindo-se, por ilegi-
tima, a intervengio da lei criminal para controlar expressdes
de marginalidade, evasdo, heterodoxia moral ou ideoldgica,
etc. J4 no outro caso, a vocagdo holistica (POPPER) ou
construtivista (HAYEK) do Estado o legitimara a reduzir as
margens de tolerdncia e a punir a dissidéncia. Segundo a
expressiva caracterizagio do romance Eyeless in Gaza de A.
HUXLEY: “Um principio € por defini¢io justo, um plano
para o bem do povo. Axiomas dos quais decorre que aqueles
que discordam de nos € ndo querem colaborar na realizagiio
do nosso plano sdo inimigos da bondade e da humanidade.
Deixam de ser homens ou mulheres, mas personificagdes do
mal, incarnagdes do demoénio. Matar homens e mulheres é
uma injusti¢a; mas matar demonios é um dever. Dai o Santo
Oficio, dai Robespierre, dai a G.P.U. Os homens dotados de
forte fé religiosa e revolucionaria, os homens possuidores de
planos bem arquitectados para melhorar a sorte dos seus
semelhantes, quer neste mundo quer no outro, tém sido mais
sistematica e premeditadamente crueis do que quaisquer
outros”.

Mas a legitimagdo da criminalizagdo implica um segundo
momento de legitimagdo positiva ou caréncia de tutela, cate-
gorias com as quais se procura tornar operativo o principio da
subsidiaridade do direito penal, e que assumem uma natureza
fundamentalmente criminolégica. Do que se trata aqui é, na
formulagdo de SAX, de “um juizo de que em relagdo a deter-
minados comportamentos que directa ou indirectamente lesam
bens juridicos, sendo, portanto, dignos de sang¢do penal, esta
sangdo ¢ também de facto o unico meio para de forma eficaz
proteger a ordenagdo comunitédria. Este juizo assenta predo-
minantemente numa investigagdo criminoldgica sobre factos
que, pela sua frequéncia, persisténcia e danosidade, sdo consi-
derados como problema politico criminal” (32). Noutros ter-

() W. SAX, “Grundsitze der strafrechtspflege” in. K. BETTHERMANN / H.
NIPPERDY / U. SCHEUNER (Herausg.), Die Grundrechte. Handbuch der Theorie und
Praxis der Grundrechte, Berlin. Dunker & Humblot, 1959, Band 3, Teiband 2, p. 935.
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mos, 0 que aqui estd fundamentalmente em jogo é uma
determinada representagio da realidade criminal, na sua
expressdo fenomenolégica e na sua interpretagio tedrica bem
como uma ideia progndstica sobre a necessidade, possibilidade
e eficacia de controlo social através do direito penal ou das
suas alternativas. Tarefas que s6 a criminologia pode aspirar a
cumprir.

bb) Retomamos o tema da ressocializacdo ndo para uma nova
insisténcia a propdsito da sua cada vez mais des-mitificada efi-
cacia, mas antes para sublinhar a densidade da sua carga poli-
tica. O seu debate ndo se confina hoje a execugdo das penas,
dominio onde apesar de tudo e por forga da sua pretensa neu-
tralidade politica sempre se reconheceu um significado prag-
matico residual & criminologia. Na actual problematica da res-
socializagdo fazem crise as questdes centrais da legitimagdo
politica, juridico-constitucional € mesmo ético-filosdfica. Posta
mesmo entre parénteses a posi¢io extremada da criminologia
critica — ¢é a sociedade crimindgena e criminosa € ndo o indi-
viduo que se imp&e ressocializar — também aqui, & seme-
lhanga do que vimos suceder com a criminaliza¢do | descrimi-
nalizagdo s6 sera possivel dar fundamento e sentido as coisas a
partir duma decisdo prévia (e em permanente referéncia com
ela) sobre o modelo de sociedade e de poder.

Com efeito, em vez dos problemas da eficicia, sdo os
problemas da legitimidade que sobem ao primeiro plano, onde
avultam questSes como: ressocializar para a moralidade ou
para a sociabilidade? Para que modelo alternativo de convi-
vencionalidade numa sociedade plural e tolerante? Ressociali-
zar para a adesdio interior (metanoia) aos valores juridico-
penais ou para o seu mero respeito exterior? Ressocializagdo
coactiva pela via do tratamento ou terapia emancipadora
(HAFFKE)? Questdes — a lista podia alongar-se — cuja res-
posta ndo é liquido se deve ser preferencialmente cometida a
criminologia ou a teoria politico-constitucional.

Elucidativa da permeabilidade e aproximacdo reciproca dos dois
campos ¢ a citagdo com gue terminanos que, curiosamente, nio é extraida
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de qualquer dos cultores das ciéncias criminais que recentemente mais se
tém debrugado sobre o tema (PETERS, ESER, HAFFKE, MULLER-
-DIETZ...) (**) mas de um autor como KARL POPPER. Ao expor e
criticar o que designa por social engineering holistico ou utdpico, e reportando-
-se especialmente & obra paradigmatica de K. MANNHEIM, Man and
Society in an Age of Reconstruction, escreve POPPER:

“Qs, problemas relacionados com a incerteza do factor humano
tém que forgar o utdpico, queira ou ndo, a tentar controlar o factor
humano por institui¢des e estender o seu programa de tal forma que
abarque nido s6 a transformagido da sociedade, segundo o planeado,
mas também a transformagio do homem. ‘O problema politico, por-
tanto € organizar os impulsos humanos de tal forma qgue orientem a
sua energia para os pontos estratégicos adequados e o seu processo de
desenvolvimento na direc¢do desejada’. O utopista (...) substitui a sua
exigéncia de construirmos uma nova sociedade que permita aos
homens ¢ mulheres viver nela, pela exigéncia de que moldemos estes
homens e mulheres para que se encaixem na sua nova sociedade.
Porque os que ndo gostam de viver nela s6 demonstram, por este
facto, que ainda néo estdo aptos para viver nela; que os seus impulsos
humanos carecem de ser ainda mais organizados. (...) O planificador
holistico (...) incapaz de conhecer com seguranga o0 gue estd nas men-
tes da tantos individuos tem que tentar a simplificagdo dos seus pro-
blemas pela elimina¢do das diferengas individuais: tem de forgar o
controlo e a uniformidade dos interesses e crengas pela educagido™ (54).

(3%) Sobre estas questdes e para uma recensdo sumaria da bibliografia mais significa-
tiva, C. ANDRADE, (n. 2), p. 206 ¢ segs.; ANABELA RODRIGUES, A Posi¢gdo Juridica
do Recluso na Execug¢do da Pena Privativa da Liberdade. Seu Fundamento e Ambito,
Coimbra, 1982, sobretudo p. 69 e segs..

(%) K. POPPER, (n. 7), La Miseria ... p. 30.
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LA REFORME PENALE PORTUGAISE
ET SA RECEPTION PAR LA SOCIETE






INTRODUCTION

Le I°f janvier de cette année est entré en vigueur au Portugal un nou-
veau Code pénal. Nous avons estimé que, dans le cadre du sous-théme de
la Section II de ce Congres, il serait utile de donner quelques informations
sur le processus de création de la nouvelle loi pénale et sa réception par
'opinion publique.

Ce travail contient trois sections:
I. Le processus de création
II. Un exposé sur les réactions connues d’apres la presse

IIL Evaluation du rdle de I'opinion publique.
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|
LE PROCESSUS DE CREATION

1. Ceest par le Décret-Loi n.° 43.488, du 28 janvier 1961, que le Minis-
tre de la Justice a €t€ chargé de veiller sur I'élaboration d’un projet de
réforme du Code pénal.

Dans son préambule, le décret justifiait cette initiative du Gouverne-
ment en fonction du vieillissement du Code qui était alors en vigueur et
dont la plupart des dispositions remontait a 1852 (*), date de la publication
du premier Code pénal portugais.

On disait autrefois que le Code “était né vieux” et, aussitdt publié, on
a compris qu’il faudrait 'altérer profondément.

Cependant, plusieurs facteurs ont mené a ce que la réforme du Code
fut ajournée pendant de longues années et le législateur a di procéder a des
réformes partielles, ou alors insérer des nouvelles dispositions dans le Code
lui-méme ou en des lois diverses.

Cette voie des altérations partielles, sous la lumiére de principes et de
doctrines différents et méme, parfois, contradictoires, avait mené 3 une
situation ou il devenait difficile d’interpréter et de faire appliquer la loi
pénale. Il y avait un sentiment d’insécurité, trés favorable a des solutions

(') Apres cette date, le Code a été modifié par une loi du 1.¢r juillet 1867 et par une
réforme, plus vaste, en 1884. Parce que on nommait de “carta de lei”, qui approuvait la
réforme de 1884, le Gouvernement était autorisé  faire une nouvelle publication du Code
pénal qui devrait contenir les dispositions de cette réforme-la. A cet effet, un Comité fut
désigné, dont les travaux ont produit le Code promulgué par la Loi du 16 septembre 1886.
Ceest ce dernier texte qui, altéré plusieurs fois, est demeuré en vigueur jusqu’au 31 décembre
1982.
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parfois injustes. En outre, cette voie ne saurait pas faire paraitre les nouvel-
les conceptions juridiques, sociales et économiques qui s’étaient révélées
depuis I'entrée en vigueur du Code, en 1852.

Le fait que ces altérations et la conception de nouveaux types légaux
de crimes avaient toujours un rapport direct avec la partie générale du
Code pénal avait mené & des difficultés posées par le fait que cette partie
générale réposait sur une technique législative qui allait de pair avec une
science criminelle désuéte qui n’était pas sensible a4 la problématique
moderne de la théorie de Pinfraction criminelle ni aux potencialités des
nouvelles conceptions sur le rdle de la personnalité du délinquant au sein
du droit criminel.

Il y avait entre-temps, un peu partout, un dynamisme législatif qui,
par la voie de la révision générale des Codes criminels, cherchait a répon-
dre, dans la mesure du possible, aux problémes sociaux, économiques,
juridiques et, voire, tout simplement, axiologiques, posés par la vie
moderne, mais qui voulait aussi étre le réflet du raffinement de la techni-
que et de la science juridico-criminelles, qui étaient parsemées de notions
ayant trait 3 Punification et internationalisation de concepts et de procédu-
res et ou il y avait une prise de position sur la portée et le mode dont le
droit criminel devrait envisager la personnalit¢ du délinquant et les nou-
veaux types, soit institutionnels, soit non-institutionnels, de réactions con-
tre la criminalité.

Le préambule cité faisait aussi mention des réformes pénales euro-
péennes déja menées au cours de ce siecle, depuis le Code italien de 1930
jusquw’au projet suédois du dénommé Code de protection (Skyddslag) de
1966, en passant par le Code suisse de 1937 et le Code yougoslave de 1951,
dont quelques-uns étaient le reflet des audaces du neo-positivisme et des
courants de la Nouvelle défense sociale. On mettait en relief la portée de ce
qui était alors le projet allemand de 1959.

En ce qui touche a Pexpérience portugaise, on soulignait que le projet
de réforme de 1884 avait déja annoncé qu’il “ne remplagait pas et ne faisait
pas obstacle” a la publication d’'un nouveau Code. Aussi, le Décret-Loi
n.° 39.688, du 5 juin 1954, énongait que les réformes en cause étaient néces-
saires “en dépit de la souhaitable publication d’un nouveau Code pénal”.

Enfin, certaines raisons d’opportunité qui avaient fait ajourner la
publication d’un nouveau Code étaient désormais dépassées, aux yeux du
législateur de 1961.
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Effectivement, les réformes partielles avaient entre-temps apporté une
certaine expérience en ce qui concerne les résultats de nombreuses innova-
tions (4 savoir celles qui impliquaient un déplacement du droit criminel
vers la personne du délinquant). En outre, la réalisation graduelle d’un
plan de batiments pénitentiaires rendait possible, peu a peu, d’exécuter des
réactions criminelles du genre institutionnel. Enfin, la création, en 1952,
d’une Ecole Pratique de Sciences Criminelles, était une circonstance favo-
rable 4 ce que, lors de 'entrée en vigueur d’un futur nouveau Code pénal,
on aurait déja préparé un ensemble de personnel qui pourrait assurer 'exé-
cution des réactions criminelles non-institutionnelles préconisées par la
politique criminelle moderne.

Ledit préambule terminait comme suit:

“Lesefforts déployés en ce domaine ne se passent pas, quand-méme, de
la création d’'un corps unitaire d’idées et de principes d’orientation, ce
qui ne peut consister que dans la préparation d’un nouveau Code
pénal, dont la publication devient urgente”.

2. Apreés la publication du Décret-Loi n.c 43.488, le Professeur
Eduardo Henriques da Silva Correia, de la Faculté de Droit de 'Université
de Coimbra a été chargé de préparer le projet du nouveau Code pénal.

Ce Professeur a tout d’abord préparé un projet de Partie Générale,
qui est paru au Bulletin du Ministére de la Justice en 1963. Le projet était
précédé d’un long exposé ou l'auteur justifiait les solutions qu’il en avait
choisies.

Par la suite, un Comité de Révision fut désigné, qui était présidé par
le Ministre Jodo de Matos Antunes Varela. Les travaux de ce Comité ont
débuté le 5 décembre 1963 et se sont terminés aprés 37 séances, dont la
derniére a eu lieu le 18 mai 1964 (?).

(2) Ce Comité englobait: les Professeurs Eduardo Correia et Anténio de Arruda Fer-
rer Correia, tous les deux de I'Université de Coimbra, le Professeur Manuel Duarte Gomes
da Silva, de I'Université de Lisbonne, Dr. Sidénio Rito, de I'Ordre des Avocats, le Juge
Conseiller José Osério, de la Cour de Cassation, Dr. Manuel Lopes Maia Gongalves, du
Parquet-Général de la République et Dr. Guardado Lopes, Directeur-Général des Services
Pénitentiaires. Dr. Figueiredo Dias, de I'Université de Coimbra, était le Secrétaire du
Comité.
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En 1966 est paru au Bulletin du Ministére de la Justice le projet de la
Partie Générale du Code pénal, dont la version était le résultat de la pre-
miére révision ministérielle.

Le 7 mars 1966 s’est réuni pour la premiere fois le Comité chargé de
faire la révision d’'un avant-projet de Partie Spéciale, don l'auteur était
encore Eduardo Correia. Cétait lui le Président du Comité (3).

Apres 25 séances, ce Comité a terminé ses travaux le 25 juin la méme
année, et ses rapports ont été publiés en 1979 au Bulletin du Ministére de
la Justice. Toutefois, le projet de Partie Spéciale a été publié en 1966 au
méme Bulletin.

Apres ces démarches, une longue période s’est suivie ou le processus
pré-législatif débuté en 1961 a perdu sa continuité. C'est alors que le Minis-
tre de la Justice du VI.¢ Gouvernement provisoire, Jodo de Deus Pinheiro
Farinha, a désigné un groupe de travail, qui devrait, dans un délai de six
mois, procéder a I'étude “d’une réforme du droit pénal, attendue depuis
longtemps” (4).

La décision ministérielle soulignait que le Plan d’action du Ministére
de la Justice (°) avait déja envisagé cette réforme-1a, en disant que le bilan
de toutes les réformes & introduire ne pourrait étre fait qua I'issue des
travaux des Comités de réforme judiciaire.

Elle faisait aussi mention du vieillissement du noyau des lois pénales
portugaises, ainsi que de 'urgence de le faire remplacer par des instruments
ou 'on tiendrait en compte les acquis de la science du droit criminel et de
la criminologie de nos jours.

(?) Le Comité intégrait aussi le Juge Conseiller & la Cour de Cassation, Dr. Bernar-
des de Miranda, le Procureur de la République prés la Cour d’Appel de Coimbra, Dr.
Anténio de Almeida Simées, Dr. Jorge de Figueiredo Dias, de I'Université de Coimbra et
Dr. Fernando Lopes, qui représentait le barreau de Coimbra. Le Secrétaire en était Dr.
Boaventura de Sousa Santos, de I'Université de Coimbra.

(4) Cet arrété porte la date du 14 avril 1976 et le groupe de travail était composé des
Professeurs Eduardo Correia et Figueiredo Dias, de I'Université de Coimbra, ainsi que du
Juge Conseiller Antonio Miguel Caeiro, de la Cour de Cassation.

() Ce Plan d’action du Ministere de la Justice, en date du 22 aofit 1974, est paru au
Bulletin du Ministére de la Justice, n.° 240, alors que le Ministre était Dr. Francisco Sal-
gado Zenha.
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Il est intéressant de remarquer que cette décision considérait que les
projets d’Eduardo Correia de 1963 et 1966 avaient été “estimés trop avan-
cés pour 'époque et n’avaient pas eu une suite”.

Un autre indice du besoin d’une révision pénale était aussi évident par
Pallusion & la récente publication de la Constitution de la République Por-
tugaise de 1976 qui rendait nécessaire la substitution du Code de 1886 par
un Code nouveau et actualisé, capable de répondre aux besoins actuels
impliqués par un ordre juridico-pénal qui venait d’€tre envisagé d’une
fagon nouvelle par la méme Constitution.

3. Le Journal de I'Assemblée de la République, dans son supplément
au n.° 136, du 28 juillet 1977, contient la proposition de Loi n.° 117/,
portant Révision du Code pénal (Partie Générale), précédée d’'un long
exposé des motifs, de I'initiative du 1.* Gouvernement Constitutionnel.

Cette proposition m’a pas, quand-méme, eu d’effet; mais le IV.eme
Gouvernement Constitutionnel a présenté une nouvelle proposition de Loi
portant Révision de la Partie Générale (au n.° 221/I et dont le contenu et
la forme correspondaient & ceux de la premiére proposition), alors que le
Ministre de la Justice était le Professeur Eduardo Correia. Cette nouvelle
proposition de Loi est alors parue audit Journal de I'Assemblée de la
République, 11 Série, n.° 35, du 21 février 1979.

L’exposé des motifs de cette proposition de Loi dresse un mémoire de
toutes les vicissitudes connues dans le trajet suivi par le projet de 1963, en
mettant en relief les “tentatives d’appréciation, toujours si longues, ou on
devinait une certaine appréhension face & sa modernité, dans le cadre d’un
appareil de contrdle de 'Etat tourné surtout vers la répression”.

Entre-temps, ce méme IV.®m¢ Gouvernement Constitutionnel a
approuvé, le 11 juillet 1979, une Proposition de Loi portant sur la Partie
Spéciale du Code pénal, qui est aussi parue au Bulletin du Ministére de la
Justice.

Cette Proposition de Loi était précédée d’un exposé des motifs ou 'on
disait quelle était rattachée au systéme proposé en 1967; on signalait en
outre que les infractions d’affaires n’y étaient pas comprises, étant donné
leur caractére spécifique, ce qui justifiait leur réglementation par une loi
spéciale.
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L’exposé des motifs mettait 'accent sur le fait que bien des disposi-
tions du projet de Partie spéciale de 1968 avaient dii &tre mises a jour,
notamment celles qui visaient les infractions contre la propriété, les per-
sonnes, ’humanité, les crimes de constitution de bande, etc..

On s’était alors “appliqué a fixer avec rigueur les éléments typiques
des infractions, de fagon a protéger les citoyens dans le cadre d’un état de
droit” et I'on proposait “la consécration de grand nombre de crimes de
danger commun ou abstrait, puisqu’on connait fort bien l'utilisation faite
aujourd’hui d’une technique qui met en danger la sécurité des personnes”.

Cependant, aucune de ces propositions de Loi n’est arrivée a faire
I'objet de discussion dans I’Assemblée de la République.

Le 28 mai 1981, le Ministre de la Justice Meneres Pimentel a désigné
un nouveau Comité de Révision, lequel a préparé un projet de Code pénal
qui fut publié annexé a la proposition de Loi n.° 100/II, présentée a I'As-
semblée de la République et parue dans son Journal, I11.° Série, n.° 94, du
22 mai 1982 ().

Cette proposition de Loi avait pour but d’accorder au Gouvernement
I'autorisation de faire des lois en ce qui concerne la définition d’infractions,
de peines et mesures de sécurité, au sens de l'adoption d’un nouveau Code
pénal et de I'abrogation du code pénal qui était en vigueur, ainsi que
d’adopter les dispositions transitoires de droit et de procédure criminelle
qui viendraient a étre nécessaires.

Le Gouvernement serait aussi autorisé a faire des lois en matiére de
contraventions, a alterer la législation relative aux infractions aux régle-
ments et a définir le régime pénal particulier 4 faire appliquer aux jeunes
délinquants agés de 16 a 21 ans.

L’autorisation fut accordée aprés un bref débat parlementaire.

Entre l'autorisation et la publication du nouveau Code et de la législa-
tion complémentaire, on a apporté des altérations au texte annexé a la
proposition de Loi n.° 100/1I (7).

(¢) Le Comité de Révision incluait le Professeur Eduardo Correia (Président), Pro-
fesseur Jorge de Figueiredo Dias et Drs. Manuel da Costa Andrade, José Faria Costa,
Anténio Manuel Tavares de Almeida e Costa et Anabela Miranda Rodrigues, tous de la
Faculté de Droit de P'Université de Coimbra, et Dr. Manuel Anténio Lopes Rocha,
Procureur-Général Adjoint. Le Comité de Révision du Projet de Code Pénal a produit des
rapports sommaires de ses travaux, pas encore publiés.

74



Documentacio e Diresto Comparado, n° 13 « 1983

Finalement, le 23 septembre 1982 sont parus, par les Décrets-Loi
n.° 400/82, 401/82 et 402/82 respectivement, le nouveau Code pénal por-
tugais, la législation pénale spéciale applicable aux jeunes 4gés de 16 a 21
ans et les altérations au Code de procédure pénale et législation complé-
mentaire, ainsi que les dispositions relatives au régime d’exécution des pei-
nes et mesures de sécurité.

Le 11 aofit de cette année-1a, par le Décret-Loi n.° 319/82, on a créé
PInstitut de Réinsertion Sociale et, le 27 octobre suivant, par le Décret-Loi
n.° 433/82, on a publié le régime générale des infractions aux réglements.

Dans 'année suivante, par le Décret-Loi n.° 39/83, du 25 janvier 83,
on a établi le régime applicable au casier judiciaire et les conditions d’accés
a4 I'information criminelle.

4. Lors du débat parlementaire autour de la proposition de Loi
n.° 100/11, portant sur Pautorisation législative, il y eu des positions diver-
gentes de la part des partis représentés a I’Assemblée, soit en ce qui con-
cerne le procédé de publication du Code, soit quant 4 certaines solutions
de politique criminelle qu’il devrait consigner.

Comme il est évident, les partis de 'opposition ont assez critiqué le
fait que Pinitiative gouvernementale fut prise par la voie de l'autorisation
législative, car ils estimaient qu’une réforme d’une importance pareille
devrait avoir été faite par le procédé normal d’une proposition de loi
matérielle.

Ils soulignaient a cet égard qu’il y avait eu un trop bref débat autour
de la demande d’autorisation législative, ce qui était incompatible avec la
complexité de cette matiére qui devrait faire 'objet d’'une réflexion pro-
fonde et détaillée, tandis que I'on avait discuté cette question trop vite et,
qui plus est, en pleine période de révision de la Constitution.

Plusieurs interventions ont mis accent sur le besoin de déclencher des
mesures visant a informer 'opinion publique sur les solutions consignées
au projet de Code pénal et législation complémentaire.

(7} En cette derni¢re phase, le juge a la Cour d’Appel de Lisbonne Maia Gongalves a
collaboré aussi aux travaux, en ayant été lauteur des projets du Décret-Loi n.° 400/82, du
23 septembre 82, par lequel le Code pénal fut approuvé, et du Décret-Loi n.° 402/82, du 23
septembre 82.
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On a soutenu, a cet égard, que le Code, apportant de nombreuses
innovations, devrait étre largement divulgué par tout le pays a travers les
media, afin d’informer les gens sur les nouveaux modes d’envisager les
activités criminelles et leurs principes essentiels, ainsi que sur les peines
vraiment révolutionnaires par rapport a celles qui étaient en vigueur depuis
plus d’un siécle. La divulgation du nouveau systéme punitif devrait permet-
tre de connaitre I'opinion, souvent avisée, des citoyens et d’y inculquer les
conceptions modernes de la responsabilité pénale et de la nature des nou-
velles peines.

Le Code, qui devrait cristalliser en soi les voeux de citoyens assez
informés, qui était censé étre un but paisible et rassurant, devenait, tout au
contraire, le point de partie pour encore une aventure législative.

En tant que corollaire de ces critiques, les partis de Popposition
craignaient que le processus législatif choisi, de faire promulguer le Code
sans entendre ses destinataires, aboutirait dans une inversion du processus
normal de codification et pourrait créer encore une source de perturbation
publique.

On a critiqué aussi le fait que ’Assemblée législative eut été rejétée
vers un plan sécondaire, alors qu’elle aurait dii discuter le Code en profon-
deur, soit en ce qui concerne sa Partie Générale, qui contient les principes-
-base du nouveau systéme pénal, soit en ce qui touche a la Partie Spéciale,
qui contient les types légaux d’infractions et leurs peines.

A cette occasion-1, un député d’un parti de Popposition a dit, d’une
fagon fort suggestive: '

“Ainsi que les arguments que Pon a invoqués, de I'autorité des plus

éminents pénalistes, il faut aussi reconnaitre la valeur de P'adhésion

consciente et aussi généralisée que possible des populations et de leurs
représentants aux idées directrices d’une pénologie nouvelle et progres-
sive. Et, sur ce point, nous n’avons qu’a nous réjouir de I'existence
d’un projet qui, dans sa Partie Générale, correspond aux soucis et
aux voeux des portugais, du moins de ceux qui sont mieux informés”.

Bref, Popposition a estimé que le processus législatif n’avait pas été
politiquement satisfaisant car, sans un débat parlementaire approprié
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(comme il en serait le cas si le Gouvernement avait présenté des proposi-
tions de loi matérielle) sans un débat public extraparlementaire, ces nouvel-
les lois ne seraient jamais assez connues de 'opinion publique, des magis-
trats, des fonctionnaires judiciaires et pénitentiaires, ni des services
directement visés.

Suite a ces critiques, le Ministre de la Justice et plusieurs députés des
parties de la coalition qui soutenaient le Gouvernement, ont souligné qu’a
leur avis la présentation d’une proposition de loi aurait des inconvénients,
car, par cette voie, il y avait tout un travail fécond des auteurs du Code qui
allait se trainer, étant donné qu’il avait début en 1963 et n’avait acquis une
force considérable qu’aprés les grandes mutations politiques du 25 avril
1974, car le régime de la dictature précédent n’était pas compatible avec
quelques-uns des principes de sa Partie Générale. Ils soulignaient, a pro-
pos, I'échec de plusieurs Gouvernements a faire conclure et approuver le
Code.

On a aussi remarqué qua la proposition de loi d’autorisation législa-
tive était annexé le texte du Code, ce qui donnait plus de garanties en ce
qui concerne un débat que si I'on se bornait a présenter, tout simplement,
une proposition de loi d’autorisation. On devrait aussi tenir en compte le
droit fondamental de n’importe quel groupe parlementaire de demander la
ratification de ces instruments, aussitdt publiés, conformément a la Consti-
tution. Ils ont enfin mis en relief le besoin d’une réforme que I'on avait,
jusqu’alors, essayée sans réussite.

En ce qui touche aux solutions consignées au projet de Code, le débat
parlementaire a eu lieu autour d’'un nombre limité de questions.

La question principale était celle de la criminalisation de 'avortement,
a laquelle presque tous les partis de I'opposition étaient contraires. Cette
question a soulevé la plus grande polémique et un trés vif débat.

On a pourtant soulevé d’autres questions: la non-inclusion de disposi-
tions incriminatoires en mati¢re de chéques sans provision, d’infractions
d’affaires et contre I’environnement et la non-criminalisation des infrac-
tions du travail.

Une certaine différence entre les critéres punitifs applicables aux
infractions contre les personnes et aux infractions contre le patrimoine, les
peines trop lourdes appliquées au terrorisme, I'aggravation des peines pour
certains crimes, tels que le séquestre et 'enleévement de personnes, et la
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fixation de peines avec un large éventail de punition entre les limites mini-
mum et maximum, tout en reforgant I'arbitre du juge et l'incertitude de la
mesure concrete de la peine, enfin, la consécration de la peine relativement
indéterminée, voila d’autres points de débat et de divergence parmi les par-
tis de la majorité et ceux de 'opposition.

Néanmoins, I'autorisation législative démandée par le Gouvernement
a été€ accordée avec les votes favorables des partis de la majorité a 'époque
et d’un des partis de I'opposition, les votes défavorables de deux partis de
celleci et I'abstention des autres partis de 'opposition.

Remarquons qu’au cours du débat parlementaire et de la votation, on
n’a jamais mis en cause la question essentielle du besoin d’une réforme
pénale.

Les critiques formulées visaient le processus législatif, les lacunes de
pénalisation en ce qui concerne plusieurs infractions, la punition de P'avor-
tement et les doutes en ce qui touche aux possibilités d’application pratique
de certaines dispositions innovatrices du fait de la difficulté des structures
matérielles et humaines (8).

(®) Source: Journal de I' Assemblée de la République, I° Série, n.> 114, 118, 121, 122,
123, du 7 au 21 juillet 1982.
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I
LES REACTIONS CONNUES D’APRES LA PRESSE

5. Aprés la description sommaire du processus de création du nou-
veau Code pénal et de la législation complémentaire, voyons désormais
jusqu’a quel point peut-on analyser les réactions de 'opinion publique vis-
-a-vis de cette reforme.

Le Code est entré en vigueur le 1.°7 janvier 1983.

Pendant la période de vacatio legis plusieurs initiatives ont été prises
pour faire connaitre au public les nouveaux textes législatifs, nottament
celles du Centre d’Ftudes Judiciaires, du Syndicat des Magistrats du
Ministére Public et du Barreau de Porto, dont quelques-unes se sont
allongées vers I'année courante, Cest-a-dire, aprés I'entrée en vigueur de la
nouvelle lgislation pénale.

La premiére de ces initiatives a tout d’abord consisté dans un cycle de
conférences ol ont participé les membres du dernier Comité de Révision.

Remarquons que I'auditoire de ces conférences était nombreux, ce qui
n’est pas trés usuel parmi nous, mais que c’était un genre de public tres
restreint, composé surtout de magistrats et candidats a la magistrature,
d’avocats et candidats au barreau, de professeurs et étudiants des facultés
de droit et de représentants d’autres métiers ayant trait a la vie juridique (°).

(°) En outre, le C.E.J. a organisé des débats sur le Code avec la participation d’écri-
vains, dramaturges et cinéastes et, aussi-bien, un concours de peinture ayant le Code
comme théme.

Ces initiatives visaient la discussion du phénomene de la création de la loi pénale sous
la lumi¢re des différentes conceptions culturelles, par ailleurs 4 l'approche purement
juridique.
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Mais voyons ce qui se passe chez Popinion publique.

Son rdle pour la création de la nouvelle loi a été presque nul, sauf
pour les interventions des représentants des partis politiques au sein de
IAssemblée de la République, et ceci si I'on accepte qu'ils correspondent,
dans une certaine mesure, a des secteurs d’opinion, ce qui n’est pas bien la
méme chose qu™“opinion publique”.

Mais nous ne pouvons pas approfondir la question sans essayer de
définir ce que cest que I'opinion publique et par quels moyens peut-on
évaluer ses réactions.

6. En consultant une Encyclopédie Luso-brésilienne, on constate que
Popinion publique signifie un ensemble de raisonnements partagés par une
partie des membres de la société politique sur les événements, les idées ou
les comportements ayant une importance particuliere pour la vie de Ia
société politique.

Le nombre des personnes partageant ces raisonnements, leur degré de
conviction et la stabilité des attitudes qu’ils déclenchent, sont trés variables,
ainsi que les matiéres qui en sont 'objet (19).

On sait bien qu’il est difficile de définir la portée de Yopinion publi-
que, bien qu’elle soit toujours invoquée, méme abusivement, pour des fina-
lités treés diverses, qui se rapportent a la vie politique, sociale, commerciale,
etc... '

On lit souvent que Yopinion publique est une notion imprécise, éva-
nescente, difficile & dégager d’autres réalités aussi imprécises, telles que la
volonté collective, la volonté populaire, Vidéologie, 1a croyance, etc...

Pour Georges Burdeau, I'opinion publique “exprime la maniere de
juger ou de sentir qui, compte tenu des indifférents, tend a rallier la majo-
rité des membres d’une collectivité nationale”.

En dépit de son généralité, auteur estime qu’elle est avantageuse,
d’une part étant donné “qu’elle met Paccent sur le caractére majoritaire de
Popinion publique (dans un pays donné, 3 un moment donné, il peut y
avoir pluralité d’opinions; il n’y a qu’une opinion publique), d’autre part,

(') Cf. VERBO, “Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura”, Vol. 14, page 650, arti-
cle de Rui Chancerelle de Machete.
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gu’elle évite de confondre sous un vocable unique des phénomenes de
psychologie sociale aussi différents que sont 'opinion publigue, les volon-
tés collectives et les croyances™ (11).

Ainsi définie, lopinion publique, tout en étant une force sociale, cons-
ciente et diffuse, consisterait en tout cas dans une convergence de raison-
nements individuels manifestant une attitude.

En étant, en outre, un phénomeéne trés complexe, elle aurait plusieurs
caractéristiques:

a) elle est consciente;

b) elle est diverse;

c) elle est a la fois impérative et inefficace;
d) elle est mobile et versatile.

Enfin, 'opinion publique juge et condamne plus souvent gu'elle n’exé-
cute (12).

Pour le philosophe espagnol José Ortega y Gasset. Yopinion publique
serait équivalente a 'opinion régnante et 1a serait sa vraie nature. “Rég-
nante” signifie en vigueur, qui s'impose par soi-méme, gui domine.

Ainsi, le trait essentiel de 'opinion publique serait sa domination, la
capacité de s’imposer par rapport & d’autres opinions gue 'on nomme, a
Penvers, de “particulares” (soutenues par des groupes restreints de
personnes).

Cette opinion régnante aurait une étiologie difficile a4 déterminer, en
apparaissant de pair avec les usages et devenant peu A peu un usage établi,
qui peut exercer une sorte de pression méchanique sur tous les individus.

L’auteur estime qu’a n’importe qguel moment normal de I’existence col-
lective, il y a tout un répertoire de ces opinions établies qui s'impose, ce
qu’il nomme de topiques. La société, la collectivité, a son avis, n’auraient
pas de vraies idées, au sens ol elles seraient clairement et profondément
pensées, mais elles n’auraient que des ropiques et n’existeraient qu’en fonc-
tion de ces topiques.

(1) Cf. Traité de Science Politique, Tome 111, page 108.

('?) Op.cit, pp 114 4 116.
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Il faudrait donc ne pas prendre pour opinion publiqgue une opinion
particuliére soutenue par un certain nombre d’individus, ce qui arrive chez
quelques institutions vouées a ’étude de 'opinion, car le caractére substan-
tif de 'opinion repose sur sa domination et non pas sur 'adhésion incondi-
tionnelle & une grande ou petite échelle (13).

Dans le remarquable Rapport sur la décriminalisation du Comité
européen pour les problemes criminels du Conseil de 'Europe (*4), l'ex-
pression opinion publique est toujours placée entre guillemets “de maniére
a éviter de donner a penser qu'elle désigne quelque chose qui peut étre
clairement défini, observé et décrit”. Effectivement, les deux éléments de
cette expression (publique et opinion) “sont des termes extrémement

vagues et difficiles 4 cerner”.

Cependant, le méme Rapport invoque, a un moment donné, I’Ency-
clopedia of Social Sciences, selon laquelle “... les spécialistes de ce domaine
s'accordent généralemente i considérer que l'opinion publique est la
réunion d’opinions individuelles sur une question d’intérét public et ils
notent habituellement que ces opinions peuvent exercer une influence sur
le comportement individuel, le comportement de groupe et la politique

gouvernementale” (1%).

La notion d’opinion publique est soumise & une critique impitoyable
par M. Philipe Robert, dans son rapport figurant au Volume XVII des
Etudes relatives a la recherche criminologique du Comité européen des
problémes criminels, sous le titre L’étendue de I'information du public et
la nature de l'opinion publique en ce qui concerne le contréle social de la
criminalité (1%).

Dans ce rapport, 'auteur envisage avec scepticisme la possibilité de
déterminer scientifiquement I'état de I'opinion a propos des questions péna-
les, tout en soulignant le caractére mythique de la notion d’opinion publi-
que (7).

(13} El Hombre y la Gente, Coleccion Austral, Espasa-Calpe, S.A., pp 214 et suivs.
() Strasbourg, 1980, pp 113 et suivs.
(’%) Ibidem, p. 113.

('¢) Conseil de I'Europe, Strasbourg, 1979, pp 49 et suivs.
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N’oublions pas, enfin, I'ironie de Oswald Spengler a propos de I'opi-
nion publique et de sa valeur en tant que force sociale (18).

Si 'on se penche désormais sur les moyens ou les méthodes dont est
recherchée I'opinion publique, on se heurte au méme genre de difficultés.

Nous n’allons pas, tout de méme, nous allonger ici en décrivant les
faiblesses des techniques d’enquéte ou sondage et des autres modes tradi-
tionnels d’évaluer les etats d’opinion, et ne pouvons pas analyser tous leurs
vices méthodologiques, leurs lacunes et incohérences (19).

Nous ne voulons, trés modestement, qu'analyser un peu s’il est possible
de se faire une idée des types de réactions suscitées a I'“opinion publique”
portugaise par la nouvelle législation pénale en vigueur depuis le 1¢ janvier
de cette année.

7. Mais cette tache nous pose quand-méme de grandes difficultés.

Tant que P'on sache, aucun sondage ou enquéte n’a été fait jusqua
présent afin de rechercher ce que pense le public de cette législation-la.

Toutefois ce phénomene n’a pas été tout-a-fait ignoré des mass media.

Nous mentionnons ici tout particulierement la presse, car on ne dis-
pose d’aucun régistre des moyens audio-visuels.

La presse a annoncé opportunément la présentation de la demande
d’autorisation législative a ’Assemblée de la République, en ayant accom-
pagné le débat parlementaire qui s’est suivi, tout en signalant les prises de
position des députés des partis de I'opposition, de ceux des partis de la
majorité, ainsi que les interventions du Ministre de la Justice.

En cette phase, la plupart des journaux a voulu informer le public sur
les orientations de politique législative sous-jacentes au projet de Code

(') Le méme scepticisme apparait dans ouvrage du méme auteur et de Claude Fau-
geron, Les forces cachées de la justice, le Centurion, pp 107 et suivs... Ce n’est pas par
hasard que l'un de ses chapitres porte précisément le titre L'opinion publique, ¢a nexiste
pas (pp 110 et suivs.).

('®) In La decadencia del Occidente, traduction espagnole de G. Morente, Tome 11,
pp 467 et suivs. et 530 et suivs..

(') Voir, & cet égard, le dit Rapport sur la décriminalisation, pp 112 et suivs.; Phi-
lippe Robert, rapport et publication cités, pp 69 et suivs.; Paul Rock, au rapport L'opinion
publique et la législation pénale, aussi Vol. XVII des Etudes relatives a la recherche crimi-
nologique, pp 176 et suivs.; et Philippe Robert — Claude Faugeron, oeuvre citée, pp 110 et
suivs..
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pénal joint & la proposition de loi d’autorisation, et on doit reconnaitre
qu’ils I'on fait avec une certaine objectivité, bien que d'une maniére
synthétique.

Les nouvelles publiées se bornaient, presque toujours, a transcrire brié-

vement des passages de 'exposé des motifs, sans pratiquement les com-
menter (29).

Cependant, quelques titres de ces rubriques font apparaitre les aspects
qui ont plus particulierement touché leurs auteurs.

C’est ainsi que I'on voit des titres tels que:

“La peine de prison n’a plus un caractére infamant”;

“Le nouveau Code pénal consacre une société ouverte et démocratique™;
“Le nouveau Code pénal essaie de s’adapter a la démocracie”;

“La prestation de travail remplacera 'emprisonnement”;

“Le nouveau Code pénal atténue les peines, sauf pour le terrorisme”;
“Le Code pénal parie sur 'amende pour éviter les peines de prison”;

“Prestation de travail pour la communauté et admonestation rempla-
cent les peines de prison”;

“Crimes contre la personne en premier plan au Code pénal”.

8. Les informations portant sur les débats parlementaires autour de la
proposition de loi d’autorisation ont fait apparaitre, d’une fagon plus ou
moins fidéle, les aspects les plus polémiques, déja mentionnés:

a) les critiques au procédé choisi par le Gouvernement pour faire
publier la nouvelle législation pénale et donc la frustration d’un
débat élargi au niveau de 'opinion publique et des milieux profes-
sionnels spécialisés;

(%) Source: recueil d’extraits de la presse, au titre “Information et documentation”,
du Service d’études et planification du Ministere de la Justice, dans la période de septembre
1982 au 23 aofit 83 — périodicité: hebdomadaire.
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b) la question de la pénalisation de 'avortement;

c) Iécartement des infractions d’affaires de I'ensemble de crimes pré-
vus dans la Partie Spéciale du Code;

d) l'aggravation des peines par rapport a certains types d’infractions;

e) l'inexistence de dispositions visant a criminaliser les atteintes aux
droits des travailleurs, nottament la privation coupable ou fraudu-
leuse du salaire de la part du patronat.

Il va sans dire que chacun de ces aspects a acquis une importance
variable selon I'orientation idéologique du journal en cause, ce qui se passe
d’habitude dans une société ouverte et pluraliste.

9. Mais, sans doute, ce fut la problématique de la criminalisation de
'avortement qui a attiré la plus grande attention de la presse.

I1 faut signaler ici que ce théme est antérieur & la présentation de la
proposition de loi d’autorisation législative, car il était depuis longtemps
discuté a propos de la présentation a I’Assemblée de la République d'un
projet de loi sur linterruption volontaire de la grossesse, de l'initiative du
Parti Comuniste et qui fut plus tard rejété par la majorité & I'époque.

Mais, comme on I'a dit, cette question est revenue tout au long de la
discussion de la proposition de loi d’autorisation qui a précédé la publica-
tion du Code pénal, et méme aprés sa publication, jusqu’au moment ou
ledit projet de loi fut voté et rejété.

Toute la presse a largement publié des nouvelles sur cette question,
aussi que des articles d’opinion et des interviews avec plusieurs personnes.

L’examen de la presse au cours de cette période-la fait apparaitre le
fait que la dépénalisation de I'avortement fut soutenue par des organisa-
tions de femmes, a I'aide de conférences de presse, de campagnes de pro-
pagande, de manifestations de rue et de la publication de communiqués,
ainsi que d’articles d’opinion et d’appels signés par des groupes de person-
nes et adressés aux députés, aux médecins et intellectuels, en les incitant a
se prononcer en faveur de la dépénalisation.

Une enquéte fut aussi divulguée, ou 16% des femmes questionnées
avouaient s’avoir d¢ja fait avorter.
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Pendant cela, d’autres organisations et groupes de personnalités se
sont manifestés contre la dépénalisation (la Conférence Episcopale, 'Ordre
des médecins, le mouvement pour la défense de la vie et de la famille, etc).
par le moyen aussi de conférences et communiqués de presse, de manifes-
tes, interventions publiques et articles d’opinion.

Tres curieusement, un quotidien a fait paraitre un article d’opinion o
I'on soutenait que le nouveau Code pénal “autorisait I'avortement du fait
d’une disposition de sa Partie Générale portant sur le régime de I'état de
nécessité”, ce qui, a 'avis de Pauteur, ouvrait la voie, du moins, a 'impu-
nité de ce que I'on tient pour avortement par indication thérapeutique.

Plusieurs évéques portugais se sont prononcés publiquement contre la
dépénalisation de 'avortement.

10. Une autre question largement diffusée par la presse fut, pendant
quelque temps mais pas aussi longtemps que 'avortement, celle de la puni-
tion de certaines infractions contre la santé publique.

Quelques entités et organismes, soit publics, soit privés, se sont pro-
noncés contre le Code pénal sur ce point. Ils accusaient le législateur
d’avoir abrogé des dispositions de la loi précédente, en laissant la voie libre
a limpunité de la falsification des denrées lorsque cette falsification
n’entraine pas un préjudice immédiat pour la santé des consommateurs.

La presse publie des titres a sensation:

“Le nouveau Code pénal ne punit pas les falsificateurs” (2!).
“Le nouveau Code pénal autorise presque tous les mélanges”.

“La révision du Code pénal porte atteinte a la santé publique”.

(21) On emploie ici Pexpression populaire de “mixordeiros” relative a ceux qui alté-
rent une substance quelconque par un mélange frauduleux. Le Dictionnaire de la langue
francaise (Lirtré) contient 'expression “mixtionner” comme étant I'action de faire une mix-
tion presque toujours avec le sens de mélange mauvais, dangereux. Mixtionner un breu-
vage, du vin, etc.. Elle provient du latin mixtio.
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11. En janvier et mars de 'année courante il y a des nouvelles selon
lesquelles certains membres de la Police de Stireté Publique se seraient
plaints de la nouvelle législation pénale. Il y a ici des titres comme:

“La Police se plaint des lois”.
“PSP réagit au Code pénal”.
“Le Code pénal est trop évolué pour notre pays”.
“Le désaccord vis-a-vis du Code pénal s’accroit”.

“Jour de la PSP 4 Lisbonne — des critiques au nouveau Code pénal”.

Remarquons que ces nouvelles sont apparues dans une période ou la
presse annongait, parfois avec un certain alarmisme, toute une série de
crimes graves contre les personnes et la propriété, avec des commentaires
faisant croire qu’il y avait un essor de la criminalité et un sentiment d’insé-
curité dans la population. Un peu plus loin il y avait d’autres nouvelles et
commentaires ou I’on disait que le taux de la criminalité tendait a la stabi-
lisation ou méme a une diminution.

Un quotidien a alors publi¢ les résultats d’'une enquéte faite a 11 per-
sonnes d’Ages, métiers et condition sociale différents, dans les trois villes
principales du pays (Lisbonne, Porto et Coimbra), & qui 'on demandait ce
qu'elles pensaient de I'essor de la criminalité et comment devrait-on résou-
dre ce probleme.

Seule une personne interviewée, un étudiant en droit, a risqué dire que
laugmentation de la criminalité pourrait &tre en rapport avec “le vide de la
loi pénale et son décalage vis-a-vis du szatus social”. 1l ajoutait que 'évolu-
tion sociale, surtout aprés avril 1974, allait rendre évident que cette loi ne
s’ajuste pas a la réalité. Cependant, il ne visait pas le Code pénal car,
disait-il, “son application n’était pas encore visible”.

Une autre personne a mis en relief les “peines trop douces appliquées
aux déliquants”, qui ne les font pas abandonner de nouvelles actions
criminelles.

Presque toutes les personnes enquétées estimaient qu’il y avait un rap-
port entre la criminalité et la crise économique, et une certaine impunité
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des délinquants fut aussi soulignée comme motif de 'augmentation des
crimes.

En juillet de cette année un hebdomadaire a fait paraitre un reportage
contenant les opinions d’un psychiatre, de deux psychanalistes et d’un
sociologue, ou I'on essaie de faire une analyse critique du phénomeéne de la
violence et ses causes, ainsi que de la “psychose d’insécurité” qui apparais-
sait partout dans la presse.

D’aprés ce reportage, les statistiques faisaient croire que cette
“psychose d’insécurité” n’était pas une réalité, bien que la presse fut pleine
d’allusions & des “vagues de violence”, d’accusations au nouveau Code
pénal ou d’articles alarmants sur la criminalité des jeunes.

Le sociologue interviewé, par exemple, a dit que ce sursaut périodique
des media découlait “de 'accumulation ponctuelle a une échelle chronolo-
gique des événements qui s’insérent dans un monde spécifique de classer et
d’analyser dont disposent les appareils administratifs chargés de la préven-
tion, répression et thérapeutique”.

Ce reportage porte un titre significatif: “La violence au Portugal s’est
accrue moins que la peur”.

12. On ne tient pas compte ici des rares articles d’opinion de juristes,
car rien nous fait supposer qu’ils soient représentatifs de la pensée d’une
partie significative de la population. Il en est le cas d’un article dont I'au-
teur est un juge du siége, ou I'on critique les peines trop douces du nou-
veau Code pénal en ce qui concerne le vol.

Il y a aussi un article d’un avocat, sous le titre “Y-a-t-il des crimes qui
compensent?”’, ol I'on critique les peines trop douces du Code par rapport
a certains types d’infractions.

11 en est, enfin, le cas d’une assistante 4 la Faculté de droit de Lisbonne
qui, sous le titre “La femme dans le nouveau Code pénal”, critique plu-
sieurs aspects du Code, nottament le régime des crimes d’infanticide,
d’avortement et de viol.

Drailleurs, dans une interview accordée a un quotidien, l'auteur de cet
article avait déja critiqué le Code, parfois dans un langage peu ellaboré.
Ceci est bien visibe au titre méme: “Les responsables du Code sont encore
en 1963...”.
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13. En ce qui concerne le “courrier des lecteurs” il n’y a presque rien
sur le Code. Signalons, tout de méme, la lettre d’un lecteur qui purgeait sa
peine dans un établissement pénitentiaire et qui proteste en disant qu’il
devrait y avoir une application des peines plus douces prévues par le nou-
veau Code aux personnes définitivement condamnées du fait d’homicide a
la lumiére du Code antérieur. Il préconisait la création urgente de structu-
res de nature a faire la conversion des peines, ce qu’il estimait €tre une
mesure juste et conforme aux droits de ’homme.

14. Pour ce qui est de la défense du Code pénal, la presse a informé
que des congressistes réunis 8 Coimbra avaient souligné “Pimportance de la
réinsertion sociale du délinquant et son traitement par le nouveau Code
pénal” tout en défendant cet instrument “face aux critiques qui venaient
d’étre dirigées contre lui par plusieurs secteurs”.

L’idée que Plessor de la criminalité fut en rapport avec la publication
du nouveau Code pénal a été rejétée par un avocat et par le Professeur
Eduardo Correia comme étant sans fondement, dans un reportage paru
dans un quotidien en janvier de cette année, sous le titre “Dossier
criminalité”,

15. 1l y a enfin un nombre trés réduit d’articles d’opinion, signés par
des personnes qui ne sont pas des experts en droit criminel et en sciences
criminelles, et qui sont favorables ou pas au Code pénal, mais qui ne font
quexpresser des idées trés générales, sans aucune rigueur scientifique et
sans analyser des faits concrets. 1l s’agit de points de vue personnels qu’il
ne vaut pas la peine d’analyser en détail.
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II1
EVALUATION DU ROLE DE L’OPINION PUBLIQUE

16. L’exposé qui précéde nous laisse entrevoir quel fut le role de
Popinion publique dans le processus de création du nouveau Code pénal
portugais et la réception de celui-ci par la société.

On soutient que “I'idéal démocratique veut que les lois soient, dans la
mesure du possible, élaborées conformément aux idées, attitudes et opi-
nions, sinon de tous, du moins de la majorité des citoyens” (?2).

Mais ceci n’implique pas nécessairement “que les lois doivent étre cal-
quées passivement sur les moeurs et attitudes populaires”. On admet, tout
au contraire, que “'une des fonctions de base du droit et du systtme juri-
dique est de fagonner les moeurs et attitudes populaires” (2°).

On sait, par contre, que l'influence du public sur la }égislation s’exerce,
théoriquement, par plusieurs moyens: le référendum, les élections généra-
les, les groupes de pression (lobbies), les manifestations, pétitions, lettres
ouvertes, gréves et autres moyens plus au moins “extraparlementaires”,
Lutilisation des mass media, enfin par certaines “influences personnelles” (?4).

17. Or, en ce qui touche au processus de création de la loi, on doit
reconnaitre que Popinion publique a eu un rodle assez limité, voire

insignifiant.

() CAf. ledit Rapport sur la décriminalisation, p. 99.
(%) Ibidem, p. 99.

(?%) Ibidem, pp. 105 et suiv.
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Le nouveau Code pénal est I'oeuvre de la doctrine pénale portugaise
qui a réussi a convaincre le législateur, rectius les gouvernements successifs,
depuis 1961, du besoin d’une réforme.

Dans le chapitre I nous avons fait la chronologie des démarches et
vicissitudes survenues dans le processus de création de la nouvelle législa-
tion pénale.

On retient alors la notion que le législateur a été sensible a certaines
“influences personnelles” de répresentants des milieux universitaires, tout
particuliérement a l'action des criminalistes de la Faculté de Droit de
I'Université de Coimbra qui soulignaient le besoin de faire paraitre un
nouveau Code ().

Déja a la partie finale du processus législatif, c’est-a~dire, dans le cadre
des débats parlementaires sur la proposition de loi d’autorisation, on a
senti I'influence de certains groupes de pression, dont un exemple para-
digmatique est la question controverse de la pénalisation ou dépénalisation
de avortement.

Effectivement, le projet de Partie Spéciale de 1966 prévoyait encore la
possibilité de dépénalisation de 'avortement par indication thérapeutique,
mais le législateur a toujours allégué que cette solution était contraire a
I“opinion” de la majorité des portugais. Il est donc possible que la solution
consacrée par le Code ait été influencée par des mouvements et prises de
position contre 'avortement, déja mentionnés.

18. En ce qui concerne la réception du nouveau Code par la société,
les données dont on dispose ne sont pas décisives pour le moment. On ne
peut pas conclure qu’il y a un phénomeéne généralisé de rejét mais, non
plus, qu’il y ait une acceptation pleine d’enthousiasme et d’intérét. On n’a
pas des raisons, aussi, pour conclure qu’il y ait une attitude de passivité,
d’indifférence ou de conformisme, bien que cette derniére hypothése soit
celle qui s’ajuste mieux, semble-t-il, a l'attitude de la grande majorité des
citoyens communs.

(%) Ce qui n’est que naturel. Comme le dit Paul Rock (L'opinion publique et la
législation pénale, rapport publi¢ audit Vol. XVII des Etudes relatives a la recherche crimi-
nologique), “Ihistorique de nombre de lois pénales se caractérise par une absence de syste-
mes évidents ou logiques de consultation” (p. 176) et “en fait, dans ses aspects pratiques,
I'élaboration des lois pénales se fait souvent en grande partie sans que 'opinion publique y
soit associée” (p. 178).
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Evidemment, on ne tient pas compte ici des groupes restreints d’ex-
perts ou de personnes intéressées aux affaires juridico-pénales ayant exprimé
des opinions de critique ou de louange au nouveau Code.

Plusieurs raisons, relativement connues des experts en ces matiéres en
des pays différents, peuvent mener a une explication plausible de 'absence
de prises de positions, dans un sens critique ou approbatif, de la part de ce
que I'on tient pour *“grand public”.

On observe, en effet, que le public a des connaissances assez limitées
dans certains domaines de la législation et que la connaissance des nouvel-
les lois n’est repandue que trés lentement parmi le public ().

Les sociologues ne peuvent guere étre surpris par le fait que le public
a une connaissance trés imparfaite des lois spéciales (?7).

Par ailleurs, les études sur les connaissances et les opinions en ce qui
concerne les lois semblent révéler un autre fait: “les connaissances générales
sont assez limitées dans le public en géneral” (%%).

Evidemment, la connaissance de certaines lois peut &tre tenue pour
généralisée. Tout le monde sait, par exemple, que le vol et le meurtre sont
interdits. Mais il reste aussi vrai que les connaissances du public relative-
ment aux sujets de droit sont infiniment plus limités que ne le supposent
les juristes et de nombreux spécialistes (2°).

Certes, le grand public s’intéresse a la criminalité, nottament lorsque
les mass media diffusent lidée qu’elle est en expansion et que I'on s’inquicte
de ses effets. Mais de 13 4 la mettre en rapport avec une éventuelle débilité
des sanctions criminelles prévues par le Code, il y a une distance qui, au
cas portugais, ne peut étre amoindrie par aucune donnée digne de con-
fiance. Chez nous, les données dont on dispose ne confirment pas I'idée
que le grand public soit motivé a croire que le nouveau Code pénal ait
rendu possible un essor de la criminalité,

(?$) Voir M. B. Kutchinsky, dans le rapport Aspects sociologiques de la déviance et
de la criminalité (apergu des recherches empiriques), au Vol. IX des Ftudes relatives a la
recherche criminologique, Conseil de 'Europe, Strasbourg 1972, p. 16.

'(2) Ibidem, p. 17.

(%) Ibidem, p. 18.

(*) Ibidem, p. 18.
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Comme le dit Hans Joachim Schneider, “I'opinion publique n’est
autre que 'amalgame des diverses connaissances et attitudes des toutes les
catégories sociales™ (39).

Mais il faut faire la distinction entre ce qui est U'opinion publique et
les messages diffusés par les media.

L'opinion publique a trait directement & ce que l'on peut désigner
d’opinion publiée, mais 'une et l'autre sont loin d’étre identiques (3!).

Le méme auteur souligne que les stéréotypes populaires sur la délin-
quance et la justice criminelle sont connus et qu’ils sont liés 4 la conviction
qu’il faut renforcer les lois criminelles, infliger des peines plus lourdes et
accroitre les droits, les effectifs et le budget de la police pour combattre la
délinquance avec succes (32).

I1 faut compter, d’autre part, sur le phénomeéne des diverses déforma-
tions de la réalité pratiquées par les media.

“Les principales incidences d’un faux portrait de la délinquance et de
la justice criminelle sur 'opinion publique sont la propagation d’une ter-
reur irrationnelle du crime et des croyances irrationnelles sur I'efficacité du
contrdle social officiel, ainsi le renforcement des stéréotypes négatifs en ce
qui concerne les délinquants.” (3?).

Chez nous, I'opinion publiée par la presse a propos de la criminalité et
de ses tendances n’a pas été tout-a-fait objective et n’a pas renoncé a mettre
’accent sur le sensationnel.

On cite, 4 titre d’exemple, 'importance donnée 4 la malheureuse ques-
tion d’une soi-disant impunité des agents de la falsification des denrées,
déja mentionnée, mais il faut reconnaitre ici que la question n’a pas été
soulevée par les organes de la presse eux-mémes. Ils se sont bornés, a, sans
aucun sens critique, étre 'echo des pressions de certaines entités publiques

(39) Voir L'influence des moyens de communication de masse sur Popinion publique
en matiére de criminalité et de justice criminelle, rapport inclus dans ledit Vol. XVII des
Etudes relatives a la recherche criminologique, p. 127.

(3") Ibidem, p. 128.

(32) Ibidem, p. 161.

(33) Ibidem, p. 165.
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ou privées qui ont expressé des opinions alarmistes quelque peu justifiées
par une lecture trop hative de la nouvelle législation pénale.

En tout cas, lopinion publiée jusqu’a présent, huit mois écoulés sur
I'entrée en vigueur du nouveau Code, n’est pas de nature & nous faire
conclure que la presse ait diffusé une attitude d’opposition (et, encore
moins, d’opposition croissante, comme le faisait croire un titre paru dans
un quotidien) par rapport au Code, de la part du grand pubilic.

Au cas méme des nouvelles sur la position prise par des membres de
la Police de Siireté (voir chapitre II), il y a une certaine “déformation”.

Premiérement, on ne peut pas confondre I'opinion de certains agents
avec lattitude de la Police elle-mé&me, si elle est envisagée comme un
ensemble d’éléments, c’est-a-dire, comme une corporation.

Deuxiémement, car une chose sont les opinions ou points de vue de
certaines personnes qui appartiennent & la méme corporation de police;
une autre C’est Popinion de ses responsables premiers, au niveau du com-
mandement et, en ce domaine, la presse n’a diffusé aucune prise de posi-
tion claire pour ou contre le Code, ni méme aucune affirmation qu’il serait
lié 4 Paugmentation de la criminalité.

On sait d’ailleurs que “beaucoup de comptes rendus d’infractions
publiés dans la presse sont des versions plus ou moins remaniées de com-
muniqués de presse publiés par la police” et que, soit cellei, soit les jour-
nalistes, “sont obligés de donner un visage a leurs clients en se fondant sur
les éléments d’une information dont ils disposent”.

“Le client collectif de la police est la population honnéte et respecta-
ble. La police se fait écho des attentes supposées et exprimées de ce client,
en les concrétisant dans son activité quotidienne et en s’efforcant de les
signaler a I'attention lors des discussions sur la politique.” (34).

“Bien que I'on puisse rarement déterminer de maniére empirique quel
est le sentiment du public sur un probléme, ce que les autorités jugent étre
ce sentiment est plus important & court terme.” (*)

(3*) Paul Rock, rapp. cit., publ. cit., pp. 179, 211 et 214.

(3%) Paul Rock, ibidem, p. 179.
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19. En dépit de tout ce que I'on a dit sur les difficultés théoriques,
pratiques et méthodologiques d’évaluation de l'opinion publique et des
ambiguités qui vont de pair avec cette notion, il faut, 4 n’en pas douter,
“que le législateur qui envisage de réformer le droit pénal tienne compte de
la perception par le public de la loi et des infractions a la 101.” (36)

Nous avons chez nous deux exemples trés récents de ce phénoméne.

En effet, par le Décret-Loi n.° 191/83, du 16 mai 83, le législateur
portugais a institué des types d’infractions aux réglements en matiére de
Pexercice irrégulier d’activités économiques, nottament en ce qui concerne
les infractions contre la pureté, la qualité et la composition des denrées.

Dans le préambule de ce Décret-Loi on invoque “certaines inquiétu-
des récentes vérifiées dans I'opinion publique” et “certaines raisons d’ur-
gence liées a la nécessité d’apaiser 'opinion publique, d’ailleurs fort aug-
mentées par certaines organisations” (il s’agit, évidemment, d’une allusion a
lattitude déja mentionnée de certains groupes de pression sur 'impunité
des auteurs de ces comportements a la lumiere du nouveau Code pénal).

Aussi, par le Décret-Loi n.° 187/83, du 13 mai 1983, portant sur les
infractions douaniéres, le méme législateur, dans son préambule, invoque
le décalage de la législation antérieure par rapport a la gravité de la récente
évolution criminologique “qui a assumé des formes génantes et produit une
alarme justifiée dans I'opinion publique”. Et il cite, a titre d’exemple, la
contrebande de bétail et ses graves conséquences pour 'économie nationale
et pour la santé des consommateurs.

Voila deux cas ou, d’'une fagon ou d’autre, mais en tout cas comme le
dit le législateur lui-méme, il s’est laissé influencer par ce que 'on nomme
d’opinion publique. Cependant, les manifestations “d’états d’opinion” sur le
phénoméne de la contrebande se résumaient a quelques nouvelles et com-
mentaires apparus dans la presse. Mais on ne pouvait pas conclure, en
rigueur, que ces nouvelles et commentaires étaient partagés par la popula-
tion en général.

Ces exemples sont quand-méme symptomatiques du mode dont les
media peuvent agir en tant que créateurs du besoin de législation criminelle.

(%) Voir Kutchinsky, rapp. et publ. cit., p. 93.
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Car ce fut par la presse que 'on a divulgué tout d’abord les inquieru-
des de l'opinion pubique a T'égard des malfaits sur les biens alimentaires et
sur les pratiques de la contrebande, dont font mention lesdits Décrets-Loi.
Mais, encore 14, on doit placer I'expression “opinion publique” entre
guillemets...
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“Quanto mais interdigdes e proibigdes houver,
mais o povo empobrece,
mais se possuirdo armas cortantes,
mais a desordem alastra,
mais se desenvolve a inteligéncia fabriqueira,
mais estranhos produtos aparecem,
mais se multiplicam as leis e os regulamentos,
mais florescem os ladrdes e os bandidos”

(Lao Tseu, Le Tao to King).

Fenomeno directamente observavel, ou representagio deste fenémeno,
a inflagdo das leis — e muito particularmente a das leis penais — nio é
nova.

Eco longinquo de Lao-Tseu, Montesquieu deplora, por seu turno,
“esse numero infinito de coisas que um legislador ordena ou proibe, tor-
nando os povos mais infelizes e nada mais razoaveis”. E outros, antes ou
depois dele, como Justiniano, Técito, Montaigne, Rousseau.

O que ¢ novo, talvez, ¢, para além de um simples mal-estar perante
mudangas mal compreendidas e mal dominadas, uma verdadeira contesta-
¢do do direito penal, simultaneamente pelos juristas e pelos potenciais
delinquentes, alertados pela produgiio galopante das leis e pela impossibili-
dade de as aplicar na totalidade.
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O que é novo, sem davida, é o desmoronamento de um certo nimero
de ficgdes juridicas na raiz do conjunto do sistema, como a ficgdo do
conhecimento da lei ou a da igualdade perante esta.

Tornadas demasiado visiveis, estas ficgGes ndo conseguem mais a
necessaria adesdo a sua fungfo simbolica de intimidagdo e de legitimagdo
do direito; tanto mais que se desenvolve paralelamente, através da explo-
sdo dos “contenciosos de massa”, uma verdadeira asfixia da instituigfio
judiciaria.

Em resumo, se ¢ verdade que a permuta juridica, como a das dadivas,
¢ “um dos jogos sociais que s6 podem ser jogados se os jogadores se recu-
sarem a conhecer e sobretudo a reconhecer a verdade objectiva do jogo”
(Bordieu, 1980, 180), o jogo juridico torna-se bem dificil de ser jogado
dado que o instrumento de realizagdo de coeréncia aparente e de recalca-
mento da verdade objectiva, oferecido pelos codigos é, actualmente, lar-
gamente inutilizavel. Ultrapassado. Os juristas ndo souberam dominar a
produgdo das regras juridicas. Por isso ndo podem assegurar, garantir ou
simplesmente afirmar a coeréncia do direito. A titulo de exemplo, a comis-
sdo de revisdao do codigo penal francés reconheceu a impossibilidade, no
estado actual de dados informatizados, de proceder a um inventario exaus-
tivo das incriminagdes penais em Franga (mesmo limitando-se as incrimi-
nagdes que implicam sangGes privativas de liberdade). Muitas incrimina-
¢Oes penais ditas “modernas” (direito penal econdémico e financeiro, direito
penal do ambiente, direito penal do trabalho), situam-se, com efeito, fora
dos codigos ou acrescentadas de tal maneira que € praticamente impossivel
af encontra-las. Assim se perdem de vista as linhas mestras do conjunto,
sem que por isso se consiga travar ou pelo menos desacelerar os processos
de produgéo de leis penais. Desiludida constatagio do que bem pode
chamar-se uma dindmica cega (I).

Desiludida constatagdo, mas também fonte de esperanga. De uma
oportunidade a agarrar. Porque, se o belo edificio dos codigos do século
XIX se expde ao sol, é para tornar aparente, sendo a propria verdade
objectiva, pelo menos a distincia entre a verdade juridica € uma outra
verdade que se tornou impossivel recalcar.

Oportunidade, porquanto a volta do que alguns chamam “crise” da
politica criminal, se entreabre a fortaleza obstinadamente fechada do
codigo penal. Quer queiram quer ndo, os juristas entrevéem outra coisa
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diferente das afirmagdes contidas nas regras de direito. Quer queiram quer
nio, estdo pressionadas a interrogarem-se sobre mecanismos de criagdo e
de extingdo dessas regras, sobre a sua coeréncia. Quanto mais ndo seja
para limitar os destrogos de uma produgio galopante (as politicas de “des-
regulagdo” ja se instalaram nos Estados Unidos desde o fim dos anos 70).
E também para se esforcarem por dominar estes mecanismos € prepa-
rar, na medida do possivel e do desejavel, um novo tipo de codificagio.
Assim se impde a pesquisa de condigdes de uma dindmica racionalizada (I1).
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I
A VERIFICACAO DE UMA DINAMICA CEGA

Se se considerar o sistema de respostas ao fenémeno criminal, que se
chama politica criminal, em termos de analise cibernética, torna-se claro
que o circuito tedrico, de caracter continuo e fechado, jamais aparece na
realidade. £ forgoso admitir a existéncia de circuitos multiplos e larga-
mente auténomos uns relativamente aos outros, porque em cada estadio se
exprimem agentes portadores de racionalidades diferentes, por vezes
incompativeis (por exemplo, policias e juizes, juizes e vigilantes prisionais,
juizes de instrugdo e jurisdigdo de julgamento, etc...). Alimentadas de
informagdes directamente provenientes do exterior que determinam os flu-
xos de entrada especificos, essas racionalidades determinam respostas
igualmente especificas, sob a forma de fluxos de saida paralelos.

E a situagdo observada corresponde exactamente a descrigio do sis-
tema de justiga penal que o Secretariado das NagSes Unidas apresentou no
V Congresso para a prevengdo do crime (Genebra, 1975): “um dos pro-
blemas reside no facto, que se considera estabelecido, de que uma tal estru-
tura complexa funciona efectivamente como um sistema, que os diferentes
sub-sistemas tém de comum uma série de objectivos, que estdo ligados
entre si de maneira uniforme e que as relagGes reciprocas constituem a
estrutura particular do sistema, permitindo-lhe funcionar como um todo,
com um curto grau de continuidade e dentro de certos limites. No entanto,
em paises onde os investigadores procederam a um exame critico da estru-
tura dos respectivos sistemas de justica penal, verificaram que existem
objectivos comuns, que ha uma consideravel dispersdo de tarefas e de res-
ponsabilidades, que os sub-sistemas ndo sdo coordenados e que as opinides
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diferem por vezes, no tocante ao papel de cada parte do sistema. Em
suma, verificaram uma grave falta de coesiio no interior dos sistemas”.

Mas € precisamente esta falta de coesdo que a anélise sistematica ndo
explica. Ela torna mais visivel o jogo das forgas que determinam ou blo-
queiam os movimentos de politica criminal e faz aparecer toda uma dina-
mica ordinariamente oculta; s6 que nido desvenda o segredo. Revela ¢
regista as mensagens que ndo decifra e que, no entanto, seria necessario
esforgar-se por ler. Leitura dificil, porque se os movimentos de politica
criminal surgem nitidamente como uma luta repousando sobre uma dupla
estratégia de resisténcia e de alianga entre as diferentes instincias em causa,
a dindmica que os anima permanece mais ou menos inexplicada, quer se
trate da dindmica interna ou da dindmica externa do sistema.

A — A dinamica interna

Se nos referirmos ao esquema cibernético para tentarmos descobrir a
significagdo oculta, a dindmica interna do sistema desenvolve-se em dois
tempos: produgdo das leis pelos orgdos politicos ou politico-cientificos e
aplicagdo pelos orgdos judicidrios. Na realidade, a aplicagdo antecipa-se,
por vezes, & produgdo, como mostra uma andlise mais precisa das duas
fases.

. A produgdo das leis é, em principio, o ponto final de uma dina-
mica interna propria dos 6rgéos politicos ou politico-cientificos que selec-
cionam as finalidades e dirigem as opgdes essenciais. E preciso observar,
ainda, que a opgdo pode ser puramente conjuntural ou relevar de uma
verdadeira estratégia global.
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As opgdes conjunturais s3o, sem davida, as mais numerosas, tio certo
€ que, bem frequentemente, a decisdo ndo ¢ o fruto de uma reflexdo de
conjunto € ndo traduz a busca de uma politica criminal coerente mas a
simples resposta ao acontecimento, qualquer que ele seja: evasdo de um
condenado tido por perigoso, acto de terrorismo que choca a opinifo,
poluicdo espectacular de uma costa, grave acidente devido & venda de um
produto perigoso, etc. Conhecem-se numerosos exemplos de reformas
onde “a acgdo legislativa aparece mais como uma sucessdo de reacgdes
instintivas a dadas situag¢des do que o resultado de um atitude reflectida”
(Boulan, 1979).

Quanto a estratégia de conjunto, ainda pouco influenciada em politica
criminal pelos drgdos cientificos, ¢ essencialmente dominada pelo factor
politico. A op¢do pode exprimir-se através de estratégias muito diversas.
Desde logo as estratégias de mudanga, nos termos das quais as instancias
politicas fazem verdadeiramente obra nova, quer se trate de uma mudanga
aditiva, tendente a colmatar uma lacuna, por vezes revelada pela jurispru-
déncia (incriminag¢io do furto de alimentos, depois do de carburantes, que
a incriminagio tradicional do furto ndo permitia cobrir); ou correctiva,
pela modificagdo de uma regra que era aplicada, mas que parecia inade-
quada ou insuficiente (modificagdo do processo de flagrante delito); ou,
enfim, de mudanga directiva, implicando o aparecimento ou o desapareci-
mento de uma regra (supressdo da pena de morte ou do Tribunal de Segu-
ranga do Estado).

Depois, as estratégias de arbitragem, quando instdncias politicas
intervém para resolver um conflito entre duas jurisprudéncias diferentes
(por exemplo, em Franca, o conflito entre juizes de fundo e o Tribunal de
Cassagio a proposito da definigdo da culpa no crime de emissdo de cheque
sem provisdo) ou duas praticas diferentes.

Enfim, o empirismo, quando a iniciativa vem, paradoxalmente, das
instdncias encarregadas de aplicar a politica criminal, limitando-se as ins-
tancias politicas a confirmar a pratica, quer pela abrogac@o de um texto ja
caido em desuso (adultério, aborto, agravag¢io do furto pela qualidade de
“doméstico”), quer pela legalizagdo de praticas desenvolvidas & margem
das leis, fenomeno bastante corrente que se implanta, mais frequente-
mente, nas praticas judicidrias ou policiais. Em Franga, por exemplo, a
“correccionalizagdo judiciaria”, que consiste em tratar como delitos correc-
cionais € a julgar como tais os comportamentos legalmente qualificados
como crimes, ¢ frequentemente seguida de uma “correccionalizagio legisla-
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tiva” que vem ratificar a pratica. Mas pode tratar-se também — e ¢é inte-
ressante analisar o mecanismo — de praticas policiais que o legislador,
incapaz de as impedir, acaba por reconhecer sob o pretexto de as controlar
melhor. Em definitivo, a técnica da abrogagio como a técnica da legaliza-
¢do acabam por reconhecer um papel determinante as instincias encarre-
gadas de aplicar as leis.

2. A aplicagdo das leis suporia teoricamente uma coordenagio estreita
e uma harmonia perfeita entre os diversos agentes da politica criminal. Na
realidade, como se disse mais acima, nunca € assim, quer por razdes ati-
nentes ao proprio sistema (ma formulagdo ou ma transmissdo das leis, ma
adaptag@o ou insuficiente capacidade das pessoas encarregadas de as apli-
car), quer por razdes externas (ver infra, B. 1 dinamica externa).

Assim se desenvolvem estratégias de resisténcia que relevam de moti-
vagbes muito diversas (espirito de conciliagdo, vontade de tolerincia, ati-
tude de desconfianga, situagdo de influéncia) e se apresentam sob formas
mais ou menos nitidas. No principio, resisténcia difusa, 4 margem das leis,
cada vez que se desenvolve uma aplicagdo diferenciada da lei. Diferencas
de uma jurisdi¢do para outra (os casos de auto-defesa, como se sabe, sdo
diferentemente apreciados pelas “cours d’assises” e pelos Tribunais correc-
cionais), de um delinquente para outro (os estrangeiros sdo, por vezes,
tratados de maneira diferente da dos outros delinquentes), de um tipo de
infracgao para outro (apesar de penas vizinhas, as infracgGes tradicionais
contra os bens, nomeadamente o furto, sdo frequentemente castigadas com
penas mais rigorosas do que as infracgdes anti-econdmicas, abuso de bens
sociais, por exemplo).

Diferenga, também, a montante, nas decisdes da policia e do Ministé-
rio Publico e a jusante, na execucdo das penas. Estas altimas formas de
aplicagio diferenciada sdo, em geral, mais aparentes que as primeiras (de
caracter judicidario) porque as dicisGes em causa ndo sio nem motivadas
nem publicas.

A resisténcia devém mais aparente ja com a aplicagdo cumulativa de
duas estratégias, a antiga e a nova, nos casos em que a decisdo oficial era
de substituir uma nova estratégia a anterior. Assim, em Franga o controlo
judiciario, destinado a substituir o mais frequentemente possivel a deten-
¢do provisdria, foi acrescentado a esta, tornando-se mais um substituto da
liberdade do que um substituto da prisdo.
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Mas a resisténcia é mais aparente ainda, e mais sensivel, cada vez que
ela assinala uma verdadeira recusa da lei, ndo-aplicagdo pura e simples de
um texto ou, ao invés, aplicagdo criadora, quer dizer invengdo de uma
nova forma de politica criminal fora de qualquer decisdo politica.

A nio-aplica¢do é bastante rara. Por vezes prepara, num espirito de
tolerancia, a abrogagio de uma lei progressivamente caida em desuso (ver
os acima citados exemplos do adultério e do aborto). Noutros casos, pode
tratar-se de nao-aplicagdo temporaria, que pode fundar-se num dinamismo
de tolerancia. Por vezes ainda a niao-aplicagio estd relacionada com a
acumulagio de servigo nas jurisdicdes, nomeadamente penais € com uma
certa desconfianga face s instincias sociais, ou manifestar uma certa inér-
cia dos tribunais em presenca de uma lei nova que ainda ndo se habitua-
ram a aplicar € da qual desconfiam, mais ou menos conscientemente.

Em contrapartida, a aplicagio criadora, por vezes considerada como
fonte de direito quando ¢ feita pelos tribunais, estd certamente mais espa-
lhada. Viu-se, mais acima, que ela podia servir de fundamento a uma poli-
tica de legalizagio e constituir assim uma verdadeira forga criadora de
politica criminal (ver os exemplos anteriormente citados).

E de notar, por fim, que a aplicacdo das leis pode ser reforgada ou
paralizada pela intervengao da vitima, do grupo social (associagGes priva-
das ou sindicais), do proprio delinquente que, conforme os casos, fazem
parte da dindmica interna do sistema — quando as regras de processo os
associam ao processo penal (nomeadamente através da constitui¢io de
parte civil da vitima ou de certos agrupamentos) — ou da dindmica
externa (grupos de pressido constituidos a volta dos delinquentes ou, mais
geralmente, pressdo dos media no decurso do processo).

B — A dinamica externa

A produgio das leis penais e a sua aplicagio ndo é, evidentemente,

Y

um fenémeno isolado relativamente a vida social. Qualquer sistema de
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politica criminal é largamente permeavel e sofre assim influéncias tanto
mais eficazes quanto menos visiveis € que se encontram, de certo modo,
filtradas pelos media. Esta dindmica externa desenvolve-se segundo um
duplo processo, porque obedece a diversos factores sociais mas estes mes-
mos factores s6 provocam mudangas de politica criminal se forem repercu-
tidos pelos media.

1. Os factores sociais sao essencialmente de ordem econdémica ¢ cultu-
ral, porque os dados politicos sdo directamente integrados na produgio de
leis novas (dindmica interna).

Os factores econdémicos, ainda mal conhecidos, relevam sem divida
simultaneamente da estrutura da economia € da conjuntura. E desde logo
certo que todo o dominio das infracgBes econdémicas em sentido lato (ofen-
sas a ordem econdmica ¢ financeira, a4 regulamentagio do trabalho ¢ da
seguranga social € mesmo atentados a qualidade de vida, ambiente € urba-
nismo), é comandado pela estrutura da economia, economia de mercado
ou economia planificada. Logica num sistema de economia planificada, a
resposta penal 2 infracgio pode surpreender quando emana de um Estado
que adoptou os principios de uma economia de mercado, fundada na livre
concorréncia ¢ na iniciativa individual. A este propoésito, nao € surpreen-

.dente que os paises da Europa de Leste tenham sido, até aqui, pratica-
mente os Unicos a ndo relegar para as leis secundarias mas sim a introduzir
nos seus codigos penais, um capitulo especialmente consagrado aos delitos
economicos (AIDP, 1982-1983).

Desenha-se, entretanto, uma evolugdo. A Alemanha Federal adoptou
em 1975 a sua primeira lei sobre a repressdo da criminalidade econémica
(entrada em vigor em 1 de Outubro de 1976), introduzindo algumas dispo-
si¢Bes especificas no Cédigo penal.

E alguns paises ocidentais encaram a hipétese de fazer o mesmo, por
ocasido da revisio dos seus cédigos penais. Claro que num sistema de
economia de mercado as infracgdes econdmicas s6 podem surgir como
fendmenos periféricos: acidentes que, de certo modo, teriam mesmo efeitos
positivos sobre a economia, o que torna muito dificil tragar uma fronteira
entre comportamentos admitidos ou mesmo encorajados ¢ comportamen-
tos proibidos. A intervengdo do direito penal tem, no entanto, a vantagem
de evitar a aplicacdo das regras do direito civil ou administrativo que alte-
ram por vezes gravemente os processos do mercado; ela justifica-se, em
definitivo, na medida em que n#3o tende a congelar o comportamento dos
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agentes mas somente a sancionar OS €XCEssOS nesses comportamentos.
Neste sentido, pode considerar-se que, longe de por em causa a economia
do mercado, o direito penal pode constituir um mecanismo de regulagdo
das disfungdes do sistema. Resta o receio de aparigdo de um modelo-alibi,
destinado a tranquilizar a opinifo, fazendo crer numa luta efectiva contra
as infracgdes econdmicas: criminalizagdo de jure, acompanhada de uma
descriminaliza¢io de facto. Sem duvida que € necessaria a alianga entre a
vontade politica e o factor econémico para que se reduza a distancia.

E verdade que o factor econémico, como o factor politico, ndo impli-
cam sempre uma analise de conjunto, mas podem também desencadear
um movimento de politica criminal de circunsténcia.

Para além da relag@o assim estabelecida entre a estrutura economica e
a politica criminal de resposta as infracgdes propriamente econdmicas,
pode perguntar-se em que medida a conjuntura econémica — de abun-
dancia ou de crise — tem igualmente uma influéncia.

Foram realizados estudos em criminologia sobre “as relagdes entre a
situacdio socio-econdmica e a criminalidade” (Léauté, 1980-1981) a partir
de trés indicadores: a taxa de expansdo economica, determinada por refe-
réncias ao produto interior bruto; a taxa anual de inflagdo, calculada a
partir da média anual dos precos de consumo; € o niimero de desemprega-
dos em cada ano estabelecido a partir da média aritmética dos pedidos de
emprego em fim de més. Assim, pdde revelar-se que a criminalidade apa-
rente (conhecida da policia) tem continuado a aumentar durante a crise
econdémica actual, mas segundo um ritmo de crescimento menos acen-
tuado que antes da depressao.

A evolu¢do da criminalidade pode evidentemente provocar uma evo-
lugdo correlativa da politica criminal que, neste sentido, dependeria indi-
rectamente da conjuntura econémica. Por outro lado, parece existir um
efeito directo sobre o nivel de tolerancia do corpo social face a desvidncia e
as infracgBes, mas as correlagdes sdo muito dificeis de estabelecer. Se a
impressdo de vulnerabilidade do corpo social tende a reforcar-se em
periodo de recessio, ela desenvolve-se igualmente — por outras razdes —
em periodo de forte expansio (Respostas a violéncia).

Recordemos, por fim, ainda mais genericamente, a analise, inspirada
no marxismo, segundo a qual a politica criminal estaria ao servigo da
classe dominante, essencialmente preocupada em proteger-se a si mesma
na medida em que garantiria as forcas de producdo. Mas, porque entre-
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tanto se observa, em muitos aspectos, uma notavel convergéncia entre a
politica criminal contemporinea dos Estados socialistas ¢ dos Estados
capitalistas, é forgoso descobrir ainda outros factores, diferentes dos da
politica econdémica, porque estes tltimos, que deveriam conduzir aqui a
uma divergéncia, ndo explicam a convergéncia observada.

Os factores culturais desencadeiam, com efeito, ¢ pelo seu lado,
numerosas forgas susceptiveis de provocar a elaboragio de leis penais,
dado que a cultura é definida como “o conjunto, supostamente coerente,
das regras de conduta, das crengas, das técnicas materiais ¢ intelectuais
caracteristicas de um grupo social” (Mendras, 1975).

Em primeiro lugar as “regras de conduta”, termo muito vago que
implica todos os modos de pensar comuns ao corpo social. A esta luz, o
exemplo do Extremo-Oriente é particularmente significativo, com a tradi-
cional exclusdo do direito nas relagdes entre pessoas pertencentes a uma
mesma classe. Ritos chineses ou “giri” japoneses substituem frequente-
mente o direito ¢ mesmo a moral; sio espontaneamente observados por-
que pode incorrer-se na censura social quando se ndo respeitam. Equivale-
ria a perder a considera¢do n3o os respeitando. Apesar da influéncia do
Ocidente, sobretudo no Japdo, acontece que a maioria dos conflitos ¢
resolvida mediante processos de conciliagdo.

Mais directamente produtoras de leis penais, as “regras de conduta”
também implicam, conforme sejam ou nio uniformizadas, a existéncia de
uma sociedade mais ou menos pluralista e, por vezes, mesmo, mais ou
menos susceptivel de provocar, mas também de tolerar, comportamentos
de recusa das normas.

Significativo a este propdsito é o texto de apresentagdo do antepro-
jecto de Cddigo penal francés da respectiva Comissdo: propondo-se “fun-
dar a politica penal do presente sem reduzir a diversidade — essa diversi-
dade que ¢é simultaneamente uma aquisi¢do da nossa sociedade € a fonte
da sua dificuldade de viver”, a Comissdo pde em relevo, entre 0s novos
valores, ou novamente entendidos e protegidos, “ndo somente o respeito
da vida privada mas também um verdadeiro direito a diferenca que fun-
damenta, & uma, necessidade de punir diversas discriminag¢des ligadas,
nomeadamente, a critérios de raga, religido, sexo ¢, por outro lado,a recusa
de incriminar essa diferenga considerada como um direito de qualquer pes-
soa” (homossexualidade, concubinagem, etc.).
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Ao invés, numa sociedade pouco pluralista as discrimina¢Ges ndo
serdo vedadas e as diferencas — ou certas dentre elas — encontrar-se-do
incriminadas, alias por vezes em ligagdo com as crengas religiosas.

Com efeito, as “crengas”, designadamente religiosas, sio um factor
cuja importancia tem sido notada. E certo que elas fundamentam, por
vezes, a propria definigio daqueles valores que a politica criminal toma em
consideragio no contexto do movimento externo de criminalizagdo ou de
descriminalizagdo.

Enfim, as “técnicas”, materiais e intelectuais, influenciam sem divida
os movimentos de politica criminal. E podem, nomeadamente, pelo jogo
do progresso cientifico, provocar o aparecimento de novos valores. Assim,
os actuais progressos em matéria de manipulagSes genéticas suscitam o
esbogo de um movimento de criminalizagdo: a Assembleia Parlamentar do
Conselho da Europa examinou, em Janeiro de 1982, um projecto de
recomendagio sobre as manipulagdes genéticas, preconizando uma modi-
ficagdo da Convengdo Europeia dos Direitos do Homem a fim de prever
“o reconhecimento expresso do direito a um patriménio genético subtraido
a qualquer manipulagdo”. No horizonte da nova ética proposta podem
surgir novas incriminagdes. O mesmo acontece com o desenvolvimento das
técnicas de inseminagdo artificial...

O aparecimento de novas técnicas revela-se também através da modi-
ficagdo do habitat, com a urbanizagio galopante, a evolugido do nivel de
tolerancia do grupo social, dai o estimulo a um movimento de politica
criminal independente da simples influéncia da demografia sobre a infrac-
¢do. Assim se tem observado que “desde a sua origem, a cidade apareceu
como um lugar privilegiado de desenvolvimento de regulamentagdes”
(Delmas-Marty-Saint Hilaire, 1983).

E verdade que, para la da urbanizagio, o desenvolvimento técnico
provoca uma nova mutagdo que, por si propria, desencadeara, sem divida,
novos movimentos de politica criminal: a inveng¢do da radio, depois, da
televisdo, vieram sacudir a “civilizagdo de Guttenberg”, substituindo-a por
uma nova civilizagdo onde se esfuma a oposigio entre a cidade e os cam-
pos, porque a voz e, depois, a imagem, tornam-se essenciais, como na
primeira fase, a da cidade inicial. Essenciais e universais, porque o movi-
mento se amplificou e a televisdo reconstitui, 4 sua moda, a cidade, “cidade
global” cara a Mac Luhan, global no sentido proprio de cidade unica a
escala do globo, onde se confundem pouco a pouco, no curso de aconte-
cimentos com os quais todos os homens sdo confrontados, a grande cidade
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e a pequena, a cidade e a aldeia, a cidade e o campo. Significa isto, pura e
simplesmente, colocar o problema dos media.

2. Os media constituem hoje uma das estafetas essenciais entre a pro-
cura social € a resposta estadual, quer se trate de produgdo de leis quer da
sua aplicagdo. Ponto de encontro obrigatério da dindmica externa com a
dindmica interna. Ora, alguns inquéritos realizados revelam a extrema
defeituosidade da informag@o. O relatério “Prevenir a violéncia” (Maio de
1980) mostra, com efeito, que um aumento global de criminalidade apenas
de uma maneira muito sumaria pode dar conta da inseguranga sentida e
que “existe, de facto, na opinido uma intolerincia a respeito de certos
comportamentos € uma singular indiferenga a respeito de outros”,

Mais precisamente, a defeituosidade da informagdo releva, desde logo,
da insuficiéncia de dados existentes sobre a aplicagido das leis penais. Os
pouco dados disponiveis sobre o funcionamento do sistema penal sdo
geralmente tardios e extremamente limitados — por exemplo, ndo existem
actualmente em Franga estatisticas precisas sobre condenagGes proferidas
em matéria de delinquéncia econémica e financeira ou em matéria de cri-
minalidade organizada. Além disso, o préprio método de elaboragdo das
estatisticas € objecto de criticas bastante vivas, designadamente quanto a
reparti¢do entre grande criminalidade, média e pequena delinquéncia.

Nio se trata, evidentemente, de suprimir qualquer esforgo de conhe-
cimento estatistico mas sim de convidar a uma leitura prudente.

Precaugdo tanto mais necessaria quanto € certo que a esta debilidade
de dados existentes sobre a aplicagdo das leis penais se juntam ainda as
dificuldades da transmissdo dos dados ao publico, desta vez quer se trate
da aplicagdo das leis quer da sua produgio.

As dificudades de transmissfo estdo ligadas 4 prépria organizagio dos
media e ao seu caracter comercial e ndo cientifico. O grande publico
espera mais da imprensa o divertimento do que uma informagdo verda-
deira e pouco lhe importam as deformagles, aqui ainda numerosas
e diversas: tanto a sobre-informagdo como a sub-informagdo, querida
e imposta pelos poderes publicos ou espontanea, porque devida as carén-
cias da rotina jornalistica ou a uma certa indiferenga do publico relativa-
mente a questdes muito técnicas e complexas. Ao lado destas deforma-
¢Oes quantitativas, primeira fonte de inexactiddes, também se coloca o
problema da informagio quantitativamente inexacta.
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. Nio ¢ facil encontrar o correctivo porque o principio, essencial em
democracia, da liberdade de imprensa, proibe qualquer intervengdo gover-
namental autoritaria. E talvez possivel ver um esbogo de contra-informagio
nas campanhas conduzidas por certos grupos de pressdo (associagdes de
vitimas, grupos profissionais, tribunais de opiniio, Amnesty International).
Mas a verdadeira contra-informagio repousa, alids, na informacio directa
sobre o funcionamento do sistema penal que aparece nas variantes que
integram o grupo social a resposta penal. Cada vez que um homem pene-
tra assim no proprio interior do sistema, é-lhe dado descobrir a politica
criminal pelos seus proprios olhos e medir por si proprio os seus efeitos,
vantagens e defeitos. Contra-informagio evidentemente limitada porque
toda a gente ndo saberia, assim, participar no funcionamento da justi¢a
penal... a menos se desenvolvessem esses modelos de integragdo social
(Conselho da Europa, 1982). Talvez residisse ai o arranque para a raciona-
lizacdo da politica criminal.

115






Documentagio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

Il
AS CONDICOES
DE UMA DINAMICA RACIONALIZADA

Controlar as opgdes de politica criminal através de uma dinamica
racionalizada é, sem duvida, um objectivo um tanto paradoxal para os
juristas se nos referirmos as observagdes de G. Ripert nas suas obras sobre
as forgas criativas do direito e as passagens que ele consagra ao “estatismo”
do direito, retomadas por F. Tulkens (1983): “O direito é a formulacdo da
ordem social estabelecida € ndo a representagao de uma ordem futura, a
defesa do presente e ndo a antecipagdo do futuro”. E precisamente a razio
pela qual a primeira condigdo de uma racionalizagio das opgdes seria o
encontro dos juristas e dos criminélogos, condigdo técnica indispensavel
para assegurar a racionalidade das opgdes principais mas simples prelimi-
nar que ndo pode dispensar as condi¢des juridicas ignalmente necessarias.

A — As condigGes técnicas

No contexto da revisdo dos codigos penais actualmente em curso em
certo numero de paises, pode medir-se a distancia que continua a separar,
nomeadamente na Europa, juristas e criminélogos. Na sua pertinente ana-
lise dos trabalhos da Comissdo belga, F. Tulkens (1983), interroga-se
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“porque € que a Comissdo produziu os seus trabalhos sobre uma base tdo
sumaria, negligenciando a investigagdo concreta € a analise prévia das
manifestagdes, das causas e das razdes de um certo mal-estar da justia
repressiva do nosso pais”, acrescentando que “se a Comissdo considerou
poder ou dever ater-se as simples razdes adiantadas pelo Governo, impor-
se-ia pelo menos analisa-las”. O mesmo no que respeita a questdo dos
objectivos e & da fungdo a atribuir a um cédigo no empreendimento da
reforma do direito penal.

Trata-se, ainda, de projectos de Cédigo e as comissGes de revisdo
colocam a si proprias a questdo, embora de modo muito sumario, da utili-
dade das incriminag¢des penais criadas ou transformadas. Mas, todo um
sector do direito penal encontra-se fora dos c6digos, resultante da adopgio
de leis especificas, as mais das vezes elaboradas por comissGes especializa-
das e praticamente impostas, de seguida, ao Ministério da Justiga, cujo
peso nas negocia¢des interministeriais permanece muito débil. Assim, a
producgéo das leis penais suscita uma inevitavel impressdo de arbitrario e
de incoeréncia.

Ora, o paralelo desenvolvimento das técnicas de avaliagdo das politi-
cas sociais permite, nos paises em que se comega a recorrer a investigagoes
sobre a justica criminal (América do Norte e, nomeadamente, nos Estados
Unidos), uma certa melhoria. E certo que “o exame dos trabalhos ndo
incita muito ao optimismo quanto a fiabilidade das pesquisas avaliadoras
dos programas de politica criminal” (Szabo, 1981). Entretanto, o acento €
colocado no funcionamento e nas disfungdes da maquina judicial € por
isso mesmo torna visivel toda uma categoria de dados habitualmente
negligenciados aquando da elaboragio das leis novas.

A titulo de exemplo, os programas de computador JUSSIM I ¢ 11
elaborados por A. Blumsteen (1980) para gerir o sistema penal, permitem
uma racionalizac¢io do sistema, oferecendo meios simultaneamente para
comparar de uma jurisdi¢io para outra, o rendimento da maqguina penal e
para avaliar o custo e as diversas implicacSes (meios materiais, efectivos
humanos) de uma politica criminal. Incorporando os dados relativos ao
que se conhece da reiteragdo e da reincidéncia, o programa JUSSIM 11
tenta, mesmo, avaliar os efeitos de uma politica sobre a reincidéncia.

Mas estas condigbes técnicas ndo passam de um preambulo a alme-
jada racionalizag@o.
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Preambulo necessario, sem duvida, mas insuficiente. Porque nio
podemos contentar-nos com uma abordagem puramente funcionalista.
Nio pode negligenciar-se o facto de que, em certos casos, a ndo-aplicagio
das leis penais ¢ uma boa solugdo para todos, incluindo a vitima. Rege,
aqui, a ideia de que, sempre que possivel, mais vale desatar um conflito do
que corta-lo. Por outras palavras, melhorar o rendimento da maquina
penal nido € forgosamente desejavel. Ainda aqui é necessario criar as condi-
¢Oes juridicas de uma racionalizagdo relativamente ao aprovisionamento
dessa maquina.

B — As condigdes juridicas

O processo de penalizagdo/despenalizagdo, segundo o qual um com-
portamento entra no sistema penal ou dele sai €, actualmente, um dos mais
deficientemente conhecidos dos investigadores e dos que decidem. Pode
situar-se, com precisio, um tal movimento no tempo mas €, todavia,
excepcional, que o lesgislador se explique claramente sobre a motivagio
das suas opgoes.

No maximo, referir-se-a ao conceito vago e impreciso de “valores
fundamentais” ou “valores essenciais” da sociedade para fundamentar uma
penalizagdo de que nada permite assegurar que garanta efectivamente o
respeito de tal ou tal valor. Por vezes, mesmo, nenhuma motivagio apa-
rece, como se a san¢do penal fosse a tnica concebivel, & evidéncia. E
ocorre perguntar, quando se léem as recentes leis em matéria de delinquén-
cia relacionada com as actividades empresariais (atentados & ordem eco-
némica e financeira, 3 qualidade de vida e ao ambiente, infracgdes no
dominio das relagdes do trabalho), se o legislador se deu verdadeiramente
conta de que criou uma incriminagdo penal desde 0 momento em que
previu a aplicagdo de uma pena. O efeito, bem conhecido dos especialistas
da criminalidade econdmica, ¢ de reduzir a forga dissuasiva e reprovadora
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de um direito penal banalizado, ao ponto de que qualquer acto de gestdo
quotidiana de uma empresa pode vir a ser perseguido. Os verdadeiros
comportamentos de desonestidade caracterizada si3o, assim, banalizados
por um mesmo golpe, através do efeito de confusido habilmente mantido
pelos proprios delinquentes.

Criar as condigdes juridicas de uma racionalizagdo deste movimento
de penalizac¢do/despenalizagio, pressupde, por isso e antes do mais, torna-
-lo visivel, logo controldvel.

Tornd-lo visivel implica formas particularmente impostas ao legisla-
dor quando ele procede a uma tal op¢io. Podemos imaginar, nomeada-
mente, a interven¢do, no plano nacional, de um 6rgdo especial, espécie de
comissio de filtragem, cuja consulta seria obrigatoria para qualquer pro-
jecto de lei que preveja a apari¢do ou a supressdo de uma incriminagdo
penal. Puramente consultivo, porquanto n3o estaria evidentemente em
causa reduzir as prerrogativas constitucionais do legislador, um tal 6rgéo
poderia, ndo obstante, desempenhar um importante papel pratico.

A titulo de exemplo, a Comissdo de revisdo do Codigo penal francés
sugeriu a criagdo de um orgéo desse tipo com uma dupla missdo. Por um
lado, interviria para dar parecer fundamentado sobre qualquer texto que
previsse uma nova incriminag¢do penal, devendo a fundamentagdo tornar
clara a opgdo penal e esclarecé-la:

— por referéncia aos indicadores de efectividade, espécie de estudo
de impacto compreendendo uma estimativa da frequéncia dos
comportamentos em causa e uma avaliagdo das consequéncias
provaveis da penaliza¢do pelo sistema penal (riscos eventuais da
ultrapassagem da capacidade do aparelho e medidas a tomar);

— e pela referéncia aos indicadores de utilidade, devendo a proposta
de criar uma incriminagio ser confrontada com as finalidades do
sistema penal e com as linhas directrizes da politica criminal.

Em caso de parecer desfavoravel, seria proposta uma for-
mula alternativa (sangio civil, administrativa, sistema de concilia-
¢do, etc...). _

Por outro lado, seria prevista a apresentagio de um relatorio
anual, contendo um duplo inventario, susceptivel de tornar visi-
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veis as opgdes ja tomadas e de orientar as opgdes ulteriores, asse-
gurando a sequéncia das reformas penais:

— inventdrio de efectividade estabelecido em ligagdo com os minis-
térios interessados (infracgdes verificadas, perseguidas, condena-
¢Oes proferidas, evolugio da delinquéncia);

— ¢ inventdrio de coeréncia, destacando os critérios de penalizagdo
aplicados num e noutro texto, porquanto estes critérios revelam,
através da escolha e da hierarquia dos valores protegidos pelo
direito penal, uma verdadeira op¢do de politica criminal, logo
uma verdadeira opgdo de sociedade.

Assim se conseguiriam os meios de revelar a utilidade (ou a
inutilidade) — e a efectividade do recurso ao sistema penal. Meio de evitar
talvez, ou pelo menos de reduzir, o resvalar de um modelo penal liberal
para um modelo de tipo autoritirio ou mesmo totalitario (Delmas-Marty,
1983, a aparecer); resvalar, por vezes, muito pouco desejado e, no entanto,
ja em ruptura com os principios fundamentais em vigor. Pensa-se, nomea-
damente, nas recentes leis italianas de luta contra o terrorismo, tal como
friamente as analisou o professor Baratta: “a producio legislativa sobre a
ordem publica e o terrorismo nfo ¢, em nossa opinifio, a expressdo objec-
tiva de um projecto ou de uma linha orgéinica de politica criminal oposta a
uma orienta¢do que representaria uma alternativa..., pelo contrario, por
estas contradigdes, a legislagio de excepgio revela a sua natureza de sim-
ples resposta contingente, segundo os casos, a graves factos de terrorismo”
(Baratta e Silbernagl, 1982). Mais precisamente, ainda, parece que a visibi-
lidade assim conferida ao processo de penalizagdo deveria limitar o recurso
ao sistema penal como simples resposta a um acontecimento pontual, sim-
ples op¢do puramente conjuntural na qual a justiga penal tem sobretudo
fungdo simbolica: é o caso encarado pelo Conselho da Europa, (1980), de
uma penalizagdo, ou de uma criminaliza¢fio, decididas para responder “a
pressdo da opinifio publica ou de grupos que incitam o legislador a domi-
nar certos fendmenos indesejaveis, quando ndo dispde de nenhum meio
para o fazer ou quando nio quer suportar os custos assim implicados;
nessas condigles, decide-se a criminalizar a acgfio a fim de apaziguar a
opinido; a operagiio resulta frequentemente das crengas pouco realistas,
largamente expandidas na sociedade, em matéria de funcionamento do
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sistema penal”. Mas a operagdo apenas resulta durante algum tempo. A
prazo, contribui, pelo contrario, para a perda de confianga num sistema
evidentemente incapaz de gerir todos os conflitos que entram na sua com-
peténcia. SO o controlo do processo de penalizagdio permite uma verda-
deira estratégia de conjunto face ao fendomeno criminal.

Um tal controlo suporia, por conseguinte, segundo a dupla linha
sugerida a proposito do 6rgido encarregado da racionalizagio das incrimi-
nagdes penais, a definigdo simultinea de indicadores de efectividade sus-
ceptiveis de estimar a capacidade do sistema penal para tratar o compor-
tamento incriminado e o seu impacto sobre o comportamento e de
indicadores de utilidade que sup3em definidos os objectivos do sistema
penal. Diversos estudos (L. Hulsman, 1975, Conselho da Europa, 1980)
tendem a fazer revelar tais indicadores, destacando as contra-indica¢des a
penalizagido (ou indicagdes a despenalizagdo) formuladas através de duas
séries de critérios, absolutos ou relativos. Seria, sem duvida, muito Wtil
que, a partir de uma reflexdo sobre os objectivos do sistema penal enca-
rado de diversos pontos de vista (evolugdo do direito, solugdes de conflitos,
influéncia sobre o comportamento, controlo de certa forma de poder do
Estado) o debate permitisse propor tais indicadores.

A titulo de exemplos, e para langar a discussdo sobre este ponto,
poderiam ser encaradas como critérios de efectividade as propostas seguin-
tes (cf. Hulsman, acima citado):

— ndo deve haver penalizagio quando esta implicar a ultrapassagem
da capacidade do aparelho;

— a penalizag¢do nd3o deve servir de biombo a um simulacro de reso-
lugdo de um problema.

Paralelamente, a nog¢io de utilidade poderia ser desenvolvida a partir
de um principio de subsidiaridade do sistema penal, tal como a exprimiu,
nomeadamente, o Comité canadiano da reforma penal e correccional (Fat-
tah, 1982), segundo o qual “nenhum acto deveria ser proibido pelo direito
criminal quando os imperativos sociais, diferentes do processo de justica
criminal, podem limitar suficientemente a sua incidéncia”. Assim, pode-
riam ser retidos diversos critérios de utilidade sugeridos pelas propostas
seguintes (cf. L. Hulsman, citado anteriormente):
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— a penalizagédo jamais deve ter por primeiro objectivo a cria¢do de
um quadro que se destine aauxiliar ou a tratar um delinquente
(em poténcia) no seu proprio interesse;

— a penalizagdo nio deve atingir um comportamento gue se mani-
feste sobretudo no seio de grupos socialmente débeis ou de gru-
pos que sdo objecto de uma discriminagdo ou corram grandes
riscos de ser discriminados;

— a penalizago deve ser evitada se se tratar de um comportamento
dificil de definir com preciséo;

— a penalizagdo é contra-indicada se se tratar de um comporta-
mento que o individuo assume sobretudo na esfera privada.

Numa tal perspectiva, devia conduzir-se uma reflexdo sobre as aiter-
nativas ao sistema penal, quer sejam de caracter étatico (sangdes civis,
administrativas, processos de conciliagdo judiciaria) quer social (sangGes
disciplinares, grupos informais de regulagdo de conflitos). As caracteristi-
cas destas diferentes alternativas deveriam ser examinadas com cuidado e
as garantias processuais aperfeicoadas, nomeadamente por referéncia ao
Pacto das NagSes Unidas sobre os direitos civis e politicos e & Convengio
Europeia dos Direitos do Homem (cf. M. Delmas-Marty, 1983).

Falta ainda assegurar que tais sang¢Ges funcionem efectivamente como
alternativas e ndo como sang¢des suplementares tendentes a reduzir ainda
mais o espago de liberdade.

Tudo isto é a parada daquilo que chamei um “dindmica racio-
nalizada.”

E de desejar que a discussdo aqui desenvolvida contribua para melho-
rar o que jamais serd — ¢é a parte de imprevisibilidade e de dignidade do
homem — totalmente dominado.
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1. Nos ultimos quinze anos da histéria espanhola produziu-se uma
notavel mudanga de opinido relativamente a execugido das penas de prisdo,
tanto no dmbito cientifico (crimindlogos, penologistas), como no préprio
direito positivo (Constituigdo, legislagio penitenciaria) e na opinido
publica.

Nio pode determinar-se qual destes factores provocou maior influén-
cia nos restantes. Em todo o caso, deveria falar-se de uma mutua influéncia
dos trés de modo que, em determinadas ocasides, a criminologia aparece
condicionada pelo Direito positivo e pela opinido publica, ao mesmo
tempo que o Direito positivo é impulsionado pela pressdo social e cienti-
fica, sem excluir que a propria criminologia tenha podido dirigir a opinido
publica em alguma direcgdo concreta.

Vamos, neste trabalho, tratar de ver como as politicas e praticas
sociais estdo divorciadas no que se refere a execugdo das penas de prisdo.

2. A pena privativa de liberdade implica a supressdo da liberdade de
uma pessoa por determinado tempo, em proporgido a gravidade do facto e
a culpabilidade do autor, supressdo de liberdade que se impde por razdes
de utilidade.

Preocupa-me a importincia que se volta a dar, cumprindo os desi-
gnios fatais de uma historia ciclica e repetitiva do pensamento penal, a
ideia de prevengdo geral e de ressocializagdo do delinquente, ao ponto de
querer privar a pena de qualquer contetdo de “castigo” e de “proporgio”
com a culpabilidade, convertendo-se os principios de intimidagio ou de
ressocializacdo na esséncia de pena privativa de liberdade e ndo em simples
fins da mesma.
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Comegarei por fazer algumas reflexGes sobre o tratamento penitencia-
rio como eixo de uma nova concepgio monista — preventista da pena,
para terminar referindo-me as modernas tendéncias de prevengio geral.

3. No direito penal moderno, uma linha humanitarista ¢ bem inten-
cionada pretende polarizar o sentido da reac¢do juridico-penal (pena e
medida de seguranga) no “monismo preventista”, que gira em torno da
ideia de tratamento penitenciario.

Nio hd nada de mais prejudicial para uma construgéo intelectual do
que ndo ser consciente das suas proprias limitagdes e ¢ indubitavel que o
moderno conceito de tratamento tem e deve ter as suas limitagSes (M.
BAJO, 1983).

A primeira limitagdo procede do principio de proporcionalidade que
obriga a impor a san¢do em fungio da gravidade do facto e da culpabili-
dade do autor. Esta exigéncia pode, de algum modo, funcionar em sentido
contrario do proprio tratamento, uma vez que este, para efeitos de resso-
cializagdo do recluso, necessita de um tempo de permanéncia na prisdo
superior ao consentido pelo principio de proporcionalidade.

Se se pretende, com o humanitdrio fim de corrigir o delinquente,
aumentar o periodo da sua estadia no estabelecimento penitencidrio, esta-
-se, como adverte CORDOBA (1970), a castigar o individuo por possuir
uma determinada personalidade, espezinhando elementares principios
garantes da liberdade individual.

A segunda limitacdo do moderno conceito de tratamento esta ligada a
necessidade da concorréncia do consentimento do internado. E bem sabido
que a eficicia do tratamento depende necessariamente da atitude que o
recluso mantenha, de sorte que a recusa total de qualquer medida reedu-
cadora deitara por terra o mais sofisticado dos tratamentos.

Embora tanto a doutrina penitenciarista como a legislagdo espanhola
se inclinem para admitir exclusivamente um tratamento consentido pelo
internado, ndo vejo que seja possivel um tratamento penitencidrio néo
coactivamente imposto, o que, por si mesmo torna repudiavel (M. BAJO,
1983).

A terceira limitacdo desta concepgdo preventiva da pena procede da
impossibilidade de explicar que sentido tem impd-la aos delinquentes que
ndo carecem de reeducagio (delinquente ocasional, delinquente por con-
vicgdo, delinquente “de colarinho branco”, delinquente politico, etc.); ou
que ndo podem ser readaptados (psicopatas, oligofrénicos profundos, etc:),
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sem contar com 0s que, pura e simplesmente, se negam a qualquer trata-
mento reeducador.

Pois bem, uma concepgdo da penabaseada em consideragdes de pre-
vengdo especial que ndo tenha em conta estas trés limitagdes (duragdo
determinada pela gravidade do facto e da culpabilidade do autor, consen-
timento do internado para submeter-se ao tratamento reeducador, impos-
sibilidade de explicar de modo global todas as penas privativas de liber-
dade), envolveria uma logica perigosa para o exercicio das liberdades
individuais e ideologicamente reacciondria.

As teses que concebem a pena privativa de liberdade como medida
ressocializadora adquiriram pujanga em Espanha em certos sectores, que
influenciaram directamente a redacgdo da Constitui¢do espanhola de 1978
¢ a Lei Geral Penitencidria de 1979. E assim, o artigo 25.9, 2, da primeira,
estatui que “as penas privativas de liberdade e as medidas de seguranga
serdo orientadas para a reeducag@o e reinser¢fio social”. Esta mesma fina-
lidade ¢ atribuida pela referida Lei Geral, no seu artigo 1.9, as instituigdes
penitenciarias (“As instituigdes penitenciarias reguladas na presente lei tém
como fim primordial a reeducagio e a reinser¢io social dos sentenciados
a penas e medidas de seguranga privativas de liberdade, assim como
a retengdo e custodia dos detidos, presos e condenados™).

A meu ver, foi um erro incluir na Constitui¢io uma referéncia ao
sentido da pena, sobretudo se se tiver em conta que ela nio contém
nenhuma outra referéncia a esse respeito, 0 que permite concluir que, a
nivel constitucional, se quer conceber a pena essencialmente como uma
medida reeducadora. Aos perigos que qualquer concepgdo de prevengio
especial reveste, e aos que anteriormente fiz referéncia, acresce, neste caso,
o facto de o artigo 25.°, 2, da Constituigdo ter um aditamento cuja inclu-
sdo foi devida ao voto particular, emitido durante a discussdo parlamentar
do Projecto da Constituigdo, do grupo parlamentar socialista, € que reza
assim: “o condenado ... gozara dos direitos fundamentais ... com excepg¢io
dos que sejam expressamente limitados pelo contetido da decisdo condena-
toria, o sentido da pena e a lei penitenciaria”.

Pois bem, com esta disposigdo fica resolvida, de uma penada, a polé-
mica mantida entre os penitenciaristas sobre se o tratamento reeducador
deve ser voluntario ou obrigatorio.

Com efeito, o internado carece dos direitos expressamente /imitados
pelo sentido da pena, como dispde o artigo 25.°, 2, da Constituigiio e o
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repete o Regulamento penitenciario (artigo 3.°, 2); pelo que, sendo o sen-
tido da pena o de que ela é medida reeducadora, ndo podera o internado
opor-se ao tratamento.

E evidente, pois, que esta concep¢io da pena e a sua inclusdo na
norma constitucional, podem servir de base para a concessio & Adminis-
tragdo penitenciaria de intoleraveis possibilidades de manipulagio do indi-
viduo, dado que é a propria Administragio quem define o “modelo
social”, sobre que gira o tratamento rehabilitador. Este risco s6 pode
evitar-se interpretando de outra maneira o texto constitucional, como ja
tive ocasido de sublinhar (M. BAJO, 1983).

4. Esta-se desenvolvendo, na doutrina espanhola,uma teoria da pena,
ainda insuficientemente elaborada, que faz girar o sentido da pena em
torno do principio de prevengio geral.

Segundo esta posigio — fundamentalmente seguida por GIMBER-
NAT, MIR PUIG e LUZON PENA — a fung¢iio primordial da pena é a
de motivar nos individuos os comportamentos desejados, inibindo as ten-
déncias anti-sociais e estimulando os comportamentos valiosos (Vid. M.
BAJO FERNANDEZ, 1977). A sobrevalorizagio desta fungdo conduz a
cifrar no efeito de inibigdo da pena o seu proprio fundamento.

Para GIMBERNAT, a culpabilidade ndo é o fundamento da pena, a
culpabilidade nio é reprovabilidade (1971). Nega toda a ideia de censura
pela impossibilidade de demonstrar a existéncia do livre arbitrio. SAN-
TIAGO MIR (1971) é muito claro neste sentido, quando diz: “O Direito
Penal, e com ele a pena, ndo se fundam na liberdade (ndo se castiga por-
que existe a liberdade, mas pela necessidade da prevengdo penal em ordem
a Sociedade). A irresponsabilidade do inimputavel justifica-se, entdo,pela
sua inacessibilidade ao efeito inibitorio do castigo. Consequentemeﬁte, a
pena é uma amarga necessidade, para os seres imperfeitos que sdo os
homens”.

Esta concepgio, sobretudo na formulagio expressa por LUZON, que
coloca na base da pena a prevengdo geral entendida como intimidagdo
geral e prevalecimento da ordem juridica (p. 35), defronta-se com o dificil
problema que toda a ideia defensista ou preventista postula: a tendéncia
para a extralimitagio, justificando toda a espécie de repressdo desmedida.

5. A realidade da pena privativa de liberdade em Espanha mantém
duas constantes. A primeira é referente a4 exagerada relevancia dos delitos
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contra a propriedade, no conjunto, de modo que tanto pelo numero dos
delitos perseguidos pelos tribunais como pelo numero de reclusos, os
mesmos representam quase 50% de toda a delinquéncia, ultrapassando,
inclusive, os delitos do trafico automovel.

A segunda refere-se 4 enorme importancia dos presos preventivos que,
em certas ocasides, é superior em ntimero ao dos presos condenados. Esta
situagdo, que constitui um mal quase endémico, pode ter a sua origem no
sistema processual continental de origem napoleodnica, acompanhado de
particularidades préoprias da Administragdo da Justi¢a espanhola.

No que se refere aos presos preventivos a realidade é que sempre
giram ao redor de 50% do total da populagio reclusa. A situagdo dos
presos preventivos em Espanha tem sido duramente criticada pela opinido
publica.

Como quer que seja, ¢ imprescindivel ter em conta que a enorme cifra
da prisdo preventiva em Espanha n@o significa uma maior repressdo do
Direito penal espanhol mas sim uma certa desordem na Administragio da
Justica. Neste sentido, convém recordar que a populagdo reclusa espanhola
¢ das mais baixas no contexto mundial. A este respeito € significativo que
naqueles paises em que muito provavelmente ha menor volume de presos
preventivos, como seria o caso dos Estados Unidos ou da Suécia, o indice
de populagio reclusa ¢ desmedidamente elevado.

Segundo parece, os altos indices de presos preventivos existentes em
Espanha tém que ver com o sistema processual. Isto foi posto em relevo
num excelente estudo de ELIAS CARRANZA (e outros, 1982), no qual se
tratava de indagar a prisdo preventiva nos paises latinos-americanos que
seguiam o sistema penal anglo-sax6nico € os que seguiam o sistema conti-
nental europeu. Ndo obstante, é de inusitada importancia salientar o facto
de que também ELIAS CARRANZA pdde verificar que nos paises, como
a Espanha, que tém um elevado indice de presos preventivos, o total de
presos é inferior ao daqueles paises que, seguindo o sistema penal anglo-
-sax6nico, tém mais presos condenados do que na situagio de preventivos.

Certamente que a vontade de mudanga que se produziu a todos os
niveis na sociedade espanhola, sobretudo a partir da Constituigdo de 1978,
ha-de dar frutos importantes na realidade das prisdes.

6. Uma série de acontecimentos servir-nos-a para analisar a opinido
publica espanhola relativamente a execugdo das penas preventivas de
liberdade.
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Tais acontecimentos sdo:

. A amnistia concedida em 1977 aos terroristas do grupo ETA, que
provocou uma intensa leva de motins carcerarios;

2. A continuagdo do fendémeno terrorista ETA e GRAPO para além
da morte do ditador FRANCO, na vigéncia de uma Constitui¢io
democritica de amplo apoio popular, com governos liberais ou
socialistas e quando se estd construindo um novo Estado regional
(Estado das Autonomias) sobre o qual recaem os olhares de outros
muitos paises europeus que, de forma real ou latente, também tém
problemas com minorias regionais;

3. Um evenenamento maci¢o por adulteragido de oleo de colza de
origem francesa que produziu, em 1981, cerca de 400 mortos;

4. A tentativa de golpe de Estado realizada por um Chefe da Guarda
Civil, TEJERO.

Os acontecimentos que acabamos de assinalar revestem importancia
suficiente para provocar uma reac¢do social significativa, na qual pode
analisar-se que pena de prisdo quer e deseja a comunidade.

O tratamento terrorista, do ponto de vista da execu¢do das penas
privativas de liberdade, demonstra um alto grau de prevengio especial na
politica criminal governamental. Em definitivo, trata-se de poder recuperar
o delinquente. Comegou-se por negociar com a ETA, outorgando uma
ampla amnistia em 1977, procurando que os terroristas bascos da ETA
cumprissem as suas penas de prisio no préprio pais basco, para acabar
por estudar, na actualidade, formulas para encorajar a renuncia a luta por
parte dos membros dos ditos grupos terroristas e a concessdo de prerroga-
tivas penitencidrias aos arrependidos. Pois bem, ndo ha dados que permi-
tam afirmar que estas medidas preventivas especiais sejam rejeitadas pela
opinido publica espanhola. Bem pelo contrario, os meios de expressdo da
opinido publica revelam conformidade com as medidas que tratam de
erradicar o terrorismo pela via da recuperagio social dos individuos que
constituem os grupos ou bandos armados.

Esta inclinagdo para as medidas de prevengdo especial ndo impede
que se admita também o tratamento repressivo do terrorismo, a nivel legis-

134



Documentacio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

lativo. Em definitivo, para a opinido publica, as penas a aplicar ao terro-
rismo sdo entendidas como castigos retributivos, cuja aplicagdo deve aten-
der a objectivos preventivo-especiais.

O evenenamento macigo por adulteragdo de 6leo de colza de origem
francesa provocou manifestagdes muito claras de alguns sectores da opi-
nifio publica em favor de uma pena concebida a partir de postulados de
prevengio geral. Com efeito, as associagdes de consumidores e, em particu-
lar, as associagdes criadas ad-hoc para a defesa dos interesses das vitimas,
pronunciaram-se a favor de dois objectivos fundamentais: em primeiro
lugar, a satisfagdo da vitima pela via da indemnizagdo € a reparagdo do
dano a cargo dos responsaveis €, em qualquer caso, do proprio Estado.

Em segundo lugar, a favor de uma pena exemplar. Neste sentido, €
significativa a atitude das vitimas que pressionam severamente para que se
matenha a prisdo preventiva das pessoas processadas, independentemente
da prova ou ndo da adulteragio, e para que se mantenha uma persegui¢ao
do Ministério Publico dirigida a uma ampla gama de pessoas, com severi-
dade, solidez e sem medidas de contemplagdo. Dois dados corroboram
esta atitude.

Por um lado, os enérgicos protestos pelo facto de a colocagdo em
liberdade de um dos processados ter permitido a sua fuga para o estran-
geiro. Por outro, a publica ameaga de deduzir uma querela criminal contra
o Ministério Publico, com acusagdes de prevaricagdo, nos casos em que
informou favoravelmente as petigdes de liberdade apresentadas pelas defe-
sas dos acusados.

Nesta atitude de dureza, na qual se pretendem esquecer voluntaria-
mente os direitos que qualquer pessoa tem a presungfo de inocéncia e a
uma justica serena, objectiva e ndo manipulada, digo que, nesta dureza
ha-de perceber-se nio tanto o desejo de uma pena justa (sentido retributivo
da pena) como o de uma pena exemplar (prevengdo geral). A razio é
clara. O sentido retributivo da pena exigira um procedimento com as
garantias suficientes para determinar a culpabilidade do réu o sentido
retributivo de pena é, pois, em principio, contrario a prisdo provisoria.

A exigéncia da prisdo provisoria, manifestada por parte dos afectados
pelo evenenamento, sem atender a outras consideragdes de prudéncia pro-
cessual, ao ponto de pressionar o Ministério Publico com a ameaga de
uma querela criminal, por prevaricagio, se informar favoravelmente uma
peti¢do de liberdade, pde em relevo que, para eles, a pena deve ter, no
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caso, um claro sentido de exemplaridade ou de intimidagio (prevengdo
geral).

Em qualquer caso, a prevengéo especial, entendida no sentido huma-
nitarista de recuperagio do delinquente ou de ressocializa¢io do mesmo, é
totalmente alheia a opinido publica neste suposto acontecimento delictivo.

As coisas mudam, certamente, de figura, se entendermos a prevengio
especial como neutralizagio ou inocuizagdo do delinquente, na medida em
que o desejo de que permanega na prisdo possa ter, também, esse sentido
de impedir a recaida no delito, mediante um adequado controlo que
implica a perda da liberdade.

Em jeito de conclusio, interessa destacar que a exigéncia de castigo
para os processados, com a finalidade de conseguir essa exemplaridade de
que falamos, ainda que & custa do ndo cumprimento dos principios proces-
suais liberais que garantam a inocéncia ou os demais direitos elementares
do cidaddo, constitui um exemplo evidente da manipulagio do individuo
que qualquer concepg¢do preventista €, em particular, a prevengdo geral,
comporta, com o consequente atentado a dignidade pessoal. Independen-
temente de ser ou néo culpado, pretende-se que alguém “expie” um castigo
para a satisfagdo dos lesados ¢ para exemplaridade de terceiros.

No que respeita ao frustrado golpe de Estado de 23 de Fevereiro de
1981, é evidente que, aos olhos da opinido publica a pena, neste caso, ndo
desempenha qualquer papel em ordem a reeducagdo ou reinser¢do social
do condenado (prevengio especial). SO a ideia de justo castigo relativa a
gravidade do facto (retribuigdo) e a ideia da necessidade de defender a
democracia face aos seus inimigos fascistas, explicam o sentido da pena
que a opinido publica deseja para os autores do facto. Bastaria para con-
firmar este dado o facto de as penas impostas (ainda ndo definitivas, por
existir um recurso perante o Supremo Tribunal) serem de especial severi-
dade ja que atingemn, no caso, os trinta anos de privagido de liberdade.

Sem embargo, ninguém discute a oportunidade de pena tdo severa,
quer dizer, admite-se como dbvio que a gravidade do delito e a necessidade
de defesa da democracia exigem uma pena dessa dimensio. Inclusive aque-
les que simpatizam com os fascistas apelam & desculpa dos processados
por concorrer “estado de necessidade” ou uma pretensa “obediéncia hie-
rarquica”, mas a ninguém ocorreu queixar-se ou lamentar-se da severidade
da pena. E evidente que uma pena com estas caracteristicas é aceite por
todos como ameaga abstracta para esta classe de delitos, mas ndo em fun-
¢do da necessidade de reinserir ou recuperar socialmente o condenado e
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que resultaria grotesco utilizar uma pena de trinta anos de marginaliza¢do
da sociedade (prisdo) com o fim de lograr uma adequada reinser¢io na
mesma. Uma pena com estas caracteristicas aprova-se exclusivamente pelo
sentido que adquire a partir da optica da retribui¢io ou da prevengio
social.

Vimos, pois, como face a certas figuras delictivas, a opinido publica
concebe a pena totalmente & margem da ideia de prevengfo especial.

Nio obstante, face & delinquéncia tradicional, sobretudo face aos cri-
mes contra a propriedade, entendo que a opinido publica s6 quer entender
a pena a partir de uma Optica de prevengio especial. A concep¢do humani-
taria da pena como medida reeducadora, aparece aplaudida ¢ mantida
colectivamente quando se trata dos tradicionais delitos contra propriedade.
A este propdsito, pode considerar-se significativo um inquérito efectuado
pelos Departamentos de Direito Penal e de Sociologia da Universidade
Auténoma de Madrid, em 1978. O valor que damos a este inquérito ndo
passa de uma simples achega para confirmar o que, de outras perspectivas,
parece confirmado. Quer dizer que a opinido publica atende a considera-
¢des humanitaristas de prevengdo especial quando se trata de impdr penas
a delinquentes contra a propriedade ou outros casos de delinquéncia tradi-
cional ou comum.

O inquérito efectuou-se sobre uma populagéo de cerca de 40 000 alu-
nos da Universidade Auténoma de Madrid, com 1 043 entrevistas que
oferecem uma margem de confianga de 95,5% + 3% de margem de erro.

Trata-se de uma populagdo muito jovem, de formacio catélica, de
classe média, destacando os que nasceram na capital no seio da uma fami-
lia de formagio universitaria.

Do conjunto do inquérito extrai-se uma visao humanitaria da pena de
prisdo. Os jovens inquiridos, catdlicos e de esquerdas, respondem a per-
guntas de caracter genérico em fungio da sua ideal concep¢io do homem e
da sociedade e, em conformidade, entendem que a pena de prisdo deve
corresponder, ndo a ideia de castigo mas a ideia de prevencdo especial
(meio de reforma, reeducagio, inser¢io social). Esta atitude bondosa,
humanitaria, quase rousseauniana, ¢ mantida muito coerentemente, face a
perguntas, quando se trata de delinquentes contra a propriedade, face aos
quais ndo duvidam em manter relagGes intimas de convivéncia e face aos
quais ndo existe temor ou rejei¢io. Defendem a despenalizagdo dos delitos
contra a propriedade na medida em que entendem que ndo devem ser
castigados com prisdo mas sim com a obriga¢fio de reparar o dano e, por
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outro lado, entendem que os delitos contra a propriedade resultam mais
das injusticas sociais do que de outras razdes derivadas da prépria ma
vontade do individuo.

Apesar disso, essa visdo da pena de prisdo como medida reeducadora,
de preferéncia a castigo, que aparece nas respostas as perguntas de caracter
genérico, ndo se mantém quando se desce a situagGes delictivas mais con-
cretas, salvo no ja assinalado caso dos delitos contra a propriedade. Com
efeito, a atitude face aos delitos econdmicos, ao terrorismo ou aos Crimes
sexuais ¢ mais indicativa de uma concep¢do da pena como castigo ou
como meio de intimidag¢io do que como medida reeducadora.

1. Conclusées

Neste trabalho tratdmos de apresentar as relagdes entre a criminolo-
gia, entendida em sentido amplo, a opiniio publica e o Direito politico
face a prisdo. Quer dizer, trata-se de fazer um estudo comparativo entre a
criminologia, a politica social relativa a execug¢do das penas de prisdo e a
realidade destas.

Pois bem, neste estudo referido as politicas e praticas sociais em
Espanha, referidas & pena de prisdo, podemos extrair as seguintes
conclusdes:

1. As correntes humanitaristas referidas principalmente aos compor-
tamentos delictivos tradicionais (delitos contra propriedade), mani-
festam-se numa evidente direcgio de prevengio especial. Em mui-
tos casos ndo se considera adequada a pena de prisdo e quando ela
se admite, concebe-se como medida reeducadora e de reinsergio
social.

Esta opinido pode detectar-se a nivel de opinido publica e coincide
com posigdes preventivas adoptadas por sectores cientificos.

Pois bem, este entendimento tem tido notével influéncia na politica
criminal espanhola.

Fundamentalmente a partir da Constituicio Espanhola de 1978,
condicionando também a legislagfio penitenciaria posterior.
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Esta politica criminal orientada para objectivos de prevengdo espe-
cial carece de uma pratica satisfatoria, derivada da falta de meios
instrumentais adequados e do fracasso implicito que qualquer
objectivo de prevengdo especial envolve segundo a experiéncia
a nivel mundial.

. A nivel cientifico adquire forga na literatura espanhola uma posi-
¢io que pretende conceber a pena de prisdo a partir da prevengdo
geral. Ndo pode dizer-se que esta posigdo cientifica tenha influido
na politica criminal espanhola, porquanto ndo € possivel encontrar
um caso legislativo em que se haja castigado com pena de prisdo
uma conduta, com o fim exclusivo de intimidar a generalidade ou
o de fazer prevalecer o ordenamento juridico.

Sem embargo, esta posi¢do € coincidente com posi¢des populares
face a determinadas formas de criminalidade. O caso do envene-
namento com Oleo de colza de origem francesa € suficientemente
representativo das tendéncias de exemplaridade que, em certos
casos, suscitam alguns comportamentos delictivos € também
pudemos comprovar os efeitos que essa postura encerra.

. A oposigdo entre retribuigdo e prevengdo comegou a perder sen-
tido a nivel cientifico. Um sector doutrinal entende que a Consti-
tuicdo espanhola de 1978 obriga a conceber a pena com o triplo
sentido de retribui¢do, prevengdo geral e especial. Diz-se que, ape-
sar de o artigo 25.° se referir penas A prevengdo especial, a referén-
cia do artigo 1.° ao Estado social e democratico de Direito obriga
a ter em conta os fins retributivos e de prevenc¢io geral.

Neste sentido pos em relevo BACIGALUPO (1980) que € cada vez
mais clara a tendéncia para fundamentar a exigéncia da culpabili-
dade em razdes de prevengdo, fundamentalmente geral, posi¢do
que definitivamente adopton MUNOZ CONDE (1982) ao conce-
ber a culpabilidade “em referéncia aos outros”, ndo como feno-
meno individual mas social, ja que é a correlagio de forgas sociais
que define os limites do culpavel ou inculpavel, aspecto por onde
ha-de entrar a ideia de prevencio geral.
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Na realidade, a oposi¢do entre retribui¢io e prevengdo perde sen-
tido nos termos em que, até agora, tem sido colocada. A tinica
coisa aceitavel ¢ admitir que entre retribucionistas e preventistas s6
ha uma diferenca de atitude e de mentalidade.

Assim, com efeito, diz-se que Os.primeiros se defrontam com a
pena olhando para tras, para o crime cometido, para o dano pro-
duzido e para a necessidade de o reparar. Os segundos, pelo con-
trario, olham para o futuro, calibrando as consequéncias da pena
em ordem ao objectivo de eliminar juizos aprioristicos, logrando
bem estar social e uma maior confianga na Justiga. Os retribucio-
nistas tendem a apelar para grandes ideias e valores, enquanto os
preventistas tendem a utilizar o dado socioldgico, os fins de utili-
dade com uma evidente aproximagio a realidade.

Tanto na opinido publica como no Direito positivo como nas pra-
ticas sociais, pode ver-se corroborada esta tendéncia cientifica que
trata de eliminar o confronto estéril e de verificar a realidade das
trés fungdes tradicionais da pena: retribui¢io, prevengiio geral e
prevengio especial.

A. No que se refere a opinido publica pudemos comprovar que,
face a delitos de terrorismo ou envenenamento colectivo,
combinam-se fins retributivos com preventivos.

B. No que toca ao Direito positivo é evidente e assim se reco-
nhece, salvo muito escassas excepg¢des, o caracter retributivo
que outorga a pena, como se deduz do artigo 2.° do Cédigo
Penal. A prevengio especial é expressamente reconhecida no
artigo 25.° da Constituigio e na legislagio penitenciaria. A pre-
vengdo geral manifesta-se no tratamento da reincidéncia e nal-
guns delitos especificos, cuja gravidade depende de um alto
grau estatistico de comissdo (delito de'incéndio de florestas e
delito de roubo ou de furto de veiculos com motor).

C. No que respeita as praticas sociais, utiliza-se cada uma das
concepgdes da pena segundo os fins que se prosseguem em
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cada caso. Assim, por exemplo, o governo socialista, cons-
ciente de que as penas previstas para os delinquentes contra a
propriedade sdo excessivas e respondem a uma mentalidade
décimonoénica, pretende diminuir as penas previstas para estes
delitos e os moédulos da prisdo provisdria com o fim de obter
resultados em ordem a prevengdo especial (reinsergdo social).

Nio obstante, o proprio Governo, através do Ministério
Publico, mantém posigées que s6 se explicam através da
exemplaridade e da retribuigdo, no que respeita ao processo
dos militares do fracassado golpe de Estado de 1981 e ao pro-
cesso de envenenamento colectivo por 6leo de colza de origem
francesa. Com efeito, no primeiro caso mantém o Ministério
Piblico recursos ante os tribunais superiores com petigdo de
penas mais severas; e, no segundo, impediu-se de forma cor-
tante uma politica anterior de benignidade para com os
processados.
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1. A etiqueta “criminologia critica” refere-se a um dominio bastante
vasto e ndo homogéneo de discursos que, no quadro do pensamento cri-
minoldgico e sociolégico — juridico contemporineo, tém de comum uma
caracteristica que os distingue da criminologia “tradicional”. a nova
maneira de definir o objecto e os proprios termos da questdo criminal. A
diferenga ¢, também e sobretudo, uma consequéncia do que, para utilizar a
nomenclatura de uma recente teoria das “revolugdes cientificas” (Kuhn,
Th. S., 1962), pode ser definido como uma “troca de paradigmas” introdu-
zida na moderna criminologia.

Na base do paradigma etioldgico a criminologia € a ciéncia das causas
da criminalidade. Este paradigma, com o qual nasceu a criminologia posi-
tivista no fim do século passado, permanece na base de toda a criminolo-
gia “tradicional”, mesmo das suas correntes mais modernas que, a questao
sobre as causas da criminalidade, forneceram respostas diferentes das de
ordem antropoloégica e patoldgica do primeiro positivismo e que, em parte,
nasceram da polémica com este (teorias funcionalistas, teorias ecoldgicas,
teorias multi-factoriais, etc.).

O paradigma étiologico pressupde uma nogdo ontologica da crimina-
lidade, entendida como um dado pré-constituido as definigdes €, por isso,
também 2 reacgfio social, institucional ou ndo-institucional que tais defini-
¢des pdem em causa. Deste modo, ficam de fora do objecto da reflexdo
criminolégica as normas juridicas e sociais, a ac¢do ds instdncias oficiais e,
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mais genericamente, os mecanismos institucionais e sociais através dos
quais se realiza a definicdo de determinados comportamentos e de deter-
minados individuos como “criminosos” bem como a reac¢do social
respectiva,

A pretensdo da criminologia tradicional, de proporcionar uma teoria
das condigdes (ou causas) da criminalidade néo tem justificagdo do ponto
de vista epistemologico. Uma investigagdo das causas ndo é aplicavel a
objectos definidos por normas, convengdes ou avaliagGes sociais e institu-
cionais (Mac Iver, R. M., 1942, pag. 88). Aplicando a objectos deste tipo
um saber causal — naturalista produz-se uma “coisificagio” dos resultados
dessas defini¢des normativas tomando-os por “coisas” que existem inde-
pendentemente destas. A “criminalidade”, os “criminosos” sdo, sem davida,
objectos deste tipo. E sdo impensaveis sem a intervengio de processos ins-
titucionais e sociais de defini¢3o, a lei penal, a sua aplicag¢iio por parte das
instancias oficiais, as defini¢Ges e as reacgdes ndo institucionais (!). A este
propoésito, deve sublinhar-se o caracter fragmentario de tais definigGes.
Elas separam fragmentos de classes de fenémenos sociais homogéneos rea-
grupaveis, por exemplo, em fun¢do da mesma negatividade social, quer
dizer, da ofensa aos mesmos bens ou interesses de importancia social
(Baratta, A. 1983). Num livro a publicar proximamente Ch. Debuyst
(1983) sublinha que, contra a pressuposi¢io durckeiniana de que parte a
criminologia tradicional, o desigual tratamento de situagdes € de sujeitos
iguais no processo social de definicio da “criminalidade”, responde a uma
logica de relagSes assimétricas de distribui¢io do poder e dos recursos da
sociedade. A impossibilidade de uma investiga¢ao causal sobre um objecto
definido de modo tio fragmentario como a criminalidade havia ja sido
indicada na observa¢io de D. Chapman (1968, pag. 3) no sentido de que,
paralelamente a todos os comportamentos proibidos, existem muitos
outros (socialmente) idénticos, que sdo avaliados de maneira neutra quando
ndo sdo mesmo permitidos.

A coisificagio da criminalidade produzida pela criminologia etiold-
gica comporta, como reverso da medalha, uma grave consequéncia: 0s

(1) Sobre a nogdo de criminalidade no senso comum, também relativamente a uma
investiga¢do sobre “reacgiio social & criminalidade com particular referéncia do sector ndo
institucional” (sob a dir. de A. Baratta, G. Smaus, F. Sack) cf. a monografia de G. Smaus
(1981).
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elementos da construgfio da teoria da criminalidade sdo adquiridos através
da simples observagido de uma parte dos fendmenos em causa ¢ € justa-
mente esta parte que é seleccionada pelos mecanismos institucionais e
sociais de defini¢fio, os quais, segundo a hipétese de que parte a criminolo-
gia etioldgica, deveriam ser indiferentes para a existéncia do seu objecto de

investigagao.

A introdugio do labelling approach, sobretudo devida a influéncia de
correntes de origem fenomenoldgica (como o interaccionismo simbolico e
a etnometodologia), na sociologia da desviincia e do controlo social, € de
outros desenvolvimentos da reflex3o socioldgica e historica sobre o feno-
meno criminal e sobre o direito penal, determinaram, no seio da crimino-
logia contemporéinea, uma troca de paradigmas mediante a qual esses
mecanismos de definigiio e de reacgdo social vieram ocupar um lugar cada
vez mais central no interior do objecto da investigagdo criminolédgica.
Constituiu-se, assim, um paradigma alternativo relativamente ao para-
digma etioldgico, que se chama, justamente, o paradigma da “reac¢do
social” ou “paradigma da defini¢do”.

Na base deste novo paradigma, a investigagio criminoldgica tem ten-
déncia para se deslocar das causas do comportamento criminal em direc-
¢iio as condiges a partir das quais, numa dada sociedade, as etiquetas da
criminalidade ¢ o estatuto do criminoso sdo atribuidos a comportamentos
e a sujeitos, e para o funcionamento da reacgdo social informal e institu-
cional (processo de criminalizagio).

Mesmo na sua estrutura mais elementar, o novo paradigma implica
uma andlise dos processos de defini¢do e de reac¢do social, que se estende
a distribui¢io do poder de defini¢do e de reacgio numa sociedade, a desi-
gual distribuigdo desse poder e aos conflitos de interesses que estdo na
origem desses processos. Quando, ao lado da “dimens&o da defini¢do” esta
“dimensdo do poder” (cf. Keckeisen, W., 1976, pag. 29 ss.) é suficiente-
mente realizada na construgdo de uma teoria, estamos em presenga do
mais pequeno denominador comum de todo esse pensamento que pode-
mos alinhar sob a denominago de “criminologia critica”.

A simples introdug@o do labelling approach numa teoria da crimina-
lidade nfio basta para a qualificar. Os alibis teodricos e praticos ligados ao
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emprego do labelling approach no interior de contextos tedricos subjecti-
vistas e idealistas (como o interaccionismo simbolico € a etnometodologia),
foram amplamente denunciados numa critica “de esquerda” (), em parte
de inspiragio marxista, que se desenvolveu entre outras também a partir
de posigdes tedricas caracterizadas por uma radical realizagio do para-
digma da reacgio social. Os principais resultados da critica “de esquerda”
ao labelling approach foram depois acolhidos pela criminologia critica e
fazem parte dos pontos de vista “acordados desde o inicio” para os fins do
seu ulterior desenvolvimento.

A critica “de esquerda” denunciou, em particular, trés efeitos mistifi-
cadores possiveis, proprios do emprego do labelling approach num con-
texto idealista:

a) avaliar a criminalidade e a desvidncia como o resultado do pro-
cesso de defini¢do pode provocar, num tal contexto, o escamotear
de situagbes socialmente negativas e de sofrimentos reais que, em
numerosos casos, podem ser considerados como o ponto de refe-
réncia objectivo das definigGes;

b) fazer derivar do reconhecimento dos efeitos estigmatizantes da
pena e de outras intervengdes institucionais a tese da “radical ndo-
-intervengdo”, significa criar um alibi para as intervengdes social-
mente adequadas e justas;

¢) concentrar a investigagdo sobre certos sectores de desvidncia e de
criminalidade sobre os quais se concentram deveras, com o seu

(2) Com o termo “de direita” podem qualificar-se as criticas ao labelling approach que
entram em posigdes orientadas para uma restauragdo do modelo tradicional de criminolo-
gia e para a conservagdo do actual sistema penal, empenhadas em defender os dois contra a
crise de legitimidade cientifica e politica que os afecta. Podem chamar-se criticas “de
esquerda” as que fazem parte do discurso que, contrariamente, tendem a conduzir essa crise
até as suas consequéncias radicais, numa perspectiva cientifica e politica que adopta o
ponto de vista do interesse das classes subalternas.

E grande a diferenga entre os dois tipos de critica: a critica “de direita” tem tendé&ncia
para negar o labelling approach voltando atras relativamente a sua introdugio na teoria da
desvidncia e da criminalidade. Uma critica correcta “de esquerda™ €, na minha opinido,
aquela que tende a ir mais longe que o labelling approach, através do labelling approach.
Para alguns dos principais exemplos desta critica ao labelling approach, cf. Gouldner A.,
(1968); Liazos A., (1972); Thio A., (1973); Keckeinsen W., (1976).
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funcionamento socialmente selectivo, os processos de etiquetagem
¢ de criminalizagdo (as franjas mais débeis ¢ mais marginais do
proletariado urbano), pode contribuir para a consolidagdo do este-
reotipo dominante da criminalidade ¢ da desviancia com » compor-
tamento normal desses grupos sociais ¢ desviar a atengdo dos
comportamentos socialmente negativos dos “colarinhos brancos” e
dos poderosos.

No seio da criminologia critica estio em curso, desde ha algum
tempo, tentativas de desenvolvimento de uma teoria materialista de situa-
¢des e de comportamentos socialmente negativos € da criminaliza¢do. Uma
tal teoria materialista caracteriza-se pelo facto de ligar os dois termos da
questdo criminal, as situag3es socialmente negativas € o processo de crimi-
nalizagdo, as relagdes sociais de produgdo e, no que concerne a nossa
sociedade, a estrutura do processo de valorizagdo do capital.

A recente discussio que igualmente se verificou no interior do mar-
xismo sobre estes assuntos tem, a meu ver, mostrado que mesmo uma
teoria materialista que se refere de maneira ndo dogmatica aos ensinamen-
tos de Marx, pode operar com uma correcta € radical aplicagdo do novo
paradigma criminologico sem cair em mistificagdes de emprego idealista
do labelling approach (Keckeisen W., 1976, pags. 121 e ss.); ela pode
denunciar e ultrapassar este uso idealista sem por isso chegar a utilizar
uma concepgdo ontologica ou naturalista da criminalidade ou quedar-se
ao nivel do senso comum.

2. A “racionalidade” como critério para fundamentar teoricamente a
politica criminal e a reforma penal, pode significar duas coisas distintas.
Pode significar um critério tecnologico e pragmatico que se exprime pelos
termos de “praticabilidade” e de “eficacia”. Neste caso parece-me que seria
melhor falar de “racionaliza¢io”, quer dizer de ajustamentos do sistema
que deixam intacta a estrutura do conjunto, com vista a um melhor fun-
cionamento. Aqui, “racionalidade” indica o resultado a prosseguir. O
modelo de ciéncia social que corresponde a esta concepgdo de racionali-
dade é um modelo tecnolégico.

E esse 0 modelo da criminologia tradicional, quer dizer, da crimino-
logia etioldgica que, neste sentido, deve ser considerada como uma ciéncia
auxiliar tanto do direito como da politica criminal oficial.
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Qual ¢, entdo, o conceito de racionalidade que deve estar na base de
uma estratégia radical de reforma (politica criminal alternativa) e do
modelo de ciéncia social correspondente? Diferentemente da razédo tecno-
logica, que € sobretudo um ponto de chegada da pratica, a razdo critica é
sobretudo um ponto de partida da teoria. Ndo é uma norma para a acgdo
mas uma norma do pensamento e, a0 mesmo tempo, lei e logica do real.
Mas o real, a realidade social é um movimento: a sua logica, isto é, o
modelo de racionalidade que nos permite compreendé-la, ndo é a logica
estatica que corresponde ao principio da ndo contradi¢do e sim a ldgica
dindmica que ¢ a ldgica da contradi¢do, dialéctica. Uma das principais
conquistas do pensamento moderno é justamente haver formulado esta
légica da contradigdo, a dialéctica, como ratio essendi ao mesmo tempo
como ratio cognoscendi da realidade. A teoria social de Marx e muitas
orientagdes entre as mais fecundas do pensamento histérico e socioldgico
contemporaneo tém por base essa logica.

Se chegarmos a conclusdo de que os principios estruturais e funcio-
nais necessarios para organizar cientificamente o conhecimento do sistema
penal sdo opostos aos que por ele mesmo sdo declarados, entdo, partindo
de um conceito dialéctico de racionalidade, excluiremos que esta contradi-
¢do entre os principios declarados e o funcionamento real do sistema seja
um caso devido ao azar, um acidente da sua realizagio, imperfeita como
tudo o que é humano. Nio consideramos a imagem ideal proposta pelo
proprio sistema unicamente como um erro da parte dos operadores e do
publico, mas atribuimos-lhe o estatuto de uma ideologia. Esta ideologia
penal devém uma parte integrante do objecto de uma anilise cientifica do
sistema penal. O funcionamento do sistema ndo se realiza ndo obstante
mas arravés desta contradi¢gdo. Ela é um elemento importante, como
outros elementos do sistema, para assegurar a realizagio das fung¢Ges que
tem no interior do conjunto da estrutura social (cf. Baratta A., 1982).

O elemento ideologico ndo é contingente mas sim inerente a estrutura
e ao modo de funcionar do sistema penal, tal como este, mais em geral, ¢
inerente A estrutura e ao funcionamento do direito abstracto moderno. A
forma da mediag@o juridica das relages de produgio e das relagdes sociais
na sociedade capitalista moderna (o direito igual) ¢ ideologica: o funcio-
namento do direito, com efeito, ndo serve para produzir a igualdade mas
para produzir e manter a desigualdade. Ele concorre para assegurar,
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reproduzir ¢ mesmo legitimar (sendo esta ultima uma fungdo essencial
para o mecanismo de reprodugio da realidade social) as relages de desi-
gualdade que caracterizam a nossa sociedade, em particular a escala social
vertical, o mesmo ¢ dizer a diversa distribui¢io dos recursos € do poder,
a consequéncia visivel do modo de produgio capitalista (3).

O funcionamento desigual e fragmentario do sistema nio reflecte
somente a desigual distribui¢io dos recursos ¢ do poder na sociedade ¢ a
correspondente hierarquia dos interesses em jogo, mas concorre, também,
de maneira nio desprezivel, para a reprodu¢io material das relagdes de
subordinacio e de exploragio. E, também, uma parte integrante do meca-
nismo através do qual se opera a legitimagdo dessas relagdes, isto €, a
produgio do consenso real ou artificial ¢ sobretudo a desarticulagdo € o
obstaculo da dissidéncia.

O diferente conceito de racionalidade explica a diferenca entre a pers-
pectiva de reforma prépria do modelo reformista da racionalizagdo € a que
¢ prépria do modelo “abolicionista” da transformagio radical e da ultra-
passagem. A razdo tecnoldgica encontra um limite natural quanto a
maneira de poder concorrer para a resolugo das contradigoes do sistema:
considerando como irracional a contradi¢@o entre os efeitos pretendidos €
os efeitos ndo pretendidos do sistema, ela nfo esta em posigdo de estudar
os segundos do ponto de vista dos primeiros e permanece, por isso, no
interior da ideologia penal. E nio consegue agir sendo sobre as contradi-
¢bes do sistema que lhe parecem solucionaveis no interior do mesmo sis-
tema, elevando a ideologia penal a patamares mais avangados ¢ humanita-
rios e tentando melhorar e integrar a aparelhagem da actual politica
criminal.

A razio critica descobre a racionalidade funcional das contradigdes
do sistema, mas nfo as considera como solucionaveis no interior do pré-
prio sistema, mediante aperfeicoamentos ideologicos e melhorias técnicas.
Assumindo a ideologia juridica como objecto do conhecimento, segrega
uma perspectiva de politica criminal que se situa no exterior desta. E por

(?) Uma consequéncia que, alids, nunca deixa de se verificar, por razdes estruturais e
em dimensdes diferentes, também noutras sociedades contemporéneas.
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essa razdo ndo € uma perspectiva de racionalizagio mas uma perspectiva
racional para ultrapassar o sistema.

3. A estas duas perspectivas diferentes de politica criminal e aos dois
diferentes conceitos de razdo que elas implicam, correspondem dois mode-
los diferentes de ciéncia social e de criminologia. A criminologia tradicio-
nal que, adoptando o paradigma etiolégico, se apresenta como ciéncia das
causas da criminalidade, é a base classica de qualquer politica criminal de
tipo reformista. Limita-se a controlar o funcionamento do sistema, isto ¢, a
eficicia dos meios de que se serve para prosseguir os seus proprios fins
declarados ou para propor melhores instrumentos. Estudando a criminali-
dade como aquilo que o sistema penal declara querer combater e ndo a
maneira como este define aquela, a criminologia tradicional opera como
uma instancia do sistema, nio como uma teoria cientifica sobre este (cf.
Baratta A., 1977 b; 1982; Pavarini M., 1981; Aniyar de Castro L., 1981). A
sua contribui¢do para a racionalizagio do sistema é também e sobretudo
uma contribui¢do para a sua legitimagio. Com efeito, colocando o seu
proprio saber causal (a teoria das causas da “criminalidade”) e o seu saber
tecnologico (teoria das medidas penais e alternativas) ao servigo dos objec-
tivos declarados do sistema, a criminologia tradicional avaliza, do ponto
de vista da ciéncia, uma imagem do sistema que é dominada por esses
objectivos.

A criminologia tradicional etiolégica, mesmo nas suas versGes mais
actualizadas (através da aproximag¢do “multifactorial”) tem, por natureza,
uma fun¢fio imediata e diectamente auxiliar, relativamente ao sistema
penal existente e a politica criminal oficial. O seu universo de referéncias e
o seu horizonte de acgdo sdo quase sempre impostos pelo mesmo sistema.
E por isso que ela € obrigada a pedir a este a defini¢io do seu préprio
objecto de investigagio: a “criminalidade” tal como é definida pelas nor-
mas e pelas estatisticas, os “criminosos” como individuos seleccionados e
estigmatizados (e deste modo tornados disponiveis para a observagio cli-
nica) através da institui¢io da prisdo (cf. Baratta A., 1982; Pavarini M.,
1981).

Comparada a criminologia tradicional, a criminologia critica coloca-
-se numa relagio radicalmente diferente com a pratica. Para a criminologia
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tradicional o sistema positivo e a pratica oficial sdo os destinatdrios, 0s
beneficiarios do seu saber, o principe que ela ¢ chamada a aconselhar.
Para a criminologia critica o sistema positivo e a pratica oficial sdo, antes
de mais, o objecto do seu saber. A relagdo com o sistema € critica; a sua
tarefa imediata nfio consiste em fornecer receitas de politica criminal mas
sim em examinar de maneira cientifica a génese do sistema, a sua estru-
tura, os seus mecanismos de selecgdo, as fungdes que ele realmente exerce,
oS seus custos econémicos € sociais, de avaliar sem preconceitos o tipo de
resposta que ele esta em condigGes de fornecer e que efectivamente fornece
aos problemas sociais reais. Ela coloca-se ao servigo de uma construgio
alternativa ou antagonista (ver mais adiante no texto) dos problemas
sociais ligados aos comportamentos sociaimente negativos.

E natural que a partir destas premissas uma criminologia critica ndo
possa ter sempre a fungdo imediata de projecto que tem a criminologia
tradicional. A sua influéncia sobre uma transformagio do sistema penal
poderia realizar-se em tempo relativamente curto unicamente sob duas
condigdes: a primeira é que uma transformagéo das relagSes de hegemonia
permita meter ombros a uma reforma do sistema penal onde o interesse
das classes subalternas pudesse devir realmente determinante. A segunda €
que o nosso atraso historico que actualmente ainda caracteriza a cultura
oficial da esquerda e o movimento operario como subalternos relativa-
mente 2 cultura e a ideologia burguesas na maneira de construir e de resol-
ver os problemas sociais ligados & “criminalidade”, fosse recuperado atra-
vés do desenvolvimento de uma consciéncia e de uma cultura alternativa
das classes subalternas e através de uma politica auténoma e antagonista
do movimento operario no sector do controlo social. Se estas condigGes
nio se verificarem, a influéncia da criminologia critica em matéria de pro-
jectos de alternativas apenas pode ser uma influéncia indirecta, que se efec-
tua a médio e a longo prazo.

No entanto, nfo se trata de debilidade, bem pelo contrario, de forga
da criminologia critica na perspectiva de uma reforma. Se nio quiser
medir-se o valor pratico da teoria em fungfio do contributo tecnolégico a
racionalizagio dos instrumentos institucionais e, pelo contrario, se se lhe
assinalar a tarefa de preparar uma transformagio radical do sistema penal,
quer dizer uma politica criminal alternativa que nio se reduza a politica
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penal (*), tera de convir-se em que o contributo que a criminologia critica
pode oferecer a essa reforma através da analise critica do sistema e da
reconstrugdo dos problemas sociais ndo ¢ menos importante, a médio € a
longo prazo, que as receitas de aplicagdo imediata.

Creio, também, que na medida em que a criminologia critica prossiga
sem compromissos a sua propria fungéo cientifica e politica, o seu contri-
buto estd destinado a desempenhar um importante papel, que os legislado-
res € as instdncias institucionais ndo podem doravante desprezar. Para
tanto, € necessario igualmente evitar, da parte do movimento cientifico e
politico para uma reforma radical, qualquer atitude sectaria de oposi¢do
global ao Estado ¢ ao “poder” como se o Estado e o poder fossem, por
uma lei natural, monopdlio dos movimentos tradicionais ou conservadores.

A criminologia critica € 0 movimento para a reforma radical devem,
pelo contrario, defender-se, sem compromissos, das tentativas de deligiti-
magio de que por vezes sdo alvo e afirmar o seu préprio papel legitimo a
todos os niveis institucionais, cientificos, administrativos e politicos onde
concorrem, com o mesmo direito que o doutras direcgGes de pensamento ().

O pressuposto de que parte a criminologia etiologica na sua fungio
auxiliar e legitimadora do sistema penal e da politica criminal oficial é que
existe um meio natural de comportamentos e de individuos que possuem
uma qualidade que os distingue de todos os outros comportamentos e de
todos os outros individuos: esse meio natural seria a criminalidade. Sendo
a criminalidade uma entidade ontolégica, seria possivel descobrir as causas
e colocar a ciéncia destas ao servigco da prética que a deve combater. Este
modo de considerar a criminalidade est4 tdo profundamente enraizado no
senso comum que uma concepg¢io que dele se afaste corre o risco de, a
todo o momento, passar por uma rendncia a combater situagdes e acgdes
socialmente negativas. Utilizando o paradigma da reacgéo social e conside-
rando por isso a criminalidade ndo como uma qualidade natural de com-
portamentos ou de individuos, mas como uma qualidade que lhes é atri-

(4) Para esta distingdo entre os conceitos de “politica criminal” e “politica penal”, cf.
Bricola F., (1975); Baratta A., (1977, p. 354).

(%) Cf. Baratta A., Smaus G., (1981).
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buida através de processos de defini¢cGes da parte das instincias oficiais ou
do publico, a criminologia critica parece desafiar, antes de mais, o senso
comum. Mas também neste caso, como em tantos outros, a contradi¢do
entre a teoria e o senso comum ¢ apenas aparente. Quem confundir estes
dois diferentes niveis do discurso acaba frequentemente por atribuir erré-
neamente a teoria consequéncias que pareceriam tornd-la absurda no
plano do senso comum. N&o é'raro encontrar, em presenga de teorias que
adoptam o paradigma da reacgdo social, este tipo de criticas. Elas
polarizam-se em argumentagdes absurdas, que podemos resumir como

segue:

1. Quem sustenta que a qualidade criminal de certas acgdes € de cer-
tos individuos ¢ o resultado de processos de definig¢do, sustenta que
a criminalidade nao existe.

2. Quem sustenta que, dado o caracter atributivo e, por conseguinte,
relativo das definigdes de criminalidade, ndo ¢ possivel admitir um
discurso cientifico sobre as causas da criminalidade como se ela
fosse uma realidade natural, sustenta que a criminalidade nédo tem
causas.

3. Quem sustenta as duas teses acima indicadas exclui que se possa
combater a criminalidade e as suas causas e, em particular, exclui
uma politica criminal preventiva.

E ficil dar-se conta que estas criticas, baseadas no senso comum e
num discurso cientifico que nio consegue transcendé-lo, se perdem no
vacuo. Um discurso cientifico sobre a questdo criminal nasce quando as
definigSes de criminalidade do senso comum nio s&o mais o postulado de
que se parte, mas devém o proprio objecto do discurso. Ora, este salto
qualitativo que leva o discurso a transcender as defini¢des positivas do
senso comum da criminalidade e da desvidncia e, seguidamente, também o
campo de referéncia conceitual a que estd ligado o sistema existente do
controlo social, é justamente o que caracteriza a criminologia critica face a
criminologia tradicional. A sua capacidade de estabelecer um discurso
cientifico diferente e mais vasto que o da criminologia tradicional depende,
mas ndo exclusivamente, da passagem do paradigma etioldgico ao para-
digma da reacgio social.

155



Colocar-se no ponto de vista de uma criminologia que aceita esta
mudanga de paradigmas ndo significa negar a existéncia “objectiva” de
situagOes e de ac¢des socialmente negativas.

Sérias dificuldades tedricas que ndo encontram solugdo univoca numa
discussdo no interior do “realismo” marxista aparecem, entretanto, quando
se quer conferir uma significagdo precisa ao conceito de objectividade aqui
posto em causa. Afirmar a existéncia “objectiva” de situagdes ou de acgdes
socialmente negativas é uma operagdo que pode integrar-se no processo
mais geral pelo qual sdo definidos ou construidos os problemas sociais, em
vista de uma resposta possivel, institucional ou n#o.

Dado que considero como excluido, & luz dos desenvolvimentos da
moderna epistemologia, um regresso a uma nogdo naturalista ou de direito
natural de objectividade, desejaria fazer alusio a uma hipétese diferente
que se aproveita da utilizagdo combinada de construgGes tedricas obtidas
em trés campos distintos de pesquisa:

a) uma teoria da construgdo dos problemas sociais (°);
b) uma teoria das necessidades (7);

¢) uma teoria da “comunicagdo livre do poder” (8).

Se se utilizar a expressdo “negatividade social” para situagdes ou
comportamentos que podem considerar-se como a negagio ou a repressao
de necessidades reais e se se entender por “necessidades reais” a possibili-
dade de existir e de desenvolver a prépria existéncia, que os individuos tém
em fungdo da evolugdo das capacidades de produgdo material e cultural
numa dada sociedade, entdo poder-se-a ter em consideragio como “objec-
tiva” uma construgio dos problemas sociais como resultado de uma

(¢) Para uma primeira orientagdo, cf. Merton R. K., (1957), p. 19 ss.); Becker
H. (ed.), (1966); Merton R. K., Nisbet R. A., (1971); Hondrick K. O. (ed.), (1975); Spector
M., Kitsuse L., (1977); Staelberg F. W., (1979); Mattes I. (ed.), (1980).

(7) Para uma orientagfio historicista na teoria das necessidades no interior de um
discurso de inspiragio marxista alternativo relativamente ao “antropologismo” da conhecida
interpretagdo de A. Heller, cf. Piccioni L., (1978).

(®) Para este conceito, cf. Habermas L., (1975; 1978, p. 228 ss.).
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“comunicagdo livre do poder” entre os portadores dessas necessidades.
Uma tal construgdao dos problemas sociais ¢ uma construgdo alternativa ou
antagonista (segundo o grau de conflitualidade que caracteriza uma socie-
dade) relativamente as definigdes oficiais ou as do senso comum.

Podem considerar-se as definigSes oficiais € as do senso comum como
o resultado de uma comunicagio ideoldgica, entendida como uma comu-
nicagdo funcional para a reprodugio das relagdes do poder existentes.
Neste sentido, “comunicagéo livre do poder” ndo indica uma realidade de
facto, mas sobretudo um principio de emancipagdo e de autonomia que
guia ao interior das classes subalternas esses processos de comunicagio
entre portadortes de necessidades através dos quais se desenvolve a cons-
ciéncia e a acgdo politica dessas classes em vista de uma transformacio das
relagdes de hegemonia na sociedade.

Construgdes antagonistas sdo aquelas que adoptam este ponto de
vista para a defini¢do dos problemas a resolver € para a elaboragio de
respostas alternativas. Estas construgdes estardo, por conseguinte, em con-
corréncia com as construgdes ideoldgicas, onde os problemas sociais sdo,
ao contrario, construidos em fungio da reprodugdo das relagdes sociais €
de poderes existentes.

Ora, “criminalidade” e “desvidncia” ndo denotam meios naturais, mas
sim meios culturais, no sentido de que eles resultam de processos de defini-
¢do que se desenvolvem no interior do mecanismo ideoldgico pelo qual
tem lugar a reprodugdo da realidade social.

Nio ¢é, por conseguinte, possivel, do ponto de vista epistemolégico,
propor uma investigagdo das causas (¢ uma politica apta a combaté-las)
dos comportamentos definidos como “criminalidade” e “desvidncia”, sem
aceitar ao mesmo tempo estas defini¢des e avalizar, em consequéncia, os
mecanismos de comunicagio ¢ de poder aos quais eles correspondem.
Quem contestar, na base de uma anélise histérica e socioldgica do sistema
penal existente, que a sua principal fungdo real coincide com a fungio
declarada de combater a criminalidade e identificar, pelo contrario, a fun-
¢do real do sistema na reprodugio das relagdes sociais de desigualdade ou
de subordinagio ndo pode, ao mesmo tempo, aceitar participar numa
construgdo ideoldgica dos problemas sociais na éptica do sistema penal ¢
do senso comum que lhe é complementar.
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O sistema penal, utilizando as nogSes de criminalidade e de pena
como pontos naturais de referéncia, tende a reduzir de maneira fragmenta-
ria e artificial a identificagio das zonas de negatividade social e das neces-
sidades individuais e comunitarias que podem justificar ou postular uma
intervengfo institucional (°).

O simples facto de estas nogOes terem as suas raizes mais primitivas e
irracionais na psique social ndo justifica que a sua utilizagdo seja aceite
como natural para uma construgio “racional” dos problemas sociais e do
sistema do controlo social. Bem pelo contrario, a usura que estes dois
termos tradicionais da questdo criminal tem sofrido ao servigo secular do
poder, deveria pelo menos sugerir uma grande prudéncia no que respeita a
possibilidade de os colocar ao servigo de uma construgdo antagonista dos
problemas sociais ou de uma articulagdo auténoma das necessidades e dos
interesses das classes subalternas.

O critério orientador do movimento das classes subalternas numa
sociedade de transi¢do ndo pode ser um simples desalojar da forga e do
impacto do processo de criminalizagido, de certas zonas de situagdes para
outras. A histéria do socialismo real mostra que o uso inflaccionista das
defini¢des de desvidncia e de criminalidade nido é compativel com a reali-
zagdo do ideal de uma sociedade de individuos livres e iguais, sob cuja
bandeira o proletariado partiu para a tomada do Palicio de Inverno. O
principio cardeal do modelo de uma politica criminal alternativa néo ¢ a
criminalizagdo alternativa mas a descriminalizagio, a mais rigorosa redu-
¢do possivel do sistema penal.

Isto ndo significa, convém repeti-lo, um desinteresse pelos problemas
sociais “objectivos”, mas uma forte relativizagdo do momento “penal” ou
“correccional” aquando da sua construgdo, uma construgdo antagonista
com vista a intervengées institucionais e comunitirias mais adequadas as
necessidades € aos interesses importantes numa sociedade de transicdo.
Entre a ideia de uma forte redugdo do sistema penal e de todo o sistema
do controlo social ¢ o “catecismo da n3o interferéncia” (cf. Young L., 1975)
ou o principio da “nio intervengio radical” (Schur E., 1978), ha, como se

(°) Cf. neste sentido Steinert H., (1980, p. 82); Dal Lago A., (1981); Baratta A., (1982;
1983).
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viu, uma grande distincia. E preciso acrescentar que a perspectiva de uma
constru¢do antagonista dos problemas sociais que evite um demasiado
largo emprego das defini¢des de criminalidade e das defini¢Ges negativas
de desvidncia nada tem a ver com uma concepg¢do de desvidncia como
inteiramente positiva que tinha caracterizado a atitude romantica face i da
desvidncia na “nova criminologia” inglesa nos seus comegos (cf. Taylor 1.,
Walton P., Young I., 1963). Também nada tem a ver com uma atitude de
“simpatia” zodfila pelos desviantes desmistificada uma vez por todas por
Gouldner (Gouldner A. W., 1968, pag. 37 ss.; cf. igualmente Young I,
1970) que acompanha frequentemente aquilo que é definido como “crimi-
nologia dos underlogs”, porque ela se volta exclusivamente para as sub-
-culturas desviantes das minorias socialmente subalternizadas e marginali-
zadas (Gouldner A. W, 1970).

4. A perspectiva de reforma radical que decorre de uma criminolgia
critica parte do conhecimento dos mecanismos selectivos e das fungdes
reais do sistema ligados & desigual distribui¢do do “bem negativo” crimina-
lidade (Sack F., 1968, pag. 469); ela parte, como bem formulou E. Resta
(1981, pag. 143), da “consciéncia da desigualdade”.

Desigualdade ndo significa somente desigual distribuigio dos estatu-
tos de criminoso entre os individuos. No campo da protecgdo dos “bens
juridicos” traduz-se por um isolamento extremamente parcial e fragment4-
rio de dominios que podem ser ofendidos e de situagbes de ofensa de
interesses ou de valores importantes: trata-se de um mecanismo bastante
subtil de concretizagdo do “bem juridico” no qual concorrem todas as ins-
tincias que operam nos diversos niveis ou segmentos do sistema penal,
desde o legislador até aos 6rgdos de aplicagdo. Nele concorrem igualmente
0 homem da rua e os mass-media. Desigualdade quer dizer, neste caso,
resposta desigual a situagSes negativas e a problemas sociais homélogos.
Este caracter desigual (fragmentério) da protecgdo penal é habitualmente
justificado pela maior ou menor disposigdo das situagdes de ofensa a serem
o objecto da intervengio penal. Esta justificagio é um circulo vicioso. Com
efeito, argumentando desta maneira, a intervengdo penal e suas caracteris-
ticas técnico-juridicas, que se consolidaram na tradigio € na pratica, sdo
consideradas como dados naturais que correspondem a dominios naturais
de suporte penal dos problemas.
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E preciso reconhecer, por outro lado, que a maneira fragmentaria de
opeérar do direito penal na defini¢io dos dominios limitados no interior de
mais vastas zonas de problemas sociais homogéneos ¢ um limite estrutural
do instrumento penal: mas este limite nio depende da estrutura natural
dos problemas. Eles sdo susceptiveis de construgdes diferentes € alternati-
vas, das quais pode derivar uma estrutura interpretativa ¢ uma resposta
institucional ou social independente da 6ptica penal (cf. Baratta A., 1983).
Mesmo uma politica criminal alternativa encontra estes limites inultrapas-
saveis do instrumento penal quanto a sua capacidade de proteger interesses
importantes.

Deslocagdes significativas, mas sempre limitadas, no dominio efectivo
de protecgio sdo possiveis e mesmo desejaveis no quadro de uma tal poli-
tica. Sobretudo em épocas de tensdo e de transigdes que tornam instaveis
os equilibrios reais do poder ha continuamente exemplos destes ajustamen-
tos parciais dos dominios efectivos de protecgdo, ajustamentos que fre-
quentemente dispensam intervengdes do legislador € se realizam a outros
niveis do sistema como recentemente aconteceu na Italia em certos casos.
Numa politica criminal alternativa, de qualquer modo, o momento penal
s6 pode ter um papel relativo e, em certos casos, “provisorio”.

A relativizagio do momento penal como técnica de construgdo e de
resolucdio de problemas sociais significa, antes de mais, a sua integracdo
numa perspectiva extra-penal mais complexa de reconstrugdo dos proble-
mas em vista de uma resposta adequada e orgénica a estes; comporta a
consideracdo, fora de eventuais indicagdes e também de contra-indicagdes,
dos efeitos nocivos e dos custos sociais da pena avaliados a luz dum sério
controlo empirico da sua efectividade. Para a exigéncia de uma politica de
discriminalizagio numa mais ampla e adequada perspectiva sobre os pro-
blemas sociais € sobre os deveres institucionais, D. Pulitano achou uma
formula bastante feliz: “descodificagdo por zonas de matéria — escreveu
(1981, pag. 119-120) — e orientagdo para novos modelos integrados
(extra-penais) de solugdo das tarefas sociais parecem, por conseguinte, as
vias através das quais o direito penal pode caminhar 4 procura de um
novo rosto”.

A fungdo natural do sistema penal ¢ de conservar e de reproduzr a
realidade social existente. Uma politica de transformagdo desta realidade,
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uma estratégia alternativa baseada na consolidagio dos valores e das
garantias constitucionais, um projecto politico antagonista e autébnomo do
movimento operario nio pode, por isso, considerar o direito penal como
uma das suas frentes mais avangadas, como um instrumento propuisor.
Pelo contrario, o direito penal permanece, num triplo sentido, uma linha
de defesa.

Defesa, antes de mais, do direito penal, dos ataques em nossos dias
dirigidos contra as garantias liberais que lhe conferem as constitui¢ées dos
Estados de Direito. Defesa, em segundo lugar, face ao direito penal, o que
significa contengdo e reducdo do seu dominio de intervengio tradicional e
sobretudo dos seus efeitos negativos e dos custos sociais que pesam parti-
cularmente nas zonas mais débeis e marginalizadas do proletariado e con-
tribuem dessa maneira a dividi-lo, a enfraquecé-lo material e politicamente.
Defesa, por fim, arravés do direito penal na medida em que, de momento,
ele pode ainda ser considerado como uma resposta legitima e sem alterna-
tivas aos problemas sociais no quadro de um modelo integrado de
resposta.

Todavia, a ideia reguladora de uma politica criminal alternativa per-
manece a da ultrapassagem do sistema penal. Orientar a reforma sobre
esta ideia reguladora néo significa renunciar a reformas possiveis, mas sig-
nifica, é preciso sublinha-lo mais uma vez, escolher e avaliar as reformas
na base da sua possibilidade de transformar radicalmente o sistema no
interesse das classes subalternas.

Noutras ocasides (Baratta A., 1982) tentei definir, em linhas gerais, o
modelo de uma politica alternativa que utilizaria como ideia reguladora ou
“utopia concreta” a ultrapassagem do direito penal. Propor uma tal pers-
pectiva ndo significa adiar qualquer reforma possivel no presente a espera
do advento, com certeza bastante longinquo (ou talvez mesmo impossi-
vel?) de uma sociedade que saiba dispensar a pena, mas afirmar um crité-
rio para orientar e escolher a politica criminal.

Nas teorias radicais da politica criminal, como o sdo as teorias “aboli-
cionistas” (19), o critério funciona no sentido de avaliar as reformas como
se o seu destino pudesse ser o de ultrapassar o sistema penal tradicional e
esta ultrapassagem fosse efectivamente possivel.
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Neste sentido, um representante dessa perspectiva radical propde uma
tatica baseada na distingdo estratégica entre reformas politicas (que servem
para conservar o sistema nas suas fungdes reais) e reformas negativas (que
produzem reais transformagdes qualitativas do sistema e servem para o
ultrapassar parcialmente) (cf. Mathiesen Th., 1974).

E preciso também salientar que as perspectivas radicais de reformas
deste tipo podem ser propostas € sio propostas em relagdo com as teorias
da sociedade e com os modelos de sociedade futura bastante diferentes uns
dos outros e que nido é possivel reuni-los sob as mesmas caracteristicas,
excepto sob um ponto de vista estritamente formal.

Para a perspectiva “abolicionista” da reforma penal encontrou Gustav
Radbruch uma expressdao que merece ser citada, quando escreveu que “a
melhor reforma do direito penal ndo € a sua substituigdo por um direito
penal melhor, mas a sua substituicdo por qualquer coisa de melhor” (Rad-
bruch G., 1963, pag. 269).

Do ponto de vista formal esta expressio pode servir para qualificar
todas as teorias que pertencem a perspectiva “abolicionista”, todos os pro-
jectos de politicas e praticas que ndo hesitam em ultrapassar a linha sepa-
radora entre sistemas penais alternativos e alternativas do sistema penal.

(19) No seio da actual discussiio internacional sobre a descriminaliza¢io, os custos
sociais do sistema penal, os limites da institui¢io da prisdo, etc., emergem os nomes de
Louk Hulsmann na Holanda e Niels Christie ¢ Thomas Mathiesen na Noruega. Para uma
classificagio das teorias sobre a politica criminal sob os “tipos ideais” de teorias “conserva-
doras”, “reduccionista” e “abolicionista”, cf. Landreville P., (1977). Ver, também, num qua-
dro mais amplo de modelos de politica criminal, Delmas-Marty M., (1983).
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TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM

IL

1L

Iv.

SUMARIOS

51.°

ADOLF CONTRA A AUSTRIA (})

. Vitima, para os fins do art. 25.° da Convenc¢do Europeia dos

direitos do Homem, é o visado ou atingido pelo acto do Estado,
independentemente de ter ou nao sofrido prejuizos. Estes s¢ inte-
ressam quando da aplicagdo do art.© 50.°.

O conceito de “acusagio em matéria penal” do art.° 6.° da Con-
vengdo ¢ independente e autéonomo de tal conceito na lei interna,
embora se haja de atender ao contetido desta.

Para efeitos do art.° 6.° da Convengdo, a “acusagdo” deve ser
entendida face a uma conceituagdo material, que nio meramente
formal.

Nio compete ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, ao
decidir um caso que teve origem numa queixa individual dirigida
a Comissdo, ocupar-se da lei interna em abstracto, mas dos seus
efeitos e aplica¢do no caso concreto.

. As decisdes dos tribunais inferiores hdo-de ser interpretadas con-

juntamente com as dos tribunais superiores que delas conhece-
ram, embora sem as alterar, revogar ou anular.

Data da decisdo: 26 de Margo de 1982.

Juizes intervenientes: G. Wiarda, presidente, holandés, J. Cremona,

maltés, L. Liesch, luxemburgués, F. Matscher,
austriaco, L. E. Petiti, francés, B. Walsh, irlan-
dés, Vicent Evans, brit4nico.
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Decisdo:

O Tribunal decidiu: Que o art.° 6.° da Convengio era aplicivel ao
caso (unanimidade),

Nio ter havido violagdo do art.° 6.° (decisdo tomada por 4 votos (?)
contra 3 (3)).

Parecer da Comissdo (%)

A Comissdo Europeia dos Direitos do Homem emitira parecer no
sentido de haver violagéo do §2.° do art.° 6.° da Convengdo (9 votos con-
tra 6 ¢ uma absteng@o), ndo tendo sido violados nem o §1.°, nem a alinea
d) do §3.°© do mesmo artigo (12 votos contra 3 € uma abstengio).

(1) Cour. Eur. D. H., série A, n.° 49.
() Dos juizes Wiarda, Matscher, Walsh e Vicent Evans.
(3) Dos juizes Cremona, Liesch, Petiti.

(%) Teve interven¢do na aprovagdo do relatério o Membro portugués da Comissdo,
Dr. Jorge Sampaio.

172



Documentagio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

52.°
VAN DROOGENBROECK CONTRA A BELGICA (%)

1. “Condenac¢ido”, para os efeitos da alinea a) do §1.° do art.° 5.°da
Convengio Europeia dos Direitos do Homem € a declaragio feita
pelo tribunal de culpabilidade acompanhada da aplicagdo de uma.
pena ou de qualquer outra medida privativa de liberdade.

II. Pode haver violagdo do §4.° do art.° 5.° da Convengdo, mesmo
sem violagdo do seu §1.°.

ITI. A “fiscalizagdo incorporada” na decisdo inicial ndo justifica a
falta de recurso para conhecer da subsequente detengdo ou pri-
sd0, quando se ponham novas questdes de legalidade.

IV. No caso da “entrega ao Governo”, pena aplicada ao abrigo da lei
belga, importa que o réu possa recorrer ao tribunal competente
para que se pronuncie sobre a legalidade da prisdo, decorrido
certo tempo sobre o seu inicio, a intervalos razoaveis durante a
prisdo ou quando do reinternamento ordenado pelo ministro da
Justiga, ja que a situag@o do réu se ha-de adaptar & mudanga das
circunsténcias, tais como a cessac¢io de periculosidade, a garantia
de emprego, etc.

V. A situagdo de “entrega ao Governo”, decorrente da lei belga, ndo
se pode entender como “serviddo”.

(%) Cour. Eur. D. H., série A n.° 50.



VI. E legitimo impdr ao “entregue ao governo”, como condigdo de
restitui¢do a liberdade, a constituigio de um pecilio através do
trabalho.

Data da decisdo: 24 de Junho de 1982.

Juizes intervenientes: G. Wiarda, holandés, presidente, Zekia, cipriota,
J. Cremona, maltés, W. Ganshof van der
Meersch, belga, D. Bindschedler-Robert, suiga,
D. Evrigenis, grego, G. Lagergren, sueco, L.
Liesch, luxemburgués, F. Golcuklu, turco, F.
Matscher, austriaco, J. Pinheiro Farinha, portu-
gués, E. Garcia de Enterria, espanhol, L. E.
Petiti, francés, B. Walsh, irlandés, Vicent Evans,
britinico, C. Russo, italiano, R. Bernhardt,
alemao, J. Gersing, dinamarqués.

Decisdo: O Tribunal decidiu, por unanimidade:
— Nao ter havido violagdo do §1.° do art.° 5.° da Convengio;
— Verificar-se violagdo do §4.° do art.° 5.° da Convengéo.
— Nio ter havido violagdo do artigo 4.° da Convengao.
Parecer da Comissdo (%)
A Comissio Europeia dos Direitos do Homem emitira parecer no
sentido da violagdo do §4.° do art.° 5.° (unanimidade), da ndo violagdo do

§l.c do art.c 5.° (10 votos contra 2) e da ndo violagdo do art.° 4.°
(unanimidade).

(5) Teve intervengio na aprovagio do parecer o Membro portugués da Comissdo, Dr.
Jorge Sampaio.
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53.°
ECKLE CONTRA
A REPUBLICA FEDERAL DA ALEMANHA (7)

I. A atenuagio da pena e a cessagdo do procedimento criminal nio
fazem, em regra, perder a qualidade de “vitima” a quem, para
além de um periodo razoavel, esteve “acusado” em processo
penal.

II. Os tribunais nacionais podem reparar a violagdo do §1.° do art.°
6. da Convengdo Europeia dos Direitos do Homem conside-
rando a duragdo ndo razoavel do processo como atenuante €
valorando-a devidamente.

III. Para curar da razoabilidade de sua duragdo, ha que ter em conta
todo o processo penal até julgamento pela Gltima instincia e,
sendo caso disso, ulterior decisdo que proceda ao cumulo juridico
das penas.

Data da decisdo: 15 de Julho de 1982.

Juizes intervenientes: R. Ryssdal, noruegués, presidente, Thor Vilh-
jalmsson, islandés, W. Ganshof van der Meersch,
belga, D. Evrigenis, grego, J. Pinheiro Farinha,
portugués, L. E. Petiti, francés, R. Bernhardt,
alem3io.

(") Cour. Eur. D. H., série A, vol. 51,
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Decisdo:
O Tribunal, por unanimidade, decidiu haver violagdo do §1.° do art.°
6.2 da Convengao.

Parecer da Comissdo (®):
A Comissido Europeia dos Direitos do Homem pronunciara-se, por
unanimidade, no sentido da violagdo do §1.° do art.° 6.° da Convengio.

(®) Teve intervengdo na aprovagido do parecer o Membro portugués da Comissdo, Dr.
Jorge Sampaio.
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54.°

SPORRONG E LONNROTH CONTRA A SUECIA (°)

L

IL.

IIL

IV.

VL

A expropriagdo autorizada e nfo efectivada nfo priva o proprie-
tario do seu direito de propriedade.

A autorizagdo de expropriar deixa juridicamente intacto o direito
de disposi¢do e uso dos bens, mas reduz fortemente a possibili-
dade do seu exercicio, tornando precério o direito de propriedade.

A proibigdo de construir limita o uso dos bens e agrava as conse-
quéncias da autorizagdo de expropriar, quando uma e outra
medida forem tomadas.

Integra violagdo do artigo 1.° do 1.° Protocolo Adicional 4 Con-
vengdo Europeia dos Direitos do Homem a situag@io decorrente
de a autorizag@o de expropriar se manter durante 18 anos acom-
panhada durante 12 da interdigio de construir, sem que, entre-
tanto, os proprietarios tivessem possibilidade legal de reagir, aca-
bando no fim de tais periodos por ser revogada a autorizagdo de
expropriar e levantada a interdigdo de construir, sem qualquer
indemnizagdo ao proprietério.

. O §1.°do art.° 6.° da Convengdo impde queostribunaisnacionais

tenham competéncia para se ocupar das queixas dos proprietarios
quanto a autorizagGes de expropriar e as suas prorrogagoes.

As exigéncias do art.° 13.° da Convengdo sdo absorvidas pelo
§1.° do seu artigo 6.°.

Data da decisdo: 23 de Setembro de 1982.

Juizes intervenientes: G. Wiarda, holandés, presidente, M. Zekia,

cipriota, J. Cremona, maltés, Thor Vilhjalms-
son, islandés, W. Ganshof van der Meersch,
belga, D. Bindschedler-Robert, sui¢a, G. Lager-
gren, sueco, L. Liesch luxemburgués, F. Golc-
uklu, turco, F. Matscher, austriaco, J. Pinheiro
Farinha, portugués, E. Garcia de Enterria, espa-

(°) Publicado em Documentagio e Direito Comparado, n.° 10, pag. 105.
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nhol, L. E. Petiti, francés, B. Walsh, islandés,
Vicent Evans, britanico, R. Macdonald, cana-
diano (candidatado peloLieschtenstein),C.Russo,
italiano, R. Bernhard, alemio, J. Gersing, di-
namarques.

Decisdo:

O Tribunal decidiu:

— Ter havido violagdo do art.° 1.° do 1.° Protocolo Adicional & Con-
vengdo Europeia dos Direitos do Homem (10 votos (1) contra 9 (11));

— Néo se tornar necessario considerar o caso sob o dngulo dos art.”
17.° e 18.° da Convengio combinados com o art.° 1.° do 1.° Proto-
colo (unanimidade);

— Nio ter havido violagdo do art.° 14.° da Convengdo combinado com
o art.° 1.° do 1.° Protocolo (unanimidade);

— Ter havido violagdo do §1.° do art.° 6.° da Convengdo (12 votos (!2)
contra 7 (13)).

Parecer da Comissdo (*):

A Comissio Europeia dos Direitos do Homem emitira parecer no
sentido da violagdo do art.° 13.° da Convengido (10 votos contra 2 e 4
abstengdes), e da ndo violagdo do art.° 1.° do Protocolo n.° 1 (10 votos
contra 3), do §1.° do art.° 6.° da Convengdo (11 votos contra 5), bem
como dos artigos 14, 17 e 18 da Convengdo (unanimidade).

(19) Dos juizes Wiarda, Ganshof van der Meersch, Bindschedler-Robert, Liesch, Gol-
cuklu, Matscher, Pinheiro Farinha, Garcia de Enterria, Petiti, Russo.

(1) Dos juizes Zekia, Cremona, Thor Vilhjalmsson, Lagergren, Walsh Vicente Evans,
Macdonald, Bernhardt, Gersing.

(12) Dos juizes Wiarda, Zekia, Cremona, Ganshof van der Meersch, Bindschedler-
Robert, Liesch, Golcuklu, Matscher, Garcia de Enterria, Petiti, Walsh, Russo.

(13) Dos juizes Thor Vilhjalmsson, Lagergren, Pinheiro Farinha, Vicent Evans, Mac-
donald, Bernhardt, Gersing.

(14) Teve intervencdio na aprovagio do relatério, o0 Membro portugués da Comisséo,
Dr. Jorge Sampaio.
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55.°
PIERSACK CONTRA A BELGICA (%)

A imparcialidade do tribunal, garantida do n.° 1 do art.© 6.° da

Convengdo Europeia dos Direitos do Homem, é exigéncia da
sociedade democrética.

Ao apreciar da imparcialidade do juiz importa atender: a) & sua
posi¢do pessoal e do foro intimo, existéncia de prejuizo ou parti
pris (apreciacdo subjectiva) e b) as circunstincias, nomeadamente
as aparéncias, que podem dar lugar a duvida legitima sobre a
imparcialidade (apreciagdo objectiva).

A imparcialidade pessoal (subjectiva) ¢ de presumir até prova em
contrario.

A unidade e indivisibilidade do Ministério Publico n3o importa o
afastamento como juiz do magistrado que antes haja pertencido
ao Ministério Publico, salvo na hipdtese contemplada em V.

Deve abster-se de intervir como juiz o antigo Magistrado do
Ministério Publico que haja tido intervengio no processo ou
ocupado cargo em que tivesse competéncia para nele intervir ou
de direcgdo, orientagio ou consulta do Magistrado do Ministério
Publico com efectiva intervengdo no processo.

(15) Cour. Eur. D. H., série A, vol. 53.
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Data da decisdo: 1 de Outubro de 1982.

Juizes intervenientes: G. Wiarda, holandés, (presidente), W. Ganshof
van der Meersch, belga, G. Lagergren, sueco, L.
Liesch, luxemburgués, F. Golcuklu, turco, J.
Pinheiro Farinha, portugués, R. Bernhardt,
alemdo.

Decisdo:

O Tribunal decidiu, por unanimidade, que se verificara a violagdo do
§1.° do artigo 6.° da Convengao.

Parecer da Comissdo:

A comissio Europeia dos Direitos do Homem pronunciara-se, por
unanimidade, no sentido da violago do §1.° do art.? 6.° da Convengio.

PINHEIRO FARINHA
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COMISSAO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM

RELATORIO NA QUEIXA DE JOHN C. REID
CONTRA O REINO UNIDO

A resolugio consensual de solugido do diferendo entre o Estado e a
pretensa vitima de violagdo do art.° 11.° da Convengdo Europeia dos
Direitos do Homem — despedimento do emprego por ndo filiagio sin-
dical — através de uma indemnizagdo pecunidria inspira-se no respeito
pelos direitos do homem garantidos na Convengdo.

PINHEIRO FARINHA

RAPPORT (})

INTRODUCTION

Le présent rapport concerne la requéte n.° 9520/81 introduite le 26
septembre 1981 par John C. Reid contre le Royaume-Uni en vertu de
larticle 25 de la Convention européenne de sauvegarde des Droits de
PHomme et des Libertés fondamentales. Le requérant était représenté
devant la Commission par MM. Hastings et Mclntyre, solicitors et agents
immobiliers 4 Inverness, Ecosse.

(") Aprovado em 12 de Outubro de 1983.
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La Commission européenne des Droits de 'Homme, aprés avoir
déclaré la requéte recevable le 8 décembre 1982, a entrepris de s’acquitter
de la mission qui lui est confiée par larticle 28 de la Convention ainsi
libellé:

“Dans le cas out la Commission retient la requéte:

a. affin d’établir les faits, elle procéde & un examen contradictoire de
la requéte avec les représentants des parties et, s'il y a lieu, & une
enquéte pour la conduite efficace de laquelle les Etats intéressés
fourniront toutes facilités nécessaires, aprés échange de vues avec la
Commission;

b. elle se met A la disposition des intéressés en vue de parvenir a un
réglement amiable de Paffaire qui s'inspire du respect des droits de
’homme, tels que les reconnait la présente Convention.”

La Commission a constaté que les parties étaient parvenues a un
réglement amiable de l'affaire et, réunie le 12 octobre 1983, a adopté le
présent rapport qui, conformément 4 l'article 30 de la Convention, se limite
a un bref exposé des faits et de la solution adoptée. Les membres de la
Commission dont les noms suivent étaient présents lors de 'adoption de ce
rapport:

MM. J. A. FROWEIN, Président en exercice
C. A. NGRGAARD
G. SPERDUTI
G. JORUNDSSON
G. TENEKIDES
S. TRECHSEL
B. KIERNAN
M. MELCHIOR
J. SAMPAIO
A.S. GOZUBUYUK
A. WEITZEL
J. C. SOYER
H. G. SCHERMERS
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PARTIE I

EXPOSE DES FAITS

Le requérant, ressortissant du Royaume-Uni né en 1926 et habitant
Kinlochleven, Ecosse, était employé par British Aluminium Co. Ltd.
depuis 1973. Son employeur le licencia, a dater du 20 juin 1980, pour
n’avoir pas respecté un accord d’appartenance syndicale entré en vigueur le
24 avril 1980. Le requérant avait en effet résilié son affiliation syndicale en
janvier 1980.

Le requérant, qui avait été pendant six ans membre du syndicat des
travailleurs des transports (Transport and General Workers Union),
déclara vouloir quitter le syndicat parce qu’il était en total désaccord avec
I'ensemble de la politique des syndicats. Il demanda a son employeur de
cesser de déduire de son salaire la cotisation syndicale qu'il verserait
désormais A une oeuvre de bienfaisance. Selon le réglement du syndicat,
raffiliation du requérant prit fin 13 semaines plus tard, soit le 21 avril 1980.

A Pépoque des faits, le requérant n’avait pas connaissance d’un accord
d’appartenance syndicale qui se négociait entre la direction et les syndicats
pour Pentreprise locale. La direction I'informa de ce fait aprés qu’il lui efit
annoncé la décision susdite.

Clest une “convention d’habilitation”, datée du 30 novembre 1978, qui
avait fixé le cadre des accords d’appartenance syndicale i la British Alumi-
nium. Cette convention, conclue entre British Aluminium et certains syndi-
cats nommément désignés, dont la “Transport and General Workers
Union”, prévoyait que les accords a& négocier au niveau de lentreprise
exigeraient l'affiliation syndicale comme condition a 'emploi. Deux caté-
gories seulement de salariés en seraient dispensés: a) ceux qui n’étaient
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membres d’aucun syndicat au 30 novembre 1978, et b) ceux qui faisaient
valoir des objections religieuses authentiques.

Un accord local concernant I'entreprise du requérant fut conclu, avec
effet au 24 avril 1980, entre 'employeur et la “Transport and General
Workers Union”. Hormis, les deux catégories de salariés précisées dans la
“convention d’habilitation”, tout salarié était donc requis, pour travailler
dans cette entreprise, d’adhérer a ce syndicat et d’en demeurer membre.

Avant méme l'entrée en vigueur de cet accord la direction avait pré-
venu la requérant qu’il pourrait perdre son emploi s’il persistait dans son
attitude. Elle lui adressa un avertissement définitif le 7 mai 1980, mais le
réquerant ne modifia pas sa position en recut donc un préavis de licencie-
ment avec effet au 20 juin 1980.

Le requérant essaya vainement de contester son licenciement devant le
conseil des prud’hommes. 1l fit valoir que méme s’il n’appartenait pas a
I'une des catégories de salariés dispensés d’affiliation syndicale, son licen-
ciement était abusif. Cependant, par décision du 6 aoft 1980, le tribunal le
débouta en déclarant que le licenciement devait étre réputé non abusif en
vertu de Tarticle 58, par. 3 de la loi de 1977 sur la protection de I'emploi
(Employment Protection (Consolidation) Act).

Avant son amendement par la loi de 1980 sur 'emploi (Employment
Act), cette disposition était ainsi libellée:

“Le licenciement d’un salarié par un employeur est réputé non abusif
aux fins de ce présent chapitre si:

a. l'usage est que, conformément A un accord d’appartenance syndi-
cale, les salariés relevant de la méme catégorie que le licencié sont
affiliés 4 un syndicat indépendant désigné ou a Pun des syndicats
indépendants désigné,;

b. le motif du licenciement est que le salarié n’est pas affilié au syndi-
cat désigné ou a I'un des syndicats désignés, ou refuse ou envisage
de refuser de devenir ou de demeurer membre dudit syndicat ou
de I'un de ces syndicats;

sauf au salarié de refuser, en raison de convictions religieuses aut-
hentiques, de saffilier & un syndicat quelconque, auquel cas le
licenciement est réputé abusif.”
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Le requérant interjeta appel de cette décision, au motif notamment
que le conseil des prud’hommes n’avait pas établi qu'au moment du licen-
ciement, l'usage était effectivement que les salariés de P’entreprise qui 'em-
ployait soient syndiqués. Il fit également valoir que la dispense d’affiliation
ne pouvait prendre effect qu’a dater de la conclusion de I'accord au niveu
de lentreprise et nom a dater de l'entrée en vigueur de la “convention
d’habilitation”. Cependant, le tribunal de recours en matiére d’emploi le
débouta le 10 avril 1981.

Dans sa requéte a4 la Commission, introduite le 26 septembre 1981, le
requérant se plaignait de ce que son licenciement pour refus d’affiliation
syndicale était contraire a la Convention pour les mémes raisons que les
licenciements examinés dans Paffaire Young, James et Webster (cf. 'arrét
rendu par la Cour européenne des Droits de 'Homme le 13 aodt 1981.
Publications de la Cour, série A, vol. 44 (?). Il prétendait en outre que la
procédure suivie en 'espéce devant le conseil des prud’hommes n’avait pas
été équitable.

Le 13 mai 1982, la Commission décida de porter la requéte a la con-
naissance du Governement défendeur qui, par lettre du 28 juillet 1982,
renonga A présenter des objections contre la recevabilité de Paffaire. La

Commission déclara alors la requéte recevable par décision du 8 décembre
1982.

Finalement, un réglement amiable de Paffaire fut conclu, tel que décrit
dans la partie II.

(?) Publicado em Documentagio e Direito Comparado, 7, 253.
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PARTIE 1I
SOLUTION ADOPTEE

Apreés avoir déclaré la requéte recevable, la Commission s’est mise 4 la
disposition des parties en vue de parvenir & un réglement amiable de l'af-
faire, conformément & Particle 28 b) de la Convention.

Suivant sa pratique habituelle, la Commission a chargé son Secrétaire
de se mettre & cet effect en rapport avec les parties.

Le requérant a en consequénce été invité a chiffrer ses prétentions en
tenant compte des criteres adoptés par la Cour européenne des Droits de
I'Homme dans l’arrét qu’elle a rendu sur ’application de article 50 de la
Convention dans l'affaire Young, James et Webster (arrét du 18 octobre
1982, Publications de la Cour, série A, n.° 55).

Le 23 mars 1983, les solicitors du requérant ont déposé leurs conclu-
sions, qui ont été transmises & I’Agent du Gouvernement défendeur. Celui-
ci a présenté de 9 mai 1983 les observations suivantes:

“Le Gouvernement, vous vous en souviendrez, n’a pas soulevé d’ob-
jections, vu les circonstances de la cause, 4 la recevabilité de la
requéte de M. Reid. Il est donc manifeste qu’il souhaite parvenir
un réglement amiable et équitable dans les meilleurs délais. Aussi,
dans 'examen des prétentions chiffrées par le requérant, le Gouver-
nement est-il disposé & accepter sans plus ample informé divers cal-
culs pour lesquels, en d’autres circonstances, il aurait réclamé des
précisions.

“Naturellement, dans 'examen par le Gouvernement des prétentions
du requérant, l'arrét rendu par la Cour dans laffaire Young, James
et Webster a joué¢ un réle important. Dans cette affaire en effet, la
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Cour avait souscrit, & une petite exception pres, aux offres faites par
le Gouvernement aux trois requérants pour les indemniser de leur
préjudice matériel et moral. En I'espéce dans 'examen des préten-
tions du requérant, le Gouvernement s’est donc servi, chaque fois que
possible, de la méme base de calcul que celle qu’il avait utilisée pour
formuler ses offres d’indemnisation dans /affaire Young, James et
Webster.”

Le Gouvernement a ensuite traité en détails de chaque point des pré-
tentions du requérant, notamment une indemnité pour manque-a-gagner
passé et futur, perte des droits & pension et allocations-décés, ainsi qu’une
indemnité pour tracas et frais judiciaires. Il a retenu une certaine somme
pour chacune de ces rubriques.

Au vu de ces propositions, le requérant a alors révisé ses prétentions le
2 juin 1983 et le Gouvernement les a commentées dans sa lettre du 28 juin
1983.

Dans ce courrier, le Gouvernement offrait au requérant une indemnité
totale de £30.129, étant entendu que lintéressé n’aurait pas & rembourser
les allocations-chOmage et prestations complémentaires pergues par lui
depuis son licenciement. En outre, le Gouvernement acceptait de payer les
frais exposés par le requérant pour se faire représenter par un cabinet de
solicitors dans les négociations en vue d’un réglement amiable, et ce dans
les conditions indiquées par ce cabinet, c’est-d-dire sur la base du temps
passé et des lignes écrites, conformément au baréme de la “Law Society”
écossaise, a concurrence d’'un montant de £500.

Le 27 juillet 1983, les solicitors du requérant ont écrit a la Commis-
sion en ces termes:

“Aprés avoir examiné I'affaire avec notre client, nous vous informons
qu’il est disposé & accepter P'offre qui lui est faite. Aussi serions-nous
reconnaissants a la Commission d’approuver le réglement...”

La Commission, réunie le 12 octobre 1983, a constaté d’aprés les
déclarations susdites que les parties étaient parvenues a un accord en ce qui
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concerne les conditions d’un réglement. Elle a également constaté, au
regard de P'article 28 b) de la Convention, que les parties étaient parvenues
A un réglement amiable s’inspirant du respect des droits de '’homme tels
que définis dans la Convention. Ceci étant, la Commission a adopté le
présent rapport.

Le Secrétaire de la Commission Le Président en exercice
de la Commission

H.C. Kriiger J.A. Frowein
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TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM

DECISAO PROFERIDA NO CASO OZTURK CONTRA

L

IL.

IIL

IV.

A REPUBLICA FEDERAL DA ALEMANHA

E licito aos Estados considerar, no seu direito interno, varios
tipos de infracgdo (penais, disciplinares, administrativas, contra
ordenagdes, etc.), mas tal qualificagdo nfo se impde aos Orgios
internacionais garantes da Convengdo Europeia dos Direitos do
Homem.

A Convengdo nio vai contra a “despenalizacdo” que vem sendo
feita nos Estados, que dela sdo parte; é, porém, incompativel com
a Convengio que a qualificagdo de “infracgdo administrativa” ou
de “contra ordenagio” afaste, por vontade do Estado, a aplicabi-
lidade dos seus artigos 6.° ¢ 7.°.

Embora qualificada de “contra ordenagdo” pelo direito interno, a
infracgdo ao Cédigo da Estrada de que resultem danos deve ser
considerada, para os fins do artigo 6.° da Conven¢do, como
infracgdo penal, ja que a norma se dirige a todos os utentes da
estrada, revestindo caracter geral, € a sansio tem simultinea-
mente fins de prevengio e de repressao.

O Estado pode confiar as autoridades administrativas a compe-
téncia para perseguir infracgdes ligeiras, nomeadamente no campo
do direito estradal, desde que da decisio administrativa ou poli-
cial caiba recurso para um tribunal que oferega as garantias do
artigo 6.° da Convengio Europeia dos Direitos do Homem.

P.F.
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En Paffaire 6ztﬁrk,

La Cour européenne des Droits de 'Homme, statuant en séance plé-
nié¢re par application de I'article 48 de son réglement et composée des juges
dont le nom suit:

MM. G. Wiarda, president,

R. Ryssdal,

J. Cremona,

Thér Vilhjalmsson,

W. Ganshof van der Meersch,

Mme D. Bindschedler-Robert,

MM. D. Evrigenis,

L. Liesch,
F. Gélciikli,
F. Matscher,
J. Pinheiro Farinha,
E. Garcia de Enterria,
L.E. Pettiti,
B. Walsh,

Sir Vicent Evans,

MM. R. Macdonald,

C. Russo,
R. Bernhardt,

ainsi que de MM. M. -A. Eissen, greffier, et H. Petzold, greffier adjoint,

Aprés en avoir délibéré en chambre du conseil les 21 septembre 1983
et 25 janvier 1984,

Rend Parrét que voici, adopté a cette derniére date:

PROCEDURE

1. L’affaire a été déférée a la Cour par le gouvernement de la Répu-
blique fédérale d’Allemagne (“le Gouvernement”) et la Commission euro-
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péenne des Droits de ’'Homme (“la Commission”). A son origine se trouve
une requéte (n.° 8544/79) dirigée contre cet Etat et dont un ressortissant
turc, M. Abdulbaki Oztiirk, avait saisi la Commission le 14 février 1979 en
vertu de l'article 25 de la Convention se sauvegarde des Droits de 'Homme
et des Libertés fondamentales (“la Convention™).

2. Requéte du Gouvernement et demande de la Commission ont été
déposées au greffe dans le délai de trois mois ouvert par les articles 32 par.
1 et 47, les 13 septembre et 15 octobre 1982 respectivement. La premiére
renvoie a l'article 48; elle invite la Cour a conclure a 'absence de violation.
La seconde vise & obtenir une décision sur le point de savoir s’il y a eu ou
non, de la part de I'Etat défendeur, manquement aux obligations lui
incombant aux termes de l'article 6 par. 3 e).

3. La chambre de sept juges a constituer comprenait de plein droit
M.R. Bernhardt, juge élu de nationalité allemande (article 43 de la Con-
vention), et M.G. Wiarda, président de la Cour (article 21 par. 3 b) du
réglement). Le 1¥ octobre 1982, celui-ci en a désigné par tirage au sort les
cinq autres membres, a savoir MM. R. Ryssdal, M. Zekia, F. Matscher, J.
Pinheiro Farinha et E. Garcia de Enterria, en présence du greffier (articles
43 in fine de la Convention et par. 4 du réglement). Par la suite, MM.
Thoér Viljhalmsson et W. Ganshof van der Meersch, juges suppléants, ont
remplacé MM. Zekia et Garcia de Enterria, empéchés (article 22 par. 1 et
24 par. 1 du réglement).

4. Ayant assumé la présidence de la Chambre (article 21 par. 5 du
reglement), M. Wiarda a recueilli, par I'intermédiaire du greffier adjoint,
'opinion de 'agent du Gouvernement, de méme que celle des délégués de
la Commission, au sujet de la procédure a suivre. Le 19 octobre 1982, il a
décidé que l'agent aurait jusqu’au 31 janvier 1983 pour déposer un
mémoire auquel les délégués pourraient répondre par écrit dans les deux
mois du jour ou le greffier le leur aurait communiqué.

Aprés une prorogation de délai accordée au Gouvernement le 18 jan-
vier 1983, le mémoire est parvenu au greffe le 24 février. Le 10 mars, le
secrétaire de la Commission a informé le greffier que les délégués présente-
raient leurs propres observations lors des audiences.

5. Le 4 mai, le président a fixé au 25 la date d’ouverture de la procé-
dure orale aprés avoir consulté agent du Gouvernement et délégué de la
Commission par 'intermédiaire du greffier adjoint.
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6. Les débats se sont déroulés en public le jour dit, au Palais des
Droits de ’'Homme & Strasbourg. La Chambre avait tenu immédiatement
auparavant une réunion préparatoire; elle avait autorisé 'emploi de la lan-
gue allemande par 'agent et les conseils du Gouvernement ainsi que par la
personne assistant les délégués de la Commission (article 27 par. 2 et 3 du
réglement).

Ont comparu:

— pour le Gouvernement
Mme 1. Maier, Ministerialdirigentin
au ministére fédéral da la Justice,  agent,

M. E. Gohler, Ministerialrat au
ministére fédéral de la Justice, conseiller,

— pour la Commission
M. S. Trechsel,

M. G. Sperduti, délégués,
Me N. Wingerter, conseil du réquerant
devant la Commission, assistant les délégués (article

29 par. 1, seconde phrase,
du réglement).

La Cour a entendu en leurs plaidoiries et déclarations, ainsi qu’en
leurs réponses a ses questions, Mme Maier pour le Gouvernement, MM.
Trechsel et Sperduti ainsi que Me Wingerter pour la Commission. Celle-ci
a fourni au greffier certains documents qu’il lui avait demandés sur les
instructions du président.

7. A lissue d’une délibération qui a eu lieu le 27 mai, la Chambre a
résolu, en vertu de larticle 48 du réglement, de se dessaisir avec effet
immédiat au profit de la Cour plénicére.

Aprés avoir noté 'accord de I'agent du Gouvernement et l'avis, favo-
rable, des délégués de la Commission, la Cour a décidé le 21 septembre que
la procédure se poursuivrait sans réouverture des débats (article 26 du
réglement).

8. Le 4 octobre, 'agent du Gouvernement a remis au greffier deux
documents et sa réponse a deux questions que M. le juge Ganshof van der
Meersch lui avait posées lors des audiences.

194



Documentagio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

FAITS

I. Les circonstances de Pespéce

9. M. Oztiirk, ressortissant turc né en 1934, réside 4 Bad Rappenau-
Heinsheim en République fédérale d’Allemagne.

Arrivé dans ce pays en 1964, il travaille dans I'industrie automobile.
Aprés avoir passé 'examen nécessaire, il se vit délivrer le 7 mai 1969 un
permis de conduire allemand.

En 1978, il chiffrait son revenu mensuel net a 2.000 DM environ.

10. Le 27 janvier 1978, au volant de sa voiture 4 Bad Wimpfen, il en
percuta une autre qui se trouvait en stationnement; il causa ainsi aux deux
véhicules un dommage d’environ 5.000 DM. Le propriétaire de 'automo-
bile touchée signala I'accident a la police de Neckarsulm.

Au moyen d’un texte écrit en turc, les agents arrivés sur place informe-
rent le requérant, notamment, de son droit de se refuser a toute déclaration
et de consulter un avocat. Il usa de ce droit, sur quoi la police transmit un
procés-verbal (Verkehrs-Ordnungswidrigkeiten-Anzeige) a Vautorité admi-
nistrative (Landratsamt) de Heilbronn.

11. Cette derniére, par une décision du 6 avril 1978, infligea a l'inté-
ressé une amende (Bussgeld) de 60 DM pour avoir provoqué un accident
de la route en entrant en collision avec un autre véhicule & la suite d’une
conduite imprudente (“Ausserachtlassen der erforderlichen Sorgfalt im
Strassenverkehr”); M. Oztiirk avait A payer en outre 13 DM de droits
(Gebiihr) et frais (Auslagen).

La décision se fondait sur I'article 17 de la loi du 24 mai 1968 concer-
nant les “contraventions administratives”, dans sa version du 1 janvier
1975 (Gesetz itber Ordnungswidrigkeiten - “loi de 1968/1975”, paragaphe
18 ci-dessous), l'article 24 de la loi sur la circulation routiére (Strassen-
verkehrsgesetz) et les articles 1 par. 2 et 49 par. 1 n.° 1 du réglement relatif
a la circulation routiere (Strassenverkehrs-Ordnung). L article 1 par. 2 de
ce réglement se lit ainsi (traduction):

“Tout usager de la route a le devoir de se comporter de maniére i ne
pas nuire ni faire courir de risque a autrui, & ne pas le géner ni impor-
tuner plus qu’il n’est inévitable en 'occurrence.”



D’apres l'article 49 par. 1 n.° du réglement précité, quiconque enfreint
larticle 1 par. 2 commet une “contravention administrative” (Ordnungswi-
drigkeir); aux termes de l'article 24 par. 2 de la loi sur la circulation rou-
tiere, une telle contravention expose son auteur a une amende.

12. Le 11 avril 1978, le requérant, représenté par Me Wingerter,
forma un recours (Einspruch) contre ladite décision (article 67 de la loi de
1968/1975); il précisa qu’il ne renoncerait pas a des débats publics devant
le tribunal (article 72).

Le parquet (Staatsanwaltschaft) prés le tribunal régional (Landge-
richt) de Heilbronn, auquel le dossier avait ét¢é communiqué le 5 mai,
déclara six jours plus tard ne pas s'opposer & une procédure purement
écrite; il ajouta qu’il ne participerait pas aux audiences (article 69 et 75).

13. Le tribunal cantonal (Amtsgericht) de Heilbronn siégea en public
le 3 aoat 1978; il entendit M. Oztiirk, qui bénéficiait de lassistance d’un
interpréte, puis trois témoins. Aussitét aprés, le requérant retira son
recours. En conséquence, la décision de 'autorité administrative de Heil-
bronn, du 6 avril 1978, devint définitive (rechtskraftig).

14. Le tribunal avait délaissé & la charge de I'intéressé les frais de la
procédure et ses propres frais. Le 12 septembre 1987, le greffe (Gericht-
skasse) du tribunal cantonal en fixa le montante 2 184 DM 70, dont 63
DM 90 pour les frais d’interpréte.

15. Quant au dernier point, le requérant attaqua cet arrété le 4 octo-
bre (Erinnerung). Invoquant larticle 6 de la Convention, il se référait au
rapport de la Commission, du 18 mai 1977, dans l'affaire Luedicke, Belka-
cem et Kog; a époque, celle<i demeurait pendante devant la Cour qui
rendit son arrét au principal le 28 novembre 1978 (série A n.° 29) ().

Le tribunal cantonal débouta M. Oztiirk le 25 octobre. Il souligna que
Pobligation de supporter les frais d’interpréte découlait des articles 464 a)
du code de precédure pénale (Strafprozessordnung) et 46 de la loi de
1968/1975 (paragraphes 21 et 35 ci-dessous). Il I'estima compatible avec
Particle 6 par. 3 e) de la Convention en se fondant sur une décision de la
Cour d’appel de Cologne, de 1975. Selon le tribunal, I'avis précité de la

(") Sumariado sob n.° 30 in Boletim de Documentagio e Direito Comparado, n.° 8,
pag. 121.
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Commission ne changeait en rien cette situation car, a la différence d’un
arrét de la Cour, il ne hait pas les Etats.

16. Selon les indications non contestées fournies par le Gouverne-
ment, les frais judiciaires, y compris ceux d’interpréte, furent réglés par une
compagnie d’assurances avec laquelle I'intéressé avait souscrit un contrat.

II. LA LEGISLATION PERTINENTE
A. Laloi de 1968/1975

17. La loi de 1968/1975 vise a4 faire sortir du droit pénal les infrac-
tions légeres, considérées auparavant comme infractions pénales. Il s’agit
notamment des contraventions a la loi sur la circulation routiére. Dans son
ancienne version, l'article 21 de celle<ci les frappait de peines d’amende
(Geldstrafe) ou d’emprisionnement (Haft). L’article 3 n.° 6 de la loi du 24
mai 1968 (Einfiihrungsgesetz zum Gesetz iiber Ordnungswidrigkeiten) les
qualifia d° “Ordnungswidrigkeiten” et ne les réprima désormais qu'au
moyen d’amendes regardées par le législateur comme non pénales
(Geldbussen).

La loi de 1968/1975 a eu deux précurseurs en République fédérale: la
loi du 25 mars 1952 sur les “contraventions administratives” (Gesetz iiber
Ordnungswidrigkeiten) et, pour une part, celle du 26 juillet 1949 sur les
infractions économiques ( Wirtschaftsstrafgesetz).

1. Dispositions générales

18. Larticle 1 par. 1 de la loi de 1968/ 1975 définit la “contravention
administrative” (Ordnungswidrigkeit) comme un acte illégal (rechtswidrig)
et répréhensible (vorwerfbar), enfreignant une disposition légale qui en
rend Pauteur passible d’'une amende ( Geldbusse). Celle-ci ne peut étre infé-
rieure 2 5 DM ni, en régle générale, supérieur a4 1.000 DM (article 17 par.
1). Son montant est fixé dans chaque cas en fonction de 'importance de la
contravention, du manquement reproché a l'auteur et, sauf pour les con-
traventions mineures (geringfiigig), de la situation économique de ce der-
nier (article 17 par. 3).
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Si l'acte constitue a la foi une “contravention administrative” et une
infraction pénale, seule entre en jeu la loi pénale; il peut cependant étre
réprimé en tant que “contravention administrative” si aucun prononcé de
peine (Strafe) n’a lieu (article 21).

2. Les autorités de poursuite

19. Le traitement des Ordnungswidrigkeiten reléve de I'autorité admi-
nistrative (Verwaltungsbehorde) désignée par la loi, sauf dans la mesure ou
la loi de 1968/1975 en confie la poursuite au parquet et la répression au
tribunal (articles 35 et 36). Si le parquet se trouve saist au pénal, il peut
également poursuivre le méme acte comme “contravention administrative”
(article 40).

20. Lorsque des indices donnent a penser qu’il y a infraction pénale,
'autorité administrative renvoie l'affaire au parquet; il lui retourne le dos-
sier §'il n'ouvre pas de poursuites (article 41). En cas de “contravention
administrative” connexe a une infraction pénale pour laquelle le parquet a
engagé des poursuites, celui-ci peut les étendre a la contravention aussi
longtemps que autorité administrative n’a pas fixé 'amende (article 42).

La decision, par le parquet, de poursuivre ou non un acte comme
infraction pénale lie l'autorité administrative (article 44).

3. La procédure en générale

21. Sous réserve des exceptions prévues par la loi de 1968/1975, les
dispositions de droit commun régissant la procédure pénale, en particulier
le code de procédure pénale, le code judiciaire (Gerichtsverfassungsgesetz)
et la loi sur les juridictions pour enfants (Jugendgerichtsgesetz), s’appli-
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quent par analogie (sinngemdss) 4 la procédure relative aux “contraven-
tions administratives” (article 46 par. 1). L'autorité de poursuite (para-
graphe 19 ci-dessus) a les mémes droits et obligations que le parquet en
matiére pénale & moins que la loi de 1968/ 1975 elle-méme n’en décide
autrement (article 46 par. 2). Néanmoins, certaines mesures licites au pénal
ne peuvent étre ordonnées dans le domaine desdites contraventions,
notamment l'arrestation, la garde A vue (vorliufige Festnahme) et la saisie
d’envois postaux ou de télégrammes (article 46 part. 3). La prise de sang et
d’autres ingérences mineures, au sens de larticle 81 @) par. 1 du code de
procédure pénale, restent possibles

22. La poursuite d’une telle contravention ressortit au pouvoir discré-
tionnaire (pflichtgemdsses Ermessen) de I' autorité compétente, laquelle
peut y mettre fin tant que l'affaire demeure pendant devant elle (article 47
par. 1).

Une fois le tribunal saisi (paragraphes 27-28 ci-dessous), toute déci-
sion de cloture releéve de lui; elle requiert 'accord du parquet et revét un
caractere définitif (article 47 par. 2).

23. Dans le phase judiciaire (éventuelle) de la procédure, (paragraphes
28-30 ci-dessous), I'article 46 par. 7 de la loi de 1968/1975 confie le soin de
stateur a des sections (Abteilugen) des tribunaux cantonaux ainsi qu'a des
chambres (Kammern; Senate) des cours d’appel (Oberlandesgerichte) et la
Cour fédérale de Justice (Bundesgerichtshof).

4. La procédure préliminaire

24. La recherche (Erforschung) des “contraventions administratives”
incombe aux autorités de police. Elles jouissent en la matiére d’'un pouvoir
discrétionnaire (pflichtgemiisses Ermessen); pour autant que la loi de
1968/ 1975 n’en dispose autrement, elles ont les mémes droits et obligations
qu'au pénal (article 53 par. 1).

25. Avant toute décision, l'intéressé (Betroffener) doit avoir I'occasion
de se prononcer devant Pautorité compétente sur le reproche qu'on lui
adresse (article 55).
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Dans le cas d’une contravention mineure (geringfiigig), I'autorité
administrative peut lui donner un avertissement ( Verwarnung) et exiger de
lui le versement d’'une amende de mise en garde (Verwarnungsgeld) qui
sauf exception prévue dans la loi applicable, se situe entre 2 et 20 DM
(article 56 par. 1). Toutefois, une telle sanction ne vaut que s’il 'a acceptée
et s’il paie 'amende immédiatement ou dans le délai d’une semaine (article
56 par. 2).

26. L’autorité administrative, dans la procédure qui se déroule devant
elle, désigne au besoin a I'intéressé un avocat d’office (article 60).

Les mesures prises par elle jusqu’a ce stade peuvent en principe étre
attaquées devant les tribunaux (article 62).

5. La décision administrative infligeant une amende

27. Pour autant que la loi de 1968/1975 n’en dispose pas autre-
ment — comme dans le cas ou l'affaire se régle par le versement d’une
amende de mise en garde —, la contravention est réprimée par une déci-
sion administrative infligeant une amende (Bussgeldbescheid, article 65).

L’intéressé peut exercer un recours (Einspruch) dans un délai d’une
semaine (article 67). A moins de retirer sa décision, 'autorité administra-
tive communique le dossier au parquet qui le soumet au juge cantonal
compétent (article 69 par, 1 et 68) et qui assume le role d’autorité de pour-
suite (article 69 par. 2).

6. La phase judiciaire (éventuelle) de la procédure

28. Aux termes de l'article 71, si le tribunal estime le recours receva-
ble (article 70) il 'examine, sauf indication contraire de la loi de 1968/ 1975,
conformément aux régles applicables en cas d’ “Einspruch® contre une
ordonnance pénale (Strafbefehl): en pricipe, il tient des audiences et rend
un jugement (Urteil) qui peut prononcer une sanction plus lourde (article
411 du code de procédure pénale).
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Toutefois, le tribunal peut statuer par ordonnance (Beschluss) si des
débats ne lui paraissent pas nécessaires et en I'absence d’objections du par-
quet ou de l'intéressé (article 72 par. 1). En pareil cas, il peut notamment
acquitter celui-ci, fixer une amende ou arréter les poursuites, mais non
aggraver la sanction (article 72 par. 2).

29. Lintéressé a la faculté de comparaitre en personne mais n’y est
pas tenu, sauf si le tribunal I'y a invité (article 73 par. 1 et 2); il peut se faire
représenter par un défenseur (article 73 par. 4).

Le ministére public peut assister aux débats; si le tribunal estime
appropriée la venu d’'un magistrat du parquet, il en avise ce dernier (article
75 par. 1).

Le tribunal offre a l'autorité administrative 'occasion d’indiquer les
éléments qui, d’aprés elle, importent pour la décision a rendre; il lui
accorde la parole lorsqu’elle le souhaite (article 76 par. 1).

30. Sous certaines conditions, 'article 79 ouvre un recours de droit
(Rechtsbeschwerde) contre le jugement ou contre 'ordonnance prise en
vertu de larticle 72. Pour autant que la loi de 1968/1975 n’en dispose pas
autrement, la juridiction compétente statue en se conformant, par analogie,
aux prescriptions du code de procédure pénale relatives a la cassation
(Revision).

7. Procédure administrative et procédure pénale

31. La qualification de “contravention administrative” donnée a 'acte
par Pautorité administrative ne lie pas le tribunal appelé 4 la connaitre du
recours (Einspruch); il ne peut cependant appliquer la loi pénale que si
Iintéressé a été averti du changement et mis a méme de se défendre (article
81 par. 1). Cette condiction une fois remplie, d’office ou a la demande du
parquet, I'intéressé a le statu de prévenu (Angeklagter, article 81 par, 2) et
la procédure ultérieure échappe a 'empire de la loi de 1968/ 1975 (article 81
par. 3).
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8. Exécution des décisions infligeant une amende

32. Une décision infligeant une amende est exécutoire dés qu’elle revét
un caratére définitif (articles 89 et 84). Quand elle émane de lautorité
administrative, son exécution obéit, selon le cas, 4 la loi fédérale ou i celle
d’un Land sur l'exécution en matieére administrative (Verwaltungs-
-Vollstreckungsgesetze), a moins que la loi de 1968/ 1975 ne prévoie le con-
traire (article 90 par. 1). Dans le cas d’une decision judiciaire s’appliquent,
entre autres, certaines dispositions pertinentes du code de procédure pénale
(article 91).

33. S, sans avoir démontré (dargetan) son insolvabilité, I'intéressé n’a
pas payé 'amende dans le délai voulu, le tribunal peut, a la requéte de
autorité administrative ou, dans I'hypothése d’'une amende infligée par
décision judiciaire, d’office, ordonner la contrainte par corps (Erzwingung-
shaft — article 96 par. 1). La détention qui en résulte ne remplace pas le
paiement de 'amende a la maniére de I Ersatzfreiheitsstrafe en droit pénal:
elle vise a y forcer I'intéressé. Sa durée ne doit pas dépasser six semaines
pour une seule amende et trois mois pour plusieurs (article 96 par. 3); son
exécution se régle d’apres, notamment, le code de procédure pénale (article
97).

9. Frais d’'interpréte et autres

34. Quant aux frais de la procédure administrative, 'autorité compé-
tente applique par analogie certaines des clauses du code de procédure
pénale (article 105).

35. Aux termes de l'article 109, I'intéressé supporte les frais de la pro-
cédure judiciaire s'il retire son “Einspruch” ou si le tribunal compétente
rejette ce dernier.

Lesdits frais se composent des dépenses du Trésor public et des droits
a lui verser (article 464 q), par. 1, premiere phrase, du code de procédure
pénale). Leur liste figure dans la loi sur les frais de justice (Gerichtskosten-
gesetz), laquelle renvoie entre autres 4 la loi sur l'indemnisation des
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témoins et experts (Gesetz iiber die Entschddigung von Zeugen und Sach-
verstindigen), d’aprés Particle 17 par. 2 de cette derniére, “les interprétes
sont indemnisés au méme titre que les experts”.

Les frais d’interpréte (Dolmetscherkosten) font ainsi partie des frais de
la procédure judiciaire. Toutefois, en ce qui concerne la procédure
pénale — et elle seule — le 1égislateur allemand a modifié 'annexe
(Kostenverzeichnis) a la loi sur les frais de justice a la suite de 'arrét Lue-
dicke, Belkacem et Kog¢ du 28 novembre 1978 (paragraphe 15 ci-dessus;
voir aussi la résolution DH (83) 4 du Comité des Ministres du Conseil de
I’Europe, du 23 mars 1983). Selon le n.° 1904 de cette annexe, il n’y a plus
lieu de prélever “les sommes revenant aux interprétes et traducteurs enga-
gés dans une procédure pénale pour traduire, a l'intention d’un inculpé
muet, sourd ou ne connaissant pas la langue allemande, les déclarations ou
pieces qu'il lui faut connaitre pour sa défense” (lo1 du 18 aofit 1980).

36. Aux termes de I'article 109 de la loi de 1968/1975, la question du
paiement des frais de procédure, dont les frais d’interpréte, ne se pose
qu'une fois le retrait ou rejet du recours devenu définitif; 'intéressé ne peut
jamais &tre appelé & payer une avance sur les frais dont il s’agit.

B. Les amendes en matiére de circulation routiere

37. La loi sur la circulation routiére, le réglement relatif a la circula-
tion routi¢re et celui qui a trait au droit de conduire (Strassenverkehrs-
Zulassungs-Ordnung) énumerent des “contraventions administratives” punis-
sables d’amende (article 24 de la loi sur la circulation routiére).

Dans le cas d’une “contravention administrative” commise en viola-
tion grossiére (grob) et persistante (beharrlich) des obligations de conduc-
teur, l'autorité administrative ou, §’il y a eu recours, le tribunal peuvent
priver en méme temps celui-ci de son permis (Fahrverbot) pour une
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période d’un a trois moins (article 25 de la loi sur la circulation routiére).
D’apres le Gouvernement, en 1982 pareille mesure a été prise dans 0,5%
des cas.

38. Les Lander ont adopté de concert des dispositions ( Verwaltungs-
vorschriften) instituant un catalogue uniforme d’amendes pour les diverses
contraventions de ce genre (Bussgeldkatalog); juridiquement, elles lient les
autorités administratives habilitées & prononcer des amendes, mais non les
tribunaux.

L’article 26 a) de la loi sur la circulation routiére, inséré dans celle-ci
de 28 décembre 1982 et non encore suivi d’effet, prévoit que le ministre des
transports édictera de telles dispositions avec I'accord du Bundesrat et sous
forme de décret (Rechtsverordnung).

39. Aux termes de l'article 28 de la méme loi, une amende pour con-
travention aux régles de la circulation routiére peut figurer sur un registre
central de la circulation (Verkehrszentralregister) dans des cas donnés, si
elle dépasse un certain niveau (39 DM a I'époque des faits de la cause, 79
DM depuis de I juillet 1982); en revanche, elle ne donne pas lieu & inscrip-
tion au casier judiciaire (Bundeszentral-register). L’inscription doit étre
effacée aprés deux ans au maximum, & moins qU’il n’y en ait eu de nouvel-
les entre temps (article 29).

Seules certaines autorités ont acces audit registre, notamment aux fins
de poursuites pénales ou de poursuites pour “contravention administrative”
en matiere de circulation routiére (article 30.

40. Selon les indications non contestées du Gouvernement, la loi de
1968/1975 joue en pratique un role particulierement important dans le
domaine de la circulation routiére; ainsi, 90% des amendes infligées en
1982 avaient trait & des contraventions routiére.

On compterait chaque année, en République fédérale d’Allemagne, de
4.700.000 4 5.200.000 décisions pronongant une amende (Geldbusse) et
15.500.000 & 16.000.000 avertissements assortis d’amendes (Verwarnungs-
gelder). D’aprés les statistiques des Lander sur les infractions dont il s’agit,
en 1982 le pourcentage des amendes supérieures a 200 et 500 DM n’aurait
atteint que 1,5 et 0,1 respectivement, contre 10,8 pour celles de 101 & 200
DM, 39,4 pour celles de 41 & 100 DM et 48,2 pour celles de 40 DM ou
moins.
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43,4% des infractions routiéres consisteraient en contraventions aux
interdictions d’arrét et de stationnement, environ 17,1% en excés de vitesse,
6,5% en non-respect de signaux lumineux et 5,9% en dépassements illicites.
Les autres totaliseraient moins de 4% par catégorie; celles que vise I'article
1 par. 2 du réglement relatif a la circulation routiére, appliqué dans le cas
du requérant (paragraphe 11 ci-dessus), se situeraient autour de 2,8%.

41. Nonobstant Pabsence de statistiques a cet égard, le Gouvernement
estime que 10% a 13% des quelque cinq millions d’amendes imposées cha-
que année concernent des étrangers. Sur les 4.670.000 étrangers vivant en
République fédérale, environ 2.000.000 posséderaient une automobile.

PROCEDURE DEVANT LA COMMISSION

42. Dans sa requéte du 14 février 1979 a la Commission (n.° 8544/79),
M. Oztiirk reprochait au tribunal cantonal de Heilbronn d’avoir mis a sa
charge les frais d’interpreéte; il invoquait l'article 6 par. 3 e) de la Convention.

43. La Commission a retenu la requéte le 15 décembre 1981.

Dans son rapport du 12 mai 1982 (article 31 de la Convention), elie
exprime. par huit voix (?) contre quatre, 'avais qu’il y a eu violation de
Iarticle 6 par. 3 e).

Le rapport comprend deux opinions dissidentes.

(?) Teve intervengio na Commissio o Membro portugués, Dr. Jorge Sampaio.
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CONCLUSIONS PRESENTEES A LA COUR PAR LE
GOUVERNEMENT

44. A Tlissue des audiences du 25 mai 1983, le Gouvernement a invité
la Cour “a constater que la République fédérale d’Allemagne n’a pas violé
la Convention”.

EN DROIT

45. Aux termes de I'article 6 de la Convention,

“l. Toute personne a droit & ce que sa cause soit entendue
équitablement (...) par un tribunal indépendant et imparcial (...)
qui décidera (...) du bien-fondé de toute accusation en matiére
pénale dirigée contre elle (...).

2. Toute personne accusée d’une infraction est présumée
innocente jusqu’a ce que sa culpabilité ait été légalement établie.

3. Tout accusé a droit notamment a:

()

e) se faire assister gratuitement d’un interpréte, s’il ne com-
prend pas ou ne parle pas la langue employée a 'audience.”

D’apres le requérant, le tribunal cantonal de Heilbronn a méconnu
Iarticle 6 par. 3 e) en mettant a sa charge les frais causés par le recours aux
services d’'un interpréte lors de Paudience du 3 aolt 1978.
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I. SUR L’APPLICABILITE DE D’ARTICLE 6 PAR. 3 e)

46. Selon le Gouvernement, larticle 6 par. 3 e) ne s’applique pas en
espéce car le requérant ne se trouvait pas “accusé¢” d'une “infraction
pénale”. Daprés la législation de 1968/1975, qui a “décriminalisé€” les peti-
tes infractions, notamment dans le domaine de la circulation routicre, les
faits reprochés 2 M. Oztiirk constituaient une simple “contravention admi-
nistrative” (Ordnungswidrigkeit). Or pareille contravention se distinguerait
de linfraction pénale tant par la procédure prescrite pour la poursuivre et
réprimer que par ses caractéristiques et conséquences juridiques.

Le requérant conteste le bien-fondé de cette theése. La Commission n’y
souscrit pas davantage: pour elle, infraction dont I'intéressé avait a répon-
dre releve bien de la “matiére pénale” au sens de l'article 6.

47. Larticle 6 par. 3 e) ne vaut que pour un “accusé”. Il ressort de sa
version anglaise (“charged with a criminal offence”) et du paragraphe 1 de
Particle 6 (“accusation en matiére pénale”) — texte de base dont les para-
graphes 2 et 3 représentent des applications particuli¢res (arrét Deweer du
27 février 1980, série A n.° 35, p. 30, par. 56) — que I’ “accusation” visée
au paragraphe 3 e) doit porter sur une “infraction pénale” (voir, mutatis
mutandis, Parrét Adolf du 26 mars 1982, série A n.° 49, p. 15, par. 30 (3).

Draprés le droit allemand, le manquement commis par M. Oztiirk ne
s’analysait pas en une infraction pénale (Straftar) mais en une “contraven-
tion administrative” (Ordnungswidrigkeit). La question se pose de savoir si
cette qualification est décisive au regard de la Convention.

48. La Cour a rencontré un probléme analogue dans ’affaire Engel et
autres, mentionnée d’ailleurs par les comparants. A la vérité, celle-ci con-
cernait des sanctions infligées a des appelés du contingent et considérées
comme disciplinaires par la législation néerlandaise; dans son arrét, rendu
le 8 juin 1976, la Cour a pris soin de préciser quelle se limitait au domaine
de service militaire (série A n.° 22, p. 34, par. 82) (4). Elle n’en estime pas
moins que les principes se dégageant dudit arrét (ibidem, pp. 33-35, par.

(3) Sumariado em Documentagéo e Direito Comparado, sob n.° 51.
() Sumariado sob n.° 23 in Documentagio e Direito Comparado, n.° 7, pag. 249.
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80-82) entrent aussi en ligne de compte, mutatis mutandis, dans la présente
affaire.

49. La Convention n’empéche pas les Etats, dans 'accomplissement
de leur réle de gardiens de I'intérét public, d’établir ou maintenir une dis-
tinction entre différents types d’infractions définis par le droit interne et
d’en fixer le tracé, mais il ne s’ensuit pas que la qualification ainsi adoptée
soit déterminante aux fins de la Convention.

Le législateur qui soustrait certains comportements a la catégorie des
infractions pénales du droit interne peut servir a la fois 'intérét de I'indi-
vidu (voir, mutatis mutandis, l'arrét Engel et autres précité, ibidem, p. 33,
par. 80) et les impératifs d’'une bonne administration de la justice, notam-
ment dans la mesure ou il décharge les autorités judiciaires de la poursuite
et de la répression de manquements, nombreux mais de peu d’importance,
a des régles de la circulation routi¢re. La Convention ne va pas a 'encontre
des tendances 2 la “décriminalisation” existant — sous des formes fort
diverses — dans les Etats membres du Conseil de I'Europe; le Gouverne-
ment a raison d’y insister. Toutefois, si les Etats contractants pouvaient a
leur guise, en qualifiant une infraction d’ “administrative” plutét que de
pénale, écarter le jeu des clauses fondamentales des articles 6 et 7, 'applica-
tion de celles-ci se trouverait subordonnée a leur volonté souveraine. Une
latitude aussi étendue risquerait de conduire a des résultats incompatibles
avec 'objet et le but de la Convention.

50. Ayant ainsi réaffirmé I' “autonomie” de la notion de “matiére
pénale” telle que la congoit I'article 6, la Cour doit rechercher si la “contra-
vention administrative” commise par le requérant reléve ou non de ladite
“matiere”. A cette fin, elle retient les critéres adoptés dans son arrét Engel
précité (ibidem, pp. 34-35, par. 82): il importe d’abord de savoir si le texte
définissant I'infraction en cause ressortit ou non au droit pénal d’aprés la
technique juridique de I'Etat défendeur; il y a lieu d’examiner ensuite, eu
égard a I'objet et au but de l'article 6, au sens ordinaire de ses termes et au
droit des Etats contractants, la nature de I'infraction ainsi que la nature et
le degré de gravité de la sanction que risquait de subir I'intéressé.

51. En droit allemand, le fait reproché & M. Oztiirk — mécon-
naissance de larticle 1 par. 2 du réglement relatif & la circulation
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routiére — revétait le caractére d’'une “contravention administrative” (arti-
cle 49 par. 1 n.° 1 dudit réglement). Il tombait sous le coup non du droit
pénal, mais de l'article 17 de I'Ordnungswidrigkeitengesetz et de T'article 24
par. 2 de la loi sur la circulation routiére (paragraphe 11 si-dessus). La
législation de 1968/1975 marque une étape importante dans le processus de
“décriminalisation” des infractions légéres en République fédérale. Si la
doctrine allemande ne semble pas unanime a considérer que le droit des
“contraventions administratives” n’appartient plus en réalité au droit pénal,
les travaux préparatoires de la loi de 1968/1975 n’en confirment pas moins
clairement que cette derniére a soustrait a la loi pénale les infractions dont
il s’agit (Deutscher Bundestag, Drucksache V[1269 et, parmi d’autres, I'ar-
rét de la Cour constitutionnelle du 16 juillet 1969, Entscheidungen des
Bundesverfassungsgerichts, vol. 27, pp. 18-36).

Si donc la Cour accepte sur ce point 'argumentation du Gouverne-
ment, elle n’oublie pas pour autant qu’il n’existe pas de cloison étanche
entre le droit pénal allemand et le droit des “contraventions administrati-
ves”, notamment en cas de connexité (paragraphe 20 ci-dessus); elle ne
perd pas non plus de vue que les dispositions du droit commun régissant la
procédure pénale s’appliquent par analogie a la procédure engagée pour
une telle infraction (paragraphe 21 ci-dessus) et en particulier a sa phase
judiciaire éventuelle.

52. De toute maniére, les indications que fournit le droit interne de
IEtat défendeur n’ont qu’'une valeur relative. Le deuxi¢éme des critéres
énoncés plus haut — la nature méme de Pinfraction, considérée aussi en
rapport avec celle de la sanction correspondante — représente un élément
d’appréciation de plus grand poids.

D’aprés la Commission — sauf cinq de ses membres — et M. Oztiirk,
Pinfraction accomplie par celui-ci était pénale par nature.

Pour le Gouvernement au contraire, elle se rangeait 4 n’en pas douter
parmi les manquements de peu d’importance dont on compterait environ
cinq millions chaque année en République fédérale et qui constitueraient.
un aliud par rapport aux infractions pénales. Par son droit pénal, la société
s'efforcerait de protéger ses fondements mémes ainsi que les droits et inté-
réts essentiels pour la vie de la collectivité. Le droit des Ordnungswidrigkei-
ten, lui, chercherait surtout a maintenir 'ordre. En régle générale et en tout
cas en I'espéce, les “contraventions administratives” ne témoigneraient pas
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d’une indignité propre a valoir a leur auteur le jugement de valeur défavo-
rable (Unwerturteil) qui caractériserait la peine (Strafe). La différence exis-
tant entre elles et les infractions pénales se manifesterait dans le domaine
de la procédure comme sur le terrain des sanctions et autres conséquences
juridiques.

Tout d’abord, en soustrayant lesdites contraventions & la loi pénale le
législateur allemand aurait instauré, pour leur poursuite et leur répression,
une procédure simplifiée se déroulant devant des autorités administratives
sauf recours ultérieur & un tribunal. La procédure organisée par la loi de
1968/ 1975 se distinguerait sur bien des points de la procédure pénale quoi-
que les lois générales régissant cette dernitre s’y appliquent en principe par
analogie. Par exemple, la poursuite des Ordnungswidrigkeiten ressortirait
au pouvoir discrétionnaire des autorités compétentes et la loi de 1968/1975
limiterait grandement la possibilité de restreindre la liberté personnelle de
Pindividu au stade de Pinstruction (paragraphe 21, 22 et 24 ci-dessus).

En second lieu, & ’'amende pénale (Geldstrafe) et 4 emprisonnement
le législateur aurait substitué une simple amende administrative (Geld-
busse, paragraphe 17 ci-dessus). Contrairement 3 la premiére, la seconde
ne pourrait étre remplacée par une détention (Ersatzfreiheitsstrafe); il ne
pourrait y avoir contrainte par corps (Erzwingungshaft) que si 'assujetti ne
paie pas la somme exigée, sans pour autant avoir démontré son insolvabi-
lité (paragraphe 33 ci-dessus). En outre, la “contravention administrative”
ne figurerait pas au casier judiciaire mais uniquement, le cas échéant, au
registre central de la circulation (paragraphe 39 ci-dessus).

L’oeuvre réalisée en 1968/1975 refléterait ainsi le souci de “décrimina-
liser” les infractions légéres dans lintérét de I'individu, qui n’aurait plus a
répondre de son acte sur le plan pénal et pourrait méme éviter toute pro-
cédure judiciaire, mais aussi du bon fonctionnement des tribunaux, désor-
mais déchargés en principe de la répression de la grande majorité d’entre
elles.

53, La Cour ne sous-estime pas la valeur de cette thése. Elle admet
que la législation dont il s’agit marque une étape importante dans lhistoire
de la réforme du droit pénal allemand et que les innovations introduites en
1968/1975 ne se raménent pas a un pur changement d’appellation.

Elle constate cependant, tout d’abord, que selon le sens ordinaire des
termes relévent en général du droit pénal les infractions dont les auteurs
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s’exposent 4 des peines destinées notamment a exercer un effet dissuasif et
qui consistent d’habitude en des mesures privatives de liberté et en des
amendes.

D’autre part, un manquement du genre de celui de M. Oztiirk conti-
nue 4 ressortir au droit pénal dans une large majorité des Etats contrac-
tants, comme en République fédérale jusqu’a I'entrée en vigueur de la légis-
lation de 1968/1975: considéré comme illégal et répréhensible, il y est
sanctionné par des peines.

Au surplus, les modifications résultant de ladite législation portent
pour 'essentiel sur la procédure et sur la gamme des sanctions, dorénavant
limitée 4 la Geldbusse. Si cette dernitre parait 4 certains égards moins
afflictive que la Geldstrafe, elle n’en a pas moins conservé le caractére puni-
tif par lequel se distinguent d’habitude les sanctions pénales. Quant 3 la
regle de droit transgressée par le requérant, elle n’a subi aucun changement
de contenu. Elle ne s’adresse pas 4 un grupe déterminé i statut
particulier — a la maniére, par exemple, du droit disciplinaire —, mais a
tous les citoyens en leur qualité d’usagers de la route; elle leur prescrit un
certain comportement et assortit cette exigence d’une sanction punitive.
Celle—ci, et le Gouvernement ne le conteste pas, cherche i dissuader en
méme temps qu’a réprimer. Il importe peu de savoir si la disposition légale
méconnue par M. Oztiirk vise & protéger les droits et intéréts d’autrui ou
seulement a satisfaire aux exigences de la circulation. Ces deux finalités ne
s’excluent point mutuellement; surtout, le caractére général de la norme et
le but, a la fois préventif et répressif, de la sanction suffisent 4 établir, au
regard de larticle 6 de la Convention, la nature pénale de l'infraction
litigieuse.

Sans doute s’agissait-il d’une infraction légtre ne risquant guére de
nuire 3 la réputation de son auteur, mais elle ne sortait pas pour autant du
champ d’application de larticle 6. Rien ne donne en effet 4 penser que
I'infraction pénale (criminal offence), au sens de la Convention, implique
nécessairement un certain degré de gravité. A cet égard, nombre d’Etats
contractants distinguent aujourd’hui encore, comme la République fédérale
le faisait 4 'époque de Pouverture de la Convention 4 la signature des
gouvernements, entre crimes, délits et contraventions tout en les qualifiant
les uns et les autres d’infractions pénales. En outre, il serait contraire a
'objet et au but de Particle 6, qui garantit aux “accusés” le droit 4 un
tribunal et & un procés équitable, de permettre i I'Etat de soustraire
empire de ce texte toute une catégorie d'infractions pour peu qu'il les juge
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légeres. La République fédérale ne prive du reste pas de ce droit les auteurs
présumés d’Ordnungswidrigkeiten puisqu’elle leur accorde la possibilité —
dont le requérant a usé — de recourir devant un tribunal contre la décision
administrative.

54. Comme le manquement commis par M. Oztiirk revétait un carac-
tére pénal au regard de l'article 6 de la Convention, il ne s’impose pas de
I'examiner de surcroit sous I"angle du dernier des critéres énoncés plus haut
(paragraphe 50 ci-dessus). La faiblesse relative de I'enjeu (paragraphe 18
ci-dessus) ne saurait retirer  une infraction son caractére pénal intrinséque.

55. Le Gouvernement semble considérer de surcroit que Pintéressé
n’avait pas la qualité d’ “accusé” parce que la loi de 1968/1975 ne connait
aucune “inculpation” (Beschuldigung) et n’emploie pas les termes “inculpé”
(Angeschuldigter) m “accusé” (Angeklagter). Sur ce point, la Cour se borne
a renvoyer a sa jurisprudence constante: au sens de l'article 6, I' “accusa-
tion” peut en général se définir “comme la notification officielle, émanant
de lautorité compétente, du reproche d’avoir accompli une infraction
pénale”, encore qu’elle puisse dans certains cas prendre “la forme d’autres
mesures impliquant un tel reproche et entrainant elles aussi des répercus-
sions importantes sur la situation du suspect” (voir, en dernier lieu, 'arrét
Foti et autres du 10 décembre 1982, série A n.° 56, p. 18, par. 52, et l'arrét
Corigliano de méme date, série A n.° 57, p. 13, par. 34). En l'occurrence, le
requérant se trouvait “accusé” au plus tard depuis le début du mois d’avril
1978, lorsque lui fut communiquée la décision de I'autorité administrative
de Heilbronn (paragraphe 11 ci-dessus).

56. L’article 6 par. 3 e) s’appliquait donc en I'espéce. Il n’en résulte
point, la Cour tient a le préciser, que le syst¢éme adopté en la matiére par le
législateur allemand soit en cause dans son principe. Eu égard au grand
nombre des infractions légéres, notamment dans le domaine de la circula-
tion routiére, un Etat contractant peut avoir de bons motifs de décharger
ses juridictions du soin de les poursuivre et de les réprimer. Confier cette
tache, pour de telles infractions, & des autorités administratives ne se heurte
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pas A la Convention pour autant que l'intéressé puisse saisir de toute déci-
sion ainsi prise 4 son encontre un tribunal offrant les garanties de Particle 6
(voir, mutatis mutandis, Varrét Deweer précité, série A n.° 35, p. 25, par.
49 (®), et Parrét Le Compte, Van Leuven et De Meyere du 23 juin 1981,
série A n.° 43, p. 23, premier alinéa) ().

II. SUR L’OBSERVATION DE L’ARTICLE 6 PAR. 3 ¢)

57. Se fondant sur Parrét Luedicke, Belkacem et Kog¢ du 28 novembre
1978, précité (paragraphes 15 et 35 ci-dessus), le requérant estime contraire
a Particle 6 par. 3 e) la décision par laquelle le tribunal cantonal de Heil-
bronn lui a fait supporter les frais occasionnés par le recours aux services
d’un interpréte a audience du 3 aofit 1978.

La Commission se prononce dans de méme sens. Le Gouvernement,
lui, plaide 'absence de violation, mais il concentre ses arguments sur le
probléme de I'applicabilité de I'article 6 par. 3 e), sans discuter la maniere
dont la Cour a interprété cette disposition en 1978.

58. A la lumiére de Parrét précité, la Cour constate que la décision
incriminée du tribunal cantonal de Heilbronn a enfreint la Convention:
“le droit protégé par 'article 6 par. 3 ¢) comporte, pour quiconque ne parle
ou ne comprend pas la langue employée a l'audience, le droit d’étre assisté
gratuitement d’un interpréte sans pouvoir se voir réclamer aprés coup le
paiement des frais résultant de cette assistence” (série A n.° 29, p. 19, par.
46).

(%) Sumariado sob n.° 36 em Documentaciio e Direito Comparado, n.° 10, pag. 95.
(¢) Publicado em Documentagio e Direito Comparado, n.° 6, pag. 565.
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III. SUR I’APPLICATION DE I’ARTICLE 50

59. A laudience du 25 mai 1983, le conseil du requérant a sollicité
pour son client, a titre de satisfaction équitable, le remboursement des 63
DM 90 de frais d’interpréte et le versement des frais d’avocat engagés
devant les organes de la Convention; sur le montant de ces frais, il a
déclaré s’en remettre 4 'appréciation de la Cour.

L’agent du Gouvernement n’a pas estimé devoir s’exprimer sur la
demande dans 'immeédiat; il a signalé qu’il consentirait, le cas échéant, a
une simple procédure écrite.

60. La Cour considére que la question ne se trouve pas encore en état
et quil y a donc lieu de la réserver (article 50 par. 3 du réglement). Elle
délegue a son président le soin de fixer la procédure ultérieure.

PAR CES MOTIFS, LA COUR

1. Dit, par treize voix contre cing, que Particle 6 par. 3 e) de la Con-

ventio sappliquait en I'espéce;

2. Dit, par douze voix contre six, qu’il y a eu violation de cet article;

3. Dit, a 'unanimité, que la question de 'application de Particle 50 ne

se trouve pas en état;
en conséquence,
a) la réserve en entier;

b) délégue a son président le soin de fixer la procedure ultérieure.

Rendu en frangais et en anglais, le texte frangais faisant foi, au Palais
des Droits de 'Homme a Strasbourg, le vingt-et-un février mil neuf cent

quatre-vingt-quatre.

Marc-André EISSEN Gérard WIARDA

Greffier Président
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Au présent arrét se trouve joint, conformément aux articles 51 par. 2
de la Convention et 50 par. 2 du réglement, 'exposé des opinions dissiden-
tes suivantes:

— opinion de M. Thér Vilhjalmsson;

— opinion de Mme. D. Bindschedler-Robert;
— opinion de M. L. Liesch;

— opinion de M. F. Matscher;

— opinion de M. J. Pinheiro Farinha;

— opinion de M. R.Bernhardt.

M.-A.E. G.W.
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OPINION DISSIDENTE DE
M. LE JUGE THOR VILHJALMSSON

Comme la majorité de la Cour Iexplique dans son arrét, P'infraction
aux régles de circulation routiére par M. Oztiirk, requérant, aurait été qua-
lifiée d’infraction pénale en République fédérale d’Allemangne avant la
promulgation de la loi sur les “contraventions administratives” (“loi de
1968/1975”), qui a “dépénalisé” cette faute ainsi que de nombreuses autres
infractions légéres. Partant de 13, j'estime nécessaire d’examiner ’étendue
des changements introduits par la loi de 1968/1975. S’ils se révélaient limi-
tés, cela tendrait a étayer la conclusion que le requérant pouvait prétendre
a la protection du droit énoncé a P'article 6 par. 3 e) de la Convention.

L’amende (Geldbusse) infligée au requérant I'a été par une autorité
administrative (Landratsamt), ce que, semble-t-il, I'ancien syst¢me n’aurait
pas permis. Le requérant forma une sorte de recours ou d’opposition
(Einspruch), de sorte que son affaire fut portée devant le tribunal cantonal
(Amtsgericht) aprés communication du dossier au parquet qui assuma les
fonctions d’autorité de poursuite. Lorsqu’il comparut devant le tribunal
cantonal, il bénéficia de I'assistance d’un interpréte.

Pour autant que je puisse en juger, les deux organes qui connurent de
Paffaire, 4 savoir le parquet et le tribunal cantonal, furent ceux-la mémes
qui auraient été compétents selon 'ancien systéme, a 'époque ou l'affaire
aurait été qualifiée de pénale. Les régles de procédure appliquées par le
tribunal cantonal furent en substance identiques a celles en vigueur aupa-
ravant, bien que formellement parlant il s’agit des régles de procédure
pénale appliquées par analogie.

Ces considérations montrent, selon moi, que le régime juridique des
infractions légéres sous Pempire de la loi de 1968/ 1975 ne constitue pas une
compléte innovation procédurale, mais se rattache étroitement au systéme
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antérieur pour les affaires pénales. En soi ce fait milite avec quelque force
en faveur de lapplicabilité de Particle 6 par. 3 e) de la Convention en
Pespéce et donc d’une violation de cette disposition. On doit cependant le
mettre en balance avec d’autres arguments. Quant & ces derniers, je me
référe & Popinion dissidente de M. le juge Bernhardt, & laquelle je souscris
pour Pessenticl. Mon appréciation d’ensemble des arguments en cause
m’amene A conclure que l'article 6 par. 3 e) de la Convention ne s’applique
pas en I'espéce et que, partant, il n’y a pas eu violation. Mon vote traduit
cette conception.
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OPINION DISSIDENTE DE
Mme BINDSCHEDLER-ROBERT, JUGE

Cest a juste titre que la Cour, dans la présente affaire, a admis que les
principes dégagés dans Paffaire Engel (série A n.° 22) & propos d’infractions
disciplinaires étaient également applicables aux infractions administratives.
Il appartient en effet 4 la Cour de “s'assurer (...) que le disciplinaire” — ici:
Padministratif — “n’empiéte pas indiiment sur le pénal”, autrement dit de
s'assurer que la qualification par I'Etat de l'infraction comme étant de
nature administrative et non pénale n’est pas abusive au regard de larticle 6.

Je ne peux en revanche me rallier 4 'analyse que fait la Cour de la
nature de infraction; les éléments qu’elle retient — “le caractére général de
la norme” et “le but a la fois préventif et répressif de la sanction” — sont
trop généraux par eux-mémes. La Cour se prive ainsi de la possibilité
d’accepter la notion méme de dépénalisation. Elle méconnait du reste la
portée réelle de la dépénalisation opérée par la loi allemande en estimant
qu’il s’agit d’un “simple changement de qualification juridique”, donc d’'un
simple changement d’étiquette. Or examen des différentes dispositions des
lois allemandes entrant en considération montre qu’il y a une modification
profonde dans les conditions de la poursuite et les conditions de la con-
damnation en matiére d’Ordnungswidrigkeiten, les sanctions en parti-
culier — car cet aspect est lié & celui de la nature de linfraction —
apparaissent non seulement comme plus légéres, mais comme ayant des
caractéristiques différentes des sanctions du droit pénal.

Cela m’améne 4 admettre que la qualification des (Ordnungswidri-
gkeiten) comme ne rentrant pas dans la matiére pénale n’a rien d’abusif et
que par conséquent larticle 6 ne trouve pas a s'appliquer. Du reste, jestime
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raisonnable de considérer que les garanties trés détaillées de l'article 6 n’ont
pas été congues en vue de s’appliquer a propos d’infractions de caractére
bénin, n’entrainant pas la condamnation morale qui s’attache aux infrac-
tions pénales: il en est d’autant plus ainsi qu’il y a dans les conditions
actuelles un intérét évident, aussi bien pour l'individu lui-méme que pour le
fonctionnement général de la justice, a décriminaliser ou dépénaliser de
telles infractions.
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OPINION DISSIDENTE DE M. LE JUGE LIESCH

1. “Si les Etats contractants pouvaient a leur guise qualifier une
infraction de disciplinaire plutdt que de pénale, ou poursuivre lauteur
d’une infraction mixte sur le plan disciplinaire de préférence a la voie
pénale, le jeu des clauses fondamentales des articles 6 et 7 se trouverait
subordonné a leur volonté souveraine. Une latitude aussi étendue risquerait
de conduire a des résultats incompatibles avec le but et I'objet de la Con-
vention. La Cour a donc compétence pour s’assurer, sur le terrain de Parti-
cle 6 (...), que le disciplinaire n’empiéte pas indiment sur le pénal.” (arrét
Engel, série A n.° 22, p. 34, p. 81).

En partant de cet énoncé de principe, consacrant I'autonomie de la
notion de “matiére pénale”, la Cour a précisé les critéres susceptibles de
circonscrire le concept de “matiére pénale”, a savoir la technique juridique,
la nature de l'infraction et le degré de sévérité de la sanction.

2. Mais en dehors de ces éléments d’appréciation il parait nécessaire
de prendre en considération P'aspect de I'intérét social, du besoin d’intimi-
dation.

3. Linfraction peut étre définie comme €tant une action ou inaction
prévue par la loi et punie par elle comme contraire a la justice et en méme
temps a T'utilité sociale. '

4. L’injustice ou I'immoralité de I'acte et I'intérét social A le réprimer
étant deux conditions indispensables pour constituer un délit pénal, il est
compréhensible que le législateur n’édicte pas des peines contre certains
faits trés immoraux, en raison du peu d’intérét social 4 la répression, ou
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qu’a l'inverse, dominé par cet intérét social, il ait atteint des faits d’une
immoralité douteuse.

5. Ainsi l'inceste, ladultére du mari, le suicide ou du moins la tenta-
tive, le blasphé¢me, la débauche (prostitution), ne tombent pas, générale-
ment, sous l'application de la loi pénale. De méme, & I'inverse, certains faits
sont réprimés par la loi pénale, quoique ne dénotant qu’une légére immora-
lité et méme n’en supposant aucune.

6. Par la loi du 2 janvier 1975 sur les Ordnungswidrigkeiten le législa-
teur allemand, soucieux d’humaniser la législation a caractére répressif, a
cess¢ d’incriminer certains faits en les soustrayant délibérément au domaine
pénal (comp. par. 21, 40, 41 ¢ 81 de loi). En effet la pléthore de sanctions
pénales — au sens étroit du mot — risquait d’enlever tout effet & cette
mesure coercitive.

7. Se présentant il est vrai sous les apparences d’une procédure
“pénale” assortie des garanties adéquates contre l'arbitraire, “Iinfraction”
administrative (Ordnungswidrigkeit), sous différents aspects fondamentaux,
n’entre désormais plus dans Porbite de la matiére pénale.

8. Ainsi la santion dite Geldbusse ne figure pas au casier judiciaire;
son effet n’est plus stigmatisant et le rejet social résultant notamment de la
sanction est inexistant.

L’aggravation des peines en droit commun découlant de la récidive
n’est pas prévue.

La contrainte par corps en cas de non-paiement de 'amende adminis-
trative n’est pas exécutée selon les régles de droit commun. Elle n’est pas le
succédané impératif d’'une amende non acquittée. Loin d’avoir le caractére
d’une peine au sens pénal, c’est-d-dire d’'une mesure sanctionnant un fait
répressif, elle n’est que simplement contraignante, sans effet réprobateur ou
humiliant.

Le droit de poursuite n’appartient pas au ministére public, mais a
'administration procédant suivant le principe de 'opportunité des poursui-
tes, inapplicable, en principe, en droit pénal allemand (par. 47 de la loi).

9. La gravité de “linfraction” est insignifiante; la sanction (Geld-
busse), non assortie d’emprisonnement et comparable & un simple avertis-
sement, se range encore derriére celles prévues dans la législation de cer-
tains Etats contractants pour les contraventions 3 caractére peu afflictif. En
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un mot, elle ne s'impose pas comme une peine pour défendre un systéme
de valeurs fondamentales établi dans une société démocratique.

Deés lors il parait disproportionné et sans nécessité, pour mettre en
oeuvre le mécanisme de la Convention, de faire appel 4 la notion de “droit
pénal” comme droit sanctionnateur d’un rappel a l'ordre, lequel n’est pas
ressenti par ’homme comme une mesure affectant sa liberté, sa conscience
ou autrement son indentité dans 'un de ses attributs fondamentaux.

10. Tenant compte de la nature des réactions sociales, le législateur
allemand a ainsi délimité nettement les fronti¢res de la répression en dis-
qualifiant ces types de comportement antisociaux ou simplement déviants.

Sans procéder a sa guise, il n’a pas méconnu la marge d’appréciation
ni dépassé le degré de nécessité qui s’attache aux restrictions dont la Con-
vention prévoit le principe.

Les Ordnungswidrigkeiten, comprises dans un sens restrictif apparais-
sent alors comme marginalisées, voir exclues du champ d’application de
larticle 6 de la Convention.

11. L’arrét, en dépit des particularités significatives de cette institution
juridique, semble faire passer & tout prix “I'infraction” dans la catégorie de
“délit pénal”, dans I'unique souci de faire jouer les garanties procédurales
de la Convention.

Que I'Etat défendeur reconnaisse aux “accusés” le droit 4 un tribunal
et & un procés équitable ne doit cependant pas étre considéré comme un
indice que les Ordnungswidrigkeiten rentrent dans I'orbite du droit pénal.

La nature juridique du droit pénal ne découle pas de la possibilité
d’un recours devant une juridiction.

12. Un droit subjectif, fiit-il fondé sur une norme juridique, n’est pas
nécessairement constitutif de libertés fondamentales, indispensables a
Phomme pour sa meilleure existence possible.

Aussi le régime de la protection des libertés fondamentales ne se
justifie-t-il que dans la mesure ou, & travers la liberté considérée, entre le
titulaire de celleci et la puissance publique s’établit un rapport de force
inégalitaire nécessitant, au regard des données sociologiques, la garantie de
la Convention. En P'espéce, ce déséquilibre fait défaut.

13. Une derniére remarque. Dans certains Etats membres des mesures
de substitution remplacent parfois la condamnation & une peine; alors la
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question se pose de savoir, si au regard du présent arrét, ce genre de “sanc-
tions” “conserve (malgré tout) son caractére punitif (par. 53 de larrét) et
peut encore s’insérer dans le concept de “délit pénal”.

En effet, d’aucuns considérent par exemple les travaux dans Pintérét
de la communauté comme un remboursement d’'une partie de la dette
envers la société plutdt que comme une peine, la prestation communau-
taire étant ressentie comme un acte de solidarité, utile a autrui, se différen-
ciant nettement de toute peine traditionnelle du droit pénal.

Dans ce cas, pour reprendre 'argumentation de la Cour, “la régle de

droit transgressée (...) [ne subit ] aucun changement de contenu. (...) elle
(...) prescrit aussi un certain comportement et assortit cette exigence d’une
sanction punitive” (par. 53). L’article 6 de la Convention devrait donc étre
observé, :
Or, souvent ces mesures de substitution impliquent une décision de ne
pas engager de poursuites pénales ou judiciaires officielles. Bien que le
délinquant puisse étre contraint a réparation, aucun de ces substituts, en
général, ne comporte une condamnation 4 une peine.

Ce raisonnement vaut a fortiori dés lors que le juge national, dans
certains Etats membres, rend une décision de sursis au prononcé. L’un des
critéres envisagés, Ia sanction, est défaillant.

14. Quelle devra étre la solution lorsqu’'un Etat membre a recours a
une forme de procédure qui se traduit par I'imposition d’une santion pécu-
niaire & un délinquant hors de I'enceinte d’un tribunal?

Sans doute, ces procédures tout comme celle, analogue, consistant a
disqualifier des infractions pour leur enlever les stigmates d’'une condamna-
tion, ou & déjudiciariser certaines parties du droit pénal, s’inscrivent-clles
dans une méme politique criminelle, dont le but est précisément d’appli-
quer des types de traitement se situant en dehors du droit pénal et, partant,
au-dela du champ d’application de la Convention.

La disqualification des infractions est donc, 3 mes yeux, le reflet d’'un
courant humanisant du droit pénal qui, tout en sauvegardant la substance
de la Convention, replace celle<ci dans son contexte originel, sans pour
autant esquiver le contrdle de la Cour (arrét Engel).

15. Pour toutes ces raisons, j'estime que I'Etat défendeur ayant eu
recours 4 la procédure dite des amendes administratives n’a pas violé les
dispositions de larticle 6 de la Convention.
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OPINION DISSIDENTE DE M. LE JUGE MATSCHER

A. L'interprétation autonome

1. Je ne crois pas que les auteurs de la Convention, en forgeant le
texte de Particle 6, aient été conscients des problémes d’interprétation que
souléverait cette disposition et des développements qu’elle prendrait au
cours des décennies suivantes. D’ailleurs, en parlant de “contestations sur
(des) droits et obligations de caractére civil” et de “toute accusation en
matiére pénale”, ils ne semblent avoir songé qu’'a ce qui, d’apres les concep-
tions dominantes a4 Pépoque, entrait dans les notions de “droit civil” (ou
privé) et de “droit pénal” et dont la connaissance était attribuée en principe
aux juridictions de droit commun. En effet, les garanties procédurales que
la Convention prévoit a Particle 6 sont typiquement celles dont on assortit
les affaires qui, eu égard a leur importance pour l'individu et pour la
société, sont confiées aux tribunaux.

2. A juste titre, les organes de la Convention, aprés une période ini-
tiale de titonnement, sont allées au-deld de la conception formelle des
notions de “droit civil” et de “droit pénal” pour se fonder sur une concep-
tion plutdt matérielle. En méme temps, ils se sont orientés de plus en plus
vers une interprétation autonome de ces notions. Il va sans dire que l'inter-
prétation autonome est la méthode adéquate aux conventions multilatéra-
les, en particulier de celles a4 caractére normatif, comme la Convention
européenne des Droits de FHomme. Néanmoins, le recours a cette mét-
hode d’interprétation soultéve des problémes d’herméneutique juridique
bien plus complexes qu’on ne pourrait le penser de prime abord. Ils con-
cernent avant tout la “valeur” a attribuer au droit de I'Etat en cause et aux
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systtmes juridiques des autres Etats contractants, pour dégager — en
tenant compte de I'objet et du but de la Convention — une conception
commune, qui serait sous-jacente aux notions insérées dans celle-ci.

Par exemple, le présent arrét parait fonder sa qualification de la
notion de “matiére pénale” (dans laquelle il veut inclure les contraventions
administratives du droit de la République fédérale d’Allemagne), entre
autres, sur les résultats d’'un examen des législations respectives des Etats
contractants (par. 50, in fine). Or un examen attentif des données du droit
comparé montrerait qu’il n’existe pas aujourd’hui de “dénominateur com-
mun” dans le sens envisagé par P'arrét. Dans le droit de la République
fédérale d’Allemagne — Etat en cause — les contraventions administrati-
ves (Ordnungswidrigkeiten) sortent clairement du droit pénal; il en va de
méme du droit autrichien (Verwaltungsstraftaten); le droit frangais, le droit
néerlandais (et, peut-€tre, aussi le droit d’autres pays européens), s’appré-
tent 4 s’engager dans une voie analogue. D’aprés moi, l'interprétation
autonome demanderait des recherches comparatives bien plus approfon-
dies que celles qui, 4 ce sujet, ont été entreprises jusqu’a présent par les
organes de la Convention (j°ai mentionné bri¢vement le probléme métho-
dologique de l'interprétation autonome dans mon opinion séparée jointe &
Parrét Konig, série A n.° 22, p. 46 (7); voir aussi Schlosser dans Praxis des
Internationalen Privat — und Verfahrensrechts 1981, pp. 154 et s.).

D’autre part, je me demande si le but et Pobjet de la Convention, qui
sont 4 la base de linterprétation autonome, commandent la jouissance
de la garantie procédurale prévue a Plarticle 6 par. 3 e) pour une affaire
comme la présente (en I'espece, les autres garanties de Particle 6 n’étaient
pas en cause), ce qui seul rendrait légitime la qualification de cette affaire
comme “pénale” selon “I'objet et le but de la Convention”. A cet égard non
plus, Parrét ne nous offre pas une motivation convaincante qui pourrait
soutenir ses conclusions.

(") Publicado em “Documentagio e Direito Comparado”, n.° 2, pag. 373.
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B. La notion d’accusation en matiere pénale et les
contraventions administratives

1. En s’appuyant sur Parrét Engel, le présent arrét a retenu trois crité-
res pour la qualification d’une infraction comme ressortissant au droit
pénal: la technique juridique de 'Etat concerné, la nature de Iinfraction et
le degré de grayité de la sanction prévue. Je souscris a cette démarche, mais
regrette de ne pouvoir partager entiérement les conséquences que on tire
de ces critéres en I'espéce.

L’application du premier critére est incontestée au niveau des organes
de la Convention; je n’ai donc rien a y ajouter.

Mon dissentiment porte essentiellement sur celle du deuxiéme critére
et sur le fait que le troisi®me n’a pas été examiné (ce qui, d’ailleurs, est
cohérent d’aprés I’économie de Parrét).

2. Cest toujours une tiche extrémement délicate que de juger d’une
institution juridique d’aprés sa “nature” et d’aprés “le sens ordinaire des
termes” employés pour la décrire (méme si l'article 31 de la Convention de
Vienne sur le droit des traités a retenu ce dernier critére parmi les premiers
pour dégager le sens d’une expression ambigiie d’un traité international).

Par exemple, j’éprouve des doutes sur le bien-fondé de certains argu-
ments a l'aide desquels le présent arrét (par. 53) cherche a expliquer le
caractére pénal d’une infraction (effet dissuasif de la peine qu’elle com-
porte), d’une sanction (le caractére punitif) et d’une régle de droit (elle
prescrirait un certain comportement et assortirait cette exigence d’une
sanction punitive; en outre, elle s’adresserait a la généralité des citoyens).
En effet, tous ces critéres valent également, par exemple, pour les infrac-
tions A I'ordre de l'audience ainsi que pour les sanctions dont elles sont
assorties selon les régles de procédure. Néanmoins, leur caractére non
pénal au sens de larticle 6 de la Convention parait évident (voir aussi
Europdische Grundrechte-Zeitschrift 1982, p. 159). Ces arguments sont
donc, en soi, insuffisants pour qualifier de pénale au sens de I'article 6 une
infraction, une sanction ou une régle de droit.

Méme si, pour arriver a la qualification autonome d’une notion insé-
rée dans une convention internationale, il faut se détacher de la qualifica-
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tion formelle que l'institution en cause regoit dans la législation d’un Etat
contractant déterminé, et en analyser la substance, ce détachement ne doit
étre trop poussé, sans quoi on risque d’arriver a une qualification abstraite,
peut-étre philosophique, mais dénuée de fondement juridique. Avant tout,
la substance d’une institution juridique est fonction des effets juridiques
dont elle s’entoure d’apres la législation pertinente.

Or, cest exactement dans ce processus d’analyse de la substance des
contraventions administratives que I'arrét ne tient pas assez compte de la
législation pertinente — en I'espéce la législation allemande — et, dans la
mesure ou il le fait, il n’en apprécie pas correctement la portée.

3. Le mot “décriminalisation” ou “dépénalisation” a plusieurs signifi-
cations. Seule entre ici en ligne de compte celle qui a trait au fait de sous-
traire une infraction au domaine pénal et de la classer dans un autre
domaine de droit, en I'espéce le droit administratif. En ce sens, la décrimi-
nalisation correspond a une tendance trés répandue dans les législations
européennes et d’ailleurs encouragée par le Conseil de 'Europe Iui-méme.
Ce n’est pas ici le lieu de la décrire dans son ensemble; cela n’est pas non
plus nécessaire pour expliquer les raisons de cette opinion dissidente. Je me
borne pourtant A constater que la décriminalisation est bien autre chose
quun simple changement d’étiquette. L’évolution de la situation et des con-
ceptions de vie sociale ainsi que des conditions techniques et économiques
conduit les Etats a réévaluer les éléments constitutifs d’infractions pénales;
ainsi, certaines infractions de moindre importance et, d’autre part, trés
nombreuses dans la vie moderne, sont soustraites au domaine pénal et
classées dans le domaine du droit administratif. Il en découle des consé-
quences importantes qui, d’aprés moi, obligent & conclure & une nature
différente de Pinfraction elle-méme: I'appréciation morale a changé, C’est-a-
dire que l'infraction administrative n’est plus assortie du blame propre aux
infractions pénales; la condamnation n’est pas inscrite au casier judiciaire;
une aggravation de la sanction en cas de récidive, elle aussi propre au droit
pénal, n’est pas prévue non plus pour les infractions administratives; les
moyens d'instruction sont limités, notamment en ce qu’ils ne peuvent com-
porter aucune des ingérences dans la liberté de la personne propres a la
procédure pénale (ni la garde a vue, ni la détention préventive ni I'intercep-
tion des communications ne peuvent étre ordonnées). Fonci¢rement diffé-
rentes sont aussi les sanctions: toute peine privative de liberté est exclue;
pour lessentiel, les peines possibles sont I'avertissement (Verwarnung),
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Pamende de mise en garde (Verwarnungsgeld) et 'amende administrative
(Geldbusse). Cette derniére différe elle aussi de 'amende pénale (Gelds-
trafe) en ce sens quen cas d’insolvabilité démontrée par Plintéressée, elle
n’est ni exigée, ni remplacée par une détention. A cela il faut ajouter, en
matiere d’infractions au code de la route, la suspension ou le retrait du
permis de conduire, mesure qui peut, mais ne doit pas nécessairement revé-
tir le caractéere d’une sanction. Un autre aspect ne doit pas étre négligé:
tandis que pour les infractions pénales le délai de prescription varie entre
trois e trente ans, pour les contraventions administratives il ne dépasse
jamais trois ans: il varie entre six mois et trois ans; en Ioccurrence, s’agis-
sant d’une infraction au code de la route, il était de six mois (dans le méme
sens pour l'essentiel, voir 'étude bien documentée de Vogler dans Euro-
pdische Grundrechte-Zeitschrift 1979, pp. 645 et s.).

On ne saurait objecter & ce raisonnement qu’il s’agit 1a de simples
différences “quantitatives” concernant les effets juridiques des infractions
pénales et des contraventions administratives: il est acquis que la “quantité”
peut se convertir en “qualité”, cela vaut notamment dans le domaine du
droit.

Je me résume. Les différences de conception auxquelles obéissent,
selon le droit de la République fédérale d’Allemagne, les infractions péna-
les et les contraventions administratives, et surtout les différences relatives
aux effets juridiques (effets de fond et de procédure) propres aux unes et
aux autres, touchent a la substance méme de ces derniéres. L’arrét ne sem-
ble pas I'avoir bien saisi lorsqu’il déclare que les différences en question
portent pour l'essentiel sur la procédure et sur la gamme des sanctions
(par. 53): si les contraventions administratives suivent une procédure diffé-
rente et sont assorties aussi d’autres sanctions, c’est précisément en raison
de leur nature qui differe de celle des infractions pénales.

La constatation précédente ne perd pas sa valeur du fait que certains
liens subsistent entre les contraventions administratives et les infractions
pénales. Ces divers liens, décrits abondamment dans le présent arrét, ne
portent pas sur I’essentiel: ils concernent principalement la procédure, c’est-
a-dire des aspects surtout formels qui, d’aprés la jurisprudence constante de
la Cour, ne doivent pas étre déterminants pour qualifier la “nature” d’une
institution juridique. D’ailleurs, application subsidiaire et par analogie de
certaines régles de procédure (en I'espéce, celle des régles de la procédure
pénale aux contraventions administratives, ce que souligne 'arrét) ne per-
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met pas, en soi, des conclusions quant & la nature juridique d’une matiére
déterminée; on pourrait citer, a cet égard, de nombreux exemples tirés du
droit comparé. Ces liens ne sont donc pas aptes a effacer les différences
fondamentales qui existent en droit allemand entre les contraventions
administratives et les infractions pénales. Il s’ensuit que, par leur nature, les
contraventions administratives en général, et celles au code de la route en
particulier — les seules qui entrent en ligne de compte dans la présente
affaire — ne doivent pas &tre considérées comme relevant de la matiére
pénale au sens de la Convention.

4. La conclusion différente & laquelle est parvenu l'arrét quant a la
nature des contraventions administratives a dispensé la Cour de les exami-
ner sous 'angle du troisi¢éme critére, relatif a la sévérité de la sanction dont
elles sont assorties. Il faut pourtant observer que 14 aussi il existe des diffé-
rences profondes entre les sanctions pénales et les sanctions administratives
(voir le paragraphe précédent). En lespéce, s’agissant d’une infraction
mineure au code de la route, le requérant risquait une amende administra-
tive pouvant aller, théoriquement, jusqu’a un maximum de 1.000 DM. En
réalité, Pamende prononcée contre lui se montait 4 60 DM et il est prati-
quement exclu que, sur son recours, le tribunal cantonal aurait pu lui en
infliger une de plus de 200 DM. Tout cela est bien au-dessous du niveau de
gravité qui, a juste titre, avait conduit la Cour & conclure au caractére
pénal de certaines peines disciplinaires qui se trouvaient au centre de I'af-
faire Engel.

C. Conclusions

1. Les observations qui préc¢dent m’ont amené a conclure que les
contraventions au code de la route, selon le droit de la République fédérale
d’Allemagne — les seules qui soient en cause dans la présente affaire —
restent en dehors de la matiére pénale au sens de l'article 6 par. 1 de la
Convention.
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A mon avis, il n’existe pas non plus en I'espéce des motifs de politique
juridique qui, a la faveur d’une interprétation téléologique de la disposition
en question, puissent militer pour une conclusion différente. En effet, je ne
crois pas que la gratuité, générale ou abstraite, de I'assistance d’un inter-
prete dans une affaire de contravention administrative d’importance minime
pour Pindividu, et sans égard a ses ressources financiéres, présente un inté-
rét digne de protection. Dailleurs, rendre 'article 6 applicable aux affaires
de ce genre impliquerait nécessairement aussi le droit & un “jugement...
rendu publiquement”. Je pense plutdt que la prise en compte de toutes les
conséquences d’une applicabilité de l'article 6 a la presente affaire devrait
montrer que l'arrét conduit sur un terrain trés éloigné de ce qu'on entend
par “droits de 'homme et libertés fondamentales”, les seuls dont les orga-
nes de la Convention aient a assurer le respect.

2. 1l semble pourtant que le présent arrét repose sur un raisonnement
différent: d’'une part, la crainte que par le transfert de certaines infractions,
méme importantes, du domaine pénal au domaine administratif, les Etats
ne puissent se dérober aux garanties procédurales que la Convention pré-
voit pour les affaires pénales; d’autre part, le souci que méme pour les
contraventions administratives mineures certaines garanties procédurales
fondamentales risquent de manquer.

Tout en comprenant l'idée sous-jacente a ce raisonnement, je ne puis
m’y associer. L’appréhension n’est pas seulement plus théorique que réelle
— en procédant A la décriminalisation, les Etats poursuivent des buts entié-
rement conformes 4 la Convention —: elle n’est pas non plus fondée. En
outre, et au besoin, les organes de la Convention gardent un droit de con-
trole suffisament large en suivant la jurisprudence inaugurée par l'arrét
Engel.

Le souci auquel jai fait allusion auparavant a plus de poids. Toute-
fois, il tire son origine du caractére incomplet et défectueux de la Conven-
tion en ce qui concerne les garanties procédurales. Ici, la situation est ana-
logue a celle qui régne dans d’autres domaines (les affaires administratives-
—civiles, les affaires disciplinaires) ou l'individu a, sans nul doute, besoin de
certaines garanties procédurales, mais pas nécessairement de toutes celles
que larticle 6 prévoit pour les matiéres civiles et les matiéres pénales.

Comme je I'ai souligné & maintes reprises, il incomberait aux Etats
européens de prévoir — moyennant un protocole additionnel a la Conven-
tion — des garanties procédurales adéquates aussi pour ces matiéres, d’ail-
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leurs toujours plus importantes dans la société d’aujourd’hui. Une interpré-
tation démesurément large de la notion du “pénal” et du “civil”, visant
étendre les garanties de l'article 6 4 des matitres pour lesquelles elles n’ont
pas été congues, ne constitue pas, & mes yeux, un remeéde approprié.
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OPINION DE M. LE JUGE PINHEIRO FARINHA

1. Je suis d’avis que I’Etat a le pouvoir de transférer certains actes de
la matiére pénale 4 la matiére administrative. Il faut, cependant, qu’en cas
de contestation par l'intéressé, l'affaire aille devant un tribunal.

2. Nonobstant, en Pespéce, M. Oztiirk a retiré son recours et accepté
I'amende administrative (paragraphe 13 de Parrét).

La renonciation au recours et I'acceptation de 'amende administrative
écartent larticle 6 et pour cette raison je conclus & la non-violation de
Particle 6 par. 3e) de la Convention.
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OPINION DISSIDENTE
DE M. LE JUGE BERNHARDT

(Traduction provisoire)

Bien que d’importance mineure en elle-méme, l'affaire souléve des
questions fondamentales pour linterprétation et I'application correctes de
la Convention européenne des Droits de THomme. Ne partageant pas les
vues exprimées dans arrét par la majorité de la Cour, je me sens contraint
d’expliquer les miennes dans cette opinion dissidente.

Selon une jurisprudence désormais bien établie de la Cour, trois crité-
res revétent ou peuvent revétir de 'importance lorsqu’il sagit de savoir si
une personne se trouve “accusé d’une infraction” au sens de larticle 6 par.
3 de la Convention: la qualification d’un acte ou d’une omission dans le
systéme juridique de I'Etat en cause, “la nature de I'infraction” ainsi que “la
nature et le degré de gravité de la sanction” (paragraphe 50 de larrét, qui
adopte le raisonnement suivi dans l'affaire Engel). Jaccepte ce point de
départ, mais aboutis & des conclusions différentes dés lors qu'il faut appli-
quer et évaluer ces critéres.

1. Sans conteste, la loi de 1968/1975 sur les “contraventions admins-
tratives” a opéré une “dépénalisation” de diverses infractions légéres en les
soustrayant au code pénal et en créant un systéme qui les rend punissables
d’amendes infligées par des autorités administratives. La décision adminis-
trative n'est définitive que si l'intéressé ne saisit pas un tribunal; exclure
complétement une décision judiciaire serait incompatible avec le systtme
constitutionnel allemand.

Pareille “dépénalisation” implique des postulats de base sur le domaine
propre au droit pénal, de méme que toute une série de considérations d’or-
dre pratique. L'un de ses buts fondamentaux consiste a améliorer la situa-
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tion de lindividu en éliminant tout jugement moral et les inconvénients
habituellement liés 4 la procédure pénale. En méme temps, les juridictions
répressives ne sont plus surchargées par le traitement d’un grand nombre
— aujourd’hui des millions — d’infractions légeres; cela correspond a Pin-
térét de I'Etat et de la société ainsi que de Pefficacité du systéme judiciaire.

Les implications et conséquences pratiques du nouveau systéme se
trouvent décrites dans I'arrét; point n’est besoin de les répéter ici en détail.
A Tautorité administrative revient le soin d’infliger Pamende; les tribunaux
ne rendent la décision finale que si 'auteur de Tinfraction forme un
recours; ils peuvent annuler Pamende, en diminuer ou — sous certaines
conditions — en élever le montant. Ce sont les juridictions pénales ordinai-
res qui ont compétence (si I'auteur de Pinfraction fait appel) pour connaitre
de ces infractions légeres, et elles appliquent par analogie une grande partie
du code de procédure pénale; une telle situation s’explique manifestement
par des raisons pratiques, car quels autres tribunaux seraient mieux 2
méme d’apprécier les sanctions que méritent les contraventions? Dans les
affaires vraiment pénales, les mémes juridictions peuvent prononcer des
peines d’emprisonnement, tandis que la loi sur les “contraventions adminis-
tratives” ne les y autorise pas; la contrainte par corps n’est possible que si
Pintéressé n’a ni payé 'amende ni démontré son insolvabilité.

Nul n’a jamais contesté que ce systéme vise bien a établir une distinc-
tion entre, d’une part, les questions et accusations pénales et, de I‘autre, les
“contraventions administratives”. Le syst¢tme allemand cadre avec les ten-
dances modernes observées en maints pays; la “dépénalisation” constitue
aussi, sous ses divers aspects, I'un des thémes de débat au sein du Conseil
de I'Europe.

2. Jyadmets, avec I'arrét et la jurisprudence bien établie de la Cour,
que la maniere dont le droit national qualifie certaines notions et procédu-
res ne peut étre déterminante. L’autonomie de la Convention et de ses
dispositions exclut toute qualification unilatérale non sujette a contrdle. Il
n’en résulte pourtant pas que la qualification nationale soit dénuée d’im-
portance. Nous nous trouvons face & une tiche difficile et incertaine: tracer
la limite entre la qualification par le systtme juridique national et la marge
nationale d’appréciation, d’'une part, et autonomie-des dispositions de la
Convention, de Pautre.
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A cet égard, on doit d’abord dire ceci: la crainte que la “dépénalisa-
tion”, au sens examiné ici, ne puisse entrainer I'inapplicabilité de Particle 6
de la Convention dans presque tous les cas relevant de lui a heure actuelle
manque de tout fondement. Il s’agit uniquement de savoir si 'on peut
retirer certaines infractions légéres du domaine propre au droit pénal et
aux accusations en matiére pénale, sous la seule réserve du controle ultime
des organes de la Convention.

Que I'on ait autrefois considéré certains actes ou omissions comme
“pénaux”, notamment 4 I'époque de la rédaction et de I'entrée en vigueur
de la Convention, ne saurait non plus &tre décisif. Pour de bonnes raisons
et & de nombreuses reprises, la Cour a accepté et pratiqué une interpréta-
tion évolutive de la Convention, tenant compte des développements inter-
venus dans la société et 'opinion publique. Dans Paffaire Dudgeon, elle a
jugé qu'un comportement sexuel, auparavant punissable selon le droit
pénal de tous les Etats, ne pouvait plus passer pour pénal et punissable
dans un environnement social donné. Les mutations sociales et les concep-
tions changeantes de I'ordre public, on doit aussi y avoir égard dans d’au-
tres domaines d’intérét similaire. La Cour et la Commission doivent se
montrer attentives a de tels développements.

Enfin, le fait que certains actes ou omissions restent considérés comme
pénaux dans quelques Etats et non dans d’autres ne peut pas davantage
étre déterminant. De par leur essence méme, la “marge d’appréciation” et
le droit limité de qualification unilatérale que possédent les Etats impli-
quent des différences auxquelles il faut avoir égard aussi pour I'application
de la Convention.

Ainsi, le véritable probléme réside & mes yeux en ceci: la “dépénalisa-
tion” en cause constitue-t-elle un exercice légitime du pouvoir national de
qualification et correspond-elle a I'objet et au but de I'article 6 de la Con-
vention? Je réponds par P'affirmative. On ne peut guére estimer injustifiées
ou cachées les raisons qui ont poussé a écarter certaines infractions légéres
de 'empire du droit pénal et & prévoir pour elles des sanctions et des
procédures spéciales. Et peut-on vraiment dire que I'objet et le but de I'arti-
cle 6 de la Convention exigent, pour des infractions légeres aux régles de la
circulation routiére et d’autres manquements analogues sans gravité, les
mémes garanties (y compris I'assistance gratuite d’un interpréte) que celles
indispensables dans les affaires véritablement pénales? Je ne le crois pas.
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Par ces motifs, “la nature de I'infraction” en cause — deuxiéme critére
de I'existence d’une accusation en matiére pénale — n’exclut ni ne remplace
la qualification nationale; elle ne justifie pas de conclure a 'applicabilité et
a la violation de Particle 6 par. 3¢) de la Convention.

3. A n’en pas douter, “le degré de sévérité de la sanction” fut minime
en Pespéce; il n’altere pas les conclusions précédentes.
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COMITE DE MINISTROS
STANLEY HAMER CONTRA O REINO UNIDO
(resolugdo aprovada em 21 de Abril de 1981)

I. O artigo 12.° da Convengdo Europeia dos Direitos do Homem
imp6e que ao recluso seja permitido casar-se na cadeia ou que lhe
seja autorizada saida precaria para a celebragdo do casamento.

II. A imposigido de prazo longo a celebragdo do casamento deve, em
geral, ser tido como atingindo a prépria substincia do direito a
contrair casamento.

P.F.

Le Comité des Ministres, en vertu de larticle 32 de la Convention de
sauvegarde des Droits de 'Homme et des Libertés fondamentales (ci-aprés
dénommée la “Convention”).
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Vu le rapport de la Commission européenne des Droits de 'Homme
établi conformément a I'article 31 de la Convention au sujet de la requéte
introduite par M. Alan Stanley Hamer contre le Royaume-Uni (Requéte
No. 7114/75).

Considérant que le 11 février 1980 la Commission a transmis ledit
rapport au Comité des Ministres et que le délai de trois mois prévu a
Particle 32, paragraphe 1, de la Convention s’est écoulé sans que I'affaire
ait été déférée a la Cour européenne des Droits de 'Homme en vertu de
Particle 48 de la Convention.

Considérant que dans sa requéte introduite le 25 mai 1975 le requé-
rant s’est plaint de ce que les facilités nécessaires & son mariage lui aient été
refusées alors qu'il purgeait une peine de prison, alléguant la violation de
Particle 12 de la Convention.

Considérant que la Commission, aprés avoir déclaré la requéte rece-
vable le 13 octobre 1977, a considéré dans son rapport adopté le 13
décembre.

1979 que le fait que le droit interne n’ait pas autorisé le requérant a se
marier en prison et que le Ministre de I'Intérieur (Home Secretary) ne lui
ait pas accordé la liberté provisoire pour qu’il puisse se marier ailleurs
équivalait A une atteinte a P'exercice de son droit au mariage, que I'imposi-
tion d’un délai substantiel & I’exercice de ce droit devait &tre considérée en
général comme une atteinte a I'essence de ce droit et que l’exercice par le
requérant de son droit au mariage avait été sensiblement retardé par les
effets combinés du droit interne et de I'action administrative;

Considérant que dans son rapport la Commission a émis l'avis una-
nime que le droit du requérant au mariage garanti par larticle 12 de la
Convention avait été violé;

Faisant sien I'avis émis par la Commission en vertu de l'article 31,
paragraphe 1 de la Convention;
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Considérant que pendant 'examen de cette affaire le Comité des
Ministres a été informé par le Gouvernement du Royaume-Uni que celui-ci
acceptait le rapport de la Commission qu’il avait modifié la pratique con-
cernant le mariage de détenus comme M. Hamer purgeant une peine de
prison, que la décision avait été prise d’élaborer une législation amendant
la législation sur le mariage pour permettre aux détenus de se marier en
prison, qu’il espérait que I'occasion se présenterait bientot d’adopter cette
Iégislation pour permettre les mariages des détenus sans les restrictions et
sans les délais actuellement imposés;

Procédant au vote conformément aux dispositions de Tarticle 32,
paragraphe 1, de la Convention,

a) décide que dans la présente affaire, il y a eu violation de Particle
12 de la Convention;

b) décide, ou égard aux informations fournies par le Gouvernement

du Royaume-Uni, qu'aucune autre action ne s'impose dans cette
affaire.
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Iv.

TRIBUNAL INTERAMERICANO DOS DIREITOS
DO HOMEM

CONSULTA OC-1/82

Tém legitimidade para formular consultas ao Tribunal Interameri-
cano dos Direitos do Homem os 6rgédos € todos os Estados Mem-
bros da Organizagio dos Estados Americanos, ainda que ndo
sejam Parte no Pacto de Sdo José.

A competéncia consultiva do Tribunal, por sua natureza, permite-
-lhe apreciar se o pedido, por seu fim € objecto ou outras circuns-
tancias, ¢ de molde a que o Tribunal lhe ndo dé resposta. Ndo se
trata, porém, de um poder discriciondrio e a decisdo que recuse
responder a consulta deve ser fundamentada.

Os pareceres consultivos dos Tribunais Internacionais ndo tém, por
natureza, o mesmo valor vinculativo que tém as suas decisdes em
matéria contenciosa.

Podem ser solicitadas ao Tribunal Interamericano dos Direitos do
Homem consultas sobre a interpretagdo de qualquer norma, con-
cernente A protecgdo dos direitos do homem, contida em tratado,
seja bilateral ou multilateral, aplicivel nos Estados Americanos,
independentemente do objecto principal do Tratado e ainda que
do mesmo sejam ou possam vir a tornar-se partes Estados estra-
nhos ao sistema interamericano.

P.F.
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DECISAO:

Estuvieron presentes:

Carlos Roberto Reina, Presidente
Pedro Nikken, Vice presidente
Huntley Eugene Munroe, Juez
Maximo Cisneros, Juez

Rodolfo E. Piza E., Juez
Thomas Buergenthal, Juez

Estuvieron ademas presentes:

Charles Moyer, Secretario, y
Manuel Ventura, Secretario Adjunto

LA CORTE,

integrada en la forma antes mencionada,

emite la siguiente opinién consultiva:

1. El Gobierno del Perl, mediante nota recibida el 28 de abril de
1982, solicitd la presente opinion consulitiva de la Corte Interamericana de
Derechos Humanos.

2. Mediante notas de fecha 28 de abril de 1982, en cumplimiento de
lo resuelto por esta Corte en relacion con el articulo 52 de su Reglamento,
el Secretario solicito sus observaciones a todos los Estados Miembros de la
Organizacion de los Estados Americanos, asi como, a través del Secretario
General de ésta, a todos los 6rganos a que se refiere el Capitulo X de la
Carta de la OEA.
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3. El Presidente de la Corte fij6 el 15 de agosto de 1982, como fecha
limite para remitir observaciones escritas u otros documentos relevantes.

4. La comunicacion del Secretario fue respondida por los siguientes
Estados: Costa Rica, Dominica, Ecuador, Republica Dominicana, San
Vicente y las Granadinas y Uruguay. Se recibieron también respuestas de
los siguientes 6rganos de la OEA: el Consejo Permanente, la Secretaria
General, la Comision Interamericana de Derechos Humanos, el Comité
Juridico Interamericano y el Instituto Panamericano de Geografia e Histo-
ria. La mayoria de dichas respuestas contienen observaciones concretas
sobre la materia de la consulta.

5. Asimismo, las siguientes organizaciones ofrecieron sus puntos de
vista sobre la consulta como amici curiae: el Instituto Interamericano de
Derechos Humanos, the International Human Rights Law Group, the
International League for Human Rights and the Lawyer’s Committee for
International Human Rights, and the Urban Morgan Institute for Human
Rights of the University of Cincinnati College of Law.

6. La Corte, reunida en su Sexto Periodo Ordinario de Sesiones, fijo
una audiencia publica para el viernes 17 de setiembre de 1982, con el fin de
escuchar las opiniones de los Estados Miembros y de los 6rganos de la
OEA sobre la peticion de opinion consuitiva.

7. En la audiencia puiblica fueron hechas a la Corte manifestaciones
orales por los siguientes representantes;

Por el Peri: Don Bernardo Roca Rey, Agente y
Embajador en Costa Rica

Por Costa Rica: Don Carlos José Gutiérrez, Agente
y Ministro de Justicia,
y Don Manuel
Freer Jiménez, Consejero

Por la Comisidon Interamericana
de Derechos Humanos: Don Carlos Alberto Dunshee de
Abranches, Delegado v Miembro
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1
PLANTEAMIENTO DEL PROBLEMA

8. El Gobierno del Perti pregunta, en relacién con el articulo 64 de la
Convencién Americana sobre Derechos Humanos (en adelante, “la
Convencién™) (V).

“Coémo debe ser interpretada la frase: ‘o de otros tratados concer-
nientes a la proteccion de los derechos humanos en los Estados
Americanos?

En relacién con dicho tema, el Gobierno peruano solicita que la
consulta absuelva las siguientes preguntas especificas:

Esa frase se refiere y comprende:

a) Solamente los tratados adoptados dentro del marco o bajo los
auspicios del Sistema Interamericano?; o,

b) Los tratados concluidos unicamente entre Estados Americanos, o
sea que la referencia esta limitada a los tratados en que son partes
exclusivamente Estados Americanos?, o,

¢) Todos los tratados en los que uno o mas Estados Americanos sean
partes?”

9. El articulo 64 de la Convencién senala:

1. “Los Estados Miembros de la Oraganizacién podran consultar a la
Corte acerca de la interpretacion de esta Convencién o de otros

(1) Sio Partes da Convengio os seguintes Estados: Barbados, Bolivia, Chile, Colom-
bia, Costa Rica, Repuiblica Dominicana, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala,
Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicaragua, Panam4, Paraguai, Pert, Estados Unidos,
Uruguai, Venezuela.
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tratados concernientes a la proteccion de los derechos humanos en
los Estados Americanos. Asimismo, podran consultarla, en lo que
les compete, los 6rganos enumerados en el Capitulo X de la Carta
de la Organizacién de los Estados Americanos, reformada por el
Protocolo de Buenos Aires.

2. La Corte, a solicitud de un Estado Miembro de la Organizacion,
podra darle opiniones acerca de la compatibilidad entre cualquiera
de sus leyes internas y los mencionados instrumentos interna-
cionales”.

10. De la lectura de la consulta formulada se desprende que, en reali-
dad, el Gobierno del Peri ha planteado una sola pregunta con tres posi-
bles alternativas de respuesta. El asunto principal consiste en definir cuales
son los tratados que pueden ser objecto de interpretacion por esta Corte en
aplicacion de las atribuciones que le confiere €l articulo 64 de la Conven-
cion. De ahi que, la opinién solicitada conduzca a la fijacion de ciertos
limites a la competencia consultiva de la Corte que no estdn claramente
establecidos por dicho articulo 64. La consideracion y respuesta de la pre-
gunta planteada, servira para determinar qué tratados internacionales,
concernientes a la proteccion de los derechos humanos, podrian ser objeto
de interpretacion por esta Corte segin las previsiones del articulo 64; o,
mas exactamente, a estabelecer qué tratados referentes a esa materia debe-
rian considerarse, a priori, excluidos del ambito de competencia de la
Corte dentro de su funcién consultiva.

11. Una respuesta directa del asunto comportaria una distincién
detallada entre tratados bilaterales y multilaterales, asi como entre aquellos
concebidos dentro del sistema interamericano y los que le son ajenos; o
entre aquellos en que so6lo son partes Estados miembros del sistema y los
que tienen como partes a Estados miembros del sistema y a otros que no
lo son; o aquellos en que los Estados americanos no son o no pueden ser
partes. Asimismo cabria distinguir, dentro de cada una de esas categorias,
entre tratados cuyo objeto fundamental es la protecciéon de los derechos
humanos y tratados que, aun teniendo otro propdsito, incluyen disposicio-
nes concernientes a esa materia. Una vez hechas esas distinciones, habria
que establecer con precision cuales de entre ellos pueden ser objeto de
interpretacion por la Corte y cudles no.
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12. La presente consulta obedece justamente a que la Convencién no
ha fijado, a priori, limites precisos a las materias que pueden ser objeto de
interpretacion por la Corte en su funciéon consultiva. De alli que ésta
estime que, antes de entrar a analizar concretamente el significado de la
expresion “otros tratados concernientes a la proteccion de los derechos
humanos en los Estados Americanos”, es necesario determinar el ambito
de la funcién consultiva que le atribuye el articulo 64 de la Conventidn.

13. Ese articulo, en efecto, dentro de la amplitud de sus términos,
establece ciertos limites genéricos para la actuacién de la Corte, los cuales
constituyen el marco dentro del cual se conoceria la interpretacion de
dichos tratados. La respuesta a la presente consulta esta llamada a deter-
minar, dentro de los fines generales del Pacto de San José y la funcion que
el mismo asigna a la Corte, si es necesario o no dar mayor precision a los
términos del articulo 64.
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I
EL MARCO GENERAL DEL PROBLEMA

14. El articulo 64 de la Convencion confiere a esta Corte la més
amplia funcién consultiva que se haya confiado a tribunal internacional
alguno hasta el presente. Estan legitimados para solicitar opiniones consul-
tivas la totalidad de los 6rganos de la Organizacion de los Estados Ameri-
canos que enumera el Capitulo X de la Carta, e igualmente todo Estado
miembro de la misma, sea 0 no parte de la Convencion. El objeto de la
consulta no esta limitado a la Convencion, sino que alcanza a otros trata-
dos concernientes a la proteccion de los derechos humanos en los Estados
americanos, sin que ninguna parte o aspecto de dichos instrumentos esté,
en principio, excluido del ambito de esa funcién asesora. Por tiltimo, se
concede a todos los miembros de la OEA la posibilidad de solicitar opi-
niones acerca de la compatibilidad entre cualquiera de sus leyes internas y
los mencionados instrumentos internacionales.

15. La amplitud de los términes del articulo 64 de la Convencién
contrasta con lo dispuesto para otros tribunales internacionales. Asi, el
articulo 96 de la Carta de las Naciones Unidas, confiere competencia a la
Corte Internacional de Justicia para emitir opiniones consultivas, sobre
cualquier cuestién juridica, pero restringe la possibilidad de solicitarlas, a
la Asamblea General y al Consejo de Seguridad, o, en ciertas condiciones,
a otros 6rganos y organismos especializados de la Organizacion; en cam-
bio, no autoriza para ello a los Estados miembros.

16. Dentro del Ambito de la proteccioén internacional de los derechos
humanos, el Protocolo nimero 2 a la Convencién Europea para la Protec-
cién de los Derechos Humanos y de las Libertades Fundamentales, otorga
competencia a la Corte Europea, para emitir opiniones consultivas, pero la
somete a limites precisos. Sélo el Comité de Ministros puede formular una
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solicitud en ese sentido; y la opinién unicamente puede versar sobre cues-
tiones juridicas relativas a la interpretacion de la Convencidn y sus Proto-
colos, excluido todo lo que se refiera al contenido o extension de los dere-
chos y libertades definidos en esos intrumentos, asi como los demas
asuntos que, en virtud de un recurso previsto en la Convencioén, podrian
ser sometidos a la Comisién Europea de Derechos Humanos, a la propia
Corte o al Comité de Ministros (2).

17. Los trabajos preparatorios de la Convencién confirman el propé-
sito de ésta, en el sentido de definir del modo mdas amplio la funcién con-
sultiva de la Corte. La primera proposicion sobre la materia se incluyé en
el anteproyecto preparado por la Comisién Interamericana de Derechos
Humanos en su periodo extraordinario de sesiones de julio de 1968, que
fue adoptado por el Consejo de la OEA en octubre del mismo afio
(OEA/Ser.G/V/C d-1631). El articulo 53 de ese texto rezaba:

“La Asamblea General, el Consejo Permanente y la Comisién
podran consultar a la Corte acerca de la interpretacién de esta
Convencion o de otro tratado concerniente a la proteccion de los
Derechos Humanos en los Estados americanos; y los Estados
Partes, acerca de la compatibilidad entre alguna de sus leyes
internas y dichos instrumentos internacionales”.

Dicho texto, cuya amplitud, de por si, superaba otros antecedentes
analogos en derecho internacional, fue modificado por el articulo 64 de la
vigente Convencidn, para extender ain mas la funcién consultiva de la
Corte. En lo que se refiere a la facuitad de consulta, se le confiri6, ademas,
a los o6rganos de la OEA enumerados en el Capitulo X de la Carta y a los
Estados miembros de la Organizacién, aunque no fueran partes de la Con-
vencion. Y por lo que toca a la materia consuitable, se sustituy6 el singular
del articulo 53 del anteproyecto de Convencién (“otro tratado concer-
niente”) por el plural (“otros tratados concernientes”), lo que demuestra, en
su conjunto, una marcada tendencia extensiva.

18. La amplitud de los términos del articulo 64 de la Convencién no
puede, sin embargo, confundirse con la ausencia de limites a la funcién

(%) Até hoje ndo foi solicitado qualquer parecer consultivo ao Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem.
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consultiva de la Corte. En lo que se refiere a las materias que pueden ser
objeto de consultas y, en particular, de los tratados que pueden ser inter-
pretados, existen limites de cardcter general que se derivan de los términos
del articulo 64, dentro de su contexto, asi como del objeto y fin del
tratado.

19. Un primer grupo de limitaciones se deriva de la circunstancia de
que la Corte esta concebida como una instituicion judicial del sistema inte-
ramericano. A este respecto, cabe destacar que es justamente en su funcién
consultiva, que se pone de relieve el papel de este tribunal, no sélo dentro
de la Convencién, sino también dentro del sistema en su conjunto. Ese
papel se manifiesta, ratione materiae, en la competencia que se reconoce a
la Corte para interpretar por via consultiva otros tratados internacionales
diferentes de la Convencién; y, ademads, ratione personae, en la facultad de
consulta, que no se extiende solamente a la totalidad de los 6rganos men-
cionados en el capitulo X de la Carta de la OEA, sino asimismo a todo
Estado miembro de ésta, aunque no sea parte de la Convencién.

20. De esa condicion de la Corte se derivan ciertas restricciones a su
competencia. Pero ellas no se refieren forzosamente a la limitaciéon de su
funcién interpretativa a instrumentos internacionales concebido dentro del
sistema interamericano, pues es frecuente que los distintos Organos del
mismo apliquen tratados que desbordan el ambito regional.

21. Este primer grupo de limitaciones implica, mas bien, que la Corte
no esta llamada a asumir, ni en lo contencioso, ni en lo consultivo, una
funcién orientada a determinar el alcance de los compromisos internacio-
nales, de cualquier naturaleza que sean, assumidos por Estados que no
sean mimebros del sistema interamericano, o a interpretar las normas que
regulan la estructura o funcionamiento de 6rganos u organismos interna-
cionales ajenos al mismo. En cambio, podrd abordar la interpretacion de
un tratado siempre que eté directamente implicada la proteccion de los
derechos humanos en un Estado miembro del sistema interamericano.

22. Otras limitaciones se derivan de la funcién general que corres-
ponde a la Corte dentro del sistema de la Convencidn, y muy particula-
mente, de los fines de su competencia consultiva. La Corte es, ante todo y
principalmente, una institucién judicial autébnoma que tiene competencia
para decidir cualquier caso contencioso relativo a la interpretacion y apli-
cacion de la Convencidn, y para disponer que se garantice a la victima de
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la violacion de un derecho o libertad protegidos por ésta, el goce del dere-
cho o libertad conculcados (articulos 62 y 63 de la Convencidn y articulo 1
del Estatuto de la Corte). En virtud del caractér obligatorio que tienen sus
decisiones en materia contenciosa (articulo 68), la Corte representa, ade-
mas, el érgano con mayor poder conminatorio para garantizar la efectiva
aplicacion de la Convencion.

23. La eventual oposicidn entre los fines de la competencia consultiva
y los de la competencia contenciosa de los tribunais internacionales ha sido
objeto de frecuente polémica. En el 4mbito del derecho internacional gene-
ral, han sido normalmente los Estados los que han manifestado sus reser-
vas, y hasta su oposicion, frente al ejercicio de la funciéon consultiva en
ciertos casos concretos, por ver en ¢lla una formula para evadir el principio
segiin el cual todo o procedimiento judicial, referente a una cuestién juri-
dica pendiente entre Estados, exige el consentimiento de éstos. En las alti-
mas situaciones en que se ha producido la referida oposiciéon a la emisién
de la opinidén consultiva solicitada conforme a la Carta de las Naciones
Unidas, la Corte Internacional de Justicia, con distintos razonamientos, ha
decidido absolver, pese a todo, la consulta requerida. (Cf. Interpretation of
Peace Treaties, 1950 1.C.J. 65; South- West Africa, International Status of,
1950 1.C.J. 128; Certain Expenses of the United Nations, 1962 1.C.J. 151;
Legal Consequences for States of the Continued Presence of South Africa
in Namibia (South West Africa) notwithstanding Security Council Resolu-
tion 276 (1970), 1971 1.C.J. 16).

24. En el ambito de los derechos humanos se presentan otros pro-
blemas de naturaleza particular. Como los tratados concernientes a esta
materia estan orientados, mas que a establecer un equilibrio de intereses
entre Estados, a garantizar el goce de derechos y libertades del ser
humano, se ha planteado el temor de que la funcién consultiva pueda
debilitar la contenciosa o, peor aun, pueda servir para desvirtuar los fines
de ésta o alterar, en prejuicio de la victima, el funcionamiento del sistema
de proteccion previsto por la Convencién. En este sentido, se ha planteado
la preocupaci6n por la eventualidad de que, en detrimento del cabal fun-
cionamiento de los mecanismos dispuestos por el Pacto de San José y del
interés de la victima, pueda acudirse a la instancia consultiva con el delibe-
rado propésito de transtornar el tramite de un caso pendiente ante la
Comisidn, “sin aceptar la jurisdiccion litigiosa de la Corte y assumir la
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obligacién correspondiente, que es el cumplimiento de la decisién” (Cf.
Dunshee de Abranches, Carlos; “La Corte Interamericana de Derechos
Humanos”, en “La Convencién Americana sobre Derechos Humanos”
(OEA, 1980), pag. 117).

25. La funcién consultiva de la Corte no puede desvincularse de los
propositos de la Convencion. Dicha funcién tiene por finalidad coadyuvar
al cumplimiento de las obligaciones internacionales de los Estados ameri-
canos en lo que concierne a la protecciéon de los derechos humanos, asi
como al cumplimiento de las funciones que en este ambito tienen atribui-
das los distintos 6rganos de la OEA. Es obvio que toda solicitud de opi-
nién consultiva que se aparte de ese fin debilitaria el sistema de la Conven-
cién y desnaturalizaria la competencia consultiva de la Corte.

26. Las anteriores consideraciones fundamentan un segundo grupo de
limites que se derivan del contexto en que se ha conferido a la Corte com-
petencia consultiva, asi como del objeto y fin de la Convencién. Esta
ultima, sin embargo, no precisa, a priori. la extension de esos limites ni el
alcance de esa competencia. Difieren en este sentido el sistema americano y
el europeo de proteccidn a los derechos humanos, pues el Protocolo n.° 2 a
la Convenciéon Europea (articulo 1.2) excluye expresamente del ambito
consultivo ciertas materias, segin se ha sefialado en el parrafo 16.

27. En la concepcién del articulo 64 del Pacto de San José, en cam-
bio, no se considera excluida expresamente ninguna materia concerniente a
la proteccién de los derechos humanos en los Estados americanos, de
manera que esos limites generales estan llamados a adquirir su dimensién
precisa en cada caso concreto que la Corte haya de considerar. Es este ¢l
sistema reconocido por la jurisprudencia internacional y por el derecho
internacional general.

28. La Corte interpreta, tal como lo ha hecho la Corte Internacional
de Justicia, que la competencia consultiva es de naturaleza permisiva y que
comporta el poder de apreciar si las circunstancias en que se basa la peti-
cién son tales que la lleven a no dar una respuesta (Cf. Interpretation of
Peace Treaties, 1950 1.C.J. 65).

29. Los términos amplios en que estd concebido el articulo 64 de la
Convencidn y la circunstancia de que el Reglamento de la Corte disponga
que ésta se inspirara, para el procedimiento en materia consultiva, en las
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disposiciones que regulan los casos contenciosos, en cuanto resulten apli-
cables, ponen de manifiesto el importante poder de apreciacién del tribu-
nal, para valorar las circunstancias de cada especie, frente a los limites
genéricos que la Convencidn establece para su funcién consultiva.

30. Ese amplio poder de apreciacién no puede, sin embargo, confun-
dirse con una simple facultad discrecional para emitir 0 no la opinién
solicitada. Para abstenerse de responder una consulta que le sea propuesta,
la Corte ha de tener razones determinantes, derivadas de la circunstancia
de que la peticién exceda de los limites que la Convencidn establece para
su competencia en ese Ambito. Por lo demds, toda decisién por la cual la
Corte considere que no debe dar respuesta a una solicitud de opinién con-
sultiva, debe ser motivada, segun exige el articulo 66 de la Convencién.

31. De las anteriores consideraciones puede concluirse, por una parte,
que un primer grupo de limitaciones a la competencia consultiva de la
Corte viene dado, por la circunstancia de que sélo puede conocer, dentro
de esta funcién, sobre la interpretacién de tratados en que esté directa-
mente implicada la proteccion de los derechos humanos en un Estado
miembro del sistema interamericano. Por otra parte, que un segundo
grupo de limitaciones se desprende de la inadmisibilidad de toda solicitud
de consulta que conduzca a desvirtuar la jurisdiccién contenciosa de la
Corte, o en general, a debilitar o alterar el sistema previsto por la Conven-
cion, de manera que puedan verse menoscabados los derechos de las victi-
mas de eventuales violaciones de los derechos humanos. Por ultimo, la
Corte ha de considerar las circustancias de cada caso, y si por razones
determinantes concluye que no seria posible emitir la opini6n solicitada sin
violentar esos limites y desnaturalizar su funcién consultiva, se abstendra
de responderla por decisiéon motivada.
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III

LOS TRATADOS OBJETO DE
OPINIONES CONSULTIVAS

32. Sobre la base de esas consideraciones generales, la Corte pasa a
examinar las preguntas concretas planteadas en la consulta del Gobierno
del Pera. Se trata de determinar cudles tratados se encuentran dentro y
cuales fuera del ambito de la competencia consultiva de la Corte, segun
quiénes sean las partes en dicho tratado, y en cierta forma, segun el origen
del convenio. De acuerdo con la consuita del Gobierno del Peru, el criterio
mas estricto de interpretacion conduciria a considerar comprendidos en la
definicion del articulo 64 de la Convencion so6lo a los tratados adoptados
dentro del marco o bajo los auspicios del sistema interamericano. El crite-
rio mas amplio, en cambio, extenderia las funciones de la Corte hasta
abarcar todo tratado concerniente a la proteccion de los derechos huma-
nos del cual sean partes uno o mas Estados americanos.

33. Para la interpretacion del articulo 64 de la Convencidén la Corte
utilizara los métodos tradicionales de derecho internacional, tanto en lo
que se refiere a las reglas generales de interpretacidn, como en lo que toca
a los medios complementarios, en los términos en que los mismos han sido
recogidos por los articulos 31 y 32 de la Convencion de Viena sobre Dere-
cho de los Tratados.

34. Ni la solicitud del Gobierno del Per\, ni la Convencidn, distin-
guen, en esa perspectiva, entre tratados multilaterales y tratados bilaterales,
asi como tampoco entre tratados que tengan por objeto principal la pro-
teccioén de los derechos humanos y tratados que, aun con otro objeto prin-
cipal, contengan disposiciones concernientes a esta materia, COmo ocurre
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por ejemplo, con la Carta de la OEA. La Corte considera que las respues-
tas que se den a las interrogantes planteadas en el parrafo 32 resultan
aplicables a todos estos tratados, puesto que el problema de fondo consiste
en determinar cuales son las obligaciones internacionales contraidas por
los Estados americanos que estan sujetas a interpretacién consultativa y
cudles las que no podrian estarlo. No parece, pues, determinante €l carac-
ter bilateral o multilateral del tratado fuente de esa obligacién, ni tampoco
cual sea su objeto principal.

35. Tampoco define la Convencidn, ni se plantea en la solicitud del
Gobierno del Pert, qué debe entenderse por “Estados Americanos” en la
disposicién del articulo 64. La Corte interpreta que, conforme al sentido
corriente que ha de atribuirse a los términos del tratado en el contexto de
éstos, tal expresion alude a todos los Estados que pueden ratificar o adhe-
rirse a la Convencion, segin el articulo 74 de la misma, es decir, a los
miembros de la OEA.

36. El conjunto de interrogantes formuladas por el Gobierno del Perti
conduce a la siguiente pregunta, que deve responderse igualmente de
acuerdo con el texto del articulo 64 y con el objeto y fin del tratado: esta
dentro del propdsito de la Covencién excluir, a priori, toda opinién con-
sultiva de la Corte sobre obligaciones internacionales contraidas por Esta-
dos americanos, y que conciernan a la proteccién de los derechos huma-
nos, por el solo hecho de que la fuente de dichas obligaciones sea un
tratado concebido fuera del sistema interamericano o de que también sean
partes del mismo Estados ajenos a ese sistema?

37. La interpretacién textual del articulo 64 de la Convencién no
conduce a deducir que ese propdsito restrictivo esté presente en dicho tra-
tado. En los parrafos 14 a 17 se ha destacado la amplitud con que ha sido
concebida la competencia consultiva de la Corte. Dentro de ese contexto,
el sentido corriente de los términos del articulo 64 no permite considerar
que se haya buscado la exclusion de su ambito a ciertos tratados interna-
cionales, por el solo hecho de que Estados ajenos al sistema interamericano
sean o puedan ser partes de los mismos. En efecto, la sola limitacién que
nace de esa disposicion es que se trate de acuerdos internacionales concer-
nientes a la proteccidén de los derechos humanos en los Estados america-
nos. No se exige que sean tratados entre Estados americanos, 0 que sean
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tratados regionales o que hayan sido concebidos dentro del marco del sis-
tema interamericano. Ese proposito restrictivo no puede presumirse, desde
el momento en que no se expreso de ninguna manera.

38. La distincién implicita en el articulo 64 de la Convencién alude
mas bien a una cuestion de caracter geografico-politico. Dicho mas exac-
tamente, lo que interesa es establecer a cargo de qué Estado estan las
obligaciones cuya naturaleza o alcance se trata de interpretar y no la fuente
de las mismas. Si el fin principal de la consulta se refiere al cumplimiento o
alcance de obligaciones contraidas por un Estado miembro del sistema
interamericano, la Corte es competente para emitirla, aun cuando fuera
inevitable interpretar el tratado en su conjunto. En cambio, no seria com-
petente si el propoésito principal de la consulta es el alcance o el cumpli-
miento de los compromisos internacionales asumidos por Estados ajenos a
dicho sistema. Esta distincion destaca nuevamente la necessidad de resolver
en cada caso seglin las circunstancias concretas.

39. La conclusion anterior se pone especialmente de relieve al exami-
nar lo dispuesto por ¢l articulo 64.2 de la Convencion, que autoriza a los
Estados miembros de la OEA para solicitar una opinién consultiva sobre
la compatibilidad entre cualquiera de sus leyes internas y tratados concer-
nientes a la proteccion de los dereches humanos en los Estados america-
nos. Se trata, en este caso, de un servicio que la Corte est4 en capacidad de
prestar a todos los integrantes del sistema interamericano, con el propdsito
de coadyuvar al cumplimiento de sus compromisos internacionales referen-
tes a dicha materia. En esa perspectiva, habida cuenta de que un Estado
americano no estd menos obligado a cumplir con un tratado internacional
por el hecho de que sean o puedan ser partes del mismo Estados no ameri-
canos, no se ve ninguna razon para que no pueda solicitar consultas sobre
la compatibilidad entre cualquiera de sus leyes internas y tratados concer-
nientes a la proteccion de los derechos humanos, que hayan sido adopta-
dos fuera del marco del sistema interamericano. Existe, ademds, un interés
practico en que esa funcion interpretativa se cumpla dentro dentro del
sistema interamericano, aun cuando se trate de acuerdos internacionales
adoptados fuera de su marco, ya que, como se ha destacado respecto de
los métodos regionales de tutela, éstos “son mas idéneos para la tarea y al
mismo tiempo podriamos decir que son mas tolerables para los Estados de
este hemisferio...” (Cf. Sepulveda, César, “Panorama de los Derechos
Humanos”, en “Boletin del Instituto de Investigaciones Juridicas” (Mexico),
setiembre — diciembre 1982, pags. 1054-55).
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40. Por otra parte, el fondo mismo de la materia se opone a una
distincién radical entre universalismo y regionalismo. La unidad de natura-
leza del ser humano y el caracter universal de los derechos y libertades que
merecen garantia, estdn en la base de todo régimen de proteccion interna-
cionale. De modo que resultaria impropio hacer distinciones sobre la apli-
cabilidad del sistema de proteccion, segin que las obligaciones internacio-
nales contraidas por el Estado nazcan o no de uma fuente regional. Por
ello, se reclama la existencia de ciertos patrones minimos en esta materia.
El Preambulo del Paco de San José recoge inequivocamente esta idea
cuando reconoce que los derechos esenciales del hombre “tienen como
fundamento los atributos de la persona humana, razén por la cual justifi-
can una proteccion internacional, de naturaleza convencional...”

41. En la Convencién se advierte una tendencia a integrar el sistema
regional y el sistema universal de proteccion de los derechos humanos. En
el Preambulo se reconoce que los principios que sirven de base a ese tra-
tado han sido también consagrados en la Declaraciéon Universal de los
Derechos Humanos y que “han sido reafirmados y desarrollados en otros
instrumentos internacionales, tanto de ambito universal como regional”.
Igualmente, varias disposiciones de la convencién hacen referencia a otras
convenciones internacionales o al derecho internacional, sin restringirlas al
ambito regional (articulos 22, 26, 27 y 29, por ejemplo). Dentro de ellas,
cabe destacar muy especialmente lo dispuesto por el articulo 29, que con-
tiene las normas de interpretaciéon de la Convencién y que se opone, en
términos bastante claros, a restringir el régimen de proteccion de los dere-
chos humanos atendiendo a la fuente de las obligaciones que el Estado
haya asumido en esa materia. Dicho articulo textualmente sefala:

“Articulo 29. Normas de Interpretacion

Ninguna disposicion de la presente Convencién puede ser
interpretada en el sentido de:

a) permitir a alguno de los Estados Partes, grupo o persona, suprimir
el goce y ejercicio de los derechos y libertades reconocidos en la
Convencién o limitarlos en mayor medida que la prevista en ella;

b) limitar el goce y ejercicio de cualquier derecho o libertad que
pueda estar reconocido de acuerdo con las leyes de cualquiera de
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los Estados Partes o de acuerdo con otra convenciéon en que sea
parte uno de dichos Estados;

¢) excluir otros derechos y garantias que son inherentes al ser humano
o que se derivan de la forma democritica representativa de
gobierno, y

d) excluir o limitar el efecto que puedan producir la Declaracién
Americana de Derechos y Deberes el Hombre y otros actos inter-
nacionales de la misma naturaleza”.

42. Es necesario destacar particularmente la importancia que tiene, en
la consulta solicitada, lo dispuesto por el articulo 295). La funcién que el
articulo 64 de la Convencidn atribuye a la Corte forma parte del sistema
de proteccidn establecido por dicho instrumento internacional. Por con-
suiguiente, este tribunal interpreta que excluir, a priori, de su competencia
consultiva tratados internacionales que obliguen, a Estados americanos, en
materias concernientes a la proteccion de los derechos humanos, constitui-
ria una limitacion a la plena garantia de los mismos, en contradiccién con
las reglas consagradas por el articulo 295).

43. El propdsito de integracidon del sistema regional con el universal
se advierte, igualmente, en la practica de la Comision Interamericana de
Derechos Humanos, perfectamente ajustada al objeto y fin de la Conven-
cion, de la Declaracidon Americana y del Estatuto de la Comision. En
varias ocasiones, en sus informes y resoluciones, la Comisién ha invocado
correctamente “otros tratados concernientes a la proteccidn de los derechos
humanos en los Estados Americanos”, con prescindencia de su caracter
bilateral o multilateral, o de que se hayan adoptado o no dentro del marco
o bajo los auspicios del sistema interamericano. Ello ha ocurrido, dltima-
mente, en casos como los informes sobre la situacion de los derechos
humanos en El Salvador (OEA/Ser. L./V/I1L46, doc. 23, rev. 1, 17
noviembre 1979) pags. 37 y 38; sobre la situacion de los derechos humanos
en Cuba (OEA/Ser. L/V/I1.48, doc. 24, 14 diciembre 1979) pag. 9; sobre
la situacidn de los derechos humanos en Argentina (OEA/Ser. L/ V/11.49,
doc. 19, 11 abril 1980) pags. 24 y 25; sobre la situacion de los derechos
humanos en Nicaragua (OEA/Ser. L/V/IL.53, doc. 25, 30 junio 1981) pag.
31; sobre la situacién de los derechos humanos en Colombia (OEA/ Ser.
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L/V/IL53, doc. 22, 30 junio 1981) pags. 56 y 57; sobre la situation de los
derechos humanos en Guatemala (OEA/Ser. L/ V/IL.53, doc. 21, rev. 2, 13
octubre 1981) pags. 16 y 17; sobre la situacién de los derechos humanos en
Bolivia (OEA/Ser. L/ V/IL53, doc. 6, rev. 2, 13 octubre 1981) pags. 20 y
21; y Caso 7481 — Hechos ocurridos en Caracoles (Bolivia), Resolucién
N.° 30/82 (OEA/Ser. L/ V/IL55, doc. 54, 8 marzo 1982).

44. La circunstancia de que la Comision haya adoptado la mencio-
nada practica, como un medio para el mejor cumplimiento de las funcio-
nes que estan a su cargo, pone en evidencia, al mismo tiempo, un interés
de los propios Estados en poder recurrir a la Corte a fin de obtener una
opinién consultiva, sobre un tratado concerniente a la proteccion de los
derechos humanos, del cual sea parte, pero que haya sido adoptado fuera
del marco del sistema interamericano. En efecto, podria ocurrir que la
Comisién interpretara que, un tratado del mencionado género, deba apli-
carse en un sentido determinado, y que esa interpretacién no sea compar-
tida por el Estado afectado, el cual podria encontrar, en la competencia
que atribuye a esta Corte el articulo 64 de la Convencién, un medio para
hacer valer sus puntos de vista.

45. Los trabajos preparatorios de la Convencién confirman el sentido
resultante de la interpretacién hecha, conforme a los términos del articulo
64, dentro de su contexto y teniendo en cuenta su objeto y su fin. Dichos
trabajos pueden, pues, ser utilizados como medio de interpretacién com-
plementaria, segiin prevé el articulo 32 de la Convencién de Viena sobre
Derecho de los Tratados.

46. En el parrafo 17 se ha destacado cémo la evolucién del texto, que
finalmente seria el del articulo 64, revelé una marcada tendencia extensiva.
La circunstancia de que esa redaccién se haya producido cuando ya habia
sido adoptado el restrictivo articulo 1 del Protocolo n.° 2 de Ja Convenci6n
Europea, pone de manifiesto que el Paco de San José quiso dar a la Corte
Interamericana de Derechos Humanos una competencia consultiva lo mas
amplia posible, sin las limitaciones del sistema europeo.

47. Igualmente, em la fase preparatoria quedé evidenciada la oposi-
cién de la mayoria de las partes a considerar, en esta materia, una distin-
cién radical entre universalismo y regionalismo. En efecto, con motivo de
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la apertura a la firma del Pacto Internacional de Derechos Economicos,
Sociales y Culturales, del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Politi-
cos y del Protocolo Facultativo de este 1ltimo, concebidos dentro del
marco de la ONU, el Consejo de la OEA, en junio de 1967, consulto a los
Estados miembros de la Organizacion si debia proseguirse la preparacion
de una convencién americana, no obstante la aprobacién de aquellos ins-
trumentos por las Naciones Unidas. Diez de los doce Estados que respon-
dieron la consulta se inclinaron por la continuacién de los trabajos prepa-
ratorios de esa Convencidn, dentro de la idea de que la misma se
coordinaria con las previsiones de los pactos aprobados por la Asamblea
General de la ONU. Como resultado de esta encuesta, se celebrd final-
mente la Conferencia Interamericana Especializada sobre Derechos
Humanos, en Costa Rica, en noviembre de 1969. De modo, pues, que
también los trabajos preparatorios revelan la tendencia a integrar el sis-
tema regional con el universal, que ya se habia advertido en la Convencién
misma.

48. De todo lo anterior puede concluirse que el propio texto del arti-
culo 64 de la Convencidn, el objeto y fin de la misma, las normas de
interpretacion consagradas en el articulo 29, la practica de la Comisién y
los trabajos preparatorios, estan todos orientados univocamente en el
mismo sentido. No existe ninguna razén para excluir, previa y abstracta-
mente, que pueda solicitarse de la Corte, y esta emitir, una consulta sobre
un tratado aplicable a un Estado americano en materia concerniente a la
proteccion de los derechos humanos, por el solo hecho de que sean tam-
bién partes de dicho tratado, Estados que no pertenecen al sistema intera-
mericano, o que de no haya sido adoptado dentro del marco o bajo los
auspicios de éste,

49. En algunas de las observaciones recibidas por la Corte, tanto de
Estados miembros como de érganos de la OEA, se nota una tendencia a
interpretar restrictivamente el articulo 64. En ciertos casos, se trata de
argumentos de texto sobre qué debe entenderse por la expresion “en los
Estados Americanos”, a los cuales ya se ha hecho referencia en el parrafo
37. Pero que expresan, demas, por lo menos otras dos reservas, mas de
fondo. En primer término, se sostiene que una interpretacién amplia per-
mitiria a la Corte emitir una consulta que involucre a Estados que no
tienen que ver con la Convencidn ni con la Corte, y que ni siquiera pueden
actuar ante ella. Ahora bien, como ya se ha sefialado, si se solicitara una
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consulta cuyo propésito principal fuese determinar el alcance o el cumpli-
miento de los compromisos internacionales asumidos por Estados ajenos
al sistema interamericano, la Corte estaria habilitada para abstenerse de
responderla, por decisién motivada. Lo que no resulta convincente es que,
de la sola circunstancia de que exista esa posibilidad, remediable en cada
caso concreto, se pretenda concluir que ella basta para excluir, a priori,
que la Corte pueda emitir una consulta que la sea sometida y que con-
cierna a obligaciones referentes a la proteccién de los derechos humanos,
contraidas por un Estado americano, unicamente porque se originen fuera
del marco del sistema interamericano.

50. También se ha sefialado que €l ejercicio hasta esos limites de la
competencia consultiva de la Corte, podria conducir a interpretaciones
contradictorias entre este tribunal y otros érganos ajenos al sistema inte-
ramericano, pero que también podrian estar llamados a aplicar e interpre-
tar tratados concluidos fuera del &mbito de éste. En realidad, es este un
tipico argumento que prueba demasiado, y que no tiene, ademas, la tras-
cendencia que puede imaginarse a primeira vista. Prueba demasiado, por-
que la posibilidad de tales interpretaciones contradictorias estd siempre
planteada. En todo sistema juridico es un fenémeno normal que distintos
tribunales que no tienen entre si una relacién jerarquica puedan entrar a
conocery, en consequencia, a interpretar, el mismo cuerpo normativo, por
lo cual no debe extrafiar que, en ciertas ocasiones, resulten conclusiones
contradictorias o, por lo menos, diferentes sobre la misma regla de dere-
cho. En el derecho internacional, por ejemplo, la competencia consultiva
de la Corte Internacional de Justicia se extiende a cualquier cuestién juri-
dica, de modo que el Consejo de Seguridad o la Asamblea General
podrian, hipotéticamente, someterle una consulta sobre un tratado entre
los que, fuera de toda duda, podrian también ser interpretados por esta
Corte en aplication del articulo 64. Por consiguiente, la interpretacion res-
trictiva de esta tltima disposicién no tendria siquiera la virtualidade de
eliminar posibles contradicciones del género comentado.

51. Ademas, si se planteara concretamente dicha contradiccion, no se
estaria frente a un hecho de mayor gravedad. No debe, en efecto, olvidarse
que las opiniones consultivas de la Corte, como las de otros tribunales
internacionales, por su propia naturaleza, no tienen el mismo efecto vincu-
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lante que se reconoce para sus sentencias en materia contenciosa en el
articulo 68 de la Convencidn; y si esto es asi, menos razones existen para
sacar argumentos de los eventuales efectos que pudieran tener frente a
Estados que ni siquiera habrian participado en el procedimiento consul-
tivo. En esta perspectiva, es obvio que tal posible contradiccion de opinio-
nes entre esta Corte y otros tribunales o entes carece de trascendencia
préactica, y resulta perfectamente concebible en el plano tedrico.

52. Por consiguiente, en respuesta a la consulta del Gobierno del
Pert sobre el significado de la frase “o de otros tratados concernientes a la
proteccion de los derechos humanos en los Estados Americanos” conte-
nida en el articulo 64 de la Convencion,

LA CORTE ES DE OPINION,

Primero
Por unanimidad

Que la competencia consultiva de la Corte puede ejercerse, en general,
sobre toda disposicion, concerniente a la proteccion de los derechos
humanos, de cualquier tratado internacional aplicable e los Estados
americanos, com independencia de que sea bilateral o multilateral, de
cual sea su objeto principal o de que sean o puedan ser partes del
mismo Estados ajenos al sistema interamericano.

Segundo
Por unanimidad

Que, por razones determinantes que expresara en decision motivada,
la Corte podrd abstenerse de responder una consulta si aprecia que,
en las circunstancias del caso, la peticién excede de los limites de su
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funcién consultiva, ya sea porque el asunto planteado concierna prin-
cipalmente a compromisos internacionales contraidos por un Estado
no americano o a la estructura o funcionamiento de érganos u orga-
nismos internacionales ajenos al sistema interamericano; ya sea por-
que el tramite de la solicitud pueda conducir a alterar o a debilitar, en
perjuiciodel ser humano, el régimen previsto por la Convencién; yasea
por otra razén analoga.

Redactada en espaiiol e inglés, haciendo fe el texto en espafiol, en la
sede de la Corte en San José, Costa Rica, el dia 24 de setiembre de 1982.
Carlos Roberto Reina
Presidente
Pedro Nikken Huntley Eugene Munroe Maximo Cisneros

Rodolfo E. Piza E. Thomas Buergenthal

Charles Moyer
Secretdrio
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4 novembre 1950, & Rome: les représentants de treize gouvernements,
dont Robert Schuman pour la France, signent la Convention européenne
“de sauvegarde des Droits de 'Homme et des Libertés fondamentales”
(“la Convention”).

3 septembre 1953, & Strasbourg: la Convention entre en vigueur avec
le dép6t du dixi¢me instrument de ratification, celui du Grand-Duché de
Luxembourg. Complétée ou modifiée en 1952, 1963, 1966 et 1983 par six
protocoles additionnels ou d’amendement, selon le cas, elle lie désormais
Pensemble des vingt et un Etats membres du Conseil de PEurope, organisa-
tion qui a son siége dans la capitale de I’Alsace.

18 mai 1954, i Strasbourg: le Comité des Ministres du Conseil de
I'Europe (“le Comité des Ministres”) élit pour la premiére fois les membres
de la Commission européenne des Droits de 'Homme (“la Commission”),
devant laquelle commence nécessairement toute instance introduite a
Péchelle internationale sur la base de la Convention.

21 janvier 1959, & Strasbourg: I’Assemblée consultative parlementaire
du Conseil de 'Europe (“I’Assemblée”) €lit & son tour pour la premiére fois
les juges & la Cour européenne des Droits de FHomme (“la Cour”), appelée
a examiner — aprés la Commission — certaines de ces affaires et 3 les
trancher par des décisions obligatoires et définitives.
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René Cassin figurait parmi eux. Il a continué d’appartenir a la Cour
jusqu’a son dernier jour. Il I'a présidée de 1965 A 1968, aprés en avoir été
vice-président de 1959 & 1965 et en avoir inspiré dans une large mesure le
réglement intérieur; il en a prononcé les six premiers arréts, qui sur bien
des points montraient la voie & suivre (!), et a contribué a Padoption de
quatre autres (2).

Aussi a-t-on estimé que les lecteurs de ce Bulletin pouvaient éprouver
le souhait de mieux connaitre la Cour. Nous nous efforcerons de répondre
a leur attente en étudiant successivement la nature de cet organe, les prin-
cipales phases et caractéristiques de sa procédure ainsi que ses fonctions et
pouvoirs; nous tenterons, a cette occasion, d’esquisser un bilan de 'oeuvre
accomplie par lui en un peu plus de vingt-cing ans.

(') Affaire Lawless c. Irlande (14.11.1960, 7.4.1961 et 1.7.1961); affaire De Becker c.
Belgique (27.3.1962); affaire relative & certains aspects du régime linguistique de Iensei-
gnement en Belgique (9.2.1967 et 23.7.1968). On trouvera en annexe II la liste complite des
arréts rendus par la Cour jusqu'ici (31 aoiit 1984).

(?) Affaire De Wilde, Ooms et Versyp c. Belgique (18.11.1970, 18.6.1971 et 10.3.1972);
affaire Ringeisen c. Autriche (23.6.1973). Le président Cassin a encore siégé, en octobre
1974, dans laffaire Golder c. Royaume-Uni, mais son état de santé 'a empéché d’assister 4
la derni¢re délibération (janvier 1975). L’auteur de ces lignes lui a personnellement remis, &
la Salpétriere, un exemplaire de l'arrét prononcé le 21 février 1975. Pour de plus amples
précisions, voir “Actualité de la pensée de René Cassin” (actes du colloque de Paris des 14
et 15 novembre 1980), éditions du C.N.R.S., 1981, pp. 99-104 (communication de M. Heri-
bert Golsong) et 109-113 (interventions de MM. Robert Pelloux, Marc-André Eissen et H.
Golsong).
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I — ’ORGANE

Comme sa seule dénomination le donne a penser, la Cour européenne
des Droits de 'Homme est une juridiction internationale — ou suprana-
tionale — indépendante, et ce & un double titre: & I'indépendance indivi-
duelle de ses membres s’ajoute son indépendance collégiale.

A. Indépendance individuelle des juges

Indépendance individuelle d’abord. A la vérité, on pourrait la croire
menacée par certaines préoccupations nationales qui se reflétent dans plu-
sieurs clauses de la Convention. D’apres Particle 38, la Cour “se compose
d'un nombre de juges égal a celui des Membres du Conseil de I'Europe”,
soit vingt et un a I'heure actuelle; en outre, il ne peut y avoir en son sein
“plus d’un ressortissant d'un méme Etat”. 11 en résulte presque fatalement
— mais il existe depuis peu une exception, on le verra dans un instant —
que chaque Etat va compter I'un de ses citoyens parmi les juges.

Toutefois, le mode de désignation de ceux~ci tend nettement 4 garan-
tir leur indépendance. L’article 39 écarte au profit d’une procédure d’élec-
tion le systtme de la nomination unilatérale par les Etats ut singuli. La
présentation des candidats incombe aux gouvernements; chacun d’eux
dresse une liste de trois personnes, dont deux au moins de sa nationalité.
L’¢lection reléve de I’Assemblée du Conseil de PEurope; le vote a lieu “4 la
majorité des voix exprimées”. 1l arrive & I’ Assemblée de ne pas porter son
choix sur le candidat qui avait les préférences de son gouvernement; nous
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pourrions citer six ou sept cas de ce genre. Signalons en outre que depuis
1980 un non-Européen si¢ge a la Cour: un professeur canadien proposé, en
téte de liste, par le gouvernement de la Principauté du Liechtenstein.

De leur cé6té, les qualifications exigées contribuent & renforcer I'indé-
pendance individuelle des juges: les candidats doivent “jouir de la plus
haute considération morale et réunir les conditions requises pour l'exercice
de hautes fonctions judiciaires ou étre des jurisconsultes possédant une
compétence notoire” (article 39 par. 3). D’'une mani¢re générale, la Cour
comprend surtout, avec quelques avocats, des professeurs de droit et des
magistrats, en activité ou a la retraite; certains d’entre eux cumulent les
deux formations ou ont occupé des postes de responsabilité politique dans
leur pays (3). La Convention ne les empéche pas d’exercer une profession
en sus de leurs fonctions “européennes”, en quoi elle contraste avec les
textes applicables & la Cour internationale de Justice (La Haye) et a la
Cour de Justice des Communautés européennes (Luxembourg). Voila
pourquoi les juges regoivent non pas un traitement, mais “une indemnité
par jour de fonction” (article 42) et n'ont pas Pobligation de résider a
Strasbourg. La permanence indispensable se trouve assurée dans une large
mesure par le greffe, étroitement associé au travail judiciaire de la Cour et
qui, partant, joue un rdle non négligeable.

Elus pour neuf ans avec renouvellement partiel triennal et possibilité
de réélection (article 40), dispositions propres a les protéger contre les pres-
sions extérieures, les juges s’acquittent de leurs taches a titre individuel; il
ne s’agit nullement de délégués gouvernementaux ayant a se conformer a
des instructions regues de leurs capitales respectives. Si 'on n’a pas éprouvé
le besoin de le préciser dans le texte de la Convention — alors qu’on I'a fait
pour les membres de la Commission (article 23) —, c’est que la chose allait
de soi pour un organe juridictionnel. En décembre 1958, le Comité des
Ministres unanime a reconnu du reste que “les juges doivent sieger a titre
purement individuel et jouir (...) de l'indépendance compleéte que postule la
Convention” (*).

Les membres de la Cour s’engagent d’ailleurs, devant elle ou, le cas
échéant, devant son président, & exercer leurs fonctions “avec honneur,

(3) La liste des membres actuels de la Cour figure & Pannexe L.
(4) Document n.° 918 de ’Assemblée, p. 1.
276



Documentagio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

indépendance et impartialité” (article 3 du réglement). Leur indépendance
trouve une garantie supplémentaire dans des immunités trés étendues dont
seule la Cour a compétence pour prononcer la levée (article 59 de la Con-
vention; quatriéme Protocole additionnel & PAccord général sur les privilé-
ges et immunités du Conseil de I'Europe).

Il ne suffit pourtant pas que les juges soient indépendants et impar-
tiaux: encore faut-il qu’ils le paraissent, de maniére & ne donner prise a
aucun soupgon. Dans cet esprit, Particle 4 du réglement de la Cour leur
interdit de remplir leurs fonctions “aussi longtemps qu'il(s) (sont) membre(s)
d'un gouvernement ou qu'il(s) occupe(nt) un poste ou exerce(nt) une pro-
Jession incompatibles avec l'indépendance et I'impartialité du juge” (¥). De
son cOté, l'article 24 définit certaines causes de récusation.

Cette indépendance individuelle ne reste pas un vain mot. Dans de
nombreuses affaires, on a vu un membre de la Cour voter contre la thése
de ses autorités nationales (¢), méme lorsque ses collégues se divisaient en
deux “camps” de force presque égale (7) ou que la majorité d’entre eux
concluaient, eux, a I'absence de violation de la part de 'Etat défendeur (®).

(5) Pour des exemples d’application de l'article 4 de Pancien réglement, qui consacrait
une solution analogue, voir I'arrét De Wilde, Ooms et Versyp du 10 mars 1972 (par. 4) et
Parrét Neumeister du 7 mai 1974 (par. 7).

(¢) Exemples (il y en a d’autres): Stogmiiller c. Autriche (10.11.1969); De Wilde,
Ooms et Versyp c. Belgique (18.11.1970 et 18.6.1971); Ringeisen c. Autriche (16.7.1971);
Syndicat national de la police belge (27.10.1975); Engel et autres c. Pays-Bas (8.6.1976);
Konig c. République Fédérale d’Allemagne (28.6.1978); Luedicke, Belkacem et Kog
(28.11.1978); Marckx c. Belgique (13.6.1979); Winterwerp c. Pays-Bas (24.10.1979); Deweer
c. Belgique (27.2.1980); Artico c. Italie (13.5.1980); Guzzardi c. Italie (6.11.1980); Dudgeon
¢. Royaume-Uni (22.10.1981); Van Droogenbroeck c. Belgique (24.6.1982); Eckle c. Répu-
blique Fédérale d’Allemagne (15.7.1982); Piersack c. Belgique (1.10.1982); Foti et autres c.
Italie (10.12.1982); Corigliano c. Italie (10.12.1982); Albert et Le Compte c¢. Belgique
(10.2.1983); Silver et autres c. Royaume-Uni (25.3.1983); Minelli ¢. Suisse (25.3.1983);
Pakelli c. République Fédérale d’Allemagne (25.4.1983); Zimmermann et Steiner c¢. Suisse
(13.7.1983); Luberti c. Italie (23.2.1984); Goddi c. Italie (9.4.1984);, De Jong, Baljet et Van
den Brink c. Pays-Bas (22.5.1984); Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe c. Pays-Bas
(22.5.1984); Duinhof et Duijf c. Pays-Bas (22.5.1984); Guincho c. Portugal (10.7.1984);
Malone c. Royaume-Uni (2.8.1984). — Nous ne visons ici que les juges nationaux “perma-
_nents”; au sujet des juges ad hoc, voir les pages 299-300 ci-dessous.

() M. Rolin dans I'affaire De Wilde, Ooms et Versyp (18.6.1971, point II-4 du dis-
positif: 9 voix contre 7), M. Balladore Pallieri dans I'affaire Guzzardi (6.11.1980, point 8 du
dispositif: 10 voix contre 8).

(¥ M. Ganshof van der Meersch, avec trois collégues, dans laffaire Syndicat national
de la police belge (27.10.1975, point 2 du dispositif) et, avec cinq collégues, dans affaire
Marckx (13.6.1979, point 14 du dispositif).
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B. Indépendance collégiale de la Cour

Quant a I'indépendance collégiale de la Cour, elle ressort d’abord de
ce que cette derniére “érablit son réglement et fixe sa procédure” (article 55
de la Convention). Le réglement initial remontait au 18 septembre 1959,
apres avoir subi au fil des ans une série d’amendements sur des points
divers, il a fait 'objet d’une refonte compléte le 24 novembre 1982. Entré
en vigueur le 1.°7 janvier 1983, le nouveau texte vaut pour les causes por-
tées devant la Cour apres cette date (9).

Soulignons aussi que la Cour élit elle-méme pour une durée de trois
ans — et peut réélire — son président et son vice-président (article 41 de la
Convention). Elle leur a confi¢é d’importantes responsabilités. Spéciale-
ment, “le président dirige les travaux et les services de la Cour”; il la
“représente (...) et notamment en assure les relations avec les autorités du
Conseil de I'Europe” (article 8 du réglement). En principe, il préside les
chambres (article 21 par. 5) ('°) en sus de la Cour pléniére (article 8); “en
cas de partage des voix”, 1a sienne “est prépondérante” (article 20 par. 3) (11).

Il y a plus: la Cour statue & la majorité (articles 51 par. 2 de la Con-
vention et 20 par. 1 du réglement) (!2), grace & quoi elle peut aboutir & de
véritables décisions, dignes de ce nom, bien plus aisément qu'une institu-
tion intergouvernementale vouée a la recherche laborieuse de 'unanimité
ou du consensus. L’arrét indique le “nombre des juges ayant constitué la
majorité” (article 52 par. 1 m) du réglement), mais non leur identité, et tout
juge de la minorité a le droit d’y joindre “lexposé de son opinion indivi-
duelle” (article 51 par. 2 de la Convention). Sous cette réserve, les délibéra-
tions revétent un caractere secret (articles 3 par. 1, 11 par. 4 et 19, par. 1 et
5, du reglement).

Le personnel du greffe y assiste dans la mesure ou les intéréts du
service P'exigent (article 19 par. 2 du réglement); il jouit d’une large auto-
nomie dans ses rapports avec le Secrétaire général et les organes politiques

(%) Sauf indication contraire, c'est 2 lui que nous nous référons dans la présente étude.

(19) Voir les pages 300-301 ci-dessous.

(1) Cette clause ne concerne en réalité que la Cour pléniére, les chambres siégeant et
votant obligatoirement en nombre impair (sept juges — voir les pages 299-302 ci-dessous).

(1) Méme solution pour les avis consultatifs: articles 3 par. 3 du Protocole n.° 24 la
Convention et 64 par. 1 du réglement.
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du Conseil de ’Europe. “Responsable de I'organisation et des activités du
greffe sous l'autorité du président” (article 14 par. 1 du réglement), le
greffier est élu par la Cour pour sept ans, avec possibilité de réélection,
aprés consultation du Secrétaire général (article 11); il en va de méme du
greffier adjoint (article 12). Seule la Cour a qualité pour prononcer la levée
de leurs immunités (article 7 par. 3 du quatriéme Protocole additionnel &
I'Accord général sur les privileges et immunités du Conseil de 'Europe).
Quant a leurs collaborateurs, le Secrétaire général les nomme “avec lac-
cord du président ou du greffier agissant sur les instructions du président”
(article 13 du réglement). Les attributions et les tiches du greffe sont fixées
par le réglement de la Cour et les instructions du président (13).

Ainsi assurée par un ensemble cohérent de textes tant conventionnels
que réglementaires, Pindépendance collégiale de la Cour se refléte aussi
dans le déroulement de la procédure.

(13) Voir, entre autres, les articles 14, 19 par. 2, 27 par. 3 et 4, 29 par. 3, 33, 35, 37
par. 4, 38, 46, 54 par. 1 et 4, 55 et 66.
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II — LA PROCEDURE

Pour ne pas surcharger la présente étude, nous nous bornerons pour
Pessentiel & résumer les conditions de saisine de la Cour puis & souligner
quelques principes qui dominent la marche de I'instance; sauf sur un point,
nous laisserons de coté 'analyse détaillée des diverses phases de celle<ci. En
outre, nous ne traiterons guére que de la procédure & suivre en matiere
contentieuse: le Protocole n.° 2 4 la Convention, entré en vigueur le 21
septembre 1970, a bien doté la Cour d’une compétence consultative, mais
dans des limites si exigués qu'il n’a pas encore trouvé a s’appliquer.

A. Saisine de la Cour

Aux termes des articles 32 par. 1 et 47 de la Convention, la saisine de
la Cour doit avoir lieu dans un délai de trois mois 4 dater de la transmis-
sion au Comité des Ministres du rapport prévu a l'article 31: le rapport
dans lequel la Commission, aprés avoir retenu la requéte initiale, établi les
faits et constaté I’échec de la tentative de réglement amiable (articles 28 et
29), formule un avis sur Pexistence ou 'absence d’une violation imputable
a IEtat défendeur.

De I’Etat défendeur, car devant les organes de Strasbourg le défen-
deur est toujours un gouvernement, ou plutét un Etat. Il n’en résulte pas
nécessairement que la Convention n'engendre pas d’obligations — directes
ou indirectes — & la charge des individus, en sus des droits qu’elle leur
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garantit. Selon une opinion a laquelle nous souscrivons pour notre compte,
elle peut régir méme des relations juridiques privées, du moins dans les
pays qui ont incorporée a leur droit interne; des jugements et arréts ont
été rendus en ce sens ici et 13, par exemple en Belgique ('4), en République
Fédérale d’Allemagne et aux Pays-Bas. Quoi qu’il en soit, la Commission
et la Cour n'ont a contrdler que le respect des engagements des Etats con-
tractants (article 19 de la Convention); elles ne connaissent pas d’autres
défendeurs.

Quid alors des “demandeurs™ Qui peut se tourner vers la Cour a
Tissue des travaux de la Commission? La réponse figure aux articles 44 et 48.

Ils autorisent d’abord la saisine de la Cour par un Etat, mais selon des
modalités précises. Tandis que I'article 24 habilite tout Etat contractant a
dénoncer a la Commission, sans avoir 3 justifier d’un intérét, “tout man-
quement qu'il croi(t) pouvoir étre imputé” a 'un de ses partenaires, I'article
48 apparait plus restrictif. Il doit s’agir d’un Etat ayant déja joué un rdle
devant la Commission en qualité soit de requérant, ce qui n’est arrivé que
dans laffaire Irlande contre Royaume-Uni (arrét du 18 janvier 1978), soit
de défendeur, cas beaucoup plus fréquent. La Convention a imaginé une
troisitme hypothése qui aurait pu se réaliser dans I'affaire Luedicke, Belka-
cem et Kog (arréts des 28 novembre 1978 et 10 mars 1980), Iaffaire
Colozza et Rubinat (en instance), I'affaire McGoff (idem) puis affaire
Bonisch (idem): celle d’'un Etat demeuré a I'écart de la procédure anté-
rieure, mais dont la victime de la violation alléguée posséde la nationalité.

Notons au passage que I'Etat contractant assigné devant la Commis-

sion ne se mue pas en demandeur quand il s’adresse a la Cour: il reste,
dans la réalité des choses, le véritable défendeur.

Et I'individu? La clause, facultative (%), de I'article 25 lui donne accés
a la Commission, mais les signataires de la Convention n’ont pas voulu lui
ouvrir les portes de la Cour, contrairement a ce que souhaitait le Mouve-
ment Européen (16).

(14) La Cour I'a relevé dans son arrét Deweer du 27 février 1980 (par. 49).
(1) Voir la conclusion de la présente étude.

(') Résolution politique du fameux congrés de La Haye de mai 1948, puis projets de
février et juillet 1949.
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Est-ce & dire qu’il se trouve entierement exclu de la procédure, que sa
voix ne puisse y retentir? Non, car la Convention accorde aussi 4 la Com-
mission le droit de saisir la Cour (alinéa a) de l'article 48). Le droit, en
somme, de livrer d’elle-méme le résultat de ses travaux non pas, certes, a
une cour d’appel ou de cassation, mais & une haute juridiction statuant en
dernier ressort; au risque — et il n’a rien d’illusoire — de la voir aboutir &
des conclusions différentes ou opposées... Possibilité assez insolite et singu-
litre de prime abord, mais dont les travaux préparatoires révelent sans
équivoque les raisons d’étre (V7): elle représente le substitut du droit de
recours individuel auquel on songeait a lorigine. Elle permet d’éviter a la
fois 'absence de décision judiciaire obligatoire — le recours trop fréquent
au Comité des Ministres, organe politique (!8) — et un déséquilibre exces-
sif entre Pindividu requérant et I'Etat en cause.

Par le truchement de “délégués”, la Commission participe d’ailleurs a
la procédure dans toutes les affaires, méme portées devant la Cour par un
Etat (articles 29 du réglement de la Cour et 56 du réglement intérieur de la
Commission). Elle n’a pas pour autant la qualité de partie, en ce sens
quelle ne s’attache pas & préserver des intéréts “égoistes” ou subjectifs qui
lui soient propres. On a rapproché son role de celui d’un ministére public,
d’un commissaire du gouvernement, des avocats généraux a la Cour de
Justice des Communautés européennes ou encore d’'une amica curiae. Le
célebre arrét Lawless du 14 novembre 1960 (!%), rendu sous la présidence
de René Cassin, la dépeint comme une auxiliaire de la Cour qu’il lui
incombe d’aider et d’éclairer.

Comment cela? Aupres de la Cour, la tiche de la Commission con-
Siste au premier chef & exposer en toute objectivité et sérénité ses idées a
elle sur laffaire, telles quelles se dégagent de son rapport final (article 31
de la Convention); il faut entendre par 13 non seulement 'avis de la majo-
rité, mais encore les opinions séparées — concordantes ou dissidentes —
quont pu formuler certains membres. Cette “défense et illustration” du
rapport a pour but de seconder la Cour dans sa recherche de la vérité.
Dans le méme esprit, mais également par souci d’¢quité, la Commission
veille — ou plutdt veillait — en deuxiéme lieu & ce que la Cour prenne en

(1) Voir p. ex. la page 45 du volume IV du Recueil imprimé.
('8) Article 32 de la Convention (p. 338 ci-dessous).
(%) Le plus ancien de tous les arréts de la Cour.
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considération les intéréts et les théses de I'individu. Nous examinerons plus
loin les problémes de procédure qui ont surgi en la matiere et les solutions
successives que I'on a cherché A y apporter.

L’article 48 de la Convention subordonne la saisine de la Cour — par
un Etat ou par la Commission — au consentement ou agrément du ou des
Etats concernés. En effet, la juridiction de la Cour est facultative. Aux
termes de l'article 46, les Etats peuvent cependant déclarer la “reconnaitre
comme obligatoire de plein droit et sans convention spéciale”. Dix-neuf
des vingt et un Etats contractants ont désormais déposé pareille déclara-
tion: 'Autriche, la Belgique, Chypre, le Danemark, 'Espagne, la France, la
Gréce, I'Irlande, P'Islande, I'Italie, le Liechtenstein, le Luxembourg, la Nor-
vege, les Pays-Bas, le Portugal, la République Fédérale d’Allemagne, le
Royaume-Uni, la Su¢de et la Suisse. Il ne manque plus que Malte et la
Turquie.

En pratique, la Commission demeure d’assez loin le principal “pour-
voyeur” de la Cour. Celle-ci a été saisie jusqu’ici de soixante-dix-huit affai-
res, issues de cent vingt-deux requétes initiales (2°) car il arrive 4 la Com-
mission d’ordonner la jonction de plusieurs requétes connexes. Cinquante-
-deux de ces affaires, donc une nette majorité, lui ont été déférées par la
Commission, dix-sept par la Commission puis par un gouvernement, cingq
par un gouvernement puis par la Commission et quatre par un gouverne-
ment seulement. Depuis quelques années, les Etats s’adressent moins rare-
ment que jadis a la Cour, évolution sans doute encourageante.

Les chiffres cités peuvent sembler modestes; ils correspondent a un
peu plus de 1% du nombre total des requétes introduites devant la Com-
mission (2!). Soulignons cependant que la proportion a tendance a aug-
menter, le rythme des saisines a s’accélérer: onze d’entre elles, en tout et
pour tout, remontent aux quinze premiéres années d’activité de la Cour

(%) Cent vingt et une requétes individuelles, contre une seule requéte étatique
(Irlande c. Royaume-Uni). '

(3)) On ne doit pas oublier que plus de 97% d’entre elles ont été jugées irrecevables ou
rayées du role; plus de la moitié de celles qui restaient ont débouché sur un réglement
amiable (article 30 de la Convention) ou donné lieu 4 une décision du Comité des Ministres
(article 32).
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(1959-1973) contre cinquante-quatre — dont seize rien qu'en 1983 (22) —
pour les dix années suivantes (1974-1983).

B. Caractéres généraux de la procédure de la Cour

Quels caractéres généraux présente la procédure déclenchée par la sai-
sine de la Cour?

1. Caractére contradictoire

Elle revét, en premier lieu, un caractére contradictoire. Manifeste dans
les affaires interétatiques — dont il n’y a eu qu'un exemple en plus de
vingt-cinq ans (Irlande c. Royaume-Uni) —, il apparait beaucoup moins
évident quand on a d’un c6té la Commission et, de l'autre, un Etat et un
seul, cas de loin le plus fréquent. En effet, la Commission ne se trouve pas
exactement sur le méme plan que le gouvernement défendeur. Si elle dialo- .
gue avec lui devant la Cour et lui donne a l'occasion la réplique, elle n’a
pas pour autant la qualit¢ de partie litigante. Animée du souci légitime
d’assurer le bon accomplissement de ses propres tiches, de sauvegarder son
objectivité comme son impartialité, il lui faut observer une certaine réserve
qui 'empéche de s’engager a fond dans le débat.

Qu’en est-il alors de l'adversaire réel de I'Etat en cause, l'individu
requérant? Demeure-t-il relégué dans les coulisses? Reste-t-il officiellement
absent de l'instance — bien que larticle 50 de la Convention le désigne
comme “la partie lésée” dans 'hypotheése d’un constat de violation — ou y
joue-t-il malgré tout un role?

Par bonheur, on a réussi & I'y associer de plus en plus griace & une V
série d’aménagements progressifs introduits par le réglement intérieur de la
Commission, le réglement de la Cour, la jurisprudence de celle~ci et la
pratique. A cet égard, le début de 'année derni¢re a marqué un tournant
important voire décisif.

(22) 11y a lieu d’en prévoir a peu prés autant pour 1984.
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a) Jusqu'au 1°f janvier 1983

Jusqu’au I°f janvier 1983, la Cour pouvait — elle le peut encore —
recueillir la déposition de l'intéressé — comme de “toute personne” — sur
des points de fait, dans le cadre des “enquétes, expertises et autres mesures
d'instruction” (article 38 par. 1 de I'ancien réglement (2%) et arrét Lawless
du 14 novembre 1960) (**). Elle a oui de la sorte en 1975, non comme
témoin mais “a titre d’'information” et sans prestation de serment, le secré-
taire général du Syndicat national de la police belge (%).

Il y avait plus. Une fois la Cour saisie, la Commission communiquait
normalement son rapport, pourtant confidentiel au départ, a I'individu
requérant qui, si elle I'y invitait par 'intermédiaire de ses délégués, pouvait
présenter par écrit ses observations sur Iaffaire; les délégués décidaient de
la suite & donner a ces observations. Ainsi en disposait l'article 61 du
réglement intérieur de 1977. Une clause analogue figurait auparavant, sous
une forme un peu différente, a 'article 76 de celui de 1960. La Commission
'appliqua dans la toute premiere cause dont la Cour ait eu a connaitre,
Paffaire Lawless. Le gouvernement irlandais, défendeur, protesta non sans
vigueur. Il plaida en substance que ledit article 76 allait 3 ’encontre des
articles 44 et 48 de la Convention. Présidée par René Cassin, la Cour
statua le 14 novembre 1960; elle jugea en bref que la Commission avait agi
d’'une maniére compatible avec la lettre et I'esprit de la Convention. La
pratique ainsi consacrée ne souleva plus guére de controverses par la suite:
la Cour regut en maintes occasions, par le canal des délégués de la Com-
mission, les observations écrites des requérants sur les rapports de celle-ci
et sur les piéces ultérieures de la procédure, tels les mémoires (%). Or elles
se révélaient fréquemment assez critiques envers la Commission, laquelle
montrait une belle honnéteté intellectuelle en les portant a la connaissance
de la Cour.

Bien mieux: Particle 29 par. 1, seconde phrase, du reglement de la
Cour prévoyait que les délégués de la Commission pouvaient, s'ils le dési-

(») Article 40 par. 1 du nouveau.

(2%) Série A des publications de la Cour, n.° I, p. 16.

(25) Arrét du 27 octobre 1975, par. 8-10.

(26) Arréts Lawless des 14 novembre 1960 et 7 avril 1961.
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raient, “se faire assister par toute personne de leur choix” (*’). Adopté des
1959, il employait des termes suffisamment larges — “toute personne” —
pour englober le requérant ou un représentant officieux de celui-ci, et nous
avons quelques raisons de penser qu'il ne s’agissait pas d’une inadvertance.
Il ne commenga pourtant 4 servir au grand jour que onze ans plus tard,
dans une affaire concernant une loi belge de 1891 sur le vagabondage. A
laudience du 17 novembre 1970, les délégués informérent la Cour qu’ils
avaient prié un certain avocat bruxellois de les assister. Or chacun savait
qu’il avait défendu les intéréts des trois requérants devant la Commission.
La-dessus, déclaration trés ferme du conseil du gouvernement défendeur; il
s’éleva contre un procédé contraire, selon lui, & la Convention. Aprés une
bréve délibération, la Cour prononga le lendemain un arrét donnant aux
délégués le “feu vert” sous certaines conditions (2%). Quelques heures plus
tard, I'avocat en question prit la parole au banc des délégués (article 37 de
'ancien réglement de la Cour)... et combattit, sur un point, 'avis exprimé
par la Commission dans son rapport.

La cause parut désormais entendue: les délégués recoururent presque
toujours a I'assistance soit d’un représentant officieux du ou des requérants
soit méme, parfois, de ce dernier en personne (?°). Les gouvernements s’en
accommodérent, trouvant ou semblant trouver la chose normale; ils cesse-
rent de soulever des objections et allerent parfois jusqu’a marquer leur
accord (9),

La situation ne laissait-elle donc-plus 4 désirer? Manifestement non.
Des lacunes et des déséquilibres subsistaient, le caractére contradictoire de
la procédure ne se trouvait pas encore pleinement garanti. La Cour le

(?7) Voir aussi l'article 56 par. 1 du réglement intérieur de la Commission (“toute
personne désignée par la Commission”).

(?%) Arrét De Wilde, Ooms et Versyp du 18 novembre 1970, série A n.° 12, pp. 6-8.
Voir aussi arrét Lawless du 7 avril 1961, série A n.° 2, p. 24, dernier alinéa des motifs et du
dispositif.

(%) Affaires Schmidt et Dahlstrom (arrét du 6.2.1976, par. 7), Klass et autres (arrét
du 6.9.1978, par. 9), Van Oosterwijck (arrét du 6.11.1980, par. 7), Corigliano (arrét du
10.12.1980, par. 7), Minelli (arrét du 25.3.1983, par. 6) et Van der Mussele (arrét du
23.11.1983, par. 7).

(3°) Affaire Engel et autres c. Pays-Bas (série B des publications de la Cour, n.° 20,
pp. 236-237) et affaire Eckle c. République Fédérale d’Allemagne (document Cour/Misc
(82) 38, p. 44).
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souligna en 1974 dans un avis “sur le projet de programme a court et
moyen termes du Conseil de I'Europe dans le domaine général des droits
de 'homme™:

“Malgré les tempéraments et correctifs apportés par les réglements, la
Jurisprudence et la pratique, la procédure de la Cour n’assure pas cette
«égalité des armes» que larticle 6 de la Convention oblige le juge
national a observer. Tandis que le gouvernement défendeur jouit
d’une entiére liberté dans la justification de la décision attaquée, I'in-
dividu que la Convention a pour but de protéger ne peut saisir la
Cour.

Pareille situation présente aussi de graves inconvénients pour la Cour,
la Commission et les Etats. En l'absence d'authentiques débats con-
tradictoires, la Cour a souvent quelque peine & éclairer sa religion de
maniére adéquate. De son cété, la Commission est partagée en per-
manence entre son réle d’aide de la Cour, appelé a concourir a la juste
application de la Convention dans un esprit de pleine indépendance et
objectivité, et celui sinon de mandataire ou de défenseur, du moins de
truchement de l'individu requérant. Aisée sur le terrain des principes,
la conciliation de ces deux réles se révéle singuliérement délicate dans
la réalité quotidienne: la Commission risque a chaque instant soit de
nuire au bon exercice de ses fonctions propres par un souci trop scru-
puleux des intéréts de l'individu, soit de desservir ces mémes intéréts et
compliquer la tdche de la Cour en se cantonnant dans une neutralité
excessive. Quant a I'Etat défendeur, il éprouve parfois le sentiment
désagréable de se trouver en face non pas de son véritable adversaire,
mais d'un interlocuteur a l'attitude ambigué et, partant, embarras-
sante.” (3!)

Pour en revenir au requérant, il se voyait placé sous la “rutelle” de
délégués qui pouvaient avoir d’excellents motifs de le tenir & Pécart — ce
qui arrivait de temps a autre — ou de chercher a limiter ses déclarations au
strict nécessaire.

On a donc préconisé un retour a P'idée initiale des militants du Mou-
vement Européen: ouvrir a l'individu les portes de la Cour, 'habiliter 4 la

(3)) Document CDH (74) 30, p. 6-7.
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saisir selon des modalités & définir. Dans son avis susmentionné, la Cour
recommandait avec force la conclusion d’un protocole facultatif a cet
effet (32). Solution hardie qui n’a guére progressé depuis lors mais qui, nous
Pespérons, prévaudra un jour.

En attendant, rien n’empéchait d’en explorer une autre qui pourrait
du reste se combiner avec elle: consentir aux requérants un locus standi
dans les procédures engagées devant la Cour par la Commission et les
Etats.

Telle est précisément I'étape que la Cour a franchie avec son nouveau
réglement. Le Comité des Ministres I'y avait encouragée en 1977, sur la
base du rapport d’'un comité d’experts gouvernementaux. Elle-méme y
avait réfléchi dés 1974; s’inspirant d’une étude du professeur Jan De
Meyer, elle avait lancé ce qui ressemblait fort & un ballon d’essai en direc-
tion d’un objectif auquel elle songeait alors a titre plut6t subsidiaire (33).

b) Depuis le 1 janvier 1983

Qu’y a-t-il de changé depuis le I** janvier 1983? Rien quant 2 la saisine
de la Cour, réservée comme auparavant a la Commission et a certains
Etats, mais beaucoup pour ce qui la suit: en bref, les relations de la Cour
avec le requérant deviennent directes; elles cessent de passer par l'intermé-
diaire obligé des délégués de la Commission.

Aux termes de Particle 33 par. 1, 2 et 3 d) du nouveau réglement, “dés
réception” d’un acte introductif émanant de cette derniére ou d’un gouver-
nement “le greffier en communique un exemplaire” non plus seulement
“aux président, vice-président et juges ainsi que, selon le cas”, 4 la Com-
mission et “a@ toute Partie contractante désignée a l'article 48 de la Conven-
tion” (34), mais aussi “a la personne physique, a I'organisation non gouver-
nementale ou au groupe de particuliers qui avait saisi la Commission en
vertu de larticle 25 de la Convention™, en méme temps, il lui adresse “une
copie du rapport de la Commission” (34vs) et, surtout, Iinvite 4 indiquer

(3?) Ibidem, pp. 7-9.
(3%) Ibidem, pp. 9-10, et note 48 ci-dessous.

(34) Article 32 par. 1 de I'ancien réglement.
(34 vs) En conséquence de quoi la Commission a abrogé, le 7 mai 1983, l'article 61 de
son propre reglement intérieur (p. 286 ci-dessus).
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dans les deux semaines “s’il désire participer a la procédure pendante
devant la Cour” et, si oui, “les nom et adresse de la personne désignée par
lui”. D’aprés Particle 30 par. 1, en effet, le requérant doit en principe étre
“représenté par un conseil habilité a exercer dans 'un quelconque des Etats
contractants et résidant sur le territoire de l'un d'eux, ou par une autre
personne agréée par le président”; celui-ci “peut toutefois lautoriser a
assumer lui-méme la défense de ses intéréts, le cas échéant avec l'assistance
d'un tel conseil ou d’'une telle autre personne”.

Si le requérant répond par l'affirmative 4 la question du greffier (%), il
se trouvera trés étroitement associé 4 la marche de linstance: consulté par
le président sur divers points, dont la nécessité d’une procédure écrite (arti-
cle 37 par. 1) et la date d’ouverture de la procédure orale (article 38) (36), il
recevra du greffier une copie de tout mémoire présenté par un Etat en
cause ou par la Commission (article 37 par. 4), de I'arrét (article 54 par. 4)
(3") et d’une éventuelle demande en interprétation ou en révision de celui-ci
(articles 56 par. 3 et 57 par. 3) (). Bien mieux: il pourra formuler des

(3%) 1l en est allé ainsi dans les vingt-deux premitres affaires auxquelles s’applique le
nouveau réglement: Goddi c. Italie; De Jong, Baljet et Van den Brink c. Pays-Bas; Van der
Sluijs, Zuiderveld et Klappe c¢. Pays-Bas; Malone ¢. Royaume-Uni; Sramek ¢. Autriche;
Guincho ¢. Portugal; Colozza et Rubinat c. Italie (du moins pour ce qui est de M. Colozza,
décédé peu aprés mais dont la veuve a pris la place dans la procédure; quant & M. Rubinat,
le greffe n’a pu se mettre en contact avec lui faute de connaitre son adresse actuelle); De
Cubber c. Belgique; Rasmussen ¢. Danemark; Barthold c. République Fédérale d’Alle-
magne; Skoogstrom ¢. Suéde; McGoff ¢. Su¢de; Duinhof et Duijf c. Pays-Bas; Ashingdame
¢. Royaume-Uni; Abdulaziz, Cabales et Balkandali c. Royaume-Uni; X et Y c. Pays-Bas;
Benthem c¢. Pays-Bas; Lithgow et autres c. Royaume-Uni; James et autres c. Royaume-Uni;
G. c. République fédérale d’Allemagne; K. c. République fédérale d’Allemagne; Bonisch c.
Autriche. La majorité des requérants adopteront la méme attitude, mais certains d’entre eux
préféreront sans doute se tenir a I'écart pour une raison ou une autre (voir p. ex., mutatis
mutandis, laffaire Golder ¢. Royaume-Uni, série B n.° 16, pp. 233-235 et 259, ou laffaire
Tyrer c. Royaume-Uni, série A n.° 26, par. 21, 24-25 et 45).

(3¢) Voir aussi les articles 26 (dérogations aux clauses du Titre II du réglement), 37
par. 3 (instruction simultanée de deux ou plusieurs affaires portées devant une méme
chambre) et 48 par. 1-2 (radiation du role).

(3") A la vérité, Particle 51 par. 4 de lancien réglement prescrivait déja I'envoi du
texte de Parrét “A toute personne directement intéressée”, ce qui valait au premier chef pour
le requérant.

(3%) Voir aussi les articles 35, 38 et 54 par. 2 (notification de la composition de la
chambre, de 1a date de Paudience et de celle du prononcé de l'arrét).
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observations écrites et des conclusions (articles 37 par. 1, 52 par. 1 h), 56
par. 3 et 57 par. 3), suggérer des mesures provisoires (article 36 par. 1) (*%)
ou d’administration de la preuve (article 40 par. 1) (*°), réclamer I'octroi
d’une “satisfaction équitable” (articles 49 et 53 par. 1) (*!). Il lui sera aussi
loisible de comparaitre & I'audience afin d’y prendre la parole (articles 39 et
46 par. 1-2) (4?), répondre aux questions du président ou des juges (article
44 par. 1) et interroger les témoins, experts et autres personnes entendus
par la Cour dans le cadre de Iinstruction de l'affaire (article 44 par. 2).
Tout cela qualitate qua et sous le seul contrdle de la Cour —notamment
du président — & qui il incombe d’assurer la police de 'audience ().

La situation de lindividu va se rapprocher de la sorte, & bien des
égards, de celle des Etats. Il ne jouira pourtant pas d’'une enti¢re “égalité
des armes” avec eux: demain comme hier, répétons-le, il ne lui appartien-
dra pas de déférer lui-méme un litige 4 la Cour; il ne pourra pas non plus
soulever devant elle une exception préliminaire (article 47 par. 1) (%), ni
solliciter I'interprétation ou la révision d’un arrét (articles 56 par. 1 et 57

par. 1) (#%).

Et la Commission? Elle continuera de contribuer & I'examen de
Paffaire devant la Cour (article 29 par. 1). Son concours restera précieux: il
fournira aux délégués Poccasion d’expliquer, commenter et au besoin
défendre le rapport de la Commission; plus généralement, il garantira la
présence d’'un porte-parole de I'intérét public aidant la Cour dans sa
recherche de la vérité. La Commission aura moins de peine que par le

(?%) Lrarticle 34 de 'ancien réglement accordait déja ce droit & “toute personne inté-
ressée” (voir la note 37 ci-dessus), mais la Cour n’a pas eu a I'appliquer.

(%) Sauf a supporter certains frais que la Cour déciderait — exceptionnellement,
semble-t-il — de mettre A sa charge (articles 40 par. 3 et 41 par. 1).

(41) Voir les pages 309-312 ci-dessous. Mentionnons encore l'article 55 par. 2 (faculté
de demander qu’une pi¢ce du dossier ne soit pas rendue accessible au public).

(4?) Au besoin dans une langue non officielle — si le président I'y autorise —, et cela
aux frais du Conseil de I'Europe (article 27 par. 3).

(¥) Arrét De Wilde, Ooms et Versyp du 18 novembre 1970, dernier alinéa des motifs.
(4 Initiative assez malaisée A concevoir, mais la vie juridique est pleine d'inattendu...

(%) Voir aussi I'article 26: avant de déroger aux dispositions du Titre II de son régle-
ment, la Cour doit s’assurer de 'accord du ou des Etats en cause, tandis qu’elle se borne a
consulter le requérant (et les délégués de la Commission).
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passé 4 se cantonner dans un tel rdle car elle n'aura plus a servir de tru-
chement au requérant. Son influence n’y perdra rien et la nature de sa
tache y gagnera en clarté. L'article 29 par. 1, seconde phrase, du régle-
ment () ayant subsisté & quelques retouches prés, les délégués gardent le
droit de “se faire assister d’autres personnes”, mais il y a lieu de présumer
qu’ils en useront moins fréquemment que jadis et, parfois, selon des moda-
lités différentes (47).

L’établissement de relations directes avec le requérant a entrainé l'ins-
titution, auprés de la Cour, d’un systtme — modeste — d’assistance judi-
ciaire gratuite. Le nouveau réglement s’accompagne d’articles élaborés a
cette fin. L’annexe ol ils figurent n’est entrée en vigueur que le 1 novem-
bre 1983. Jusqu’a cette date, fixée par le président en fonction des crédits
budgétaires disponibles, I'octroi de l'assistance judiciaire 4 un particulier
pour la défense de sa cause devant la Cour a obéi comme auparavant 3 un
addendum de 1963 au réglement intérieur de la Commission, addendum
appliqué depuis longtemps — par analogie — aux “personnes assistant les
délégués™.

L’importante réforme ainsi analysée résulte d’une lente évolution des
esprits; elle refléte un consensus issu des legons de I’expérience (48). Des

(*) Pp. 286-287 ci-dessus. Voir aussi les articles 27 par. 3, 39, 44 par. 2, 46 par. 2 et
53 par. 1 e) du nouveau réglement.

(") 11 pourrait arriver que les délégués — mais cela dépendra de la Commission
—acceptent ou demandent Iassistance” d’un requérant non désireux de participer comme
tel 4 la procédure pendante devant la Cour, ou recourent A celle d’'un expert étranger au
différend. Sous Pempire de Pancien réglement, ils ont été assistés dans une affaire syndicale
non seulement par I'avocat de I'organisation requérante, mais aussi par un professeur spé-
cialiste du droit du travail (arrét Syndicat suédois des conducteurs de locomotives, du 9
février 1976, par. 7).

(“8) Pour plus de détails sur les étapes de cette évolution, voir notamment René
Cassin, “La Cour européenne des Droits de FHomme”, Annuaire Européen, 1959, pp. 75-
92; Jan De Meyer, “La situation des personnes physiques, organisations non gouvernemen-
tales et groupes de particuliers dans la procédure devant la Cour (...)", Annales de droit
(Louvain), 1974, pp. 65-74, et “Het nicuwe reglement van het Europees hof tot bescherming
van de rechten van de mens”, Rechtskundig Weekblad (Anvers), 1983, Col. 1889-1898;
Marc-André Eissen, “La Cour européenne des Droits de PHomme — De la Convention au
réglement”, Annuaire frangais de droit international, 1959, pp. 618-659 (principalement 649-
657; Walter Ganshof van der Meersch, “Aspects de la mise en oeuvre d’une sauvegarde
collective des droits de '’homme en droit international — La Convention européenne”,
Mélanges Fernand Dehousse, 1979, pp. 193-197; Jacques Velu, “Observations” relatives a
Parrét De Wilde, Ooms et Versyp du 18 novembre 1970, Journal des Tribunaux (Bruxelles),
1971, pp. 341-346.
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questions, banales ou délicates, de mise en oeuvre ne mangueront pas de
surgir; on peut les estimer secondaires e€n regard de affirmation, désormais
dénuée d’équivoque, du caractére contradictoire de la procédure de la
Cour.

Ce méme caractére va connaitre une extension supplémentaire dans
un domaine peu exploré jusqu'alors: I'association d’”amici curiae” (*°) au
déroulement de I'instance. Selon I'article 37 par. 2 du nouveau réglement,
“le président peut inviter ou autoriser tout Etat contractant non partie en
cause a présenter des observations écrites dans le délai et sur les points qu'il
détermine”; “il peut également y inviter ou autoriser toute personne intéres-
sée autre que le requérant”. Ces Etats et personnes pourront demander a la
Cour de prendre une mesure d’instruction (article 40 par. 1) (*°) et, semble-
-t-il, étre entendus et interrogés par elle si leurs déclarations “lui paraissent
utiles a Paccomplissement de sa tdche” (*"); ils recevront une copie de l'ar-
rét (article 54 par. 4).

11 ne s’agit pas 13, soulignons-le nettement, d’un droit subjectif d’inter-
vention reconnu aux Etats contractants, comme tels, et qu’ils exerceraient
A leur guise. L’instauration de pareil droit elit soulevé d’épineux problémes,
tant juridiques que d’opportunité: compatibilité avec la Convention (52),
risque de voir se manifester les seuls Etats favorables & une lecture restric-
tive des textes en jeu, danger d’alourdir la procédure et d’aggraver le désé-
quilibre entre gouvernements et individus.

La Cour, elle, a choisi un critére objectif: “I'intérét d’'une bonne admi-
nistration de la justice” (article 37 par. 2), les exigences de “I'accomplisse-
ment de sa tache” (article 40 par. 1). Cest pour mieux éclairer sa religion,
grace 4 une vision plus compléte des choses, qu'elle recueillera — sur des
points déterminés par elle — les observations écrites et, le cas échéant,

(*%) Terme employé ici en raison de sa commodité, mais que I'on chercherait en vain
dans le réglement lui-méme.

(5°) Sauf a supporter certains frais que la Cour déciderait de mettre a leur charge
(articles 40 par. 3 et 41 par. 1).

(5Y) Les mots “toute personne” et “ou 4 un autre titre” (que celui de témoin ou d’ex-
pert) se prétent A cette interprétation (article 40 par. 1 — voir aussi les articles 44 et 46 par.
2) que corrobore larticle 46 par. 1 b) in fine.

(%?) Le droit d’intervention des Etats devant la Cour internationale de Justice et la
Cour de Justice des Communautés européennes a sa source dans des clauses de traités et
non dans de simples dispositions de réglements intérieurs.
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orales de “tiers”. De “tiers” et non pas uniquement d’“Etats tiers”: des per-
sonnes physiques, organisations non gouvernementales ou groupes de par-
ticuliers non requérants figureront a I'occasion parmi les amici curiae.

A Torigine de la solution adoptée se trouvent ici encore certains
enseignements de I'expérience, mais d’une expérience plus récente et plus
limitée que pour le rdle de l'individu requérant. Dans une affaire Winter-
werp contre Pays-Bas, la Cour avait consenti en 1979 au dépét, par l'in-
termédiaire de la Commission, d’'un mémorandum britannique sur un
point d’interprétation de la Convention (%3). Dans l'affaire Young, James et
Webster (closed shop) contre Royaume-Uni, elle a entendu le 4 mars 1981
un représentant du Trades Union Congress, en vertu de Particle 38 par. 1
du réglement de I'époque et “a titre d'information”, “sur certaines questions
de fait (y compris le droit et la pratique anglais”™) (**); les explications qu’il
lui a fournies s’apparentaient quelque peu, par moments, a une plaidoirie
contraire a la thése des requérants (%9).

Si de telles formes d’association a la procédure correspondent parfois
a4 un besoin réel, elles ne laissent pas d’entrainer des inconvénients,
notamment d’ordre pratique, qui — selon notre opinion personnelle —
devraient inciter la Cour 4 en user avec modération, dans les seules causes
ou elle les estimera nécessaires 4 la recherche de la vérité (55bs).

(°*) Sur lequel, pour finir, elle n'a pas eu A statuer en l'espéce (arrét du 24 octobre
1979, par. 68). Elle I'a tranché depuis lors dans une affaire britannique, sans se rallier a
Pargumentation du gouvernement défendeur (affaire X ¢. Royaume-Uni, arrét du S novem-
bre 1981, par. 55-59).

(54) Arrét du 13 aofit 1981, par. 8-9 (voir aussi le par. 10: “mémoire” du T.U.C,,
produit a l'audience par les délégués de la Commission; la Cour ne I'a pris en considération
qu'en partie).

(*) Thése a laquelie I'arrét du 13 aoft 1981 a pourtant souscrit dans une large
mesure.

(*5 ¥s) En novembre 1983 et mai 1984, le président de la Cour a accueilli des deman-
des présentées en vertu de l'article 37 par. 2 du réglement par un syndicat, la Post Office
Engineering Union (affaire Malone c. Royaume-Uni), et par une association humanitaire,
la National Association for Mental Health, alias MIND (affaire Ashingdane c. Royaume-
Uni); en juin 1983 et février 1984, il en a écarté deux qui émanaient respectivement du
conseil de I'Ordre des avocats et avoués de Rome (affaire Goddi c. Italie — arrét du
9.4.1984, série A n.° 76, par. 7) et de M. Kynaston, auteur d’une requéte encore en instance
devant la Commission (affaire Ashingdane ¢. Royaume-Uni).
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2. Oralité

Contradictoire, la procédure de la Cour est également orale pour Pes-
sentiel. Non qu’elle ne commence d’ordinaire par une phase écrite: le gou-
vernement défendeur présente un mémoire en général, la Commission plus
rarement, sans parler des observations des requérants. Il ne faut cependant
pas oublier qu’avant la saisine de la Cour se déroule une longue instance
devant la Commission; la Cour possé¢de toujours le rapport de celle-ci (°6)
et peut se procurer les autres piéces du dossier préexistant, sauf les docu-
ments relatifs 4 la tentative de réglement amiable (°7). Aussi lui arrive-t-il
assez souvent de se passer, avec l'accord des intéressés, d’'une procédure
écrite qui lui soit propre (°8); elle 'a rendue facultative en 1969 par un
amendement qu'elle a confirmé en 1982 tout en en précisant le libellé (*9).
En revanche, elle tient obligatoirement des audiences, tant pour entendre
des plaidoiries (%) et, s’il y a lieu, des “depositions, dires ou déclarations”
(¢") que pour le prononcé de ses arréts (¢2).

(%) Articles 29 par. 2 du réglement de la Cour et 51 du réglement intérieur de la
Commission.

(57) Article 60 du ré¢glement intérieur de la Commission.

(%®) Affaires: Ringeisen, Handyside; Tyrer; Deweer, Van Oosterwijck; Piersack;
Albert et Le Compte; Pretto; Pakelli; Zimmermann et Steiner; Goddi; Sramek; De Cubber;
Duinhof et Duijf.

(%) Article 35 par. 1 de Pancien réglement, articles 37 par. 1 et 47 par. 1 du nouveau.

(%) Du moins “au principal”, mais 'examen de certaines demandes obéissant a des
clauses particulitres du réglement ne donne lieu & débats que de maniére exceptionnelle:
demandes en interprétation ou en révision d’un arrét (articles 56 par. 3 et 57 par. 3, affaire
Ringeisen), demandes d’avis consultatif (article 62 — il n’y en a pas encore eu) et, surtout,
demandes de “satisfaction équitable” (article 53 par. 1): quinze des dix-neuf arréts distincts
rendus jusqu'ici aux fins d’application de larticle S0 de la Convention I'ont été au terme
d’un simple échange de mémoires; il n’en est allé autrement que dans les affaires De Wilde,
Ooms et Versyp (10.3.1972), Ringeisen (22.6.1972), Neumeister (7.5.1974) et Konig
(10.3.1980). A quoi s’ajoute la possibilité d’'une dérogation décidée en vertu de larticle 26 du
réglement (arrét Luberti du 23 février 1984, par. 7; voir aussi les arréts Sunday Times du 26
avril 1979, par. 7, Guzzardi du 6 novembre 1980, par. 7, Van Droogenbroeck du 24 juin
1982, par. 7, et Oztiirk du 21 février 1984, par. 7: non-réouverture des débats devant la
Cour plénitre aprés le dessaisissement de la chambre au profit de celle<i), mais les souhaits
exprimés en ce sens par le gouvernement en cause et la Commission ne lient pas la Cour qui
n’y a pas déféré dans Paffaire Silver et d’autres (document Cour/Misc (82) 118, p. 1).

(8") Articles 38 4 46 du r2glement.

(62) Ou de ses avis consultatifs (article 65 du réglement), hypothése d’école pour le
moment.
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Sur ce dernier point, le nouveau réglement a introduit une atténua-
tion: §’il continue a prescrire la lecture “en audience publique par le prési-
dent, ou par un autre juge délégué par lui”, il ménage désormais un tempé-
rament: “dans le cas d'un arrét de radiation du réle, ou relatif a l'application
de larticle 50 de la Convention (%3), le président peut décider qu'une notifi-
cation” écrite “vaudra prononcé™: la communication, par le greffier, d'une
copie certifiée conforme de l'arrét “a la ou aux Parties, a la Commission,
au requérant, au Secrétaire général du Conseil de I'Europe”, aux amici
curiae et “a toute autre personne directement intéressée” (article 52 par. 2
et 4). 1l s’agit pourtant 1a d’une simple faculté.

3. Publicité

De Toralité de la procédure a sa publicité, il n’y a qu’un pas; la Cour
I'a franchi dans son réglement, sa junisprudence et sa pratique, la Conven-
tion demeurant muette en la matiére. Les débats sont publics, “a@ moins
que la Cour n’en décide autrement en raison de circonstances exceptionnel-
les” (article 18 du réglement), ce qui ne s’est jamais produit jusqu’a présent.
Il en va de méme des audiences de prononcé, avec une différence: le régle-
ment (article 54 par. 2) n’offre ici aucune possibilité de huis clos. Le prin-
cipe vaut du reste aussi pour la procédure écrite: “sauf décision contraire
du président”, le rapport de la Commission — confidentiel & origine (arti-
cle 31 par. 2 de la Convention) — “est diffusé par les soins du greffier
aussitét que possible apreés la saisine de la Cour” (article 29 par. 3 du
réglement) (%), les mémoires au fur et & mesure de leur dépét. Il incombe

(83) Octroi (ou refus) d’une “satisfaction équitable” A la victime d’une violation cons-
tatée par un premier arrét (pp. 309-312 ci-dessous).

(¢4) A Iépoque du réglement initial (1959), silencieux sur la question, il fallait appa-
remment attendre jusqu’au prononcé de I'arrét; des amendements de 1966 et 1975 ont auto-
ris€ la diffusion du rapport 3 partir de la fixation de la date d’ouverture de la procédure
orale (article 36), puis “dés la constitution de la chambre” (article 29 par. 3).
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en outre au greffier de répondre, “dans les limites de la discrétion attachée
a ses fonctions”, “aux demandes de renseignements concernant l'activité de
la Cour, notamment a celles de la presse” (article 14 par. 4); d’annoncer “la
date et I'heure fixées pour les audiences publiques” et de veiller & “la diffu-
sion immédiate de tout arrét de la Cour” (article 14 par. 4); d’assurer
ensuite la publication “des arréts de la Cour” (%), “des piéces de la procé-
dure, y compris le rapport de la Commission, a l'exclusion de tout docu-
ment dont le président estime inutile la publication”, “des comptes rendus
des audiences publiques” et “de tout document dont le président estime
utile la publication” (article 55 par. 1) (%¢). Les documents non publiés
“sont accessibles au public @ moins que le président n'en ait decideé autre-
ment, d'office ou a la demande d'une Partie, de la Commission, du requé-

rant ou de toute autre personne intéressée” (article 55 par. 2) (¢7).

Ce “caractére public” de sa procédure d“organe judiciaire”, la Cour

I'avait proclamé dés son premier arrét, déja cité (¢®); il n’a cessé de s’accen-
tuer depuis lors. 11 la distingue nettement de la Commission et du Comité
des Ministres, qui siégent 4 huis clos (articles 33 de la Convention et 21 du
Statut du Conseil de PEurope). Seules échappent & son empire les délibéra-
tions, secrétes aux termes du réglement (article 19 par. 1 et 5). Dans un
ordre d’idées voisin, signalons que les arréts ne divulguent pas I'identité,
mais uniquement le nombre des membres de la majorité (article 52 par.
1 m) du réglement). Le nom des juges de la minorité n’est connu que s’ils
exercent leur “droit de joindre a l'arrét soit I'exposé de (leur) opinion sépa-

(65) Sous la forme d’un tirage polycopié au Conseil de I'Europe.

(%¢) Editées par le Carl Heymans Verlag (Cologne), les publications imprimées de la
Cour comportent une série A (arréts et décisions, annexe Il ci-dessous) et une sériec B
(mémoires, plaidoiries et documents).

(57) Les décisions de ce genre se comptent sans doute sur les doigts d’une main. Voir
par exemple série B, n.° 15, p. 135 (affaire Neumeister, article 50), et n.° 30, p. 194 (affaire
Airey); voir aussi, mutatis mutandis, le volume n.° 23-1, p. 8, note ** (affaire Irlande c.
Royaume-Uni), et 'arrét X c. Royaume-Uni du 5 novembre 1981, par. 1, A rapprocher de
larrét Axen du 8 décembre 1983, par. 1 (divulgation ou non-divulgation de Iidentité de
certaines personnes et notamment de requérants).

(%) Lawless, 14 novembre 1960, série A n.° 1, p. 13.
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rée, concordante ou dissidente, soit la simple constatation de (leur) dissen-
timent” (articles 51 par. 2 de la Convention et 52 par. 2 du réglement) (¢%);
ils ont coutume de le faire, mais rien ne les y astreint (7).

4. Role directeur de la Cour

Dernier trait a relever: la Cour joue un rdle directeur dans sa procé-
dure, de type inquisitoire plutdt qu'accusatoire; une fois saisie, elle se con-
sidére peu ou prou comme le dominus litis, en raison de la valeur d’ordre
public qu’elle parait attribuer a la Convention (7!).

Dans cet esprit, elle organise elle-méme le déroulement de 'instance.
Elle prend — en général par les soins du président — les décisions qui
s'imposent en ce domaine, tout en tenant évidemment compte des deside-
rata des parties, de la Commission et des requérants (72). Elle peut ordon-
ner d’office des mesures d’instruction telles que la production de docu-
ments, une audition de témoin ou d’expert et une descente sur les lieux (7),
sans partir d’'une conception stricte de la charge de la preuve (7). Elle peut
aussi passer outre a un “désistement, réglement amiable, arrangement” ou
“autre fait de nature a fournir une solution du litige” (article 48 par. 4 du
reglement) (75).

(%) Méme solution pour les avis consultatifs; articles 3 par. 3 du Protocole n.° 2 et 64
par. 1 du réglement.

(") Pour un exemple — il en existe fort peu — de non-révélation, voir l'arrét Foti et
autres du 10 décembre 1982 (point 1 du dispositif).

(") Voir notamment I'arrét De Wilde, Ooms et Versyp du 18 juin 1971 (par. 65) et
'arrét Deweer du 27 février 1980 (par. 49).

("2) Atrticles 37 par. 1, 38, 39, 53 par. 1, 56 par. 3, 57 par. 3, 61 et 62 du réglement.
() Atrticles 31, 40, 43, 44 et 49 par. 2 du réglement.

(%) Arrét Irlande c. Royaume-Uni du 18 janvier 1978, par. 160-161 et 208-210; arrét
Artico du 13 mai 1980, par. 29-30; arrét Pakelli du 25 avril 1983, par. 34; arrét Goddi du 9
avril 1984, par. 29.

(%) Voir la page 308 ci-dessous.
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C. Chambres et Cour pléniére

Quant aux phases successives de la procédure, on les rencontrera inci-
demment dans la troisiéme section de cette étude. Pour l'instant, bornons-
-nous a souligner un point propre a la Cour: a la différence de la Commis-
sion (%) et du Comité des Ministres, elle exerce normalement ses fonctions
contentieuses (’7) au moyen d’une chambre de sept juges et non en séance
pléniére. Ainsi le veut Particle 43 de la Convention.

Les chambres comprennent deux catégories de membres: les uns y

siegent de plein droit, les autres a la suite d’un tirage au sort.
Les premiers sont le ou les juges ayant la nationalité du ou des Etats

intéressés, plus le président de la Cour ou, a défaut, le vice-président (arti-
cles 43 de la Convention et 21 par. 3 du réglement). Si la Cour “ne compte
pas de juge élu ressortissant” d’'un Etat en cause, “ou si le juge appelé a
siéger a raison de cette qualité se trouve empéché ou se récuse”, ledit Etat
peut choisir “soit un autre juge élu”, hypothése qui s’est pas encore réalisée
(), “soit, en qualité de juge ad hoc, une autre personne réunissant les
conditions requises par larticle 39 par. 3 de la Convention” (articles 43 de
la Convention et 23 du réglement).

En dépit de leur mode de nomination, les juges ad hoc s’acquittent
eux aussi de leur tiche a titre individuel et non comme délégués gouver-
nementaux. Leur statut se rapproche beaucoup de celui des membres per-
manents de la Cour: méme engagement solennel d’exercer leurs fonctions
avec honneur, indépendance et impartialité ainsi que d’observer le secret
du délibéré (article 23 par. 4 du réglement); mémes causes d’empéchement
et de récusation (articles 4 et 24 du réglement, combinés avec 'alinéa g) de
Particle 1); m&mes immunités dont seule la Cour peut prononcer la levée

(articles 1 et 6 du Protocole n.° 4 & ’'Accord général sur les privileges et
immunités du Conseil de I'Europe), etc. (7). Il importe de noter que sur les

(%) Du moins a I'heure actuelle et depuis Fabrogation de Fancien article 29 de la
Convention par Particle 1 par. 1 du Protocole n.° 3, entré en vigueur le 21 septembre 1970.

(7) Mais non ses attributions consultatives: articles 3 par. | du Protocole n.° 2 et 64
par. 1 du réglement.

(’®) II s’agirait forcément d’un étranger puisque la Cour “ne peut comprendre plus
d’un ressortissant d’'un méme Etat” (article 38 de 1la Convention).

(") Voir aussi les articles S par. 3, 17 par. 1, 19 par. 2-4, 20 par. 1, 25 par. 1 et 44 par.
1 du réglement.
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cinq juges ad hoc désignés jusqu’ici, trois ont conclu a la violation de la
Convention avec la majorité de la Cour (8°). Bel exemple d’indépendance
de leur part et d’objectivité de la part de Pautorité nationale compétente; a
notre connaissance, il n’a guére d’équivalent dans la pratique de la Cour
internationale de Justice.

Le tirage au sort porte non seulement sur le restant des membres de la
chambre — cinq en général (8!) —, mais aussi sur des suppléants; le prési-
dent de la Cour y procéde en présence du greffier (articles 21 par. 4 et 22
du réglement).

Le systtme des chambres offre sans nul doute le double avantage
d’une certaine souplesse et d’une assez grande maniabilité, mais il ne va pas
sans inconvénients. Au premier rang d’entre eux figurent le risque d’une
jurisprudence flottante, ou plus précisément de divergences d’interprétation
entre deux ou plusieurs chambres, et celui de voir un avis unanime ou
quasi unanime de la Commission renversé — ou confirmé: cela ne change
peut-€tre rien au probléme — par quatre voix contre trois (2).

Consciente de ces dangers, la Cour a imaginé des tempéraments. Le
premier consiste dans la possibilité de confier 4 une chambre unique Pexa-
men de plusieurs affaires connexes (articles 21 par. 6 et 37 par. 3 du régle-
ment) (83); le deuxi¢me dans la présence, déja signalée, du président ou du

(%) Les juges ad hoc autrichien dans Paffaire Neumeister (arrét du 27.6.1968), belge
dans Paffaire Le Compte, Van Leuven et De Meyere (arrét du 23.6.1981) et britannique
dans Paffaire X c. Royaume-Uni (arrét du 5.11.1981). Dans Paffaire De Becker, rayée du
role par un arrét du 27 mars 1962, le juge ad hoc n’a pas eu A se¢ prononcer sur le fond;
dans Paffaire “linguistique”, il a voté pour la compétence de la Cour, contestée par le gou-
vernement défendeur (arrét du 9.2.1967), puis pour 'absence de manquement aux exigences
de la Convention (une majorité de huit voix contre sept en a constaté un sur I'un des six
points en litige — arrét du 23.7.1968).

D) Quat{e dans Faffaire Irlande c. Royaume-Uni. Voir aussi Particle 25 du réglement
(communauté d’intérét entre plusieurs Etats en cause), inappliqué jusqu'ici.

(82) Arréts Ringeisen du 16 juillet 1971 (point 6 du dispositif), Airey du 9 octobre
1979 (point 6 du dispositif), Adolf du 26 mars 1982 (point 2 du dispositif), Campbell et Fell
du 28 juin 1984 (points 3 et 4 du dispositif).

(8%) Possibilité utilisée pour des affaires autrichiennes (Stogmiiller et Matznetter —
arréts du 10.11.1969), suédoises (Syndicat suédois des conducteurs de locomotives; Schmidt
et Dahlstrom — arréts du 6.2.1976; Skoogstrom, McGoff — en instance), italiennes (Foti et
autres; Corigliano — arréts du 10.12.1982) et néerlandaises (De Jong, Baljet et Van den
Brink; Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe; Duinhof et Duijf — arréts du 22 mai 1984) et
allemandes (G. et K. — en instance).

300



Docamentagio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

vice-président de la Cour parmi les membres — et a la téte — de chaque
chambre (article 21 par. 3 b) et 5) (¥¢); un troisitme dans une volonté
manifeste de ne pas s’écarter a la légere des arréts antérieurs, auxquels la
Cour se réfere trés fréquemment; un quatriéme dans lattribution & la Cour
pléni¢re de la compétence pour statuer sur certains problémes particuliers
(articles 25 et 34) (8%).

L’article 50 du réglement, adopté dés 1959 sous le numéro 48, en
fournit un cinquiéme, de loin le plus frappant. Il autorise la chambre & “se
dessaisir au profit de la Cour pléniére” si “l'affaire pendante” devant elle
“souléve une ou des questions graves qui touchent a l'interprétation de la
Convention”; il I'y oblige “si la solution d'une telle ou de telles questions
peut conduire a une contradiction avec un arrét” déja rendu par une
chambre ou par la Cour pléniére. L’ancien article 48 a joué¢ dans non
moins de vingt-quatre affaires sur cinquante-six, soit environ deux sur
cinq (36). Le dessaisissement peut avoir lieu “a tout moment” (¥7), “en tout
état de la cause” (38), donc méme apres les audiences (%), mais & n’en pas
douter mieux vaut qu’il s’opére a un stade assez précoce. Apres avoir tran-
ché la ou les “questions graves”, la Cour peut soit “garder la connaissance
entiére” du dossier soit “ordonner le renvoi a chambre (...) pour le surplus”
(article 50 par. 2). Il n’existe pas encore d’exemple de pareil renvoi (*); la

(#4) Depuis 1972. Le président (ou le vice-président) ne peut présider la chambre s’il y
siége en qualité de juge “national”. Voir la page 299 ci-dessus.

(%5) Inappliqués jusqu’ici (communauté d’intérét entre plusieurs Etats en cause et con-
testation sur le point de savoir si un Etat a qualité pour saisir la Cour).

(%6) Affaires: “linguistique belge”; De Wilde, Ooms et Versyp, Golder; Syndicat
national de la police belge; Engel et autres; Handyside; Irlande c. Royaume-Uni; Kaonig;
Klass et autres, Sunday Times; Marckx; Guzzardi, Van Oosterwijck; Le Compte, Van Leu-
ven et De Meyere; Young, James et Webster; Dudgeon; Sporrong et Lonnroth; Van Droo-
genbroeck; Albert et Le Compte; Pretto et autres; Sutter; Axen; Van der Mussele; Onztiirk.
Quant au nouvel article 50, il a servi jusqu'ici dans cing affaires sur vingt-deux (Malone;
Sramek; Abdulazi, Cabales et Balkandali; Benthem; Lithgow et autres).

(87) Ancien article 48.

(%8) Nouvel article 50.

(%) Affaires Sunday Times, Guzzardi, Van Droogenbroeck, Oztiirk et Sramek.
(*°) Voir toutefois la page 310 ci-dessous (article 53 par. 3 du réglement).
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décision de dessaisissement, qui “n’a pas besoin d’étre motivée” (article 50
par. 1 in fine), w’indique du reste presque jamais la nature de la “question”
a élucider (°Y).

La compatibilité¢ de ces clauses avec I'article 43 de la Convention a
inspiré jadis des doutes, mais ils apparaissent a présent dépassés. Les Etats
contractants ont compris qu’elles tendent & une bonne administration de la
justice, qu’elles contribuent a la sécurité juridique et qu’elles correspondent,
au fond, a leur propre intérét comme a ceux de la Commission et des
requérants. Appliqué pour la premiére fois en 1966 a la demande d’un
gouvernement (°2), I’article 48 de I'ancien réglement a servi de modéle aux
Etats membres du Conseil de ’Europe dans un instrument international
ultérieur (°3); en outre, quelques-uns au moins d’entre eux semblent I'avoir
invoqué pour estimer superflu d’amender larticle 43 de la Convention ainsi
que le préconisait la Cour.

Sous l'empire des textes en vigueur, le recours a “la pléniére” doit
pourtant demeurer I'exception. Or si la Cour, a la suite de Iélargissement
progressif du Conseil de I’Europe, se compose aujourd’hui de vingt et un
membres contre quinze en 1959 (article 38 de la Convention), les chambres
continuent, elles, & n’en compter que sept (article 43). Si on laisse de coté
les suppléants, qui ne votent pas, elles ne groupent donc plus qu'un tiers
des juges au lieu de prés de la moitié a 'origine. D’oui une moindre “repreé-
sentativité”, une accentuation des aléas inhérents au systéme du tirage au
sort et, par contrecoup, un renforcement de la tentation de se dessaisir au
profit d’'une Cour pléniére devenue pourtant, dans I'intervalle, assez “lourde”
en tant que juridiction. Pour y remédier, ne faudrait-il pas augmenter de
quelques unités I'effectif des chambres? Nous inclinons a le penser.

(%)) Voir cependant les décisions des 24 septembre (Sporrong et Lonnroth) et 23
novembre (Van Droogenbroeck) 1981: série A n.° 50, p. 5, et n.° 52, p. 4.

(%) Affaire “linguistique belge” (arrét du 9.2.1967, série A n.° 5, p. 8, par. 6).

(%3) Larticle 5 par. 3 du Protocole additionnel (non encore entré en vigeur) a la
Convention européenne du 16 mai 1972 sur limmunité des Etats.
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III. FONCTIONS ET POUVOIRS

Les — trop longs — développements que nous avons consacrés a la
procédure ont déja do donner un apergu des fonctions et pouvoirs de la
Cour, mais non une image suffisamment nette; ils appellent des précisions
a ce sujet (°4).

A. Fonctions

La Cour a pour fonction essentielle de dire pour droit sl y a eu ou
non violation, mais d’aprés Yarticle 45 sa compétence “s’étend a toutes les
affaires concernant linterprétation et I'application de la (...) Convention”
dont la saisissent les Etats contractants et la Commission. De cette disposi-
tion libellée en termes fort larges, elle a tiré des conséquences qui se ratta-
chent plus ou moins a lidée de plénitude de juridiction.

1. Tout d’abord, elle connait non seulement du droit mais aussi du
fait. Si 4 cet égard son travail se trouve grandement allégé par Vinstruction
que la Commission a menée auparavant, elle n’en reléve pas moins trés

(**) Nous négligerons presque entiérement la compétence consultative conférée  la
Cour par le Protocole n.° 2 (p. 281 ci-dessus).
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souvent des lacunes qu'elle cherche & combler en ordonnant la production
de documents, en demandant par écrit ou oralement des renseignements,
en entendant des témoins, etc..

2. En second lieu, elle juge de la compétence et de la recevabilité
comme du fond; selon P'articie 49 de la Convention, elle tranche toute
“contestation sur le point de savoir si (elle) est compétente” (%°).

Cela va de soi si I'exception préliminaire a trait au respect d’une
exigence propre 3 la Cour elle-méme: délai de trois mois des articles 32
par. 1 et 47, condition de réciprocité stipulée par un Etat en vertu de
Particle 46 par. 2, etc. Pareille situation ne s’est guére présentée jusqu’ici (°6).

La solution se révele plus douteuse pour les questions de compétence
et de recevabilité relatives, au premier chef, 4 la Commission. Certes, les
décisions d’irrecevabilité totale (°7), voire partielle (°8), rendues par cette
dernitre échappent au contrdle de la Cour, mais qu’en est-il de celles qui
“retiennent” une requéte, en entier ou non? Le gouvernement défendeur
peut-il les attaquer devant la Cour?

Une controverse a surgi sur ce point a plusieurs reprises, principale-
ment dans l'affaire De Wilde, Ooms et Versyp (“vagabondage™. Le gou-
vernement belge reprochait a la Commission de ne pas avoir rejeté les
requétes en vertu des articles 26 et 27 par. 3, pour non-€puisement des
voies de recours internes et tardiveté. Par un arrét du 18 juin 1971, la Cour
pléniére — au profit de laquelle la chambre constituée a I'origine s'était
dessaisie en raison de la gravité du probléme — s’est estimée compétente
pour se prononcer sur lesdits moyens; par douze voix contre quatre, elle a
repoussé la thése contraire qu’avait plaidée la Commission ().

(%%) Voir ausi l'article 47 par. 2 du réglement. — La Cour estime qu'il ne lui appar-
tient pas de contrdler d’office I'épuisement des voies de recours internes (arrét Duinhof et
Djuif du 22 mai 1984, par. 30, avec les références a trois autres).

(%) Arrét Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen du 7 décembre 1976, par. 5-7; arrét
Tyrer du 25 avril 1978, par. 23.

(%) Articles 32 par. 1 et 47 de 1a Convention.

(°8) On peut s’appuyer sur larticle 47 (un grief déclaré irrecevable ne donne pas lieu a
une tentative de réglement amiable), mais 'argument se discute. Voir aussi Parrét Schiesser
du 4 décembre 1979, par. 3941, l'arrét Foti et autres du 10 décembre 1982, par. 4041, ainsi
que l'arrét Campbell et Fell du 28 juin 1984, par. 64-65.

(%) Série A n.° 12, pp. 29-30, par. 47-52, et p. 46, par. 1.
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Jurisprudence dorénavant fixée, semble-t-il, mais qui s’accompagne de
deux correctifs. D’une part, une exception de “défaut manifeste de fonde-
ment” ne revét pas pour la Cour le caractére préliminaire que I'article 27
par. 2 lui assigne au niveau de la Commission; on ne saurait la détacher du
fond du litige (®). En outre et surtout, se heurtent a la “forclusion” les
moyens d’irrecevabilité (10') que I'Etat intéressé n’a pas au préalable présen-
tés 2 la Commission — normalement dés le “stade de I'examen initial de la
recevabilite’ — alors pourtant que “leur nature et les circonstances s’y pré-
taient” (12),

Pendant longtemps la Cour a écarté, tantdt pour cause de forclusion
tantdt comme non fondés (aprés ou sans jonction au fond) (193), les divers
moyens de ce genre soulevés devant elle par les gouvernements, mais elle
en a récemment accueilli un, pour la premiere fois, par son arrét Van
Oosterwijck du 6 novembre 1980 (1%4). En pareil cas, les efforts déployés
par la Commission pour rechercher un réglement amiable, établir les faits
et exprimer un avis sur Pexistence d’une violation se révelent rétrospecti-
vement vains, résultat peu compatible avec “I'économie de la procédure”. 11
faut souligner aussi que 'individu requérant, lui, ne peut combattre devant
la Cour les décisions d’irrecevabilité adoptées par la Commission; il ne
jouit donc pas & cet égard de I’égalité de traitement avec 'Etat défendeur.
Pour remédier a cet état de choses (%), on a suggéré soit de rendre défini-

(190) Arrét Airey du 9 octobre 1979, par. 18.

('°1) La jurisprudence de la Cour semble moins catégorique pour les exceptions d'in-
compétence, peut-&tre en raison de leurs rapports avec des considérations d’ordre public:
arrét du 9 février 1967 en I'affaire “linguistique belge”, série A n.° 5, pp. 17-19; arrét Guz-
zardi du 6 novembre 1980, par. 59; arrét Foti et autres du 10 décembre 1982, par. 43.

('°2) Voir notamment les arréts: De Wilde, Ooms et Versyp du 18 juin 1971, par.
53-59; Artico du 13 mai 1980, par. 12-14; Foti et autres du 10 décembre 1982, par. 4549;
Corigliano du 10 décembre 1982, par. 25-29; De Jong, Baljet et Van den Brink du 22 mai
1984, par. 33-38. '

(19%) Article 47 par. 2 du réglement. Il y a eu jonction au fond dans les affaires Airey
(arrét du 9.10.1979, par. 19 b), 23 et 24 in fine) et Eckle (arrét du 15.7.1982, par. 70, 87-88 et
94-95). — Dans l'affaire Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe, la Cour a considéré que le
gouvernement néerlandais avait retiré a laudience une exception de non-épuisement formu-
lée par lui pendant la procédure écrite (arrét du 22 mai 1984, par. 38-39). Voir aussi la note
95 ci-dessus.

(1%4) Par. 30-34. Le méme phénomeéne a failli se produire dans l'affaire Guzzardi
(arrét du 6.11.1980, point 2 du dispositif: 8 voix sur 18 pour le non-épuisement).

(195) Sur lequel les délégués de la Commission avaient attiré I'attention de la Cour
dans l'affaire De Wilde, Ooms et Versyp, puis dans I'affaire Ringeisen: série B n.° 10, pp.
259, 262 et 272; série B n.° 11, p. 276.
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tives les décisions de recevabilité, a I'instar de celles de rejet, soit d’ouvrir
contre les unes et les autres, selon des modalités appropriées, un recours
immédiat a la Cour, mais aucune des deux propositions n’a trouvé grace
aux yeux des experts gouvernementaux chargés d’y réfléchir...

3. Troisitmement, les problémes d’applicabilité de la Convention tou-
chent a “linterprétation et 'application” de celleci, au sens de l'article 45;
ils ressortissent en général au fond et la Cour a compétence pour en connai-
tre (196),

4. La Cour est aussi maitresse de la qualification juridique des faits de
la cause; elle ne se considére pas comme liée par celle que leur attribuent
les requérants, les gouvernements et la Commission. En vertu du principe
Jura novit curia, elle a par exemple étudié d’office plus d’un grief sous
Pangle d’un article ou paragraphe que n’avaient pas cité les comparants, et
méme d’une clause au regard de laquelle la Commission I'avait déclaré
irrecevable tout en le retenant sur le terrain d’une autre (!7). D’apres elle,
un grief se caractérise par les faits quil dénonce et non par les simples
moyens ou arguments de droit invoqués (198),

5. La plénitude de juridiction de la Cour ne joue que dans les limites
de I'“affaire”. Elles ne sont pas fixées par le rapport final de la Commission
(article 31), mais par la décision de recevabilité de la requéte. Sous réserve
de son article 29 (%) et de 'hypothése d’une radiation partielle du role par

(196) Arrét du 9 février 1967 en laffaire “linguistique belge”; solution implicite dans
nombre d’arréts postérieurs.

(1°7) Voir notamment les arréts: Lawless du 1.7.1961, série A n.° 3, p. 59, par. 38
(article 18), et p. 60, par. 40 (article 15 par. | in fine); Neumeister du 27.6.1968, série A n.
8, p. 41, par. 16 (article 6 par. 1, “délai raisonnable™); De Wilde, Ooms et Versyp du
18.6.1971, par. 93 (articles 14 et 18); Ringeisen du 16.7.197t, par. 98 (article 6 par. I,
publicité de la procédure); Engel et autres du 8.6.1976, par. 89 (idem); Handyside du
7.12.1976, par. 41 (article 14); Irlande c¢. Royaume-Uni du 18.1.1978, par. 223 (article 15
par. 3), Guzzardi du 6.11.1980, par. 58-63 (article 5); Foti et autres du 10.12.1982, par.
42-44 (article 6 par. I, “délai raisonnable™); Gocci du 9.4.1984, par. 31 (paragraphe 3 b) de
I'article 6 — dans une certaine mesure seulement). — Comp. Parrét Van der Musselle du
23.11.1983, par. 44 (article 14 combiné avec l'article 4 — différence de traitement entre
avocats stagiaires et avocats inscrits au tableau).

('°%) Voir notamment Schiesser 4.12.1979, par. 41, Le Compte, Van Leuven et De
Meyere 23.6.1981, par. 38, et 18.10.1982, par 21, ainsi que Campbell et Cosans 25.2.1982,
par. 40, & rapprocher de Sunday Times 6.11.1980, par. 28, et d’Eckle 21.6,1983, par. 50-51.

(1) II autonise la Commission & rejeter — 4 P'unanimité — une requéte individuelle
qu'elle avait commencé par retenir “si, en cours d’examen, elle constate I'existence d’un des
motifs de non-recevabilité prévus a larticle 27,
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la Commission, la Convention ne laisse place & aucun rétrécissement ulté-
rieur de 'objet du litige appelé & déboucher sur un arrét de la Cour.
A lintérieur du cadre ainsi tracé, celle-ci peut traiter toute question de fait
ou de droit qui surgit pendant linstance engagée devant elle. Seuls échap-
pent 4 son examen les griefs jugés irrecevables, et non pas ceux que la
Commission a estimés non fondés (!). La Cour a parfois constaté des
violations 12 ol le rapport n’en décelait aucune ou ne se pronongait pas(!!!);
en outre, elle a été saisie de nombreuses causes dans lesquelles la Commis-
sion concluait a 'absence compléte de manquement (12).

B. Pouvoirs

L’exercice de cette large compétence conduit a des arréts.

Leur élaboration s’opére d’habitude en quatre étapes:

i. la chambre, ou la Cour pléniére, tient aussitot apres les audiences
une premiére délibération qui aboutit, avec ou sans vote, a des
conclusions provisoires et a la constitution d’un comité de
rédaction;

(119) Voir notamment les arréts: du 23.7.1968 dans P'affaire “linguistique belge”, série
A n.° 6, p. 30, par. 1; Delcourt du 17.1.1970, par. 39-41; De Wilde, Ooms et Versyp du
18.6.1971, par. 63; Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen du 7.12.1976, par. 48 et 54 (antépé-
nultitme alinéa); Handyside du 7.12.1976, par 41; Irlande c¢. Royaume-Uni du 18.1.1978,
par. 156-157; Winterwerp du 24.10.1979, par. 69-72; Schiesser du 4.12.1979, par. 41; Guz-
zardi du 6.11.1980, par. 106; Le Compte, Van Leuven et De Meyere du 23.6.1981, par. 38;
Foti et autres du 10.12.1982, par. 40-41; Silver et autres du 25.3.1983, par. 77; Pretto et
autres du 8.12.1983, par. 20 et 27; Malone du 2.8.1984, par. 63.

(1) Voir, a Pannexe 111, une liste des principaux cas ol Commission et Cour ont
abouti 4 des conclusions opposées.

(112) Dix-huit affaires sur soixante-seize: Lawless; Delcourt; Syndicat national de la
police belge; Syndicat suédois des conducteurs de locomotives; Schmidt et Dahlstrom;
Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen; Handyside; Klass et autres; Schiesser; Pretto et autres;
Sutter; Axen; Van der Mussele; Ashingdane; Benthem; Lithgow et autres; James et autres;
K. c. République fédérale d’Allemagne.
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ii. sur cette base, le greffe (113) prépare un avant-projet que
iii. le comité de rédaction discute et amende;

iv. d’ol un projet remanié qui donne lieu a une seconde délibération
s’achevant par des votes définitifs et par 'adoption du texte a lire
en audience publique.

1. Les décisions rendues de la sorte peuvent porter — conjointement
ou séparément — sur une série de questions dont la diversité correspond,
bien sir, 4 la multiplicité des fonctions de la Cour.

Questions de compétence ou de recevabilité, de procédure ou de
preuve; nous en avons déja suffisamment parlé.

Questions de radiation du réle également. La Cour peut, par un arrét,
rayer une affaire de son rdle en cas de désistement d’un Etat requérant, de
réglement amiable, d’arrangement ou d'“aurre fait de nature a fournir une
solution du litige”; elle se réserve toutefois d’en “poursuivre Fexamen (...)
nonobstant (pareil) désistement, réglement amiable, arrangement ou fait”
car elle a conscience des “responsabilités (lui) incombant (...) aux termes de
larticle 19 de la Convention”: “assurer le respect des engagements” qui
résultent de celle-ci pour les Etats contractants (article 48 du reglement).
Elle a déja repoussé plusieurs demandes de radiation du role, tantdt parce
que les conditions & remplir ne se trouvaient pas réunies tantot par des
motifs inspirés des idées d’ordre public et d’intérét général (11%); elle n’en a
gueére accueilli qu’une (!1%).

(113) Le greffier, ou son remplagant, assiste au délibéré en chambre du conseil, avec
les autres agents du greffe dont la présence parait nécessaire (article 19 par. 2 du réglement).

(11%) Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen, 7.12.1976, par. 47; Tyrer, 25.4.1978, par.
24-27, Luedicke, Belkacem et Kog, 28.11.1978, par. 33-37; Deweer, 27.2.1980, par. 34-38;
Guzzardi, 6.11.1980, par. 82-86. Voir aussi Irlande c. Royaume-Uni, 18.1.1978, par. 152-
-155; X. c. Royaume-Uni, 5.11.1981, par. 64; Silver et autres, 25.3.1983, par. 81; Axen,
8-12-1983, par. 24.

(115) De Becker, 27.3.1962. On peut 2 la rigueur y ajouter les arréts énumérés dans la
note 124 ci-dessous (article 53 par. 4 du réglement).
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Reste Pessentiel: les questions de fond; elles se rangent en deux
catégories.

D’un cbté, la question cruciale de savoir il y a eu ou non méconnais-
sance de la Convention.

Si la Cour la tranche par la négative, ce qui est arrivé jusqu’ici dans
dix-sept affaires (!!6), larrét n’appelle en principe, évidemment, aucune
mesure de la part de PEtat défendeur. Le président le communique néan-
moins au Comité des Ministres (!!7), mais celui-ci se borne a en prendre
note; il n’a pas, et pour cause, a en surveiller l'exécution.

Si aucontraire la Cour reléve une ou des violations, situation qui s’est
présentée & ce jour dans quarante-trois litiges (!'%), larticle 50 de la Convention
oblige normalement a statuer sur une seconde question de fond: y a-t-il
lieu ou non d’accorder une “satisfaction équitable” a la victime, désignée
comme “la partie lésée”, c’est-2-dire en pratique 4 un individu requérant
(1*)? Dans laffirmative, I'arrét pourra imposer a 'Etat une prestation pré-
cise; il n’aura pas une portée purement déclaratoire.

(116) Lawless (1.7.1961); Wembhoff (27.6.1968); Matznetter (10.11.1969); Delcourt
(17.1.1970); Syndicat national de la police belge (27.10.1975); Syndicat suédois des conduc-
teurs de locomotives (6.2.1976); Schmidt et Dahlstrom (6.2.1976); Kjeldsen, Busk Madsen
et Pedersen (7.12.1976): Handyside (7.12.1976); Klass et autres (6.9.1978); Schiesser
(4.12.1979); Buchholz (6.5.1981); Adoif (26.3.1982): Van der Mussele (23.11.1983); Pretto et
autres (8.12.1983); Axen (8.12.1983); Sutter (22.2.1984).

(1) Articles 54 de la Convention et 54 par. 3 du réglement.

('8) Neumeister (27.6.1968); affaire “linguistique belge” (23.7.1968); Stogmiiller
(10.11.1969); De Wilde, Ooms et Versyp (18.6.1971); Ringeisen (16.7.1971); Golder
(21.2.1975); Engel et autres (8.6.1976); Irlande c. Royaume-Uni (18.1.1978); Tyrer
(25.4.1978); Konig (28.6.1978); Luedicke, Belkacem et Kog (28.11.1978); Sunday Times
(26.4. 1979); Marckx (13.6.1979), Airey (9.10.1979); Winterwerp (24.10.1979); Deweer
(27.2.1980); Artico (13.5.1980); Guzzardi (6.11.1980); Le Compte, Van Leuven et De
Meyere (23.6.1981); Young, James et Webster (13.8.1981); Dudgeon (22.10.1981); X c.
Royaume-Uni (5.11.1981); Campbell et Cosans (25.2.1982); Van Droogenbroeck (24.6.1982);
Eckle (15.7.1982); Sporrong et Lonnroth (23.9.1982), Piersack (1.10.1982); Foti et autres
(10.12.1982); Corigliano (10.12.1982); Albert et Le Compte (10.2.1983); Silver et autres
(25.3.1983); Minelli (25.3.1983); Pakelli (25.4.1983); Zimmermann et Steiner (13.7.1983);
Oztiirk (21.2.1984); Luberti (23.2.1984); Goddi (9.4.1984); De J ong, Baljet et Van den Brink
(22.5.1984); Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe (22.5.1984); Duinhof et Duijf (22.5.1984);
Campbell et Fell (28.6.1984); Guincho (10.7.1984); Malone (2.8.1984).

() Irlande c. Royaume-Uni, 18.1.1978, par. 244-246.
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Le réglement de la Cour n’a précisé qu’en 1972 et 1977, a la lumiére
des premiéres expériences acquises en ce domaine ('2°), la marche & suivre
pour appliquer Particle 50; il y a consacré ses articles 47 bis et 50 par. 34 5,
numérotés 49 et 53 depuis la révision globale du 24 novembre 1982. En
bref, il cherche manifestement & permettre 4 la Cour de se prononcer par
un seul arrét sur la violation et sur la satisfaction équitable. Elle y réussit
assez fréquemment ('2'), ce qui offre le grand avantage d’abréger et d’allé-
ger le déroulement de I'instance, mais si la seconde question ne se trouve
pas en état au moment de la décision sur la premiére il faut bien la réser-
ver, fixer la procédure ultérieure et prononcer en temps utile un arrét en
quelque sorte complémentaire (*22). Signalons que depuis 1977 la Cour
pléniére peut renvoyer ladite question 4 une chambre qui, par hypothése,
s’était dessaisie & son profit (article 53 par. 3 du réglement) (123).

“Si la Cour regoit communication d’'un accord intervenu entre la per-
sonne lésée et (Etat) responsable, elle en vérifie le caractére équitable et, si
elle le constate, raye l'affaire du réle par un arrét” (article 53 par. 4) (124).

(120) De Wilde, Ooms et Versyp, 10.3.1972; Ringeisen, 22.6.1972 et 23.6.1973; Neu-
meister, 7.5.1974.

('2) Golder 21.2.1975, par. 46; Marckx 13.6.1979, par. 68; Deweer 27.2.1980, par.
55-60; Artico 13.5.1980, par. 39-48; Guzzardi 6.11.1980, par. 112-114; Corigliano 10.12.1982,
par. 51-53; Minelli 25.3.1983, par. 42-52; Pakelli 25.4.1983, par. 4347; Zimmermann et
Steiner 13.7.1983, par. 33-38; Luberti 23.2.1984, par. 3842; Goddi 9.4.1984, par. 33-36; De
Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984, par. 64-65; Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe
22.5.1984, par. 51-52; Duinhof et Djuif 22.5.1984, par. 44-45; Campbell et Fell 28.6.1984,
par. 129-146; Guincho 10.7.1984, par. 42-44.

(122) Affaires: Engel et autres (8.6. et 23.11.1976); Konig (28.6.1978 et 10.3.1980);
Luedicke, Belkacem et Kog (28.11.1978 et 10.3.1980); Sunday Times (26.4.1979 et 6.11.1980);
Airey (9.10.1979 et 6.2.1981); Winterwerp (24.10.1979 et 27.11.1981); Le Compte, Van Leu-
ven et De Meyere (23.6.1981 et 18.10.1982); Young, James et Webster (13.8.1981 et
18.10.1982); Dudgeon (22.10.1981 et 24.2.1983); X. c. Royaume-Uni (5.11.1981 et 18.10.1982);
Campbell et Cosans (25.2.1982 et 22.3.1983); Van Droogenbroeck (24.6.1982 et 25.4.1983);
Eckle (15.7.1982 et 21.6.1983); Sporrong et Lonnroth (23.9.1982 — encore en instance pour
larticle 50); Piersack (1.10.1982 — idem); Foti et autres (10.12.1982 et 21.11.1983); Albert
et Le Compte (10.2 et 24.10.1983); Silver et autres (25.3 et 24.10.1983); Oztiirk (21.2.1984 —
encore en instance pour larticle 50); Malone 2.8.1984 — idem).

(') 1l en a été ainsi dans les affaires: Le Compte, Van Leuven et De Meyere; Young,
James et Webster; Van Droogenbroeck; Albert et Le Compte; Oztiirk; Malone (mais non
dans les affaires Konig, Sunday Times et Sporrong-Lonnroth).

(12*) Luedicke, Belkacem et Ko¢ 10.3.1980, par. 13 (pour MM. Luedicke et Kog);
Winterwerp 27.11.1981; Foti et autres 21.11.1983, par. 13 (pour MM. Foti et Lentini). —
Voir aussi Airey 6.2.1981, par. 10 (accord partiel); X c. Royaume-Uni 18.10.1982, par.
25-26 (idem); Foti et autres 21.11.1983, par. 14 (idem dans le cas de M. Gulli).
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En dehors de ce cas, elle accorde (125) ou refuse (126) a la victime une
satisfaction équitable. Celle-ci revét d’ordinaire la forme d’une somme
d’argent (127), mais d’aprés la Cour le constat de manquement aux exigen-
ces de la Convention peut a I'ocasion en constituer une par lui-méme
notamment si 'intéressé ne réclame rien de plus (2%) ou n’a subi qu'un
préjudice insignifiant ou déja compensé par d’autres mesures ('2°). Les
sommes allouées prennent en compte le dommage, matériel ‘ou moral,
découlant de la ou des infractions relevées par la Cour et les frais et dépens
“réels, nécessaires et raisonnables™ des requérants.

Ceux-ci sollicitent parfois une satisfaction équitable d’un type diffé-
rent: une recommandation ou injonction conseillant ou prescrivant a I’Etat
défendeur de prendre tel engagement ou telle initiative, de faire telle décla-
ration, etc.. Jusqu’ici, la Cour a toujours rejeté les prétentions de ce genre,

(125) Ringeisen 22.6.1972; Neumeister 7.5.1974; Golder 21.2.1975; Engel et autres
23.11.1976 (en ce qui concerne M. Engel); Marckx 13.6.1979; Deweer 27.2.1980; Konig
10.3.1980; Artico 13.5.1980; Sunday Times 6.11.1980; Guzzardi 6.11.1980; Airey 6.2.1981;
Le Compte, Van Leuven et De Meyere 18.10.1982; Young, James et Webster 18.10.1982; X
c¢. Royaume-Uni 18.10.1982;, Corigliano 10.12.1982; Dudgeon 24.2.1983; Campbell et
Cosans 22.3.1983; Minelli 25.3.1983; Van Droogenbroeck 25.4.1983; Pakelli 25.4.1983;
Eckle 21.6.1983; Zimmermann et Steiner 13.7.1983; Silver et autres 24.20.1983; Albert et Le
Compte 24.10.1983; Foti et autres 21.11.1983 (en ce qui concerne MM. Gulli et Cenerini);
Luberti 23.2.1984; Goddi 9.4.1984; De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984; Van der
Sluijs, Zuiderveld et Klappe 22.5.1984; Duinhof et Duijf 22.5.1984; Campbell et Fell
28.6.1984; Guincho 10.7.1984.

(1) De Wilde, Ooms et Versyp 10.3.1972; Luedicke, Belkacem et Kog 10.3.1980 (en
ce qui concerne M. Belkacem).

(*27) Ringeisen; Neumeister; Engel et autres (en ce qui concerne M. Engel); Deweer;
Konig; Artico; Sunday Times: Guzzardi; Airey, Le Compte, Van Leuven et De Meyere;
Young, James et Webster; X c. Royaume-Uni; Corigliano; Dudgeon; Campbell et Cosans;
Minelli; Van Droogenbroeck; Pakelli; Eckle; Zimmermann et Steiner; Silver et autres;
Albert et Le Compte; Foti et autres; Luberti; Goddi; De Jong, Baljet et Van den Brink;
Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe; Duinhof et Djuif; Campbell et Fell; Guincho.

(128) Golder, Marckx, Deweer (quant au dommage moral) et Albert-Le Compte (en
ce qui concerne M. Albert). — Voir aussi I'arrét Tyrer du 25.4.1978, par. 4445 (absence
complete de demande, d’ou non-lieu a 'application de l'article 50).

(') Engel et autres (en ce qui concerne MM. De Wit, Dona et Schul); Le Compte,
Van Leuven et De Meyere (quant au dommage moral); Corigliano (idem); Dudgeon (quant
aux dommages moral et matériel); Campbell et Cosans (quant aux dommages matériel et
moral de Mme Campbell et au dommage moral de Mme Cosans); Minelli (quant au dom-
mage moral); Pakelli (idem); Eckle (idem); Zimmermann et Steiner (idem); Silver et autres
(idem); Luberti (idem); Campbell et Fell (idem, sur un point).
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estimant qu’elles sortaient du cadre du litige ou qu’elle n’avait pas compé-
tence pour les accepter (13°).
2. Par dela leur diversité, ses arréts présentent des traits communs.

Ils doivent, d’abord, étre motivés (articles 51 par. 1 de la Convention
et 52 par. 1 j) du réglement) ('3!). S’ils n’expriment “pas en tout ou partie
lopinion unanime des juges”, chacun de ceux-ci a “le droit d’y joindre” soit
“lexposé de son opinion séparée, concordante (13?) ou dissidente (}33)”, soit
“la simple constatation de son dissentiment” (articles 51 par. 2 de la Con-
vention et 52 par. 2 du réglement) (134). La grande majorité d’entre eux

s’accompagnent effectivement de pareilles opinions, tantdt individuelles
tantdt collectives, plus rarement de semblables “constats de dissentiment”

('3%) ou encore d’explications de vote (13¢). On compte cependant un nom-
bre appréciable d’arréts “monolithiques” émanant de chambres ('37) et

(1) Le Compte, Van Leuven et De Meyere 18.10.1982, par. 13 et point 2 du disposi-
tif; X c. Royaume-Uni 18.10.1982, par. 15 et point 3 du dispositif; Corigliano 10.12.1982,
par. 51-53 et point 4 du dispositif; Dudgeon 24.2.1983, par. 15 et point 1 du dispositif;
Campbell et Cosans 22.3.1983, par. 15-16 et point 1 du dispositif; Pakelli 25.4.1983, par. 43
et 45, point 1 du dispositif; Albert et Le Compte 24.10.1983, par. 9 — Voir aussi, dans un
contexte différent (article 3), 'arrét Irlande c. Royaume-Uni du 18.1.1978, par. 186-187 et
point 10 du dispositif.

(1) Méme solution pour les avis consultatifs: articles 3 par. 2 du Protocole n.° 2 et
63 du réglement. En revanche, la décision de dessaisissement d’une chambre au profit de la
Cour pléniére “n’a pas besoin d’étre motivée” (article 50 par. 1 du réglement).

(132) Clest-a-dire ne s’écartant de P'arrét que sur certains aspects des motifs.
(133) Clest-a~dire en désaccord complet ou partiel avec le dispositif.

(134) Méme solution pour les avis consultatifs: articles 3 par. 3 du Protocole n.° 2 et
64 par. 2 du réglement.

(135) Marckx 13.6.1979, série A n.° 31, p. 31 in fine.

(%) Ringeisen 16.7.1971, série A n.° 13, p. 48; Ringeisen 22.6.1972, série A n.° 15,
pp- 11-12; Engel et autres 23.11.1976, série A n.° 22, p. 70 in fine; Albert et Le Compte
10.2.1983, série A n.° 58, p. 24; Silver et autres 24.10.1983, série A n.° 67, p. 12; Campbell et
Fell 28.6.1984, série A n.° 80, p. 59.

(137) Lawless 7.4.1961; Delcourt 17.1.1970; Neumeister 7.5.1974; Syndicat suédois des
conducteurs de locomotives 6.2,1976; Schmidt et Dahistrom 6.2.1976; Winterwerp
24.10.1979; Luedicke, Belkacem et Kog 10.3.1980; Artico 13.5.1980; Airey 6.2.1981; Buch-
holz 6.5.1981; Winterwerp 27.11.1981; Eckle 15.7.1982; Piersack 1.10.1982; Le Compte,
Van Leuven et De Meyere 18.10.1982; Young, James et Webster 18.10.1982; Corigliano
10.12.1982; Dudgeon 24.2.1983; Campbell et Cosans 22.3.1983; Silver et autres 25.3.1983;
Minelli 25.3.1983; Van Droogenbroeck 25.4.1983; Pakelli 25.4.1983; Eckle 21.6.1983; Zim-
merman et Steiner 13.7.1983; Albert et Le Compte 24.10.1983; Foti et autres 21.11.1983;
Luberti 23.2.1984; Goddi 9.4.1984; De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984; Van der
Sluijs, Zuiderveld et Klappe 22.5.1984; Duinhof et Duijf 22.5.1984; Guincho 10.7.1984.
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méme de la Cour pléniere (138); leur fréquence semble augmenter depuis
1980 environ.

Les arréts de la Cour revétent en second lieu un caractére définitif,
affirmé par larticle 52 de la Convention. Cette clause a pourtant “pour
seul but de (les) soustraire (...) & tout recours a une autre autorité” (1*°); elle
ne met pas obstacle au dépot d’une demande en interprétation ou en révi-
sion adressée 4 la Cour elle-m&me. Aussi le réglement ménage-t-il une telle
possibilité, sous certaines conditions, en ses articles 55 et 56; la Cour a eu
Poccasion d’appliquer le premier d’entre eux — qui portait 4 I'époque le
numéro 53 — le 23 juin 1973, dans l'affaire Ringeisen.

Caracteére “essentiellement déclaratoire” ensuite (**°). L’article 50 de la
Convention, répétons-le, habilite la Cour a octroyer au besoin 2 la victime
une “satisfaction équitable” et, en ce sens, a rendre un “arrét de prestation”.
Il ne lui en assigne pas moins pour tiche premitre de dire le droit, de
déclarer s’il y a eu ou non violation. Il ne lui attribue pas compétence pour
abroger une loi, annuler un acte administratif, casser une sentence judi-
ciaire, etc., quelle estimerait contraires a la Convention. Cela ressort clai-
rement tant de son libellé que des travaux préparatoires (14!).

En revanche, les arréts de la Cour jouissent de la force obligatoire:
aux termes de larticle 53, les Etats contractants “s’engagent a (s’y) confor-
mer (...) dans les litiges auxquels (ils) sont parties”. Pour s’acquitter de ce
devoir aprés un arrét constatant qu’ils ont enfreint la Convention, ils peu-
vent sans nul doute se voir amenés 4 prendre des mesures individuelles,
comme le versement de 'indemnité consentie a I'intéressé (!4?), mais l'au-
torité de la “chose jugée a Strasbourg” va-t-elle au dela? L’article 53, ou les

(1%8) Affaire “linguistique belge” 9.2.1967; Konig 10.3.1980; Van Droogenbroeck
24.6.1982.

(1%%) Ringeisen 22.6.1972, par. 17, et 23.6.1973, par. 13.
(14) Marckx 13.6.1979, par. 58; Pakelli 25.4.1983, par. 45.

(41) Voir notamment, dans le Recueil imprimé, les pp. 35, 49, 73-75, 91, 95, 163, 213
et 301-303 du volume I; la p. 233 du volume II; la p. 227 du volume III; la p. 45 du volume
IV; les pp. 299-303 du volume V.

(*2) Ou le remboursement & un requérant — ou le non-recouvrement auprés de lui
— de frais d’interpréte dont la mise a sa charge avait violé l'article 6 par. 3 e): arrét Lue-
dicke, Belkacem et Kog¢ du 10.3.1980, par. 2, 5, 11 et 14. — Voir aussi l'arrét Airey du
6.2.1981, par. 6, ainsi que les pages 333-335 ci-dessous (affaire Piersack).
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principes généraux du droit international, astreignent-ils les Etats & adopter
de surcroit des dispositions débordant les limites du cas d’espéce, tels des
amendements & leur législation, quand un arrét en révele la nécessité? La
question préte a controverse; elle mériterait de longs développements dont
il nous faut nous abstenir. Contentons-nous de souligner un fait, sans en
rechercher le fondement juridique: il existe déja une série d’exemples de
pareilles initiatives qui ne concernaient pas uniquement la situation per-
sonnelle du requérant; nous les mentionnerons plus loin.

Quoi qu'il en soit, les arréts de la Cour ne renferment pas de formule
exécutoire et ne valent pas titre exécutoire. Pour leur exécution, pour
autant qu’ils en appellent une, ils dépendent des Etats contractants et leur
laissent en principe le choix des moyens & employer (14*). En ’'absence d’un
“bras séculier européen™ capable d’en assurer le respect par la contrainte,
larticle 54 de la Convention se borne & prévoir leur transmission “au
Comité des Ministres qui en surveille lexécution” (***). N’y a-t-il pas la un
point faible du syst¢tme de sauvegarde, un défaut de la cuirasse? Un organe
politique intergouvernemental saura-t-il témoigner de la vigilance et de la
diligence voulues en la matiére?

C. Esqmsse d’un bilan

On touche ici & 'un des aspects du bilan de 'oeuvre accomplie jusqu’a
présent par la haute juridiction. Bilan que nous tenterons d’ébaucher sur la
triple base de données quantitatives, d’une analyse sommaire des grandes
tendances qui nous semblent se dégager de la jurisprudence de la Cour et
d’une estimation du degré d’efficacité de cette dernicre.

(143) Arrét Marckx du 13.6.1979, p. 58; arrét Campbell et Cosans du 22.3.1983,
par. 16.

(144) Voir aussi l'article 54 par. 3 du réglement et, en ce qui concerne les arréts de
radiation du role, les articles 48 par. 3 et 53 par. 4.
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1. Données quantitatives

Nous avons déja noté I'accélération frappante que le rythme des saisi-
nes a subie dans un passé récent ('4%). Elle se traduit, tout naturellement,
par un accroissement sensible de la fréquence des arréts. Depuis sa création
la Cour n’en a prononcé que quatre-vingt-six, mais moins d’un cinqui¢me
d’entre eux — dix-sept — remontent 4 ses Guinze premiéres années d’acti-
vité (1959-1973), contre cinquante-neuf — dont quinze rien gu'en 1983 —
pour les dix années suivantes (1974-1983). On en a compté dix pendant les
huit mois écoulés, chiffre qui devrait augmenter de sept ou huit unités d’ici
a la fin de 1984.

Jadis peu garni — voire dégarni, par exemple du 27 mars 1962 au 25
juin 1965 (146) —, le réle de la Cour apparait désormais assez chargé, beau-
coup moins qu'a la Cour de Justice des Communautés européennes mais
bien plus qu'a la Cour internationale de Justice (147); y figurent en perma-
nence entre une quinzaine et une bonne vingtaine d’affaires (1%). Seuls des
efforts considérables des juges — prés de soixante jours de réunions diver-
ses en 1983 —, du greffe et du Conseil de I'Europe (!*°) ont permis, pour le
moment, d’éviter engorgement et saturation. Malgré tout, la durée des pro-
cédures (15°) accuse une légére tendance a s’allonger que la Cour s’attache a
combattre en essayant, par exemple, de statuer a la fois “au principal’ et,

(145) Pages 284-285 ci-dessus.

(146) Cest-a-dire entre Parrét De Becker et le dépot de la demande introductive d’ins-
tance dans laffaire “linguistique belge”.

(147) Plusieurs centaines pour la premiére, cing pour la seconde (au 31 aoiit 1984).

(148) Vingt au 31 aoit 1984: seize dans lesquelles la Cour n’a pas encore statué “au
principal” (Sramek; Colozza et Rubinat; De Cubber; Rasmussen; Barthold; Skoogstrom;
McGoff; Ashingdane; Abdulaziz, Cabales et Balkandali; X et Y ¢. Pays-Bas; Benthem;
Lithgow et autres; James et autres; G. ¢. République fédérale d’Allemagne; K. c. Républi-
que fédérale d’Allemagne; Bonisch) et quatre dans lesquelles il lui reste & décider de I'octroi
d'une satisfaction équitable (Sporrong et Lonnroth; Piersack; Oztiirk; Malone). On a méme
enregistré une “pointe” de vingt-sept affaires du 14 au 24 octobre 1983.

(149) Ouverture de crédits destinés, notamment, 3 la création d’emplois au greffe.

(15°) Pour la procédure “au principal”, elle a oscillé jusqu’ici entre sept mois (Buch-
holz: 3.10.1980 — 6.5.1981) et plus de trois ans (affaires “linguistique belge™: 25.6.1965 —
23.7.1968), mais en général elle se situe entre dix et vingt mois environ. A quoi s’ajoute
assez souvent un laps de temps égal, voire supérieur, pour la phase distincte — lorsqu’il y
en a une — relative a l'application de larticle 50, ce que 'on peut trouver paradoxal.
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principal” et, en cas de constat de manquement, sur la “satisfaction équita-
ble” (151).

Parall¢lement, on assiste 4 un net élargissement de I'éventail des ques-
tions a traiter, 4 une diversification marquée de I'objet des litiges. Pour s’en
convaincre, il suffit de consulter la liste suivante, empruntée pour ’essentiel
a un document officiel du greffe (152):

— internement administratif ordonné en vertu d’une loi irlandaise sur
les atteintes a la siireté de I'Etat (Lawless) et mesures d’exception
en Irlande du Nord (Irlande contre Royaume-Uni) (articles 5, 6,
14 et 15 de la Convention);

— mauvais traitements en Irlande du Nord (Irlande contre Royaume-
- Uni), peine de fustigation dans I'lle de Man (T)yrer) et chatiments
corporels dans les écoles d’Ecosse (Campbell et Cosans) (articles 3
de la Convention et 2 du Protocole n.° 1);

— obligation, pour un avocat stagiaire belge, d’assister gratuitement
un inculpé sans ressources (Van der Mussele) (articles 4 et 14 de la
Convention, article 1 du Protocole n.° 1);

— droit disciplinaire et pénal militaire des Pays-Bas (Engel et autres;
De Jong, Baljet et Van den Brink; Van der Sluijs, Zuiderveld et
Klappe; Duinhof et Duijf) (articles 5, 6, 10, 13 et 14 de la
Convention);

— assignation judiciaire a résidence sur une ile italienne (Guzzardy)
(article 5 de la Convention);

— droit d’une personne placée en détention provisoire a étre aussitot
traduite devant un juge ou un autre magistrat habilité par la loi a
exercer des fonctions judiciaires, en Suisse (Schiesser) et en Suéde
(Skoogstrom; McGoff) (article 5 de la Convention);

— législation belge sur le vagabondage (De Wilde, Ooms et Versyp)
(articles 4, 5 et 8 de la Convention);

(51) Voir la note 121 ci-dessus.

(**?) B (84)2 du 23 janvier 1984. Nous 'avons mis a jour et y avons ajouté,
entre parenthéses, les principaux articles “normatifs” en cause.
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— procédure d’internement des aliénés aux Pays-Bas (Winterwerp),
au Royaume-Uni (X contre Royaume-Uni; Ashingdane) et en Ita-
lie (Luberti) (article 5 de la Convention);

— détentions provisoires de longue durée en République Fédérale
d’Allemagne (Wemhoff) et en Autriche (Neumeister; Stogmiiller;
Matznetter; Ringeisen) (article 5 de la Convention);

— absence de voie de recours judiciaire contre le retrait d'une autori-
sation d’exploiter une installation de livraison de gaz liquéfié aux

Pays-Bas (Benthem) (article 6 de la Convention),
— internement d’un récidiviste en Belgique (Van Droogenbroeck)

(article 5 de la Convention);

— procédure disciplinaire pénitentiaire au Royaume-Uni (Campbell
et Fell) (article 6 de la Convention);

— obstacle a Pacceés de détenus aux juridictions anglaises (Golder;
Campbell et Fell) (articles 6 et 8 de la Convention);

— droit d’accés aux tribunaux en matiére de contestation de pater-
nité au Danemark (Rasmussen) (articles 6 et 14 de la Convention);

— influence des frais de procédure sur Paccés aux tribunaux en
Irlande (Airey) (articles 6 et 8 de la Convention);

— paiement d’'une amende de composition afin d’éviter la fermeture
d’une boucherie pour infraction a la réglementation sur les prix en
Belgique (Deweer) (articles 6 de la Convention et 1 du Protocole
n.° 1);

— proces pénal conduit en Italie en 'absence des accusés (Colozza et
Rubinat) (article 6 de la Convention);

— procés pénal en Autriche, jugé inéquitable para le prévenu
(Bonisch) (article 6 de la Convention);

— procédures judiciaires suivies sans audience (Sutter contre Suisse;
Axen contre République Fédérale d’Allemagne) et sans prononcé
public de la décision finale (mémes affaires ainsi que Pretto et
autres contre Italie) (article 6 de la Convention);

— durée de procédures pénales en République Fédérale d’Allemagne
(Wembholff: Eckle), en Autriche (Neumeister; Ringeisen) et en Italie
(Foti et autres; Corigliano) (article 6 de la Convention);

— durée de la procédure devant des juridictions administratives en
République Fédérale d’Allemagne (Konig) et en Suisse (Zimmer-
mann et Steiner) (article 6 de la Convention),

— durée de la procédure devant des juridictions du travail en Répu-
blique Fédérale d’Allemagne (Buchholz) et civiles en Italie (Pretto
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et autres) ainsi qu'au Portugal (Guincho) (article 6 de la
Convention),

— impartialité de juridictions administratives autrichiennes (Ringei-
sen et Sramek) (article 6 de la Convention);

— présence d’un magistrat du parquet au délibéré de la Cour de cas-
sation de Belgique (Delcourr); président d’une cour d’assises belge
ayant joué un certain role dans linstruction préparatoire de
'affaire comme magistrat du parquet (Piersack); assesseur d’un
tribunal correctionnel belge ayant exercé dans la méme affaire les
fonctions de juge d’instruction (De Cubber) (article 6 de la

Convention);
— aspects du statut des médecins en Belgique: obligation de s’affilier

4 I'Ordre et procédure disciplinaire (Le Compte, Van Leuven et
De Meyere; Albert et Le Compte) (articles 6 et 11 de la

Convention);
arrét d’une poursuite pénale et présomption d’innocence en Autri-

che (Adolf) et en Suisse (Minelli) (article 6 de la Convention);

droit 2 une défense effective en Italie (Artico; Goddi) et en Répu-
blique Fédérale d’Allemagne (Pakelli) (article 6 de la Convention),

droit de laccusé (Luedicke, Belkacem et Kog), ou de la personne
faisant 'objet d’une procédure administrative pour contravention
(Oztiirk), a lassistance gratuite d’un interpréte en République
Fédérale d’Allemagne (article 6 de la Convention),

statut des meres célibataires et des enfants nés hors mariage en
Belgique (Marckx) (articles 8 et 14 de la Convention, article 1 du
Protocole n.° 1);

— conditions 3 remplir en droit néerlandais pour louverture de
poursuites contre lauteur de violences sexuelles sur une personne
de plus de seize ans, mais incapable de déterminer sa volonté¢ en
raison d’un handicap mental (X et Y contre Pays-Bas) (articles 8,
13 et 14 de la Convention);

— législation pénale d’Irlande du Nord interdisant les relations
homosexuelles entre personnes de sexe masculin (Dudgeon) (arti-
cle 8 de la Convention);

— absence en droit belge d’une disposition permettant de tenir
compte d’un changement de sexe (Van Oosterwijck) (articles 8 et
12 de la Convention);
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— application des régles d’immigration au Royaume-Uni (4bdulaziz,
Cabales et Balkandali) (articles 8, 13 et 14 de la Convention);

- — surveillance secréte de la correspondance et des télécommunica-
tions, autorisée sous certaines conditions par la loi allemande
(Klass et autres) et au Royaume--Uni (Malone) (articles 8 et 13 de
la Convention);

— restrictions 4 la liberté de correspondance des détenus au
Royaume-Uni (Golder; Silver et autres; Campbell et Fell) (articles
8 et 13 de la Convention);

— déchéances infligées en Belgique, dans le domaine de la liberté
d’expression, pour collaboration avec I'occupant (De Becker)
(article 10 de la Convention);

— compatibilité avec la liberté d’expression de l'obligation de faire
allégeance a la Constitution pour pouvoir occuper un poste dans
la fonction publique en République fédérale d’Allemagne (G. et K.
contre République fédérale d’Allemagne) (article 10 de la
Convention);

— limitation 4 la liberté d’expression apportée en République Fédé-
rale d’Allemagne en vertu du droit professionnel et d’une loi rela-
tive 4 la concurrence déloyale (Barthold) (article 10 de la

Convention);
— condamnation, saisie et confiscation prononcées sur la base d’une

loi anglaise relative aux publications obsceénes (Handyside) (arti-
cles 10 de la Convention et 1 du Protocole n.° 1);

— restrictions au droit de la presse de commenter des proces civils
pendants devant les tribunaux britanniques (Sunday Times) (arti-
cle 10 de la Convention);

— étendue de la liberté syndicale en Belgique (Syndicat national de la
police belge) et en Suéde (Syndicat suédois des conducteurs de
locomotives; Schmidt et Dahlstrom) (articles 11 et 13 de la

Convention);
— licienciement de cheminots britanniques en vertu d’'un accord

imposant Pappartenance 4 un syndicat comme condition d’emploi
(Young, James et Webster) (article 11 de la Convention);

— problémes relatifs aux permis d’exproprier et aux interdictions de
batir en Suéde (Sporrong et Lonnroth) (article 1 du Protocole n.°
1, articles 6 et 13 de la Convention);
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— modalités de I'indemnisation consécutive A la nationalisation de
sociétés de construction aéronautique et navale au Royaume-Uni
(Lithgow et autres) (article 1 du Protocole n.° 1);

— Iégislation anglaise et galloise donnant a des locataires de longue
durée le droit d’acheter son bien au propriétaire sous certaines
conditions (James et autres) (article 1 do Protocole n.° 1);

— législation linguistique belge en matiére d’enseignement (articles 8
et 14 de la Convention, article 2 du Protocole n.° |);

— éducation sexuelle obligatoire dans les écoles primaires publiques
du Danemark (Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen) (article 2 du
Protocole n.° 1).

2. Grandes tendances de la jurisprudence de la Cour

Peut-on dégager quelques grandes orientations de la jurisprudence
élaborée au fil des ans dans des domaines aussi variés? Pour nous en tenir
a celle qui a trait aux clauses “normatives” de la Convention et des Proto-
coles, aux articles énongant les droits et libertés garantis (!53), nous croyons
y discerner deux tendances principales.

a) D’un c6té, une nette propension a la circonspection voire, au gré de
certains, a un conservatisme excessif. Elle se manifeste de plusieurs
manieres.

i. La premiére réside dans 'affirmation du “caractére subsidiaire” du
mécanisme européen de contrdle (154). Elle correspond a une évidence: la
Convention, toute son économie et notamment ses articles 26 (15%) et 60 (%)
le montrent sans équivoque, ne vise pas a remplacer ni 4 supplanter le

(!$3) Pour la jurisprudence relative aux questions de compétence et de recevabilité, de
preuve, de procédure et de satisfaction équitable, nous renvoyons aux pages 286-287, 297 et
304-312 ci~dessus.

('5%) Arréts: du 23.7.1968 en laffaire “linguistique belge”, série A n.° 6, pp. 34-35, par.
10; Handyside du 7.12.1976, par. 48; Eckle du 15.7.1982, par. 66.

(15%) Epuisement des voies de recours internes.

(156) 11 interdit d’interpréter la Convention “comme limitant ou portant atteinte aux
(sic) droits de 'homme et aux libertés fondamentales qui pourraient &tre reconnus confor-
mément aux lois de toute Partie Contractante (...)". Citons aussi 'article 50: pour pouvoir
accorder 3 la victime une “satisfaction équitable”, la Cour doit s’assurer que “le droit
interne” de I'Etat défendeur “ne permet qu'imparfaitement d’effacer les conséquences” de la
décision ou mesure jugée contraire 3 la Convention. A ce sujet, voir les pages 333-335
ci-dessous (affaire Piersack).
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droit interne, quidemeure le principal instrument de protection des droits et
libertés fondamentaux; elle a pour fonction de s’ajouter et se superposer a
lui, de le compléter au besoin, de remédier le cas échéant & ses lacunes,
carences ou défaillances.

ii. De cette vérité élémentaire, la Cour a tiré une conséquence qui,
elle, ne ressort pas aussi clairement de la Convention: la reconnaissance
aux FEtats d’une certaine “marge d'appréciation” en diverses matiéres; les
formules utilisées varient quelque peu d’un arrét 4 Pautre et selon le con-
texte. Il ne nous semble pas s’agir 1a d’une simple régle de preuve (in dubio
pro reo), d’une sorte de “présomption de l'innocence” de I'Etat défendeur;
nous y verrions bien davantage une espéce d’“auto-limitation judiciaire”
(judicial self-restraint) fondée sur une constatation: “en contact direct et
constant avec les réalités pressantes du moment” ou “avec les forces vives
de leur pays™, “les autorités de I'Etat se trouvent en principe mieux placées
que le juge international pour se prononcer” soit “sur la présence (d'un)
danger” public menagant la vie de la nation, “comme sur la nature et
I'étendue de dérogations nécessaires pour le conjurer™ (article 15 par. 1 de
la Convention) (157), soit “sur le contenu précis (des) exigences” de la
morale dans une société démocratique “comme sur la ‘nécessité’ d'une ‘res-
triction’ ou ‘sanction’ destinée a y répondre” (article 10 par. 2) (1), etc. (1%9).

iii. Dans un ordre d’idées voisin, nous mentionnerons encore:

— le respect, par la Cour, de certaines traditions ou particularités
juridiques, ou situations de fait, propres 2 un Etat ('6°), un

(157) Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 207. — Voir aussi les par. 212 in fine,
220, 229 in fine et 243.

('$%) Handyside 7.12.1976, par. 48. — Voir aussi les par. 52, 54, 56 in fine et 57.

(5% Voir en outre Lawless 1.7.1961, série A n.° 3, p. 56, par. 28; De Wilde, Ooms et
Versyp 18.6.1971, par. 93; Golder 21.2.1975, par. 45; Engel et autres 8.6.1976, par. 59, 72,
100 et 103; Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976, par. 53; Klass et autres 6.9.1978,
par. 49; Sunday Times 26.4.1979, par. 59; Winterwerp 24.10.1979, par. 40 et 46; Young,
James et Webster 13.8.1981, par. 65; Dudgeon 22.10.1981, par. 52, 57 et 59; X ¢. Royaume-
-Uni 5.11.1981, par. 41 et 43; Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 69; Silver et autres
25.3.1983, par. 97; Luberti 23.2.1984, par. 27.

(1%9) Arrét du 23.7.1968 en l'affaire “linguistique belge”, série A n.° 6, pp. 34-36, par.
10 et 12 (“la Belgique, Etat plurilingue comprenant plusieurs régions linguistiques”); Del-
court 17.1.1970, par. 30 et 36 (participation du procureur général, avec voix consultative, au
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groupe d’Etats ('¢') ou une région (!¢2), la Convention ne pou-
vant raisonnablement se comprendre comme ayant voulu les
“gommer” ou supprimer a la légere;

— le souci de se prononcer a la lumiére des circonstances et con-
ceptions de I'époque de la mesure attaquée, plutét qu’avec le
bénéfice du recul ou a 'aune des opinions “a la mode” aujourd’-
hui (163);

— la préoccupation, parfois critiquée par la doctrine voire regret-
tée par les gouvernements (!%4), de s’en tenir en principe a
Pexamen du cas d’espéce, surtout dans les causes issues d’une
requéte individuelle (!¢°), sans renoncer pour autant, bien
entendu, A interpréter la Convention in abstracto dans la
mesure indispensable a la solution du litige;

délibéré de la Cour de cassation de Belgique, en vertu d’un texte remontant a 1815 —
disposition “insolite” de prime abord, mais jugée compatible avec la Convention eu égard,
notamment, au consensus révélateur dont elle jouit dans le pays); Konig 28.6.1978, par. 100
(complexité du systtme allemand de procédure devant les juridictions administratives);
Minelli 25.3.1983, par. 34 (principe suisse de la “causalité” des frais et dépens).

('6!) Particularités “anglo-saxonnes™ Sunday Times 26.4.1979, par. 47, et Dudgeon
22.10.1981, par. 44 (la “common law” considérée comme “loi” au sens des articles 10 par. 2
et 8 par. 2 de la Convention); particularités “continentales”: Neumeister 27.6.1968, série A
n.° 8, pp. 42-43, par. 21, Konig 28.6.1978, par. 94, et Buchholz 6.5.1981, par. 50 (rdle
directeur des juges dans la conduite des instances; Le Compte, Van Leuven et De Meyere
23.6.1981, par. 51 a) (existence de juridictions ordinales dans nombre d’Etats membres du
Conseil de ’Europe); Piersack 1.10.1982, par. 30 (absence de cloison étanche entre le si¢ge
et le parquet dans plusieurs Etats contractants).

('62) Handyside 7.12.1976, par. 54 et 57, Sunday Times 26.4.1979, par. 61; Dudgeon
22.10.1981, par. 56.

('¢3) Engel et autres 8.6.1976, par. 72; Irlande c. Royaume-Uni [8.1.1978, par. 214,

(164) Elle ne leur facilite pas toujours Pétude des moyens de se conformer 4 la Con-
vention telle que I'a interprétée la Cour.

(*s5) En raison des termes de Particle 25: “(...) requéte adressée (...) par toute personne
(...) qui se prétend victime d’une violation (...)”. Voir la liste indicative figurant 4 l'annexe
IV. 1l est pourtant arrivé A la Cour, pensons-nous, d’aller un peu au-dela de ce qu'exigeait la
solution du litige. Son arrét du 23.7.1968 en laffaire “linguistique belge” constitue sans
doute 'exemple le plus frappant a4 cet égard; il ne mentionne guére la situation con-
créte des requérants (voir notamment le point 1 du dispositif, série A n.° 6, p. 87).
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— Pinclination a se garder de statuer sur des questions dénuées
d’intérét en Poccurrence ou “absorbées” par d’autres que le
méme arrét a déja tranchées (166).

iv. Signalons enfin un exemple — unique pour l'instant — de limita-
tion délibérée, par la Cour, de la portée de I'une de ses décisions dans le
temps.

Mme Paula Marckx dénongait & Strasbourg, pour son compte et
pour celui de sa fille Alexandra, une série d’aspects du statut des enfants
nés hors mariage et des méres célibataires en Belgique. Le gouvernement
défendeur plaidait notamment que “si la Cour constatait I'incompatibilité
de certaines normes de droit belge avec la Convention, il en découlerait (...)
qu'elles se heurtaient a cet instrument dés son entrée en vigueur ¢ I'égard
de la Belgique (14 juin 1955)°. Selon lui, la seule “maniére d’échapper a
une telle conséquence consisterait a admettre que les exigences de la Con-
vention (avaient) augmenté entre temps et a indiquer la date précise du
changement”, sans quoi “I'arrét aboutirait a rendre irréguliers de nombreux
partages successoraux postérieurs”.

L’arrét du 13 juin 1979 a répondu ainsi a cette thése qui ne manquait
pas de poids (paragraphe 58 des motifs):

“La Cour n’a pas a se livrer 3 un examen abstrait des textes
incriminés; elle recherche si leur application aux requérantes cadre ou
non avec la Convention (...) (1¢7). Sans doute sa décision produira-t-elle
fatalement des effets débordant les limites du cas d’espéce (...), mais
elle ne saurait annuler ou abroger par elle-méme les dispositions liti-
gieuses: déclaratoire pour l'essentiel, elle laisse & I'Etat le choix des
moyens a utiliser dans son ordre juridique interne pour s’acquitter de
Pobligation qui découle pour lui de Particle 53 (168).

L’intérét du Gouvernement a connaitre la portée du présent arrét
dans le temps n’en demeure pas moins manifeste. Sur ce point, il y a
lieu de se fonder sur deux principes généraux de droit rappelés

(!¢) Voir la liste indicative figurant a I'annexe V.
('67) Voir la page 322 ci-dessus.
('68) Voir la page 313 ci-dessus.
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récemment par la Cour de Justice des Communautés européennes: ‘les
conséquences pratiques de toute décision juridictionnelle doivent &tre
pesées avec soin’, mais ‘on ne saurait (...) aller jusqu’a infléchir objec-
tivité du droit et compromettre son application future en raison des
répercussions qu’une décision de justice peut entrainer pour le passé’
(...) (8 avril 1976, Defrenne/Sabena, Recueil 1976, p. 481). La Cour
européenne des Droits de 'Homme interpréte la Convention a la
lumiére des conditions d’aujourd’hui (!6%), mais elle n’ignore pas que
des différences de traitement entre enfants ‘naturels’ et enfants ‘légiti-
mes’, par exemple ‘dans le domaine patrimonial, ont durant de lon-
gues années passé pour licites et normales dans beaucoup d’Etats con-
tractants (...). L'évolution vers I'égalité a progressé lentement et 'on
semble avoir songé assez tard a la Convention pour P'accélérer (...)
(179). Eu égard a cet ensemble de circonstances, le principe de sécurité
juridique (...) dispense I'Etat belge de remettre en cause des actes ou
situations juridiques antérieurs au prononcé du présent arrét (...).”

Mais si I'extrait précité refléte une réelle modération dans la “politique
Judiciaire” suivie, il témoigne aussi de quelque hardiesse sur le plan de la
technique juridique. Inspiré sans doute de la notion de “jurisprudence
prospective”, plus familiére aux juristes américains qu’a leurs collégues
d’Europe, il rapproche un peu la Cour d’un législateur chargé non de
“déclarer” le droit en vigueur, mais de créer celui de demain. En quoi il
participe du second courant qui nous parait ressortir des arréts de la haute
juridiction: la tendance a la fermeté voire, au gofit d’aucuns, a une audace
outranciere.

b) Comme la premiére, elle se manifeste de divers fagons.

i. Tout d’abord, la Cour affirme sans équivoque le pouvoir de con-
trole que lui attribue Particle 19 de la Convention. Si elle évite d’en user

(') Voir la page 330 ci-dessous.

(170) La Cour se référait ici 4 une décision de 1967 par laquelle la Commission avait
rejeté, pour défaut manifeste de fondement, une requéte soulevant des griefs analogues.
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avec une minutie tatillonne, par égard pour la “marge nationale d’apprécia-
tion”, elle ne se montre pas préte pour autant a I'abdiquer au nom d’on ne
sait quel “domaine réservé” des Etats contractants (17!).

Ce pouvoir trouve a s’exercer en chacune des matiéres régies par la
Convention. Or certaines d’entre elles touchent de trés prés aux centres
nerveux de la puissance étatique. Nous pensons ici aux mesures de déroga-
tion que l'article 15 permet de prendre en cas de “danger public menagant
la vie de la nation”. La Cour a comptétence pour s’assurer de I'existence
d’un tel état d’exception ainsi que de la réunion des conditions supplémen-
taires 4 observer, dont le non-dépassement des exigences de la situation
(172).

Il en va de méme, a fortiori, pour les décisions internes du temps
normal. La Cour vérifie par exemple la “nécessite”, “dans une société
démocratique”, de restrictions au droit au respect de la vie privée ou de la
correspondance (article 8 par. 2) (17), a la liberté d’expression (article 10
par. 2) (174) ou a la liberté d’association (article 11 par. 2) (1%); la régularité
d’une privation de liberté (article 5 par. 1) (17¢); le caractére “raisonnable”
de la durée d’une détention provisoire (article 5 par. 3) (!”7) ou d’une pro-

(1) Arrét du 9.2.1967 en l'affaire “linguistique belge”, série A n.° 5, p. 19.

(*2) Lawless 1.7.1961, série A n.° 3, pp. 55-59, par. 22, 28-31 et 36-38; Irlande c.
Royaume-Uni 18.1.1978, par. 207 et 211-221.

(173) Vie privée: Dudgeon 22.10.1981, par. 50-63. — Correspondance: De Wilde,
Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 93; Golder 21.2.1975, par. 45; Klass et autres 6.9.1978, par.
46-60; Silver et autres 25.3.1983, par. 97-105; Campbell et Fell 28.6.1984, par. 110 et 120;
Malone 2.8.1984, par. 62-89.

(17%) Engel et autres 8.6.1976, par. 99-101; Handyside 7.12.1976, par. 47 et 49-59;
Sunday Times 26.4.1979, par. 59-68.

(*’5) Young, James et Webster 13.8.1981, par. 62-65.

(¥6) Wembhoff 27.6.1968, série A n.° 7, p. 21, par. 2; De Wilde, Ooms et Versyp
18.6.1971, par. 66-70; Ringeisen 16.7.1971, par. 103; Engel et autres 8.6.1976, par. 68-69;
Winterwerp 24.10.1979, par. 37-50; Schiesser 4.12.1979, par. 25; Guzzardi 6.11.1980, par.
97-104; X c. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 4047; Van Droogenbroeck 24.6.1982, par. 34-42;
Luberti 23.2.1984, par. 24-29; De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984, par. 42-44.

(*77) Wembhoff 27.6.1968, série A n.° 7, pp. 21-26, par. 4-17; Neumeister 27.6.1968,
série A n.° 8, pp. 3640, par. 3-15; Stogmiiller 10.11.1969, série A n.° 9, pp. 39-45; Matznet-
ter 10.11.1969, série A n.° 10, pp. 31-35, par. 2-12; Ringeisen 16.7.1971, par. 100-109.
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cédure judiciaire (article 6 par. 1) (!78); la validité d’'une renonciation au
“droit a un tribunal” (article 6 par. 1) (1), absence de discrimination dans
la jouissance des droits et libertés protégés (article 14) ('%), etc. Elle arrive
parfois ainsi & des conclusions contraires a celles auxquelles avaient abouti
— souvent en abordant le probléme sous un angle différent (18!) — le
législateur, 'exécutif ou la justice de 'Etat en cause ('82),

ii. En second lieu, elle a progressivement mis en relief I'“autonomie”
d’une série de concepts figurant dans la Convention, par exemple “droits et
obligations de caractére civil’ et “accusation en matiére pénale” (article 6
par. 1) ('83). Elle ne les interpréte pas, dans une affaire donnée, par réfé-
rence a la terminologie et & la sémantique en usage dans le seul Etat défen-
deur; sans les couper de leurs racines, elle s'attache a leur attribuer un sens
“européen” valable pour chacun des Etats contractants. Pareil procédé
Paide & préserver I'indispensable égalité de traitement entre ces derniers; il
constitue en outre 'un des instruments qu’elle emploie pour élaborer une
jurisprudence originale et cohérente.

(17%) Wembhoff 27.6.1968, série A n.° 7, pp. 26-27, par. 18-20; Neumeister 27.6.1968,
série A n.° 8, pp. 41-43, par. 16-21; Ringeisen 16.7.1971, par. 110; Konig 28.6.1978, par.
98-111; Buchholz 6.5.1981, par. 47-63; Eckle 15.7.1982, par. 73-95; Foti et autres 10.12,1982,
par. 51-77; Corigliano 10.12.1982, par. 32-50; Zimmermann et Steiner 13.7.1983, par. 21-32;
Pretto et autres 8.12.1983, par. 29-37; Guincho 10.7.1984, par. 28-41.

(179) Deweer 27.2.1980, par. 49-54.

(180) Affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 33-36 (par. 8-12), 43-44
(par. 7 in fine), 49-51 (par. 13), 56 (par. 20), 60-61 (par. 25), 69-71 (par. 32) et 86-87 (par.
42); Syndicat national de la police belge 27.10.1975, par. 43-49; Syndicat suédois des con-
ducteurs de locomotives 6.2.1976, par. 44-48; Schmidt et Dahlstrém 6.2.1976, par. 38-42;
Engel et autres 8.6.1976, par. 71-74, 92 et 102-103; Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen
7.12.1976, par. 56; Handyside 7.12.1976, par. 65-66; Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par.
225-232; Sunday Times 26.4.1979, par. 69-73; Marckx 13.6.1979, par. 32-34, 38-43, 48,
54-59, 62 et 65; Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 77: Van der Mussele 23.11.1983, par.
42-46; De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984, par. 61-62.

(*81) Surtout 13 o1 la Convention n’a pas été incorporée a I'ordre juridique interne.

(1%2) Affaire “linguistique belge”; Neumeister; Stogmiiller; Ringeisen; Golder; Engel et
autres; Konig; Sunday Times (par onze voix contre neuf, la Cour a en substance déclaré
incompatible avec l'article 10 un arrét de la plus haute juridiction britannique, la Chambre
des Lords); Marckx, Deweer; Guzzardi; Young, James et Webster; Dudgeon; Eckle; Foti et
autres; Corigliano; Zimmermann et Steiner; Campbell et Fell; Guincho (arréts cités dans les
notes 173 4 180 ci-dessus — la présente liste concerne uniquement les questions traitées
dans le passage correspondant).

('#?) Voir la liste indicative figurant 4 Fannexe VI.
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iii. Relevons de surcroit la consécration, par plusieurs arréts, du prin-
cipe.de l'interprétation restrictive des limitations que ménage la Conven-
tion et notamment le rejet, pour certains droits — mais non pour tous (!#)
—, de la théorie des “limitations implicites” (‘%%). 1l ne faudrait pourtant
pas surestimer la portée de ce principe: la Cour le marie avec la doctrine de
la “marge d’appréciation” et ne semble donc pas 'appliquer avec intransi-
geance.

Vice versa, elle ne parait pas favorable, dans 'ensemble, a une lecture
exégétique, frileuse ou étriquée des clauses qui énoncent les droits et liber-
tés garantis. Ainsi, elle constate le caractére purement indicatif de la liste
des droits de P'accusé (article 6 par. 3) (1%) et des motifs de discrimination
prohibés (article 14) (187). A la vérité, elle se trouve 1 en face de textes qui
ne se prétent guére A la solution contraire, mais elle adopte une attitude
analogue devant le libellé, beaucoup moins contraignant, de larticle 6
par. 1: d’aprés elle, le droit & un procés équitable occupe une place si émi-
nente dans une société démocratique quune interprétation restrictive ne

('8%) Cela dépend de leur mode de formulation. Voir, pour le “droit a un tribunal”
(article 6 par. 1, premiére phrase,de la Convention), Golder 21.2.1975, par. 38-39, Klass
6.9.1978, par. 75, Winterwerp 24.10.1979, par. 75, et Deweer 27.2.1980, par. 49; pour le
droit de chacun au respect de ses biens (article | du Protocole n.° 1), Sporrong et Lonnroth
23.9.1982, par. 69-74; pour le droit a linstruction (article 2 du Protocole n.° 1), affaire
“linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, p. 32, par. 5, et Campbell et Cosans 25.2,1982,
par. 41.

(1) De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 93 (article 8 par. 2 de la Convention);
Golder 21.2.1975, par. 44 (article 8 par. 2); Engel et autres 8.6.1976, par. 57, 69 et 89
(articles 5 par. 1 et 6 par. 1, seconde phrase); Irlande ¢. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 194
(article § par. 1); Klass et autres 6.9.1978, par. 42 (article 8 par. 2); Sunday Times 26.4.1979,
par. 65 (article 10 par. 2); Winterwerp 24.10.1979, par. 37 (article 5 par. 1); Guzzardi
6.11.1980, par. 98 et 100 (article 5 par. 1); Le Compte, Van Leuven et De Meyere 23.6.1981,
par. 59 (article 6 par. 1, seconde phrase); Albert et Le Compte 10.2.1983, par. 34-35 (idem);
Silver et autres 25.3.1983, par. 97 in fine (article 8, par. 2); De Jong, Baljet et Van den
Brink 22.5.1984, par. 44 (article 5 par. 1, solution implicite); Campbcll et Fell 28.6.1984,
par. 90 (article 6 par. 1, seconde phrase).

('%) “Tout accusé a droit notamment a (...)”. — Deweer 27.2.1980, par. 56; Artico
13.5.1980, par. 32.

(*87) *“(...) sans distinction aqucune, fondée notamment (sur (...) ou toute autre situa-
tion”. — Engel et autres 8.6.1976, par. 72; Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976,
par. 56.
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saurait se concilier avec le but et 'objet de cette disposition (1%8). Ajoutons
qu'elle a reconnu deés 1968 I'“autonomie” de Particle 14 puis, en 1978, de
article 13: quoique dépourvus d’“existence indépendante”, car il faut
nécessairement les combiner avec un autre article normatif, ils peuvent se
trouver enfreints méme -en I'absence d’une violation de cet autre article
considéré isolément. Décision qui cadre sans peine avec la formulation du
premier (%), mais qui s’écarte de la lettre du second (!%); elle se fonde en
somme sur le principe de leffet utile.

iv. Il y a plus probant encore: I'effritement ou érosion de la distinc-
tion classique entre status negativus et status positivus. La Convention pro-
tége presque uniquement, on le sait, des droits civils et politiques. Selon
une opinion jadis dominante, et défendue avec talent & Poccasion des
audiences relatives a Paffaire “linguistique belge” (**'), les droits et libertés
de ce type engendrent a la charge de I'Etat de simples obligations, passives,
de non-ingérence ou d’abstention. Pourtant, on s’en apergoit sans cesse
davantage, a certains au moins d’entre eux correspondent aussi des devoirs
de prestation, des obligations actives, sans quoi ils risqueraient de rester
vains en pratique. La Cour I'a déja souligné pour le droit & I'instruction
(article 2, premiere phrase, du Protocole n.° 1) (1%2), le droit de fonder un

('88) Delcourt 17.1.1970, par. 25 in fine; Deweer 27.2.1980, par. 44 et 49; Artico
13.5.1980, par. 33. — Voir toutefois les arréts Pretto et autres du 8.12.1983, par. 22, Axen
du 8.12.1983, par. 26, et Sutter du 22.2.1984, par. 27: en matiere de publicité, examiner les
réalités de la procédure incriminée plutdt que aspect formel de la question.

(1%9) “La jouissance des droits et libertés reconnus dans la (...) Convention doit &tre
assurée, sans distinction aucune (...).” Arrét du 23.7.1968 en Paffaire “linguistique belge”,
série A n.° 6, pp. 33-34, par. 9. Jurisprudence constante depuis lors: Syndicat national de la
police belge 27.10.1975, par. 44; Syndicat suédois des conducteurs de locomotives 6.2.1976,
par. 45; Schmidt et Dahlstrom 6.2.1976, par. 39; Engel et autres 8.6.1976, par. 72 (notam-
ment); Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976, par. 56 (sol. impl); Handyside
7.12.1976, par. 66 (sol. impl.); Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 225-232 (sol. impl.);
Marckx 13.6.1979, par. 32 (notamment); Van der Mussele 23.11.1983, par. 43.

('%) “Toute personne dont les droits et libertés reconnus dans la (...) Convention ont
é1é violés, a droit A I'octroi d’un recours effectif devant une instance nationale (...).” Klass
6.9.1978, par. 63-65, précisé (mais confirmé pour l'essentiel) par Silver et autres 25.3.1983,
par. 113. Voir aussi De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 95, et Syndicat suédois des
conducteurs de locomotives 6.2.1976, par. 50.

(1)) 9.2.1967, série A n.° 5, p. 15, et 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 20-21, 22-23, 24 et
26-27.
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syndicat ou de s’y affilier (article 11 de la Convention) (1%3), le droit & un
proces équitable (article 6 par. 1) (1%4), le droit & I'assistance gratuite d’un
avocat d’office (article 6 par. 3) (19) et, surtout, le droit au respect de la vie
privée et familiale (article 8) (1%) ainsi que le droit des parents au respect
de leurs convictions religieuses et philosophiques en matiére d’éducation et
d’enseignement (article 2, seconde phrase, du Protocole n.° 1) (197). Elle en
arrive par 12 méme a prendre conscience, en harmonie avec un large cou-
rant contemporain de pensée, de la relativité de la summa divisio entre
droits civils et politiques d’'une part, droits économiques, sociaux et cultu-
rels de l'autre; dans son arrét Airey du 9 octobre 1979, elle a constaté que
“nulle cloison étanche ne sépare” les deux domaines (paragraphe 26 des
motifs).

Plus généralement, elle s'inspire de I'idée que “le but de la Convention

consiste a protéger des droits non pas théoriques ou illusoires, mais con-
crets et effectifs” (19).

(1%2) Droit culturel par excellence, mais énoncé dans le Protocole en termes négatifs:
“Nul ne peut se voir refuser le droit a Pinstruction.” Pour la Cour, il n’en comprend pas
moins le droit d’accéder aux établissements d’enseignement existants et celui d’obtenir la
reconnaissance officielle des études accomplies: affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série
A n.° 6, p. 31, par. 34; Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976, par. 55; Campbell et
Cosans 25.2.1982, par. 41.

(193) Drapres la Cour, il englobe le droit des adhérents a ce que leur syndicat “soit
entendu”: Syndicat national de la police belge 27.10.1975, par. 39; Syndicat suédois des
conducteurs de locomotives 6.2.1976, par. 40; Schmidt et Dahlstrém 6.2.1976, par. 36.

(') Obligation de faciliter l'exercice du “droit 4 un tribunal” (Golder 21.2.1975, par.
36) par une requérante sans ressources: Airey 9.10.1979, par. 25.26; obligation de prendre
des mesures destinées a permettre & un avocat d’office — désigné au dernier moment — de
remplir sa tiche dans les meilleures conditions: Goddi 9.4.1984, par. 31.

(1%5) Obligation soit de remplacer un avocat d'office défaillant, soit de 'amener a
s’acquitter de sa tiche: Artico 13.5.1980, par. 36.

(196) Obligation' d’offrir & un enfant né hors mariage et & sa mére les moyens juridi-
ques de “mener une vie familiale normale” (Marckx 13.6.1979, par. 31) et 2 une femme la
possibilité réelle d’assigner son mari en séparation de corps (Airey 9.10.1979, par. 32).

(197) Campbell et Cosans 25.2.1982, par. 37. Voir aussi affaire “linguistique belge”
23.7.1968, série A n.° 6, p. 34, par. 9 (défaut de pertinence de la distinction entre obligations
négatives et positives pour I'applicabilité de Iarticle 14 de la Convention).

(198) Airey 9.10.1979, par. 24, 26 et 33 (avec référence & quatre arréts antérieurs moins
explicites); Artico 13.5.1980, par. 33; Young, James et Webster 13.8.1981, par. 56; Sporrong
et Lonnroth 23.9.1982, par. 63; Goddi 9.4.1984, par. 27 et 30. — A propos d’une idée
voisine (protection efficace des droits de 'homme, ou de tel droit), on peut citer aussi De
Wilde, Ooms et Versyp 10.3.1972, par. 16; Ringeisen 22.6.1972, par. 21; Neumeister
7.5.1974, par. 30 in fine; Klass 6.9.1978, par. 34; Young, James et Webster 18.10.1982, par.
15; Pakelli 25.4.1983, par. 31. :
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v. Il ne s’agit pas, on le voit, d’'une jurisprudence “passéiste” ou figée.
La Cour considére la Convention comme “un instrument vivant” que 'on
doit aborder “a la lumitre des conceptions prévalant de nos jours dans les
Etats démocratiques” ('%°). Elle s’attarde donc assez peu a rechercher !'in-
tention initiale — réelle ou présumée — des gouvernements signataires,
d’autant que les travaux préparatoires laissent fréquemment le lecteur sur
sa faim par leur singulier laconisme (2%°). En cas de doute, elle s’appuie
bien davantage sur l'objet et le but de la Convention ou de telle de ses
dispositions (201); lorsqu’elle 'estime approprié, elle recourt a une méthode
d’interprétation & la fois “téléologique” et “dynamique” ou “évolutive™. Elle
a ainsi censuré des traitements qu’en 1950 la majorité des Etats membres
du Conseil de I'Europe croyaient, probablement, légitimes ou pour le
moins admissibles: la peine du fouet prononcée par jugement dans Plile de
Man (202), la capitis deminutio frappant en Belgique les enfants nés hors
mariage et les meéres célibataires (293), la répression pénale de 'homosexua-
lit¢é masculine en Irlande du Nord (2%4).

(199) Tyrer 25.4.1978, par. 31; Marckx 13.6.1979, par. 41; Airey 9.10.1979, par. 36;
Winterwerp 24.10.1979, par. 37; Guzzardi 6.11.1980, par. 95; Dudgeon 22.10.1981, par. 60.
— Voir aussi Van der Mussele 23.11.1983, par. 32 et 40.

(2%) Sur la place des travaux préparatoires dans la jurisprudence de la Cour, voir
lannexe VIL

(?01) Sur la place de I'objet et du but dans la jurisprudence de la Cour, voir I'annexe
VIIL

(22) Tyrer 25.4.1978, par. 28-35.

(2%) Marckx 13.6.1979, passim. En 1967 encore, la Commission européenne des
Droits de "Homme avait rejeté pour défaut manifeste de fondement, sans méme Favoir
communiquée au gouvernement belge pour observations, un requéte (n.° 2775/67) qui sou-
levait des problémes analogues.

(*) Dudgeon 22.10.1981, par. 43-63. Pendant longtemps, la Commission a déclaré
manifestement mal fondés les griefs de requérants qui se plaignaient d’une répression simi-

" laire en République Fédérale d’Allemagne ou en Autriche (voir p. ex. la décision partielle
du 19.12.1961 sur la recevabilité de la requéte n.° 1138/61 c. PAutriche et la décision du
4.10.1962 sur la recevabilité de la requéte n.° 1307/61 c. la République Fédérale d’Allema-
gne).
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c¢) Circonspection d’un coté, fermeté de l'autre: faut-il se résigner a
pareil tableau contrasté ou heurté, a la coexistence non pacifique de deux
tendances antinomiques, irréductiblement contradictoires? Non, car la
Cour s’évertue et, selon nous, réussit dans I’ensemble & les concilier, a en
réaliser la synthése en transcendant leur indéniable rivalité permanente.
Elle part d’'une idée familiére & quiconque refuse et totalitarisme et anar-
chie: “la Convention (... ) implique un juste équilibre entre la sauvegarde de
lintérét geénéral de la communauté et le respect des droits fondamentaux
de 'homme, tout en attribuant une valeur particuliére a ces derniers” (*%).

Banalité? Sans doute, mais en Europe occidentale la recherche malai-
sée de cet équilibre instable ne reléve plus exclusivement, comme naguére,
des autorités de chaque Etat; désormais, elle incombe en outre a une juri-
diction indépendante dotée de pouvoirs réels. Ce qui, sans conteste, appa-
rait moins banal.

3. Efficacité de Poeuvre de la Cour

Reste une question clef: par dela son intérét intellectuel et doctrinal,
I'oeuvre accomplie de la sorte se révele-t-elle efficace? Nous effor¢ant de
répondre avec franchise, nous distinguerons entre deux formes, préventive
et corrective, d’efficacité de la Cour.

a) Efficacité préventive

Par nature, la premiére ne saurait se mesurer avec précision; il en est
pourtant des preuves.

Les derniers Etats qui aient ratifié la Convention — la France, la
Grece et la Suisse en 1974, le Portugal en 1978, I'Espagne en 1979, le
Liechtenstein en 1982 — ont pu I’étudier a loisir a la fois dans son texte et

(205) Affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, p. 32, par. 5; Klass et autres
6.9.1978, par. 59; Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 69.

331



au travers de la jurisprudence élaborée i Strasbourg. Mieux que leurs
devanciers — iniquité du sort? —, ils ont eu ainsi I'occasion de réexaminer
leur législation au regard d’arréts de la Cour et, au besoin, de 'adapter aux
engagements qu’ils s’apprétaient a souscrire ou d’émettre des réserves en
vertu de I'article 64; ils semblent en avoir profité (2%),

Nous avons aussi des raisons de penser que les Etats contractants, du
moins ceux qui ont accepté la compétence de la Commission en matiére de
requétes individuelles et la juridiction obligatoire de la Cour (articles 25 et
46), ne perdent pas de vue la perspective d’étre assignés devant ces organes.
En bonne logique, elle incite leur parlement, leur gouvernement et leurs
tribunaux a tenir compte, dans leurs activités, de la Convention et spécia-
lement des décisions de la Cour (2%7).

Imaginons & présent qu'une instance entamée, malgré cela, devant la
Commission aboutisse & un réglement amiable (articles 28, alinéa b), et 30).
Bien entendu, le mérite principal en revient au gouvernement défendeur et
4 la Commission; toutefois, le souci d’éviter une procédure ultérieure se
déroulant, elle, en public et débouchant non plus sur un rapport non con-
traignant mais sur un arrét définitif et, peut-€tre, défavorable, n’est-il pas
de nature 3 contribuer aux chances de succeés de la tentative d’arrangement?

On peut donc affirmer, en un sens, que la Cour est déja efficace “au
repos”, par sa seule existence.

Méme saisie, elle n"a pas toujours & statuer pour jouer un role dans le
dénouement du litige. Nous en fournirons deux exemples. L’avant-veille,
trés exactement, de la premitre audience de la Cour dans laffaire De
Becker, le “Moniteur belge” du 1° juillet 1961 publia une loi modifiant un

(2%6) Voir par exemple, pour la France, Sénat, document n.° 2 du 4.10.1973, pp. 6 et
7 (projet de loi), n.° 29 du 25.10.1973, pp. 10-11! et 13-14 (rapport présenté par M. Poudon-
son au nom de la commission des affaires étrangéres), et J.O., débats, p. 1548 (séance du
30.10.1973); Assemblée nationale, document n.° 829 du 12.12.1983, pp. 11, 33-34, 35 et 39
(rapport présenté par M. André Chandernagor au nom de la commission des affaires
étrangeres), document n.° 850 du 14.12,1973, pp. 5, 6, 8-9 et 11 (rapport présenté par M.
Hector Riviérez au nom de la commission des lois) et J.O., débats, pp. 7260, 7261, 7262 et
7263 (séance du 20.12.1973).

(27) Voir par exemple, pour la France, Marc-André Eissen, “La Convention euro-
péenne des Droits de YHomme dans la jurisprudence frangaise”, Association d’études et de
recherches de I'Ecole nationale de la Magistrature, Bordeaux 1983, PP. 40-44, ¢t Documen-
tagdo e Direito Comparado, n.° 12, pp. 195-199.
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article du code pénal belge qui, selon la Commission, allait au-deld des
restrictions a la liberté d’expression “nécessaires dans une société démocra-
tique” (article 10 par. 2 de la Convention); avec 'accord du gouvernement
défendeur, de la Commission et du requérant, la Cour rendit le 27 mars
1962 un arrét de radiation du réle (2%). Une quinzaine d’années plus tard,
dans Paffaire Irlande contre Royaume-Uni, le gouvernement britannique a
pris par-devant la Cour, le 8 février 1977, I'engagement solennel, incondi-
tionnel et irrévocable de ne jamais réintroduire cinq “techniques” d’interro-
gatoire, dites “de désorientation sensorielle”, officiellement abandonnées
depuis le 2 mars 1972. La Cour n’a pas manqué de lui en donner acte; par
son arrét du 18 janvier 1978, elle n’en a pas moins jugé qu’il y avait eu
“traitement inhumain” contraire a l'article 3 de la Convention (2%).

b) Efficacité corrective
Nous franchissons ainsi la frontiére qui sépare le préventif du correctif.

i. Leur poids juridique et moral aidant, les arréts de la Cour n’ont pas
soulevé jusqu’ici de trop grands problémes d’exécution si 'on nentend par
14 que les mesures individuelles indispensables dans le cas d’espéce (2!%). En
particulier, le versement des indemnités allouées au titre de l'article 50 a eu
lieu sans retard. Une question de saisissabilité par des créanciers a bien
surgi dans l'affaire Ringeisen contre Autriche, mais un arrét interprétatif 'a
vite résolue (2!1).

Une situation plus délicate se présentait dans l'affaire Piersack contre
Belgique. Le 1¢r octobre 1982, 1a Cour a constaté une violation de l'article
6 par. 1 en ce que I'impartialité du “zribunal” appelé a connaitre “du bien-

(2%) Série A n.° 4, pp. 24-27; série B n.° 2, pp. 183 et s.; loi du 30 juin 1961.
(29) Paragraphes 152-155 et 165-168 des motifs, points 1 et 3 du dispositif.
(219) Pp. 313-314 ci-dessus.

(*'1) Arréts des 22 juin 1972 (article 50) et 23 juin 1973 (interprétation du précédent);
article 53 du réglement en vigueur a I'époque (p. 313 ci-dessus); Assemblée consultative du
Conseil de I'Europe, document 3371 du 11 décembre 1973, pp. 18-29.
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-fondé (d'une) accusation en matiére pénale” — la Cour d’assises de la
province de Brabant — “pouvait paraitre sujette a caution™ il avait siégé
sous la présidence d’un magistrat qui auparavant avait dirigé, en qualité de
premier substitut du procureur du Roi a Bruxelles, la section du parquet
“chargée des poursuites intentées contre l'iniéressé” (212). 1l restait — et il
reste — A statuer sur la “satisfaction équitable”. Le 23 mars 1983, sur les
instructions de M. le président Wiarda, le greffier a écrit 4 'agent de I'Etat
défendeur pour lui demander si “de l'avis de (son) gouvernement, et sans
préjudice du pouvoir d’'appréciation de la Cour, la législation belge four-
n(issa)it (...) un moyen d'effacer pleinement les conséquences du manque-
ment relevé” le 1°F octobre 1982; il se référait a l’articlg 50 de la Convention
(?13) et & la jurisprudence élaborée en ce domaine (2!4). L’agent a répondu,
le 29 avril, qu’en vertu de P'article 441 du code d’instruction criminelle (215)
le ministre de la Justice avait “prié le Procureur général’ prés la Cour de
cassation “de dénoncer (...) 'arrét” — de condamnation a dix-huit ans de
travaux forcés pour meurtre — rendu le 10 novembre 1978 par la cour
d’assises. Le 18 mai 1983, la Cour de cassation — qui le 21 février 1979
avait débouté I'intéressé de son propre pourvoi bien quelle se fit placée
d’office sur le terrain de l'article 6 par. 1 de la Convention comme 'y
invitait le ministére public — a censuré ledit arrét a la lumiére de la déci-
sion prononcée entre temps & Strasbourg. Un nouveau procés s’est déroulé
devant la Cour d’assises du Hainaut; il a conduit, le 7 octobre 1983, au

(212) Arrét du 1.10.1982, par. 28-32 des motifs et point 1 du dispositif.

(213) “Si la décision de la Cour” reléve une violation imputable 4 une autorité quel-
conque d’une Partie contractante, “et si le droit interne de ladite Partie ne permet qu'impar-
faitement (d’en) effacer les conséquences, (...) la Cour accorde, §'il y a lieu, 4 la partie 1ésée
une satisfaction équitable.”

(214) Voir notamment De Wilde, Ooms et Versyp 10.3.1972, par. 20, et (en dernier
lieu) Le Compte, Van Leuven et De Meyere 18.10.1982, par. 12.

(215) “Lorsque, sur Pexhibition d’un ordre formel a lui donné par le (...) ministre de la
Justice, le procureur général prés la Cour de cassation dénoncera, 4 la chambre qui connait
des pourvois en matiére criminelle, correctionnelle et de police, des actes judiciaires, arréts
ou jugements contraires i la loi, ces actes, arréts ou jugements pourront étre annulés (...).”
Draprés la jurisprudence belge, la cassation prononcée de la sorte profite 4 la partie con-
damnée (2 la différence de ce qui se passe dans hypothése d’un pourvoi formé dans intérét
de la loi, article 442 du méme code).
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méme résultat que le premier, mais M. Piersack n’a pas formé um second
pourvoi: il a reconnu avoir bénéficié cette fois de Pensemble des garanties
de Particle 6. Cet épisode aura marqué, nous semble-t-il, une étape mémo-
rable dans P'affirmation de I'autorité des sentences de la Cour européenne.

ii. Qu’en est-il alors des mesures générales, que leur adoption découle
ou non d’une obligation juridique? (2!¢)

Plusieurs arréts de la Cour ont provoqué ou accéléré, selon le cas, une
réforme législative: lois belges des 6 aoit 1971 et 6 juillet 1983 consécutives
a rarrét De Wilde, Ooms et Versyp du 18 juin 1971 (?'7) ainsi qu’a P'arrét
Deweer du 27 février 1980 (217 bs); révision des Prison Rules anglaises apres
Parrét Golder du 21 février 1975 (38), du Gerichtskostengesetz en Républi-
que Fédérale d’Allemagne aprés I'arrét Luedicke, Belkacem et Kog du 28
novembre 1978 (31) et, au Royaume-Uni, de I' Employment Act aprés 'ar-
rét Young, James et Webster du 13 aoit 1981 (?2°); promulgation, toujours
au Royaume-Uni, du Contempt of Court Act 1981 apres Parrét Sunday
Times du 26 avril 1979 (??!); entrée en vigueur le 9 décembre 1982, 4 la
suite de I'arrét Dudgeon du 22 octobre 1981, d’'une ordonnance “dépénali-
sant” en Irlande du Nord, sauf exceptions, les actes homosexuels commis
en privé par des hommes consentants de vingt et un ans et plus (222); insti- .
tution en Irlande, aprés l'arrét Airey du 9 octobre 1979, d’un systtme

(2¢) Pp.313314.

(217) Arrét du 10.3.1972 (article 50) dans la méme affaire, par. 13 et 25; série B n.° 12,
PD- 24, 26, 29, 33, 34, 36, 37, 41, 52, 53-56 et 96-97; Conseil de 'Europe, communiqué de
presse C (72) 3 du 19.1.1972,

(27 bs) Résolution DH (83) 16 du Comité des Ministres (9.12.1983, article 54 de la
Convention).

(#%) Résolution (76) 35 du Comité des Ministres (22.6.1976, article 54 de la Conven-
tion); voir aussi Parrét Silver et autres du 25.3.1983, par. 32, 75 et 78-82.

(%) Résolution DH (83) 4 du Comité des Ministres (23.3.1983, article 54 de la
Convention).

(229) Résolution DH (83) 3 du Comité des Ministres (23.3.1983, article 54 de la
Convention).

(221) Résolution DH (81) 2 du Comité des Ministres (2.4.1981, article 54 de la
Convention).

(222) Résolution (83) 13 du Comité des Ministres (27.10.1983, article 54 de la Conven-
tion) et arrét du 24.2.1983 (article 50) dans la méme affaire, par. 5, 12-14 ¢t 18.
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d’aide judiciaire en matiére civile (22%); préparation, a la lumiére des arréts
Winterwerp du 24 octobre 1979 et X contre Royaume-Uni du 5 novembre
1981, d’amendements & la législation néerlandaise (?2%) et britannique (225)
relative aux malades mentaux, etc. Signalons en outre que P'arrét Ringeisen
du 16 juillet 1971 a entrainé un revirement de la jurisprudence de la Cour
constitutionnelle d’Autriche quant a l'interprétation des mots “droits et
obligations de caractére civil’ (article 6 par. 1) (226).

Il y a cependant, nous ne le cacherons pas, des ombres au tableau.
Des voix se sont élevées dans I'lle de Man pour passer outre a Parrét Tyrer
du 25 avril 1978 (227); toutefois, ni le gouvernement de Londres (228), ni le
Chief Justice (**) et la High Court of Justice (**°) de I'lle ne les ont écou-
tées. A tort ou a raison — nous n’entendons pas nous prononcer —, une
partie de la doctrine et de I'opinion publique des pays concernés a exprimé
I'opinion que larrét du 23 juillet 1968 en laffaire “linguistique belge”
n’avait pas vraiment regu exécution (23!) et que ni les modifications de 1976
aux Prison Rules, ni le Contempt of Court Act n’avaient tiré toutes les

(223) Résolution DH (81) 8 du Comité des Ministres (22.5.1981, article 54 de la Con-
vention); arrét du 6.2.1981 (article 50) dans la méme affaire, par. 6.

(224) Résolution DH (82) 2 du Comité des Ministres (24.6.1982, article 54 de la
Convention).

(225) Résolution DH (83) 2 du Comité des Ministres (23.3.1983, article 54 de la Con-
vention); arrét du 18.10.1982 (article 50) dans la méme affaire, par. 8 et 14-15.

(228) Voir Herbert Petzold, “The European Convention on Human Rights in the
Austrian Constitutional Court”, dans le British Year Book of International Law, 1972-1973,
pp- 401-404.

(227) Voir par exemple le compte rendu des débats des 17 octobre et 21 novembre
1978 a la Tynwald Court (Parlement de I'lle de Man), pp. T22-T42 et T137-T167. Signa-
lons aussi que le gouvernement britannique n’a pas renouvelé pour ce territoire, au moment
de leur arrivée a échéance (13.1.1976), ses déclarations acceptant le droit de recours indivi-
duel & la Commission et la juridiction obligatoire de la Cour.

(228) et (2) Résolution (78) 39 du Comité des Ministres (13.10.1978, article 54 de la
Convention).

(2) Arrét du 6.10.1981 en laffaire Teare v. O’Callaghan, réformant un jugement des
Magistrates de Douglas (capitale de Iile), du 20.7.1981.

(®31) Voir p. ex. Henri Rolin, “L’autorité des arréts et décisions des organes euro-
péens de protection des droits de 'homme”, Revue des Droits de 'Homme, 1973, pp.
735-736.
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legons des arréts Golder (22) et Sunday Times (**%). En Belgique, la Cour
de cassation a délibérément maintenu le 21 janvier 1982, en dépit de P'arrét
Le Compte, Van Leuven et De Meyere du 23 juin 1981, sa jurisprudence
d’apres laquelle Particle 6 par. 1 de la Convention ne s’applique jamais aux
procédures disciplinaires (23%); en revanche, I'arrét Albert et Le Compte du
10 février 1983 I'a conduite a se rallier dés le 14 avril a la solution adoptée
a cet égard par la Cour européenne (2*%). A quoi s’ajoutent des “pesanteurs
institutionnelles”: lenteur de certains travaux parlementaires (236) et faible
propension du Comité des Ministres, organe politique de coopération
intergouvernementale, & se montrer pointilleux en contrdlant I'exécution,
lato sensu, des arréts de la Cour.

Nous ne croyons pas avoir versé dans le triomphalisme; nous ne som-
brerons pas davantage dans le pessimisme, car le systtme européen de sau-
vegarde permet de remédier tot ou tard a de tels accidents ou incidents de
parcours. Si de nouvelles requétes, toujours possibles en pareil cas, dénon-
cent avec succés devant la Commission puis, au besoin, la Cour la persis-
tance d’une situation contraire 3 la Convention, comment imaginer qu’un
Etat démocratique européen, attaché a la prééminence du droit et fidele a
ses engagements, ne finisse point par s’incliner?

Dans le bilan que nous avons essayé d’esquisser, I'actif nous semble
Pemporter de loin sur le passif.

(32) Voir p. ex. Alastair Logan, “The Rights of Prisoners to Legal Advice”, dans la
Law Society's Gazette du 29.6.1977.

(*3%) Voir p. ex. S. H. Bailey dans la Modern Law Review, mai 1982, p. 301, et Alan
Boyle, “Freedom of Expression as a Public Interest in English Law”, dans Public Law,
hiver 1982,

(*>*) Guchez c. Ordre des architectes et Simonis c. Ordre des médecins (rendus sur les
conclusions conformes de M. le Procureur général Dumon).

(%) Plusieurs arréts (rendus sur les conclusions conformes de M. I'Avocat général
Velu), notamment dans I'affaire Radoux c. Ordre des architectes (audience pléniére publi-
que de la Chambre).

(#6) Jusqu'ici, le Parlement belge n’a pas mené a bien la refonte du statut juridique
des enfants nés hors mariage et des méres célibataires, alors pourtant qu'un projet de loi
fort proche par son inspiration — avant la lettre! — de Parrét Marckx du 13.6.1979 existait
depuis 1978 (voir cet arrét, par. 21, 41, 42 et 57).
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Pour conclure, nous aimerions tenter de répondre 4 une question que
le lecteur se sera posée: pourquoi trois organes et non un seul? Pourquoi
un appareil aussi compliqué avec tous les inconvénients inhérents a sa
lourdeur, & commencer par la longueur de beaucoup de procédures?

Et d’abord, pourquoi le Comité des Ministres? Parce qu’a époque
des travaux préparatoires plusieurs gouvernements, et non des moindres,
combattaient avec énergie I'idée de créer la Cour. Aprés de laborieuses
tractations, il fallut transiger: on prévit, nous I'avons déja signalé, une cour
dotée d’une juridiction consultative (2*7); on différa, de surcroit, la premiére
élection de ses membres jusqu'au moment ou huit Etats auraient reconnu
sa compétence comme obligatoire (article 56). On dut attendre exactement
cing ans (3 septembre 1953 — 3 septembre 1958), 4 compter de I'entrée en
vigueur “collective” de la Convention (article 66 par. 2), pour cette condi-
tion se trouvat remplie. Au début, on ignorait du reste si elle le serait
jamais. Méme si I'on partait de 'hypothése, qui par bonheur s’est réalisée,
que Pinstallation de la Cour se produirait un jour, on savait que certains
Etats refuseraient, ou ne s'empresseraient guére, de souscrire la déclaration
de larticle 46. On savait en outre, par le texte de Particle 48, que gouver-
nements et Commission demeureraient libres de ne pas saisir la Cour, que
les affaires concernant les Etats qui auraient formulé une telle déclaration
n’'iraient pas nécessairement devant elle. D’un autre c6té, on n’entendait
pas se contenter d’'un simple avis, non contraignant, de la Commission
(article 31). Pour sortir de I'impasse, on se rabattit sur le Comité des
Ministres, qui avait le mérite d’exister, en lui attribuant un pouvoir subsi-
diaire de décision au fond (article 32).

Mais alors, pourquoi une cour européenne spéciale? Ne pouvait-on se
borner A utiliser la Cour internationale de Justice, qui fonctionnait a La
Haye depuis une trentaine d’années si on l'assimilait 4 sa devanciére, la
Cour permanente de Justice internationale? Ou a instituer, a la rigueur, un
tribunal arbitral proprement européen? On écarta ces solutions, qui avaient
des partisans. Une juridiction arbitrale ou judiciaire de type classique n’eiit
été accessible qu’aux Etats; les rédacteurs de la Convention estimérent —
comment les en blimer? — que dans le domaine de la protection des droits
de ’homme un contentieux exclusivement interétatique ne pouvait suffire.

(%7) P. 284 ci-dessus.
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Oui, mais dans ce cas pourquoi la Commission? Pourquoi ne pas s’en
étre tenu, comme le Mouvement Européen le préconisait a 'origine (1948),
4 une cour européenne a laquelle gouvernements et particuliers s’adresse-
raient directement une fois épuisées les voies de recours internes? Parce
qu’on ne voulut pas s’avancer aussi loin; on n’osa pas ouvrir a I'individu les
portes de la Cour. On craignit un embouteillage de celle-ci, un encombre-
ment de son rdle. Surtout, bien des Etats redoutérent de graves abus: des
personnes physiques ou morales privées ne profiteraient-elles pas de la
publicité des audiences de la Cour pour s’abandonner a la polémique, se
lancer dans des diatribes enflammeées, se livrer & des manoeuvres de propa-
gande malintentionnées? En conséquence, on ne consentit a I'individu un
droit de recours — par la clause, facultative, de l'article 25 — que devant
un organe de tri des requétes, siégeant a huis clos et habilité, lui, & intro-
duire ultérieurment une instance devant la Cour: la Commission.

A la base de 'ensemble du systéme de la Convention figure donc, en
derni¢re analyse, le droit de recours individuel. Sans lui, on n’aurait eu
besoin ni de la Commission, ni de la Cour ni du Comité des Ministres. Le
volume du travail 4 fournir n’aurait pas été ce qu’il est, mais l'efficacité de
la Convention y aurait & coup siir énormément perdu.

D’ou 'importance capitale du geste que la France a enfin accompli le
2 octobre 1981, apres plus de trente années d’atermoiements indignes d’elle,
en déposant la déclaration prévue a l'article 25 (2%).

René Cassin n’aura pas vécu ce jour mémorable; du moins aura-t-il
lutté pour en héter la venue.

(31 aolit 1984)

(38) Voir, dans le numéro d’avril 1982 de ce Bulletin*, pp. 19-37, I'article de Gérard
Cohen-Jonathan sur “La reconnaissance par la France du droit de recours individuel
devant la Commission européenne des Droits de FTHomme”.

* Clest-a-dire le Bulletin de I'Association pour la fidélité a la pensée du Président René
Cassin.
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ANNEXEI

Liste des membres actuels de la Cour(')
(par ordre de préséance)

M. Gérard WIARDA, président (ancien président de la Cour supréme des
Pays-Bas et de 1a Cour de Justice du Benelux)

M. Rolv RYSSDAL, vice-président (président de la Cour supréme de
Norvége)

M. John CREMONA (ancien président de la Cour constitutionnelle de
Malte)

M. THOR VILHJALMSSON (président de 1a Cour supréme d’Islande)

M. Walter GANSHOF VAN DER MEERSCH (procureur général émé-
rite prés la Cour de cassation de Belgique)

Mme Denise BINDSCHEDLER-ROBERT (professeur a I'Institut univer-
sitaire de hautes études internationales de Genéve)

M. Dimitrios EVRIGENIS (professeur & 1a Faculté de droit et des sciences
économiques de Thessalonique)

M. Gunnar LAGERGREN (ancien président de 1a Cour d’appel de Suéde
occidentale et ancien Maréchal du Royaume)

(1)Un siége se trouve vacant depuis le déces, le 29 mai 1984, de M. Mehmed ZEKIA,
ancien président de la Cour supréme de Chypre.
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M. Léon LIESCH (ancien procureur général prés la Cour supérieure de
Justice du Luxembourg)

M. Feyyaz GOLCUKLU (professeur & la Faculté des sciences politiques
d’Ankara)

M. Franz MATSCHER (professeur & la Faculté de droit de Salzbourg)

M. Jodao de Deus PINHEIRO FARINHA (conseiller & la Cour supréme
de Justice et président de la Cour des comptes du Portugal)

M. Eduardo GARCIA DE ENTERRIA (professeur 4 la Faculté de droit
de Madrid)

M. Louis-Edmond PETTITI (avocat & la Cour d’appel de Paris, ancien
batonnier)

M. Brian WALSH (conseiller 4 la Cour supréme d’Irlande)
Sir Vincent EVANS (G.C.M.C, M.B.G., M.B.E,, Q.C.)

M. Ronald MACDONALD (professeur a la Faculté de droit de 'Univer-
sité Dalhousie, Canada)

M. Carlo RUSSO (avocat a la Cour de cassation d’Italie, ancien ministre)
M. Rudolf BERNHARDT (professeur a I’Université de Heidelberg)

M. Jorgen GERSING (conseiller & la Cour supréme de Danemark)
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ANNEXE II

Liste des arréts rendus par la Cour

(1959 — 31 aofit 1984)

Lawless c. Irlande, 14.11.1960 (exceptions préliminai-
res et questions de procédure)

Lawless c. Irlande, 7.4.1961 (questions de procédure)

Lawless c. Irlande, 1.7.1961 (fond)

De Becker c. Belgique, 27.3.1962

Affaire “linguistique belge”, 9.2.1967 (exception préli-
minaire)

Wembhoff ¢. République Fédérale d’Allemagne, 27.6.1968

Neumeister c. Autriche, 27.6.1968 (au principal)

Affaire “linguistique belge”, 23.7.1968 (fond)

Stogmiiller ¢. Autriche, 10.11.1969

Matznetter c¢. Autriche, 10.11.1969

Delcourt c. Belgique, 17.1.1970

. De Wilde, Ooms et Versyp c. Belgique, 18.11.1970

(question de procédure)

De Wilde, Ooms et Versyp c. Belgique, 18.6.1971 (au
principal)

Ringeisen c. Autriche, 16.7.1971 (au principal)

De Wilde, Ooms et Versyp c. Belgique, 10.3.1972
(article 50)

Ringeisen c. Autriche, 22.6.1972 (article 50)

Ringeisen c. Autriche, 23.6.1973 (interprétation du
précédent)

Numéro dans la
série A
des publications
de la Cour

S WD -

O O 00 N W

11

12

12
13

14
15

16
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18.
19.
20.

21.

22.
23.
24,
25.

26.
27.
28.
29.

30.

31.

32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.

39.
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Neumeister c. Autriche, 7.5.1974 (article 50)
Golder c. Royaume-Uni, 21.2.1975

Syndicat national de la police belge c. Belgique,
27.10.1975

Syndicat suédois des conducteurs de locomotives c.
Sueéde, 6.2.1976

Schmidt et Dahlstrém c. Suéde, 6.2.1976
Engel et autres c. Pays-Bas, 8.6.1976 (au principal)
Engel et autres c. Pays-Bas, 23.11.1976 (article 50)

Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen c. Danemark,
7.12.1976

Handyside c. Royaume-Uni, 7.12.1976
Irlande c. Royaume-Uni, 18.1.1978
Tyrer c. Royaume-Uni, 25.4.1978

Konig c. République Fédérale d’Allemagne, 28.6.1978
(au principal)

Klass et autres c. République Fédérale d’Allemagne,
6.9.1978

Luedicke, Belkacem et Kog c. République Fédérale
d’Allemagne, 28.11.1978 (au principal)

Sunday Times c. Royaume-Uni, 26.4.1979 (au principal)
Marckx c. Belgique, 13.6.1979

Airey c. Irlande, 9.10.1979 (au principal)

Winterwerp c. Pays-Bas, 24.10.1979 (au principal)
Schiesser c¢. Suisse, 4.12.1979

Deweer c. Belgique, 27.2.1980

Luedicke, Belkacem et Kog¢ c. République Fédérale
d’Allemagne, 10.3.1980 (article 50)

Konig c. République Fédérale d’Allemagne, 10.3.1980
(article 50)

17
18

19

20
21
22
22

23
24

25
26

27

28

29
30
31
32
33
34
35

36

36



41.
42.
43.
. Airey c. Irlande, 6.2.1981 (article 50)
45.

47.

48.
49.
50.
51.

52.
53.

54.

55.
56.
57.

58.

59.
. Foti et autres c. Italie, 10.12.1982 (au principal)
61.
62.
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Artico c. Italie, 13.5.1980

Sunday Times c. Royaume-Uni, 6.11.1980 (article 50)
Guzzardi c. Italie, 6.11.1980

Van Oosterwijck c. Belgique, 6.11.1980

Buchholz ¢. République Fédérale d’Allemagne, 6.5.1981

Le Compte, Van Leuven et De Meyere c. Belgique,
23.6.1981 (au principal)

Young, James et Webster c. Royaume-Uni, 13.8.1981
(au principal)

Dudgeon c. Royaume-Uni, 22.10.1981 (au principal)
X ¢. Royaume-Uni, 5.11.1981 (au principal)
Winterwerp c. Pays-Bas, 27.11.1981 (article 50)

Campbell et Cosans c. Royaume-Uni, 25.2.1982 (au
principal)

Adolf c. Autriche, 26.3.1982

Van Droogenbroeck c. Belgique, 24.6.1982 (au princi-
pal)

Eckle c. République Fédérale d’Allemagne, 15.7.1982
(au principal)

Sporrong et Lonnroth c. Suéde, 23.9.1982 (au principal)
Piersack c. Belgique, 1.10.1982 (au principal)

Le Compte, Van Leuven et De Meyere c. Belgique,
18.10.1982 (article 50)

Young, James et Webster c. Royaume-Uni, 18.10.1982
(article 50)

X ¢. Royaume-Uni, 18.10.1982 (article 50)

Corigliano c. Italie, 10.12.1982

Albert et Le Compte c. Belgique, 10.2.1983 (au princi-
pal)
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37
38
39

4]
42

43

45

47

48
49

50

51
52
53

54

35
35
56
57

58



63.

65.

67.
68.
69.

70.
71.
72.
73.

74.
75.
76.
71.

78.
79.

80.
81.
82.

83.
84.
85.
86.
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Dudgeon c. Royaume-Uni, 24.2.1983 (article 50)

Campbell et Cosans c. Royaume-Uni, 22.3.1983 (arti-
cle 50)

Silver et autres ¢. Royaume-Uni, 25.3.1983 (au princi-
pal)

Minelli c. Suisse, 25.3.1983

Van Droogenbroeck c. Belgique, 25.4.1983 (article 50)

Pakelli c. République Fédérale d’Allemagne, 25.4.1983

Eckle c. République Fédérale d’Allemagne, 21.6.1983
(article 50)

Zimmermann et Steiner c. Suisse 13.7.1983

Silver et autres ¢. Royaume-Uni, 24.10.1983 (article 50)
Albert et Le Compte c. Belgique, 24.10.1983 (article 50)
Foti et autres c. Italie, 21.11.1983 (article 50)

Van der Mussele c. Belgique, 23.11.1983
Pretto et autres c. Italie, 8.12.1983
Axen c. République Fédérale d’Allemagne, 8.12.1983

Oztiirk c. République Fédérale d’Allemagne, 21.2.1984
(au principal)

Sutter c. Suisse, 22.2.1984
Luberti c. Italie, 23.2.1984

Goddi c. Italie, 9.4.1984
De Jong, Baljet et Van den Brink c. Pays-Bas, 22.5.1984

Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe c. Pays-Bas,
22.5.1984

Duinhof et Duijsc. Pays-Bas, 22.5.1984
Campbell et Fell c. Royaume-Uni, 28.6.1984
Guincho c. Portugal, 10.7.1984

Malone c. Royaume-Uni, 2.8.1984 (au principal)
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ANNEXE III

PRINCIPAUX CAS OU LA COMMISSION ET LA COUR
ONT ABOUTI A DES CONCLUSIONS OPPOSEES SUR LE
BIEN-FONDE DE GRIEFS

(liste indicative)

I. Violations non constatées par la Cour la ot la Commission en
apercevait(')

. De Becker 27.3.1962: article 10 de la Convention (affaire rayée du role
par la Cour a la suite d’une réforme de la législation litigieuse)

. Wembhoff 27.6.1968, série A n.° 7, pp. 13 (par. 20), 21-26 (par. 4-17) et
27, premier point du dispositif: article 5 par. 3

. Neumeister 27.6.1968, série A n.° 8, pp. 22 in fine, 41-43 (par. 16-21) et
44, deuxie¢me point du dispositif: “délai raisonnable” de Particle 6 par. 1
. Affaire “linguistique beige” 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 48-51 (par.
12-13), 66-69 (par. 31-32) et 80-87 (par. 41-42 et point 2 du dispositif):
articles 2 du Protocole n.° 1 et article 14 de la Convention, combinés
(deuxiéme, cinquitme — en partie — et derniére des six questions
tranchées par la Cour)

. Matznetter 10.11.1969, série A n.° 10, pp. 23 (par. 23), 31-35 (par.
2-12) et 36 (premier point du dispositif): article 5 par. 3 de la
Convention

(") Sauf indication en sens contraire, la Cour a relevé I'absence de violation.
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10.

11.

12.

13.

14.

15.

De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 42 et 88-93 des motifs,
points 8 et 9 du dispositif: articles 4 et 8

Engel et autres 8.6.1976, par. 53, 68 et 76-77 des motifs, points 3 et 7
du dispositif: articles 5 par. 1 (en ce qui concerne MM. De Wit, Dona
et Schul) et 5 par. 4 ()

. Van Oosterwijck 6.11.1980: articles 8 et 12 (la Cour a conclu au non-

épuisement des voies de recours internes)

. Le Compte, Van Leuven et De Meyere 23.6.1981, par. 36 et 58 des

motifs, point 3 du dispositif: article 6 par. 1, “tribunal impartial”
X c¢. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 33 et 63-66 des motifs, point 3 du
dispositif: article 5 par. 2 (question non tranchée par la Cour)

Adolf 26.3.1982, par. 26 et 3541 des motifs, point 2 du dispositif:
article 6 par. 2

Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 55 et 88 des motifs, point 5 du
dispositif: article 13 (question non tranchée par la Cour)

Silver et autres 25.3.1983, par. 101 et 119 des motifs, points 2 et 5 du
dispositif: articles 8 et 13 (dans une certaine mesure seulement)

Campbell et Fell 28.6.1984, par. 54, 77-82 et 86-88 des motifs, points 4
et 7 du dispositif: article 6 par. 1 (indépendance du comité des visiteurs
et absence de débats publics devant lui)

Malone 2.8.1984, par. 60 et 90-91 des motifs, point 2 du dispositif:
article 13 (question non tranchée par la Cour)

I1. Violations constatées par la Cour la ot la Commission n’en aper-
cevait aucune ou ne se pronongait pas (')

. Engel et autres 8.6.1976, par. 79 et 89 des motifs, point 11 du disposi-

tif: article 6 de la Convention dans le cas de MM. De Wit, Dona et
Schul

. Marckx 13.6.1979, par. 35-36, 44, 47, 49, 54-59 et 62 des motifs, points

2, 6 (en ce qui concerne Paula Marckx), 10 et 12 du dispositif: article

(?) Non-violation dans le cas de MM. De Wit, Dona et Schul, non-lieu a statuer

dans celui de M. Engel.
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8, considéré isolément ou combiné avec l'article 14 selon le cas (il s’agit
de points sur lesquels la Commission ne se pronongait apparemment

pas)
. Airey 9.10.1979, par. 31-33 des motifs et point 6 du dispositif: article 8
(la Commission ne se pronongait pas)

. Winterwerp 24.10.1979, par. 69-76 des motifs, points 3 et 4 du disposi-
tif: article 6 par. 1 (la Commission ne se pronongait pas)

. Campbell et Cosans 25.2.1982, par. 39-41 des motifs et point 3 du
dispositif: article 2, premiére phrase, du Protocole n.° 1

. Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 55, 74 et 87 des muotifs, points 1
et 4 du dispositif: articles 1 du Protocole n.° 1 et 6 par. 1 de la
Convention

. Malone 2.8.1984, par. 60 et 83-89 des motifs, point 1 du dispositif:
“comptage” du téléphone du requérant (la Commision ne se pronon-
cait pas)

(!) Sauf indication en sens contraire, la Commission n’apercevait pas de violation,
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ANNEXE IV

Limitation au cas d’espéce
(liste indicative)

1. Lawless 14.11.1960, série A n.° 1, pp. 11-12
2. De Becker 27.3.1962, série A n.° 4, p. 26

w

NS v e

Affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 60-61 (par. 25)
et 87 (par. 42 in fine)

De Wilde, Ooms et Versyp 10.3.1972, par. 22
Golder 21.2.1975, par. 39
Engel et autres 8.6.1976, par. 106

Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976, par. 54 (antépénultiéme
alinéa)

8. Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 149 et 240
9. Klass et autres 6.9.1978, par. 33 et 40 in fine

10.
11.
12.
13.
14,
15.
16.

Marckx 13.6.1979, par. 27, 42 et 58

Schiesser 4.12.1979, par. 31 in fine, 32 in fine et 34

Deweer 27.2.1980, par. 40, 49, 53, 56 et 58

Guzzardi 6.11.1980, par. 88

Le Compte, Van Leuven et De Meyere 23.6.1981, par. 53 et 61 in fine
Dudgeon 22.10.1981, par. 40

Campbell et Cosans 25.2.1982, par. 25
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17.
18.
19.
20.
21
22.
23.
24.
25.

Adolf 26.3.1982, par. 36

Van Droogenbroeck 24.6.1982, par. 34 in fine
Albert et Le Compte 10.2.1983, par. 28 in fine
Silver et autres 25.3.1983, par. 79 et 112
Minelli 25.3.1983, par. 35

Van der Mussele 23.11.1983, par. 27

Axen 8.12.1983, par. 24

Luberti 23.2.1984, par. 25

Guincho 10.7.1984, par. 39
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ANNEXE V

Questions délibérément non tranchées par la Cour alors
pourtant qu’elles se posaient en I'espéce
(liste indicative)

. Affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 70-71 (article
8, considéré isolément ou combiné avec l'article 14) ()

. De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1981, par. 95 (article 13)

3. Ringeisen 16.7.1971, par. 109 (point final du “délai” de Particle 5 par. 3)
4. Syndicat suédois des conducteurs de locomotives, 6.2.1976, par. 37 in

fine (applicabilité de la Convention entre simples particuliers) et 50 in
fine (article 13)

. Schmidt et Dahlstrom 6.2.1976, par. 33 in fine (applicabilité de la
Convention entre simples particuliers)

. Engel et autres 8.6.1976, par. 87 (applicabilité¢ de P’article 6 par. 1 au
titre des mots “droits et obligations de caractére civil”) et 94 (articles 6
et 18 combinés)

. Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976, par. 7 (fondement juri-
dique de la compétence de la Cour)

. Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 175 in fine (cas de T1 et T4),
179 (cas de T3) et 235 (applicabilité de l'article 6)

(') Et article 2 du Protocole n.° 1, considéré isolément.
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10.

11.

12.
13.
14,
15.

16.

17.

18.
19.

20.

21.

. Tyrer 25.4.1978, par. 23 (fondement juridique de la compétence de la

Cour), 40 (statut de I'lle de Man par rapport au Royaume-Uni) et 43
(article 14)

Konig 28.6.1978, par. 95 (question de savoir si la notion de “droit de
caractére civil” est plus large que celle de “droits de caractére privé”) et
96 (applicabilité de I'article 6 au titre des mots “accusation en matiére
pénale”)

Klass et autres 6.9.1978, par. 38 in fine (existence d’un droit a étre
informé de toute mesure d’ingérence dans les droits et libertés que
vous reconnait la Convention), 46 (motifs supplémentaires de justifica-
tion avancés par le Gouvernement) et 75 in fine (applicabilité de Parti-
cle 6)

Luedicke, Belkacem et Kog 28.11.1978, par. 53 (article 14)
Sunday Times 26.4.1979, par. 75 (article 18)
Airey 9.10.1979, par. 30 (article 14) et 35 (article 13)

Winterwerp 24.10.1979, par. 68 (étendue du controle exigé par I'article
5 par. 4)

Deweer 27.2.1980, par. 47 (applicabilité de Particle 6 par. 1 au titre des
mots “droits et obligations de caractére civil”), 56 (article 6 par. 2 et 3)
et 58 (article 1 du Protocole n.° 1)

Artico 13.5.1980, par. 36 (article 6 par. 3 b) de la Convention)

Guzzardi 6.11.1980, par. 108 (“caractére civil” du droit i la liberté)

Buchholz 6.5.1981, par. 48 (applicabilité éventuelle de I’article 6 par. 1
a la Cour constitutionnelle de la République Fédérale d’Allemagne)

Le Compte, Van Leuven et De Meyere 23.6.1981, par. 48 (question de
savoir si la notion de “droits de caractére civil” est plus large que celle
de “droits de caractére privé”), 51 a) (conseil provincial), 53 (applicabi-
lité de Particle 6 au titre des mots “accusation en matiére pénale”), 59
(applicabilité des exceptions de la seconde phrase de l'article 6 par. 1
au prononcé du jugement) et 66 (article 11 et liberté de ne pas
s’associer)

Young, James et Webster 13.8.1981, par. 49 (relations entre I'Etat et
British Rail), 52 (article 11 et liberté de ne pas s’associer), 60 (contrdle
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22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31
32.

33.

34.

35.

Documentagio e Direito Comparado, n° 13 « 1983

de la réunion de deux des trois conditions requises par l'article 11 par.
2), 66 (articles 9 et 10) et 67 (article 13)

Dudgeon 22.10.1981, par. 2 (prohibition des rapports homosexuels
avec des jeunes de moins de vingt et un ans) et 67-70 (article 14)

X c¢. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 39 (applicabilité de Iarticle S par. 1
a) A la seconde phase de Pinternement litigieux) et 66 (article S par. 2)

Campbell et Cosans 25.2.1982, par. 31 (question de savoir si les requé-
rants avaient qualité pour prétendre que leurs enfants avaient subi une
violation de Iarticle 3)

Van Droogenbroeck 24.6.1982, par. 59 (question de fait se posant
dans le contexte de l'article 4 de la Convention)

Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 75 (compatibilité¢ des interdic-
tions de construire ligitieuses, envisagées en soi, avec l'article 1 du Pro-
tocole n.° 1), 76 (articles 17 et 18 de la Convention), 82 (question de
détail relevant de I'article 6) et 88 (article 13)

Piersack 1.10.1982, par. 33 (observation de P'une des exigences de I'ar-
ticle 6 par. 1: “tribunal établi par la loi”)

Albert et Le Compte 10.2.1983, par. 29 (conseil provincial) et 30
(applicabilité de Plarticle 6 au titre des mots “accusation en mati¢re
pénale”)

Silver et autres 25.3.1983, par. 107 (article 10) et 110 (article 13)
Pakelli 25.4.1983, par. 42 (article 6 par. 1)

Van der Mussele 23.11.1983, par. 41 (article 4 par. 3 d))

Oztiirk 21.2.1984, par. 54 (gravité de la peine)

De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984, par. 35 et 37 (conséquen-
ces juridiques de 'inobservation de I'article 47 par. 1 du réglement de

la Cour), 53 (procédure postérieure au renvoi en jugement), 60 (article
13), 62 (applicabilité de Particle 14) et 63 (article 18)

Duinhof et Djuif 22.5.1984, par. 30 (forclusion et conséquences juridi-
ques de I'inobservation de Particle 47 par. 1 du réglement de la Cour),
36 et 42 (indépendance du conseil de guerre)

Campbell et Fell 28.6.1984, par. 77 (applicabilité de I'article 6 par. 1 au
titre des mots “droits et obligations de caractére civil”), 115 et 124
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36.

(article 8, combiné ou non avec I'article 13, en ce qui concerne la pos-
sibilité de consulter un solicitor hors de portée de voix d’un gardien),
117 (possibilité de consulter des médecins indépendants) et 123 (article
13 combiné avec l'article 6)

Malone 2.8.1984, par. 64 in fine (affirmations du requérant selon les-
quelles son courrier et ses entretiens téléphoniques avaient été intercep-
tés pendant des années), 82 (“nécessité” des mesures litigieuses, article
8 par. 2), 88 (idem) et 91 (article 13)
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ANNEXE VI

“Autonomie” de diverses notions utilisées dans la Convention
(liste indicative) (1)

1. “Accusation en matiére pénale” (article 6 par. 1 de la Convention)

Lawless 1.7.1961, série A n.° 3, p. 51, par. 12; Wembhoff 27.6.1968,
série A n.° 7, pp. 26-27, par. 19; Neumeister 27.6.1968, série A n.° 8,
p. 41, par. 18; Delcourt 17.1.1970, par. 24-25; Engel et autres 8.6.1976,
par. 80-82; Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 235; Konig
28.6.1978, par. 88 et 96; Winterwerp 24.10.1979, par. 73; Deweer
27.2.1980, par. 41-46; Guzzardi 6.11.1980, par. 108; Le Compte, Van
Leuven et De Meyere 23.6.1981, par. 42; Adolf 26.3.1982, par. 30;
Eckle 15.7.1982, par. 73; Foti et autres 10.12.1982, par. 52; Corigliano
10.12.1982, par. 34; Albert et Le Compte 10.2.1983, par. 25 et 30;
Minelli 25.3.1983, par. 27-28; Oztiirk 21.2.1984, par. 47-50 et 55

2. “Aliené” (paragraphe 1 e) de I'article 5)
Winterwerp 24.10.1979, par. 37-38; X c. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 41
3. “Autorité et impartialité du pouvoir judiciaire” (article 10 par. 2)
Sunday Times 26.4.1979, par. 55

(*) Tant6t les arréts affirment en termes exprés I™autonomie” des notions dont il
sagit, tantot elle en ressort de maniére implicite mais — selon nous — suffisament nette.
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10.

“Condamnation” (articles 5 par. 1 a) et 7)

Lawless 1.7.1961, séric A n.° 3, p. 54, par. 19; De Wilde, Ooms et
Versyp 18.6.1971, par. 87; Engel et autres 8.6.1976, par. 68 et 77; Guz-
zardi 6.11.1980, par. 100; X c. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 39; Van
Droogenbroeck 24.6.1982, par. 35

“Contestation” (article 6 par. 1)

Golder 21.2.1975, par. 32; Buchholz 6.5.1981, par. 48; Le Compte,
Van Leuven et De Meyere 23.6.1981, par. 45; Sporrong et Lonnroth
23.9.1982, par. 80; Albert et Le Compte 10.2.1983, par. 27

“Détention” et “privation de liberté” (article 5)

Engel et autres 8.6.1976, par. 59; Guzzardi 6.11.1980, par. 90-93; Van
Droogenbroeck 24.6.1982, par. 34, etc.

. “Droits et obligations de caractére civil” (article 6 par. 1)

Neumeister 27.6.1968, séric A n.° 8, p. 43, par. 23; Ringeisen 16.7.1971,
par. 94; Golder 21.2.1975, par. 27 et 33; Engel et autres 8.6.1976, par.
87; Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 235; Konig 28.6.1978, par.
88-90; Airey 9.10.1979, par. 21; Guzzardi 6.11.1980, par. 108; Buch-
holz 6.5.1981, par. 40; Le Compte, Van Leuven et De Meyere
23.6.1981, par. 42-44 et 46; Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 79;
Albert et Le Compte 10.2.1983, par. 25 et 28

“Loi” (article 8 par. 2, 10 par. 2 et 11 par. 2 de la Convention, article 1
du Protocole n.° 1)

De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 93; Golder 21.2.1975, par.
45; Engel et autres 8.6.1976, par. 96; Handyside 7.12.1976, par. 44 et
62; Klass 6.9.1978, par. 43; Sunday Times 26.4.1979, par. 47-49;
Young, James et Webster 13.8.1981, par. 60; Dudgeon 22.10.1981,
par. 44; Silver et autres 25.3.1983, par. 85-90; Malone 2.8.1984, par. 66

. “Magistrat” (article 5 par. 3 de la Convention)

Schiesser 4.12.1979, par. 25-31; De Jong, Baljet et Van den Brink
22.5.1984, par. 47; Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe 22.5.1984, par.
41; Duinhof et Duijf 22.5.1984, par. 32

“Partie lésée” (article 50) et “victime” (article 25 § 1)

De Wilde, Ooms et Versyp 10.3.1972, par. 23-24; Engel et autres

23.11.1976, par. 11; Klass 6.9.1978, par. 34; Marckx 13.6.1979, par. 27;

Artico 13.5.1980, par. 35; Sunday Times 6.11.1980, par. 13; Airey
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11.

12.
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6.2.1981, par. 9; Adolf 26.3.1982, par. 37; Eckle 15.7.1982, par. 66,
Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 73; Le Compte, Van Leuven et
De Meyere 18.10.1982, par. 12; Corigliano 10.12.1982, par. 31; De
Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984, par. 41; Van der Shiijs, Zui-
derveld et Klappe 22.5.1984, par. 37

“Tribunal” (articles 5 et 6)

Neumeister 27.6.1968, série A n.° 8, p. 44, par. 24; De Wilde, Oom:s et
Versyp 18.6.1971, par. 75-78; Ringeisen 16.7.1971, par. 95; Golder
21.2.1975, par. 32 et 33; Engel et autres 8.6.1976, par. 68, 77 et 89,
Irlande c. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 200; Winterwerp 24.10.1979,
par. 56-57; Schiesser 4.12.1979, par. 29; Le Compte, Van Leuven et De
Meyere 23.6.1981, par. 55; X c. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 53 et 61;
Van Droogenbroeck 24.6.1982, par. 50, 51, 52 et 54; Albert et Le
Compte 10.2.1983, par. 31; De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984,
par. 58; Campbell et Fell 28.6.1984, par. 76

“Vagabond” (paragraphe 1 e) de l'article 5)
De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 68; Guzzardi 6.11.1980,
par. 98
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ANNEXE VII

Les travaux préparatoires de la Convention dans la
jurisprudence de la Cour

. Lawless 1.7.1961, série A n.° 3, pp. 52-53, par. 14: article 5 par. 1 ¢) et
3 — interprétation dégagée du texte, du contexte ainsi que du but et
de robjet de la Convention, d’ou non-lieu & recourir aux travaux
préparatoires

. Affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 31 et 32, par. 3
et 6: article 2, premiére et seconde phrases, du Protocole n.° 1 —
interprétation confirmée par les travaux préparatoires.

. Golder 21.2.1975:

a) par. 35: confirmation, par les travaux préparatoires, de la possibilité
de se fonder sur des principes généraux de droit pour interpréter la
Convention;

b) par. 36: article 6 par. 1 de la Convention — interprétation dégagée
du texte, du contexte, du but et de I'objet de la Convention ainsi
que de principes généraux de droit, d’oil non-lieu & recourir a des
moyens complémentaires tels que les travaux préparatoires

. Kjeldsen, Busk Madsen et Pedersen 7.12.1976, par. 50: article 2,
seconde phrase, du Protocole n.° 1 — interprétation confirmée par les
travaux préparatoires
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10.

11.

12.

13.

14.

15.
16.

Handyside 7.12.1976, par. 62: article 1, premier alinéa, seconde phrase,
du Protocole n.° 1 — recours aux travaux préparatoires pour dissiper
une ambiguité.

Irlande ¢. Royaume-Uni 18.1.1978, par. 239 et 240: articles 1 et 24 de
la Convention — interprétation confirmée par les travaux préparatoires

Marckx 13.6.1979, par. 63: article 1 du Protocole n.° 1 — interpréta-
tion confirmée par les travaux préparatoires

Le Compte, Van Leuven et De Meyere 23.6.1981, par. 65: article 11 de
la Convention — interprétation confirmée par les travaux préparatoires

Young, James et Webster 13.8.1981, par. 51-52: article 11 — travaux
préparatoires non décisifs sur le point considéré

Campbell et Cosans 25.2.1982, par. 36 et 37 a): article 2, seconde
phrase, du Protocole n.° 1 — absence, dans les travaux préparatoires,
d’indications précises sur 'un des points considérés, confirmation par
eux de l'interprétation retenue sur un autre

Sporrong et Lonnroth 23.9.1982, par. 57: article 1 du Protocole n.° 1
— interprétation confirmée par les travaux préparatoires

Pakelli 25.4.1983, par. 31: article 6 par. 3 ¢) de la Convention —
absence, dans les travaux préparatoires, d’indications précises sur le
point considéré

Van der Mussele 23.11.1983, par. 32: article 4, par. 2 et 3, de la Con-
vention — absence, dans les travaux préparatoires, d’indications préci-
ses sur le point considéré

Pretto et autres 8.12.1983, par. 26: article 6 par. 1 de la Convention
—absence, dans les travaux préparatoires, d’indications précises sur le
point considéré

Axen 8.12.1983, par. 31: idem
Sutter 22.2.1984, par. 33: idem
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ANNEXE VIII

L’objet et le but de la Convention dans la
jurisprudence de la Cour
(liste indicative)

Lawless 1.7.1961, série A n.° 3, pp. 52-53, par. 14: article 5 par. 1 ¢) et
3 de la Convention — confirmation, par le but et 'objet de la Conven-
tion, du rejet d’une interprétation déja écartée pour d’autres raisons

Wembhoff 27.6.1968, série A n.° 7, pp. 23 (par. 8) et 26 (par. 18): article
5 par. 3 — nécessité de rechercher le but et I'objet de la Convention,
plutdt que P'interprétation la plus favorable a I'Etat défendeur, pour
surmonter une discordance entre les textes frangais et anglais officiels;
article 6 par. 1 — recours a son objet pour déterminer son champ
d’application

Neumeister 27.6.1968, série A n.° 8, p. 40, par. 14: article 5 par. 3 in
fine — interprétation a la lumitre de son objet

Affaire “linguistique belge” 23.7.1968, série A n.° 6, pp. 31 (par. 3), 32
(par. 6) et 35 (par. 11): articles 2 du Protocole n.° 1 et 14 de la Con-
vention — interprétation a la lumiére de leur objet

Delcourt 17.1.1970, par. 25 in fine: incompatibilité d’une interprétation
restrictive de Particle 6 par. 1 de la Convention avec le but et 'objet de
cette disposition

De Wilde, Ooms et Versyp 18.6.1971, par. 7: paragraphe 4 de Particle

5 — interprétation a la lumiére de son but ainsi que de celui de I’en-
semble de I'article

De Wilde, Ooms et Versyp 10.3.1972, par. 16: articles 50 et 26 —
confirmation, par le but et I'objet de la Convention, du rejet d’une
interprétation déja écartée pour d’autres raisons
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11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

21.

Ringeisen 22.6.1972, par. 16-17: but et objet des articles 50 et 52

Ringeisen 23.6.1973, par. 13: but de l'article 52

Neumeister 7.5.1974, par. 30: articles 5 par. 5 et 50 — confirmation,
par le but et I'objet de la Convention, du rejet d’une interprétation déja
écartée pour d’autres raisons

Golder 21.2.1975, par. 34 et 36: article 6 par. 1 — interprétation a la
lumiére du but et de 'objet de la Convention

Engel et autres 8.6.1976, par. 58, 69 et 81: but de Iarticle 5 en général,;
article 5 par. 1 b) — rejet d’une interprétation incompatible avec le but
et 'objet de la Convention; article 6 — idem (quant 3 la notion
d“accusation en matiére pénale”™)

Konig 28.6.1978, par. 88-89: article 6 — I™“autonomie” de la notion de
“droits et obligations de caractére civil”, seule compatible avec le but et
I'objet de la Convention

Klass et autres 6.9.1978, par. 34: article 25 par. | — interprétation a la
lumiére du but de la Convention

Luedicke, Belkacem et Kog 28.11.1978, par. 39, 42 et 46: paragraphe 3
e) de Particle 6 — interprétation a la lumiére du but et de 'objet de
I’ensemble de Particle

Sunday Times 26.4.1979, par. 48: article 10 par. 2 — recours au but et
a l'objet de la Convention pour surmonter une discordance entre les
textes frangais et anglais

Winterwerp 24.10.1979, par. 37, 39 et 55: paragraphes 1 ¢) et 4 de
larticle 5 — interprétation a la lumiére du but et de 'objet de I'ensem-
ble de I'article

Schiesser 4.12.1979, par. 30: paragraphe 3 de l'article 5 — interpréta-
tion a la lumiére du but et de 'objet de I'ensemble de Particle

Deweer 27.2.1980, par. 49 in fine: article 6 par. | — interprétation a la
lumiére du but et de I'objet de la Convention

Artico 13.5.1980, par. 32-33: paragraphe 3 c) de I'article 6 — interpré-

tation 3 la lumitre du but et de I'objet tant de I'ensemble de larticle

que de la Convention tout entiére

Guzzardi 6.11.1980, par. 61, 92 et 102: article 25 — interprétation a la
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23.

24.

25.

26.

27.

28.
29.

30.

31.

32.

33.
34.

35.
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lumiére du but et de 'objet de la Convention; paragraphe 1 de l'article
5 — interprétation a la lumiére de ceux de I'ensemble de I'article

X ¢. Royaume-Uni 5.11.1981, par. 43: article 5 par. 1 — interprétation
i la lumiére de son but

Adolf 26.3.1982, par. 30: article 6 — interprétation a la lumiére de son
but et de son objet

Minelli 25.3.1983, par. 28: article 6 — interprétation a la lumiere de
son but

Pakelli 25.4.1983, par. 31: article 6 par. 3 c) — interprétation a la
lumiére de son but et de son objet

Van der Mussele 23.11.1983, par. 49: article 1 du Protocole n.°© 1 —
interprétation a la lumiére de son but et de son objet

Pretto et autres 8.12.1983, par. 21 et 26: article 6 par. 1 de la Conven-
tion — interprétation a la lumiére de son but et de son objet

Axen 8.12.1983, par. 25 et 31: idem

Oztiirk 21.2.1984, par. 49, 50 et 53: article 6 par. 1 — rejet d’une
interprétation incompatible avec I'objet et le but de la Convention en
général et de Particle 6 en particulier (quant a la notion d*“accusation
en matiére pénale”)

Sutter 22.2.1984, par. 26 et 33: article 6 par. 1 de la Convention —
interprétation a la lumiére de son but et de son objet

De Jong, Baljet et Van den Brink 22.5.1984, par. 44, 47 et 51: objet et
but de l'article 5, en particulier de son paragraphe 3

Van der Sluijs, Zuiderveld et Klappe 22.5.1984, par. 41 et 46: objet et
but de l'article 5 par. 3

Duinhof et Duijf 22.5.1984, par. 32, 36 et 38: idem

Campbell et Fell 28.6.1984, par. 72 e 91: article 6 par. 1 — interpréta-
tion a la lumiére de 'objet et du but de la Convention en général
(quant a la notion d*accusation en matiére pénale”) et de I'article 6 en
particulier (en ce qui concerne la maniére de rendre le jugement
“publiquement”)

Malone 2.8.1984, par. 67: article 8 — interprétation a la lumiére de
son objet et de son but
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